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omkado Ministro dc Estodo tlas Relocñes Exteriores por 
^decreto dc 26 de oulubro do anno proximo passado, venho 
dar-vos conla dos negocios quo teem corrido por esta R.e- 
particao. 


REVOLTA DA ESQUADRA 


A revolta da esquadra, que comegou neste porto a 6 de setembro 
do anno proximo passado e terminou no dia 13 de marco do corrente, 
provocou a acgüo dos commandantes das forcas navaes estrangeiras 
e dos respectivos agentes diplomaticos. Interessa por esse lado ao 
Ministcrio das Relagoes Extcriores. 

A sorpreza de tüo gravc acontecimcnto nüo vos impediu de attender 
logo á urgencia de aviso áquclles agentes, quasi todos residentes em 
Petropolis. 0 Sr. Joüo Feüppe Pereira. entüo Ministro das RelacOes 
Exteriores, cumpriu promptamente a vossa determinagüo a esse respeito 
c em seguida, ainda cm virtudc de ordcm, convidou para uma 
conferencia comvosco nquclles agentes cp.ie aqui tinham forgns navaes 
ou proximamente as teriain. 

Jíssc convitc nüo foi nccito. 

A urgento necessidade do dcfeza obrigou-vos a ordenar a con- 
strucyüo de algumas haterias em pontos elevados desta cidade. 
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03 Representantcs da Inglaterm, Itnlia, Portugal e Franga, con- 
siderando que a existencia dessas liaterias tirario i'i capital o seu cnracter 
de cidade alierta, lenibri’irño em confercncia de 14 de sotembro ao meu 
predecessor a conveniencia de serem ellas relirndas. 

Respondeu-se-ihes em conl’erencia do dia seguinte que tinheis 
ordenndo n construceño das imterias sómcntc no dia 12, por con- 
cluirdes da impassiliilidndc dos navios de guerra cstrnngeiros dinnte 
do ÍDombnrdeamenlo dc Nilcro>’ e de varios pontos desta cnpital quo 
os commandantes considernvño ns duas cidadescomo íortificodas, que 
nüo podieis acceder ao convilc pelas razoes entño expostas, mas 
que as balerias nño provocariño liostilidades da parte da esquadra 
revoltada. 

Essa resolucño foi aceita como sufflciente. 

Em conferencia de 25 os mesmos representantes e mais o da 
Allemanha dicerño que viño com prazer a abstencao das imterias e 
prometterño dec’arar ao Sr. Mello quc nño devia fazer fogo sobre a 
alfandega, como se receiava. 

Nño oljstante essa promessa, no mesmo dia 25, sem a menor 
provocacño e com o falso pretexto de que naquelle estabelecimento 
se preparavño torpedos, sobre elle atirou o chefe da revolta. 

Em conferencia de 2 de outubro os mesmos representantes, menos 
o da Allemanha e mais o dos Estados Unidos da America, entregárño 
unia nota destinada a communicar queoscommandantesdasrespectivas 
forqas navaes tinhño declarado ao Sr. Custodio José de Mello a reso- 
lucüo de se opporem, si fossc necessario, pcla forca, a todas as suas 
ernprezas contra esta cidade. Pcdirño ao mcsmo tempo ao Governo 
da Rtpuijlica que lhe tirasse todo pretexto dc hostilidade. 

Annuistes a esse convite, como cra natural. 

Assim ficou entendido que esta capital, considerada cidade aljerta, 
nño devia ser e nüo seria liostilisada pelos revoltosos; e assim se iniciou, 
na extensüo admitlida pelo direito internacional, a intervenqüo da forca 
e da diplomacia estrangeira cm beneficio nüo só dos nacionaes, mas. 
tambem e principalmente dos estrangeiros. 

A vizinha cidade de Niteroy ficou implicitamente cxcluida da 
intimacñii feita ao clicfc da revolla, ao que parccc, pcla circuinstancia 



de cstor em commimicnciío eom o forlnlezo dc Santn Cmz. F, dcssn 
cxclusíío oprovoifou-sc cllc nnijílnniCMfo. 

A respostn do meu prcdccessor á rneneioitad:i nola foi dadanodia 
soííuintc (3 dc outuliro) c 110 dia -í dirijrirfio-lhc ns rcpresoiitnntcs 
outra ("[116 com razao vos eausou nl¿rumn sorpre/.a. porrpic parcceu 
denunciara mudnni;» dc rcsoluráo. 

Esta nota foi eiitrcirnc ao Sr. Porcira na noitc do mcsmo dia -t 
pelos rcprcsciilunlcs da Iiii,daterra. Pnrlngal. Italia e Franra. Nclla. 
posto c|uc ausenlo. cstava mcncionado o dos Estados Unid.« da 
America. 

Em resumo, di/.iao aquclles Scnliores <nle os commaudantes das 
foreas navacs virño com admiraeaoipie ncnliuma providencia sc tinha 
dado no scntido dn proniesso do Govcrno Fcdernl e rpie este oo contrario 
empregava-se nctivamcnlc cm augmciitarns lialerias cxistentes. ccm 
construir outras e Ilies pediiío quc intervlcssem jmito do mesmo Govcrno 
añ'm de mandar rctlrar os canlioes das Jioterias. sem-o t[uc poderiúo 
ver-se obrlgados a retirar a intimarüo feita ao Sr. Mello. 

Na sua respostn o meu predecessor, depois de resumir o que 
occorrera desde o dia 14 de setembro. dice : 

« O .Sr. Yice-Presidente da Repuhlica, a quem comnniniquei sem 
« demora aquelle documento, foi pcnosamento sorpreliendido pela 
« imputacño que contém e pelo sentido que nelle se dá ás palavras — 
« enlever tout pretexte — e a estas outras da minlia resposta — lia de 
« tirar ao dito Contra-Almirante todopretexto. 

« Parecc ngora que na mente dos Srs. Reprcsentantes e Com- 
« mandantes as primeiras palavras significavño — retirar os caniiOes 
« das batcrias — e que as outros forño por elles interpretadas como 
« annuencia. 

« 0 Sr. Viee-Presidente da Rcnublica nuo entendeu, nem podia 
« cntcnder que cra convidado a rctirar os canhOes, primciro porrpic cm 
« assumplo tño gravc é indispensavel a maior clareza e depois porque 
« considerava subsistente o accordo quc mencionei. 

« Os Srs. Commandanles das forcas navaes nño estüo bcm infor- 
« nindos. As botcrins existcntcs nüo foram augmonlnilas o nonliuma 
« outra foi construidu. 
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« 0 Sr. \’ice-Presidente da Republica nüo comprehende o molivo 
« de tüo subita mudanca cm resoluQues que pareciúo bem ossentadas e 
« vé com pezar que essa nuidanra piklc scr interpretada. contra a 
« voatade dos Srs. Commandantcs c Reprcsentantes, como apoio rnoral 
« dado ao cliefe da revolto, quc nssim quasi entra cm posiqüo de 
« belligerante. Todavia, deixando aos mesmos Senbores a responsaijili- 
« dade das consequencias do seu novo procedimento, vae ordenar que 
« os canhoes sejño retiradosdas referidas boterios.» 

Tres dias depois deste incidente das baterios, a fortaleza de Vil- 
legaignon, que se tinha conservado neulral, adheriu ú rcvolta e a sua 
adhesao veio mostrar que o armamenlo das alturas desta cidade era 
uma medida de bem entendida prudencia, um recurso legitimo que 
poderia ser opportunamente applicado. Si aquello fortaleza fizesse fogo 
para a cidade, nüo teria esta meio efficaz de defezo. 

Mediante o obsequioso concurso de Sir Ilugh Wyndliam, Ministro 
de Sua Magestade Britannica e Decano do Corpo Diplomatico, íicou 
entendido que a dita fortaleza, desde que se declarava pela revolta, 
estava, como os navios desta, obrigada a se nüo servir dos seus 
canhoes contra a cidade. 

Villegaignon nüo tardou em crear-nos difficuldades com relacüo a 
esta capital. 

Em consequencia de representaqüo feita ao Sr. Dr. Carlos de Carvalho 
pelos Agentes Diplomaticosd’Inglaterra, Portugal, Italia, Estados ünidos 
da America e Franca em conferencia de 19 ainda do mez de outubro, 
declarou-lhes aquelle meu predeeessor em nota da mesma data que o 
holophote esfaijelecido no morro da Gloria, sendo destinado ao servico 
da policia do porto, nao auxiliaria as fortalezas da barra contra a outra. 

Assim se procedeu, mas o nosso exemplo nüo foi seguido pela 
guarnicüo da fortaleza rebelde, como resulto do seguinte trecho de uma 
nota dirigida no dia 23 pelo Sr. Carlos de Carvallio a Sir Ilugli Wyndham: 

« No entretanto, em a noitc de 20 para 21, sendo a luz lanqada sobre 
« parte da bahin, comprehendidn entrc a fortaleza de Santa Crtiz e a 
« Boa Viagem, fez a fqrtaleza de Villcgaignon fogo por tres vezes e 
« ainda poucos minutos depois, estando a luz voltada para u csquadru, 
« que acliava-se no fundo da mesma ijaliia. 
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« No mesmn noitc, pounn mnis on mcnosi'is 9 lioros, viu-seá luz 
« do liolopliotc perto <1«» prniii do rinnicnpj timo torpedeiro cjuc se 
« afTosloii rapiilnniculc. scndu rtcoiiipiiiilinila pclo mesmaluz. Dispurou 
« cnliio ii lorlftle/ji ’lc ' ¡lleíírtifiiinu Ires lirors eorn cnnlulo de tiro rapido. 
« Irsscs liros lnr,¡n rtcomprtiilirtdns |ior dcscargas dc metrolliadora da 
« niesmo lnnclin ole n ponlii do Arsciiiil de Gucrrn. 


« A mcsniii lorjtcneirit volloiiiis 11 lioros e, seitdo percebido á luz 
« do holopliotc '[tuiiitlo so iichuvii iii) iiliuro dn proia de Sonto Luzia. 
« fez fogo contrn o inorro «!.•■ (ilnriu o o litlorol. Aindn hontem foi 
« repetido por \ illcpuignon cmu vivissiiinn iutcnsidadc o fogo de conliüo 
« e metralíiadoru conira o ntesmo morro da Glorin c o littorol.» 

A rcsposto, drtlíidn dc 2(i. fni cstu: 


Oscommandanles ttño julgnvik) possivel intervir de novo efTicazmente 
eni (juestoes diii'ntella iirttitrczii. c litihño tiilo occasiño de observor que a 
falta de cumprimento (lasconveucoes csíabelecidas para se evitoremin- 
cidentes semelhnntes i'ava-se da purle tanto da cidade, comodos insur- 
gentes e era ticto de subalternos, c¡ ija rcpeí icño serla muito difficil impedir. 

Nño creio cjue fosse muito diffieil cliamar os insurgentes ao cum- 
primento do seu dever; mas o nteu predecessor nüo pedira que se 
fizesse isso, limitara-se a levar o facto, por via diplomatica, ao conhe- 
cimento dos Srs. Commaudantes, que pouco antes se haviüo mostrado 
empenhados em que o liolopliotc da Gioria nño auxiliasse as fortalezas 
da barra contra n de Villegíugnon. 

No dia 24, islo «"■. nnfes da rcsposta que acalto de resumir, communi- 
Ciirüo os Srs. Represcntfmtesa cste Miuislerio. quc, scgundo inforniaqño 
dos respectivos Commniidiinles. estava o Governo fazendo preparar 
canhoes noArscnal de Mariuliii e prqjectis no de Guerra. Na opiniüo dos 
mesmos Commandantes csses t'actos molivariño da parte dos insurgentes 
um ataque aos Arsciuics, cujns coiisequencias seriüo desastrosas para os 
bairros circumvisinlios c notavelniente para o Hospital da Misericordia, 
quc continha 14iX) n 150:.) cnlermos dc todas as nacionalidades. 

Isso crn inexncto, como declorei uo seguinte trcclio du respostn 
quc nie eoubc dnr no d'.i 27 : 

« 0 Sr. Presidente jtensn quo os dircitos do Governo legal seriüo 
« singularmente limilados om proveito dos iusurgeutes, si os seus 
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« meios de defeza fossem successivamente considerados pcrigosos, 

« todavia S. E. autorisa-me a declamr aos Srs. Represcntantes fpie os 
« factos denunciados nüo existem nenlium prcparulivo da nalurezn 
« indicada se estú fazendo nos dous Arsenaes. » 

Jú em conferencia verbal desse mesmo din lmvia cu dito nos Reprc- 
sentantes da Inglatcrra, Franca, Italia c dc Portugal, que compareccu 
depois, que a minlia entrada para o Ministerio nño alterava n situacño, 
pois quenoactual regimeu cul)e ao Prcsidcnle da Repuhlica a direcqño 
politica; que o Governo continuaria a mantcr os seus canhoes fóra das 
baterias (salvo o caso de extrema provocacáo); que nño era exacto que 
se fabricassem canhoes e se preparassem projectis nos dous Arsenaes; 
e finalmente que os insurgentes, desesperando da victoria, assim que se 
vissem perdidos, violariüo completamente os compromissos Lomados 
para com as for^as nnvaes estrangeiras. 

Os Representantes estrangeiros, referindo-sc em nota dc 16 de 
novembro a uma conferencia queeu tivero no dia 8 com o Sr. Decnno do 
Corpo Diplomatico, dicerüo-me que os Commandantes superiores das 
respectivas Forcas Navaes, examinadas as queixas que eu fizera na dita 
conferencia, erüo de opiniüo que o fogo, feito para a cidade pela fortaleza 
de Villegaignon epelo Aquidaban, era provocado pela incessante fuzilaria 
de tropas inexperientes estacionadas no littoral e que, á vista disso, nüo 
seria a proposito lembrar aoSr.Mello o cumprimento do que promettera. 

Eu nño tinha sido l)em comprehendido. 0 objecto da conferencia náo 
fóra, nem podia ser, a apresentaqáo de queixas, contra o procedimento 
dos revoltosos, mas somente fazer constar que elles continuavüo a atirar 
para a cidade indefesa, apezar do compromisso existentc. 

Era exacto que de terra se tinha feito fogo de fuzilaria, porém sempre 
com razüo. Nüosepodia, por exemplo, pretender que as i'orqas, qtie 
guarneciüoolittoral,ficassem impassiveis quando lonchas dos revoltosos 
dellas se approximavüo de modo provocador. Repellil-os a bnla era 
direito de defeza que o Governo Federal nüo tinha renunciado c nüo 
renunciaria. 

Nesse sentido respondi á referida nota. 

Em conferencia de 1-4 de dezcmbro o Ministro ílc Sun Mageslade Bri- 
tannica leu-me uma carta em ipic o scn compatriota ('luirlcs K. Akcrs 
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pedin que lhe ohtivosse nutorisnríio do Governo parn soccorrer os 
enfermos c lcridos dos tornis revolindns o trnlutlliar cm gernl pnrn esse 
flm sob a proteei/io da lniii(leir;i dn Cm/. Yennollia. Pedin mais um 
salvoconclucto nns sc^ruiutcs comlicocsi 

1' Permissño do diri-ir-sc n (¡iinlqucr Iiorn ,lo din ou dn noiteao 
hospital dn ilhn d*is i'.nxndas em lniicha n vnporeiuemlmrcnQao des- 
armada, de quo pudcsre dispor, trn/ciidon nicsntn Innehn 011 ernlmrcncüo, 
durante o din n Imiideirn dn Cmz Ycnnelliu e diirautcn noilc pharocs 
distinctivos; 

2 a Permissño de levnr livrcmcntc medicamentos c utensis apro- 
priados uo uso dos doentes c teridos quc se nclmssem no niesmo 
hospital. 

3 1 PermissGo de diriyrir—se n ('pialqucr locnlidade c a bordo de 
qualquer navio com o unico íini de recolher feridos c enfermos. 

Dizia mais o Sr. Akers: 

«Douaminha palavra de honra de año abusar, de ncnhum modo, 

« das immunidadcs quc mc forem concedidas e de nfio auxilinr o partido 
« revolucionario com a transmissño de noticias ou de outra qualquer 
« maneira, c bem assim de que o unico flm quc tenho em vista, querendo 
« tomar n mim esta tarefa, c alliviar, tauto quanto possivel a situacño 
« desses infelizes feridos. » 

Esse pedido foi apoiado pelo Ministro Inglez em carta da mesma 
data com a qual me remetteu traduceao da precedente. 

Nüo obstantc essa vaüosa rccommendacáo julgastes do vosso dever 
nao amiuir ao pedido do Sr. Akcrs, por ser desnecessario o seu concurso 
para o tratamento dos revoltosos feridos. De conformidade com as vossas 
instruccoes respondi quc os iiospitaes, montados pelo Governo nas 
meihores condiqOes, Ijastavüo paraseus militares feridos e para os revoi- 
tosos e que estcs seriño recebidos e tratados em pert'eita igualdade com 
os outros. 0 Governo nüo podia permittir o estabelecimento de Iiospital 
sob a protecgüo da Cruz Vermellia, porque esta entre nós nüo era mais 
que uma associacüo com intuitos de exploracüo politica. 

Seguindo a ordem chronologica, devo mencionar aqui as duas 
resoiuqoes coinmunicadas ao Decano do Corpo Diplomatico em 16 de 
dezembm. 



-A. primeira consistiu emconceder o cáes da Pra^a da Harmonia 
par¿.p embarque dos Membros do dito Corpo, dos olTiciaes dos navios 
de guerra estrangeiros e das respectivns tripolaqües. 

A segunda reteria-se ao ancoradouro e foi communicada nestes 
termos: 

« Quanto ao ancoradouro dos navios de guerra, nenhuma alteragao 
« foi feita pelo Governo. Fizeram-n'a os commandantes dos navios 
« de guerra estrangeiros, os quaes sem pedir o assentimento da 
« autoridade local competente e aceitando um convite do Sr. Mello, 
« ancoraram na parte da balúa em que actualmente se acham. Si elles 
« voltarem ao ancoradouro normal e o Governo quizer fazer fogo para a 
« iíha das Cobras, outro lhes será designado. » 

Estava ajustado, como já referi, que o Governo se nüo serviria 
das baterias estabeiecidas nas alturas desta capital, conservando-lhe 
assim o caracter de cidade aberta, e é saiiido que elle cumprira fiel- 
mente esse ajuste. Era portanto desnecessario que o Sr. Saldanha da 
Gama o ameacasse com lx)ml)ardeamento ao primeiro tiro dado das 
mesmas baterias. Fel-o todavia em officio de 23 de dezembro nos 
termos seguintes, que transcrevo de uma nota dos Representantes, 
datada de 31: 

« E’ notorio que todas as alturas que bordáo a propria cidade 
« estáo guarnecidas de baterias de canhües. Nüo foram respeitados os 
« logares sanctificados e de beneficio á humanidade soffredora. Está 
« fortificado o morro do Castello, que domina o liospital da Santa Casa 
« da Misericordia; nüo estño menos os morros de S. Bento e da 
« Conceigüo, o pnmeiro com o seu secular e historico Convento Bene- 
« dictino, o segundo com o palacio episcopal; finalmente, tambem o 
« está o morro do Bom Jesus, a cujo lado se ergue o recolliimenlo para 
« os nossos proprios invalidos de terra e mar. Nestas condicoes V. E. 
« comprehenderá sem duvida, ha de ser difficil que a esquadra possa 
« manter até ao fim da contenda o promettido respeito pela cidade 
« do Rio de .Taneiro, que passou dc cidadc aberta a ser umn praca de 
« guerra, no sentido stricto do termo. Ao primeiro tiro dc canliño de 
« qualquer desses pontos, inclusive Bom Jesus, a esquadra responderá á 
« aggressño com a sua grossa artiihária. » 
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0 fim do Sr. S¡iklanli;\ cra o< •iisognlr riuc n Illia do Bom Jesus ficasse 
incluida no ajuslc, mas nuo l'oi licm succcdido. Ma citada uota de 31 
dicerfio-me os Srs. Rcprcsciil.uitcs: 

« OsCommaiulmiles Sii|icriorc.sd;.is Forcas N'avaes da Italia. Ingla- 
« lerra. Estados Unidos <la Amoric.i. Fríiuca c Portugal julgíirüo dever 
« responder ao Guitra-Alminmte Saldaiilia da Gaina, <.|ue os factos 
« ennumerados em sua nota nño i»dem couslituir provocacúo de tal 
« natureza que jusliliipic a aineaca de )>ombardeaimeuto da cidadcdo 
« Rio de Janeiro t <|iie o fng<> ilas lialrrias estabclccidrs no Bom Jesus, 

« ilha da bahia complcliunculc lüra c alastada <!a cidade, nflo poderia ser 
« considerado como uma das medidas de guerra de <iue o Governo 
« tomdra o compromisso de se alister. Us Commandantes consequen- 
« temente declarárüo ao Conlra-Almirante Saldanha da Gama que 
« por emquanto elles pensüo o >nservar na questüo do bombardeamento 
« dá cidade a resolucüo que tomárüo para com o Sr. Contra-Almirante 
« Mello pela sua nota de 1 de outubro ultimo. » 

Os Commandantes declarárüo ao mesmo lempo aos Representantes 
que a sorte desta cidade iicavo subordinoda ú estricta observancia do 
compromisso, tomado pelo Governo Federal, de nüo pór canhpes em 
bateria; e os Representantes, manifestando a esperanca de que o 
mesmo Governo continuaria a tirar todo pretexto ao Sr. Saldanha da 
Gama, pedirüo que no caso dc se nüo poder evitar iíombardeamento 
em consequencia de provocacíio, se llies désse aviso com antecedencia 
de dous dias pelo menos, para proverem á segurauca dos seus 
nacionaes residentes na cidade e do material íluctuante. 

Respondi nestes termos: 

« 0 Sr. Vice-Presidente da Republica vé com prazer que os 

« Srs. Commandantes nüo admittirüo a estranha pretengüo do 

« Sr. Saldanha da Gania rclativa á Uha do Bom Jesus, mas cré do 

« seu dever afastar toda idéa de faltar elle ao eonipromisso de nüo 

« púr os canlioes ein bateria. Este compromisso c respeitado e os 
« Srs. Representantes o reconliecem iiuando pedem ao Governo Federal. 
« que continue a tirar todo pretexto ao Sr. Saldanlia da Gama. Mas 
« o Governo nüo se privou ilo direito dc preparar-se para proceder 
« energicamente contra os insurgentes conforme as circumstancias. 



— 14 — 


« Si, infelizmente, se der o caso, nflo de provocaQüo, mas de 
« acQfio, podem os Srs. Representantes estar ccrlos de que serüo 
« informados em tempo util. 0 Governo Federal o faria espontanea- 
« mente. » 

Na sua nota de 31 de dezembro, que fica extraclada, os Srs. Repre- 
sentantes da Inglaterra, Italia, Estados Unidos da America, Franqa e 
Portugal pedirüo que o Governo continuasse a tirar ao Sr. Saldanlia 
da Gama todo pretexto para bombardear esta cidadc. Entretanto 
dous dias depois, em 2 de janeiro do corrente anno, derüo-me conhe- 
cimento de uma communicagüo dos Commandantes que nüo estava 
em harmonia com a palavra que sublinhei. 

Segundo aquella communicagüo, que se dizia baseada em infor- 
magües authenticas e positivas, estava o Governo armando o morro 
do Castello com grande numero de canhües que punha em bateria. 
Parecia aos Srs. Commandantes que isso era rompimento do accordo 
a que o Governo Brazileiro tinha adherido em 5 de outubro e dava 
a esta capital o caracter de cidade fortiflcada, pelo que nüo se podiüo 
considerar por mais tempo na obrigaqüo de manter a resoluqüo que 
haviao intimado aos Srs. Mello e Saldanha da Gama. 

Convem transcrever aqui o que eu dice em resposta. Foi o 
seguinte : 

« Os Srs. Commandantes estüo bem informados quando affirmüo 
« que forüo collocados novos canhoes no morro do Castello; mas 
« permittirüo esta rectificaqüo, que esses canhües nüo estüo postos 
« em baterias; estüo, como os antigos, atrás das baterias, o que 
« nüo indica a intenqüo de usar delles immediatamente e nüo é 
« contrario ao accordo de 5 de outubro. 

« 0 Sr. Vice-Presidente da Republica faltaria ao seu dever para 
« com a Na$ao, si deixasse os insurgentes proseguirem livremente 
« na sua criminosa empreza: quatro mezes süo deccorridos desde 
« que o Sr. Mello sublevou-se contra o Governo legal do seu paiz 
« e durante todo esse tempo a cidade do Rio, que era considerada 
« aberta, nüo obstante a existencia de canhoes sobre algumas das 
« suas eminencias, tem sido vivamente iximbardeada. Neste bom- 
« bardeamento quasi diario, os insurgentes nüo se limitárño a atacar as 
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« l'orcíts quc dcfoudcni <i litloml, uLiravüo para o centro da cidade. 
« Agora o Sr. Saldanlia <la tlama anioaca scrvir-se dos seus canhOes 
« de grosso calibrc. Mudaria assini <le instrumentos de destrui?üo, 
« nao dc proccdimcnlo: lia inuilo lcmpo quc por clle foi rompido o 
« accordo.» 

Pareccndo aos Reprcscutaiitcs <1110 a linha dc tiro das ixiterias 
estabelecidas na Illiix do Bom .Icsus cortava a de refugio dos navios 
mcrcanles e que esles licavüo cxpostos á explosüo prematura dos 
projectis provenicntes tanto daquellas Jjaterias como dos navios dos 
insurgeules, mandastes rctirar os respectivos cauboes, c os insur- 
genles occupárao immediatamente a ilha. Este facto foi levado sem 
demora ao couhecimento dos ditos Represeutantes. 

De entüo (25 de janeiro) até 12 de margo nada occorreu de notavel 
entre este Miuisterio e os Representantes das cinco Potencias já men- 
cionadas. Naquelle dia 0 capitüo de fragata Augusto de Castilho, 
commandante da corveta Portugueza Mindello, entregou-me uma 
proposta de capitulacüo, que vos fazia oSr. Saldanlia da Gama. Esse 
documento está amiexo ao preseute relatorio, mas julgo conveniente 
transcrevel-o aqui. E' 0 seguinte: 

« 11 — 3 — 1894. 

« Os officiaes da fracgüo da Esquadra Libertadora, surta neste 
« porto, desejosos de pór terrno á luta que ha mais de seis mezes 
« ensanguenta 0 Paiz, estüo resolvidos a depor as armas, sob as 
« seguintes condiqoes. 

« l. a —Retirada para 0 estrangeiro dos officiaes, assim como dos 
« que com elles privüo, sob a garautia eguardada Naqüo Portugueza. 

« 2 . a — Garantia de vida para os inferiores e praqas e bem assim 
« para os voluntarios que lhe estüo assimilados. 

« 3. a —Entrega das fortalezas, naviosemais material no pé em 
« que se acliüo. 

« 4 .a_Restituicüo dos prisioneiros, excepto aquelles officiaes pri- 

« sionciros que queirüo 011 prcliráo partilhar a sorte dos officiaes da 
« esquadra. 


Luiz Plielippe de Saldanha da Gama. 
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Em carta do dia 12 declarei ao Sr. Conde de Parnly que o Governo 
nfio podia aceitar proposta de militares reljcldes. 

Sendo chegada a occasiüo de empregar decisivamentc conlro os 
mesmos rebeldes os recarsos que com tanta encrgia c perscveranca 
tinheis conseg'uido organisar. dirigi no dia 11 circulares aos agcntes 
diplomaticos e consulares marcando o prazo de quarenta c oito horas 
contadas das doze desse mesmo dia, para que pudessem provcr á 
seguran?a dos seus nacionaes residentes nesta cidade e dos navios 
ancorados no porto, podendo estes retirar-so ou aucorar nos limilcs 
tracados pela Capitania do Porto. Declaret ao mcsrno tcnipo que essc 
prazo, elevado logo a cincoenta e uma horas, só se rel'eria ás ibrcas 
do littoral. 

Comprehende-se a limitacüo. As fortalezas da barra e as baterias 
de Niterov, que náo entravao no accordo em virtudc do qual esta 
cidade era considerada aberta, que tinliao sido diariamente liosti- 
lisadas pelos rebeldes e qué sempre lhes tinhüo respondido, nao podiño 
ficar paralj'sadas. Recordo isto, porque no dia 13 cllas comectirüoa 
fazer fogo antes das 3 lroras da tarde, isto é, antes de expirar o prazo 
das cincoenta e uma. 

Naquelle dia estavüo os rebeldes cercados pelas mencionadas 
fortalezas e baterias e pela esquadra que, fóra da barra, liies im- 
pedia completamente a sahida. Tinliüo de render-se e desde logo 
podiam ser considerados eomo prisioneiros. Am T parou-os o Comman- 
dante das Forcas Navaes dc Sua Magestade Fidelissima concedendo-lhes 
refugio a bordo das corvetas Mindello e AJfonso de Albuquerque. Jü 
se achaváo refugiados e ainda a imndeira ijranca, distinctivo da revolta, 
estava hasteada nos pontos que elles tinhüo sempre oecupado. Por 
isso continuárüo as fortalezas a fazer fogo. 

No dia 15 communicou-me o Sr. Conde de Paraty a concessüo 
de refugio e asyio aos iusurgeutes, feita, segundo dice, de conl'or- 
midade com os dictames do direito internacional e os principius 
humanitarios geralmente rcconhecidos pelas iiacocs civilibudas. 

0 Governo Federnl jü o sabia c cu o dicc em resposta. necrc- 
scentando que elle, comquanto reconhecesse que o acto dos Commun- 
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danlcs Porluíiuczcs lura iuspirado por scnlimentos dc iuimanidadc. 
via-sc locluvin ulirigado a rcckimnr n culrcgn dos rel'ugiados, porqne. 
como criniiuosos fjuc crño, nño cslavño no cnso de gosar da protcccüo 
qnc liaviño obtido. 

Nño scndo a<iui oltcndido nnquolla rcclamn<:flo. dirigi-me pclo 
telegrapho ao Encarrcgado dc Ncgocios cm Lislioa para quc promovcssc 
a expcdicüo das ordcns ncccssarias. 

A primeira rcsposla do Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros 
foi quc considcrava os refugiados como criminosos politicos c os nño 
podia entregar por devcr de consciencia e por todos os principios 
humanitarios, mas que seguiria o procedimento i[ue se adoptasse no 
caso dos reiügiados em outros navios de guerra. 

S. E. suppunha que alguns dos insurgcntes se tinhüo relügiado 
em navios dc outras nacñcs, o que nüo era exacto. Depois declarou 
quc nño ordenova a entrega pedida, por ser isso contrario ao direito 
internacional e ao tratado de extradirño. 

Antcs dc cxaminar esscs dons pontos, devo mencionar o seguinte : 

Constaudó quo a corveta Afjonso cle Albuqucrque dcixaria estc 
porto na tarde do dia 16 com os rcfugiados a bordo, cin cumprimeuto 
de vossas instrucrües, pedi pclo telcgrapho ao Sr. Conde dc Paraty 
que. visto nño cstar resolvido o incidcnte das notas do dia anterior, 
désse as ordcns ncccssarias para quc a dita corveta adiassc’a sua 
viagem atú á decisüo tiual do mesmo incideute. Referia-mc á qucstño 
da restituirflo dos refugiados. 

Na sua resposta por telcgramma coutirmado em nota do mcsmo 
dia 1G dicc o Sr. Encarregado de Negocios de Portugal: 

« Ainda nño tomei conhecimciito da uota a que V. E. se refere. 

« Entretanto posso asseyurar que Cornmandante Chefe Min- 
« dello Jicou responsacel por rjuarda ref'ujiados politicos, sem 
« os desembarcai• em territorio estranrjeiro, até final resolupao da 
« questüo diplornati.ea. 

« Si fór tenipo retardcirei a partida dos nacios de juerra. que 
« sú teria por causa rnoticos hjjicnicos , c dc pruclcncia para 
« coitar pretexio de excitar o cspirito publico. Expcro telegruuima 
« ao Commandante dando assim mais uma prova do cspirito conei- 

E. 2 
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« liador, que inspira o meu Govcrno, o espcrando quc V. E. fará 
« chegar o telegramma ao dcslinatario c depois combinará comigo 
« meios do defender a saudc dos qucse acliüo a bordo dos navios, 
« sem prejuizo da questüo pendcnte. » 

0 nosso pensamento, como claramentc resulta do meu tclegramma, 
era que a partida das corvetas íicasse subordinada á «iuestüo da 
restituiqao dos refugiados, e tambem claramcntc resulla da resposta 
do Sr. Conde de Paraty que elle adheriu a esse pensamento. 

Outro alcance nüo podia ter a communicagüo ao Commandantc 
e o desejo de combinacüo de meios que defcndessem a saudc das 
pessoás existentes a bordo. 

Em conferencia, que depois tive com o Sr. Conde e na qual se 
tratou da sahida das corvetas, concordei nella, mas para viagem 
temporaria que permittisse o regresso a este porto com o íim de 
aguardar a solugáo do incidente. Lembrando o mesmo Sr. Conde 
que ellas poderiam passar alguns dias em Angra dos Reis, accre- 
scentei eu, ou no Sacco de Itaipú. A viagem ao Rio da Prata só 
teria explicacüo no caso de recusar o Governo Portuguez a resti- 
tuigáo. Como medida de liygiene bastaria uma viagem a qualquer 
dos pontos que mencionei. 

Entretanto as corvetas forüo para o Rio da Prata, c, segundo 
constou em Lisboa, de accordo com o Governo Federal. Isto uasceu 
sem duvida do equivoco na interpretaQño do que se passára na 
referida conferencia. 0 Sr. Conde de Paraty entendeu que eu nüo 
exigia o regresso a este porto c eu que elle concordava nesse 
regresso. Ambos estavamos de boa le. 

Examinarei agora os dous pontos a que atrás me referi. 

0 Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros invocou odireito interna- 
cional e o tratado de cxtradicüo. 

Este tratado relere-sc a individuos refugiados no territorio real c nüo 
no de íiccüo e que ncllo se refugiam scm o previo consenlimeiito da aulo- 
ridade local. Os rebeldes quc o Sr. Castillio ampurou l'oram por ellc rece- 
bidos ao portalú e distribuidos pelas duas corvetas. 



Si o trtilndo pudcsso ser applicndo ao caso prcsentc, nüo tcria funda- 
menLo a rccusa doGoverno PorLuyuc/. 0 usylo ó conccdido por conside- 
ract'ics dc humanidndo c a vida dos rclicides 11 Q 0 correria perigo. porqne 
no mcsmo Iratndo sc convencioiiou a commulacüodn penti de morte 
nesles Lermos: 

« Art. 5°.. § 2.° — Os iiidividuos pronuuciados ou coudemnados por 
« crimcs aos tiuaes, couidrmc a lcgislarüo da nacüo reclamante, corre- 
« sponder n pcnn do morte, sómenle scrüo cutregucs com a clausula de 
« qnc essa pena llies scrú commutada. » 

K' verdade quc o tralado cxceptua os accusados de crimes politicos 
ou couuexos com elies e talvcz por isso o iuvocou o Sr. Ministro dos 
Negocios Estraugeiros, mas resta salier si a doutrina cla excepcúo 
resolve o caso prescnte. Pcnso que nüo. 

A excepcüo póde ser salutar em aiguns casos, mas c perigosa em 
outros, porque a sua applicacüo depende de apreeiarüo c esta do criterio 
e das circumstanciasdo apreciador. 

Aqui convem examinar uni importante documento que agora vem 
ás minlias müos. E' uma carta dirigida cm 2 do correnle pelo Sr. Augusto 
de Caslillio ao director da Prensa. diario que se publica em Buenos- 
Ayres. Diz alñ aquclle senhor: 

« Jáque esloucom a pcnna na müo. hade permittir-me, Sr. Redactor, 

« qne tambem conteste nma ligeira iucxactidüo que corre na opiniüo 
« publica desta terra e du visinlia Republiea. Dissc o Sr. Saldanba da 
« Gama, em um prolcsto que escrcvcu conlra o Goveruo Portuguez e que 
« publicou nos jornacs, quo eu Llic liavia offerecido asylo a elle e a todos 
« os seus companliciros do annns vcncidos na luta civil. Pedi áquelle 
« cavallieiro, quo entüo ainda se adiava a bordo. (¡ue rectilicasso tal 
« assercüo: mas, como ató lioje uüo me conste que tal rectificacúo se 
« haja veriíicado, vejo-me na necessidade de lazcl-a eu mcsmo. 

« A verdado é a seguinte : muito autes do Sr. Saldanha da Gama se 
« prouunciar pela revolucüo, aeouselliei-o a que nunca tizesse, e que 
« scconscrvusse puro e livro de loda a suspcita em l'ncc das duas partes 
« bcllígerautes. Ponsava que dopois da iiilu sangreula capaixonadaquejá 
« entüo sc liavia aeeeiituado. a sua prostigiosa individualidade havia de 
« ser mais turde niuilo ueccssuria á patria, para congregar os destroqos 



- 20 - 


« da marinha e organizal-os soltre mais vigorosas Iwses. Accresccnlei 
« entáo, que, no caso de núo poder rcsislir mais ús iusligücOes quc llic 
« fossem feitas pclo governo lega! e pela rcvolucfio, sc lembrassc quc 
« podia eneonlrar rcl'ugio a bordo do meu nuvio o toniar d'alii o deslino 
« que preferisse. Mais torde. depois do conílicto com a csquadra norte- 
« americana, no porto do Rio ; já entüo em circumslaucias muito diver- 
« sas, offereci de novo asylo ao Almirante. porém a elle só, para o caso 
« de que tivesse dc abandonar a luta. Este offerecimento licoti scm 
« resposta! 

« No dia em que o Governo do Marechal Floriano Peixoto íixou o 
« prazo'de 4S horas para comecardepois ashostilidadesde tcdos os pontos 
« da cidade contra as ilhas sublevadas e a esquadra robelde, reconheceu 
« o Sr. Saldanha que náo podia tardar mais em resotver-se a procurar 
« asylo. Mandou-me, entüo, um official solicitando-o para s¡, para os 
« officiaes e para alguns medicos civis, ao todo umas SO pessoas. 

«E’ claro que, sendo o asylo pedido somente para essc limilado 
«numero de individuos, os quaes liaveriüo cabido com mais ou mcnos 
« difficuldade a Itordo das corvetas; nüo havendo materialmente lcmpo 
« para consultar o Encarregado de Negocios de Portugal, que vivia em 
« Petropolis e que nüo tinlia estabelecido commigo chave telegraphica ; 

« nüo podendo tüo pouco consultar o Governo de Lisboa, pela grande 
«urgencia do caso, assumi a enorme responsabilidade de conceder o 
« asylo a esses officiaes. Sabia que estava ultrapassando as minlias attri- 
buicües, mas fazia-o em nome de principios liumauitarios sacratis- 
« sirnos para salvar as vidas a um grupo de officiaes, entre os quacs 
.(ohavia alguns de que a patria haviade nccessitar. » 

' « Nüo obstante, apezar do numero ilxado pelo Almirantca 11 de 

«marco, embarcárüo na eorveta Mindcllo no dia 13, pelos portalós, 

« pelas portas das baterias e por todos os logares, em lanchas a vapor e 
« com escadas de todos os tamanhos, mais de quinhentos individuos das 
« classes sociaes, muitos dos quaes nada ou quasi nada tinhüo de ver 
« com a luta ! 

« Claro estú que, vendo todoscsses individuos espavoridos. quasi ter- 
« minada a tregoa e no momento em que iüo comeqar as grandes liosti- 
«lidades, escapos assim dc mortc quasi certu, nüo podia ponsar em l'azer 
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« sclecníío cntrc clles, conservnndo mis eexpulsomlo outros. 0 mcsmo 
« Almirantc, n quern íiz vcr n impossilnlidadc ahsolutn dc almiírarc 
« alimcntar tanta gcatc.nño tcvo l'opfasparacscollicr nascircurnstancias 
« gravissimas cm <[ixc nos achavnvnos. porr[uc csso acto Ihe parccia 
« antipalhico c odioso. » 

OSr. Augustodc Castillio cnganou-sc cm dous pontos. Nilo linvin 
liclligerantcs. nflo liouvc tregua. 

A luta cra cntrc o Govomo lcgal da Repuhlicac os militarcs que 
contra ellc sc liaviSo rclicllado. 

Nfloliouvc Ircgua. Vós promcttcstesuflo fazer uso da:> forcns do 
littoral, isto é, dns liaterins cstahclccidas nasalturas, durantc ül lioras, 
que tcrmimirflo ás 3 da tardc do dia 13 de marco. As fortalezas da barra 
e as baterins de Xiteroy podlflo fazcr c fizeríío logo durante esse prazo. * 

Da carta rcsulta que o Sr. Augusto de Castilho offereceu asylo ao' 
Sr. Snldanha da Gania, quandoellcse dizia neutral; que o offereceu a elle 
e só a elle por occasiüo do conflicto com o Almirante Americano; que o 
concedeu por fim a elle e a umos SO pessoas no dia 11 dc marco; eque no 
dia 13foi oseunavioassaltadopor maisdeóOO, queahibuscárüo eachárüo 
rcfugio. 

0 Sr. Gastilho, quando fez aquella concessüo. nüo estava livre, 
prendiüo-n'o os dous offerecimentos, e pois já nfio podia apreciar bem 
as circumstancias. Entretanto era evidente que o seu acto offenderiaa 
soberania da Republica. 

Os rebeldes, que portanto tempo tinhflo, por assim dizer, bloqueado 
cste porto para tudo quanto intcrcssava oo Governo legal, estavflo blo- 
queados por sua vezco Sr. Augusto dc Castilho, quc, como os outros 
Conimandontes estrangeiros, tinha respcitado a situacüo anterior em que 
os rebeldes gozavüo dc todas as vantagens, nüo podia nem devia 
amparal-os, soliretudo sahendoquc o seu Govemo os nüo reconhecera 
como belligerantes. 

Os Agentes Diplomaticos da Inglaterra, Ilalia, Estados Unidos da 
Amcrica, Franca c Portugal. coiisiderando a approximacüo dc operacües 
decisivas, pedirüo por duas vezes que, no caso de se nüo poder evitar o 
bombardeamento desta eidadc por effeito de provocaoüo, marcasse o 
Governo um prazo, pelo menos dc quarenta e oito horas, para quc os 
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estrangeiros aqui residentes. e os navios, tnmliem estrangeiros, surtos 
no porto, provessem t'i sua seguranea. Concedeu-se esse prazo, contondo-o 
domeio-dia de 11 de marqo elogo depois niais tres lioras, por torem 
aquelles agentes diplomaticos pedido verlmlmente quc fosse clle contado 
da horaem que haviüo recebido a communicacüo em Petropolis. Declarou- 
se que a concessuo só se referia ,is forcos do littoral. Assim devia ser, 
porque as fortalezas da barra e as baterias de Niteroy tinhüo eslado 
sempre em actividade e o accordo para que esta capital fosse considerada 
cidade aberta era applicado sómente ás baterias estaltelecidas nas suas 
alturas. 

IQo comecar as operacóes e cada um dcvia mantcr-sc na posicüo 
que llie competia. A dos Commandantes das Forcas Navaes cstrangeiras 
era de simples espectadores, allieios á contcnda. A accüo quc elles antes 
exerciQo em commum, como a dos respectivos Agentcs Diplomalicos, 
havia cessado desde o dia 11 de marco ao meio dia. 0 Sr. Augusto de 
Castilho assim o nüo entendeu. 

De conformidade com a promessa do Governo, as forqas do litloral 
abstiverQo-se de toda hostilidade. Antes de expirarem as cincoenta e 
uma horas só fizeram fogo as fcrtalezas da barra e as bateriasde 
Niteroy. Os rebeldes nüo respondiüo, mas isto nüo era de estranhar, 
porque já-em dias anteriores o nüo faziüo e demais, a bandeira branca, 
dístinctivo da revolta, estava arvorada nos pontos que elles tinliüo 
sempre occupado. 

Pouco tempodurou o engano. Os rebeldes nüo respondiüo, porque 
estavüo refugiados. 

Aconcessüo doprazo era necessaria e justa, mas limitava a accüo 
do Governo e a limitava em proveito das proprias corvetos Portuguezas, 
que de outro modo iicariüo exposlas ao fogo das baterias do littorol. 
Foi entüo qué o Sr. Augusto de Castilho acolheu o Sr. Saldanlm da Gama 
e o seu numeroso acompanhamento. 

, 0 pedido de prazo envolvia o compromisso de respeitar a accQo do 
Governo, de nüo perturbal-a.de nüo alterar-lhe as condiqóes. A concessQo 
do asylo alterou-a radicalmente, protegendo a retirada dos rebeldes. 
0 Sr. Castillio, pois, nüo fez o que implicilomentc se obrigara a liizer. 

Procedeu, segundo dicc, — «cm riomo de principios humanitarios 
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sncratissimos»— c o Sr. Conde de Paratv invocou esses mesmos 
principios; mas nüo se compreliendc como pudessem elles aproveitar a 
militares rebeldcs qne.. csqiicconrlo-os, fizerüo barbaramente tantas 
víctimas, nlirando n csmo parn estn cidadc durantc mais de seis mezes 
com os canhoes que lhes linhfio sido eonñados para a conservacüo da 
ordem c a defeza do pniz. 

0 Sr. Conde de Paraty c o seu Governo considerárao os rebeldes 
como criminosos politicos. mas isso nüo justiflcava a proteccüo que se 
lhes dcu. 

Na manhü do dia 13 de marco, quando se refugiárüo, estávüo os 
rebeldes cercados pelas bnterias do littoral desta cidade, pelas de 
Niteroy, pelas fortalezas da iiarra e pela esquadra, f[ue prompta para 
entrar eni combate, impedia-llies completamcnte a sahida. Tinhüo de 
bater-se ou render-sc no circulo de fogo que os apertava, dentro da 
bahia, onde só podia ter accáo a soherania territorial e desde logo 
podiüo ser considerados como prisioneiros. 

Os navios de guerra Portuguezes que, como os outros estrangeiros, 
só tinhüo a missüo de proteger os seus nacionaes, nüo podiüo intervir 
na luta, nem inutilisar, directa ou indirectamente, as operacóes com 
tanto custo preparadas pelo Governo Federal, nüo só para debellar a 
revolta, mas tambem para submetter os seus autores á justica publica. 

0 Commandante das Forcas Navaes de Sua Magestade Fidelissima 
a nada attendeu. Deu asylo aos rebeldes no momento critico e assim 
protegeu-lhes a retirada, que sem esse soccorro nüo poderiüo effeCtuar. 
Dígo — protegeu-lhcs a retirada, porque elle nüo recebeu a bordo 
sómente alguns homens, mas 493, que constituiüo em grande parte as 
guarnicües de duas fortalezas e de dous ou tres navios de guerra e que 
serviao de sobra para guarnecer outras tantas embarcacoes. 

Com effeito, da relacüo, que o Sr. Conde de Paraty meforaeceue 
queestá aunexa a este relatorio, consta que naquelle grande numero 
havia um Contra-Almirante, um Capitüo de Mar e Guerra, dous 
Capitües-Tenentes. 25 primeiros Tenentes, cinco segundos Tenentes, 16 
Guardas-Marinlia. 69 Aspirantesde l'classe, medicos, pharmaceuticos, 
maciiinistas e mais 344 pessoas. entre as quacs eslavüo classificados os 


infcriores e mercantes. 



Era a parto principal tlas forcas com tpic o Sr. Saldnnlia <ln Gnma 
hostilisou por tauto tcmpo o Governo lcgal do scu poiz. 

0 Sr. Caslilho protegeu a retirnda dos reijeldes e talvez ainda ignore 
que, antesde se refugiarem, elles destruirño tudo quanto putlerfio nns 
duas fortalezas e nos navios dc guerra ou nrmados em guorra c dei- 
xdrño intactasminas de dynamitecom quchavifio preparadoa dcstrui<;ño 
das mesmas fortaiezas para o caso de scrcm occupadas pelo Governo. 
Salvárüo-se, deixando apparelliada n mortc dos sous compatriotas, c 
lalvez a ruina de grande parte da cidade. 

Vús nüo podicis assistir impassivel aoacto exlraordinario <[uc se 
praticava no porto desta capital, deltaixo das suas haterias. no momento 
em que exercieis o direito, nño de guerra, mas dc repressüo. 0 vosso 
silencio contribuiria para estabelecer-se um precedente funesto. Recla- 
mastes, pois, pelo diréito do vosso paiz. 

0 Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros de Portugal, a quem o 
Encarregado de Negocios do Brazil se dirigiu verbalmente para obter a 
restituicüo dos refugiados, recusou-a, como já referi. Nüo vos sor- 
prehendeu, porque nüo vos tinheis illudido com a esperanca de resposta 
favoravel. Entretanto a vossa exigencia dava ao Governo Portuguez 
occasiüo de declarar espontaneamente que reprovava o acto do seu 
Commandante. 

Eu tinha, por telegramma de 18 de marco, recommendado ao nosso 
Ministro em Londres que por meio do Governo Britannico procurasse 
auxiliar a Legacüo em Lislioa no encargo de obter que o Governo Por- 
tuguez ordenassearestituicüodos refugiados. 

Lord Kimberley respondeu que nüo podia aconselliar a Portugal o 
que elle mesmo nüo faria e, invocando servicos prestados ao Brazil 
durante a rovolta, aconselhou que se nüo levasse a reclamaqüo ao 
extremo, para evitar algum serio couflicto internacional. 

Nesse sentido dirigiu-me Sir Ilugli Wyndham em 21 de marco a 
nota que está aunexa ao presente relatorio. 

Nüo obstantc a alta considerarüo que vos merece o Governo Britan- 
nico nüo vos era possivel aceitar a sua suggestüo. Eu o dice na resposta, 
que tambem annexo, e os factos subsequentes mostrúrüo que tinheis 
razüo. 



Eradeprevcr 'iuc o Govcrno Portugucz náo conseguisse fazcr cffo- 
clivíi n scgurcmrn, dndn csponhmcnmcnlc. dc que os refugiados nCo 
descinharcnriíío cm tcrritorio estnmgeiro. Com efTeito., dos 493, aqui 
ncolliidosa liordo dus duns corvclns, parlirüo para Portugal no vapor 
mcrcautc Argcntino Peclro II[ sómcnte 239 : os outros cvndirüo-se no 
Riodn Prata, c com clIesoSr. Snldanlm da Gama. 

Conhccido cstc ücscnlace dn siltineüocreadn peln viagemdascorvetas 
áquellc Kio. rcsolvcstes suspeiider ns relaeoes diplomaticas com o dito 
Governo. detcrminando qtieonosso Encarregado de Xegocios seretirasse 
de Portugal com o jiessoal da Lcgaeño a seu cargo c se mandasse passa- 
portc ao Sr. Condc de Paraly. Dirigi. pois, a esteSenhor a nota que acom- 
panlta este relatorio. 

ITALLV 

RECLAMA^IO A FAVOR DOS HERDEffiOS DE GIACOMO MAZZl POR PREJUIZOS 
QUE ESTE ALLEGOO TER SOFFRIDO EI PAYSARDÜ’ E QÜE ATTRIBÜIÁS 
TROPAS BRAZILEIRAS. 

Essa reclamacüo foi apresentada pela primeira vez em 186S com 
muitas outras do mesmo genero e agora, vinto e seis annos depois, 
é renovada pclos iierdciros do rcdamantc, como si 0 Governo Brazileiro 
nnda tivessc dito. Entrctanto elie a rcjeitou cont as outras, e mui 
jiistamoutc, como sc vó da uotae mcrnorandum de 17 de novembro 
de 1S70 annexo a este relatoriocda seguinte exposicüo extrahida do 
relatorio de 12 de maio dc 1871: 

« A legacüo de Italia aprcsentou ao Governo Imperial cento e cin- 
« coenta e oito reclamacOes dc subditos italiauos, residenles em Pay- 
« sandú e que prcteudiam oliter do Brnzil indemnisacüo de prejuizos, 
« que diziam tcr soíTrido quando aquella praca de guerra foi bombar- 
« deada e assaltada ein 1864 c 1865. 

« As reclamacües, ¡mportando cm á 306,857,74, foram apoiadas por 
« duasnotasde 18 dc tnarcoc 28 dc jullio dc 1868, mns 0 Governo 
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« Iraperial nao as admittiu, pelas razOes expostas em nota de 17 de 
« novembro do anno proximo passado e no meniorandwn nuc a 
« acompanhou. 

« Consta da nota de 18 dc margo quc, dcpois da tomada de Pnysandú 
« diversos italianos entregárüo suas rcclomacOes ó legacño da Ilalia 
« em Montevidéo; que l'oram estas submettidas ao exame de uma 
« commissuo para tal fim nomeada, c que o Governo de Florcnqa 
« dellas separou as cento e cincoenta e oito apresentadas ao Governo 
« Imperial. 

« Examinados aqui com o maior cuidado e imparcialidadc, reco- 
« nheceü-se logo que todos os processos continham defeitos que justi- 
« ficariam a rejeicüo immediata. 

« Süo os principaes defeitos: . 

« Falta completa de provas do allegado. 

« Os processos foram preparados por pessoas da nacionalidade dos 
« reclamantes, sem audiencia do Vice-Consul do Brazil ou das auto- 
« ridades de Paysandú. 

« Em quasi todos os processos foram testemunhas os mesmos 
« individuos. 

« Os preparadorte dos processos eram tambem reclamantes e só 
« estes figuram como testemunhas. 

« Apresentaram-se igualmente como reclamantes o agente consular 
« Francisco Sinistri, que nomeara a commissüo, e o represéntaiite da 
« süa casa commercial, que servira de perito é testemunha em vcrios 
« processos, o qual formulou quatorze reclamacóes. 

« Notou-se ainda que em alguns processos os reclamantes attribuiüo 
« os préjuizos ao exercito alliado ou ús forcas do general Flores e do 
« Brazil, e em outros ás forcas comliinadas de mar e terrá; qüe o agente 
« consular Sinistri offerecia como prova de sua pretencüo um documento 
« do qüal constava que o coronel Oriental Ventura Rodrigues occupara 
« miltarmente o seu estabelecimento, e que outro reclamante pedia o 
« pagamento de duzentas e quarcnta ovelhas arrebatadas por um official 
« e tres soldados das l'orcas do general Flores. 

« Notou-se finalmente que as reclamacOes fornm apresentadas em 
« 18 de marco de 1868, islo é, mais de tres annos depois do bombar- 


« deamento e assalto de Paysandú, f[iiando ,já nQo era possivel verificar 
« os prcjuizos f[uc sc diziam causados poi' aquclles actos da guerra. 

« Era isto sufíicicnte, como.já disse, para queo Governo Imperial 
« nuosc conl'ormassc com a prclcnciio dos rcclamantcs ; mas outro foi 
« o lundamento da rcsolucúo adoptada e communicada á Legacáo de 
« Italia. 

« Em nota de 18 de marco essa legarño limitou-sea dizer que 
« os reclamanlcs haviüo sido prcjudicados pelo assalto e saque de 
« Paysandú; mas na de 28 dc julho accrescentou: 

« Quando comecárüo as iiostilidades entre o Brazil e a Republica 
« Oricntal pela entlironisacüo cm Montevidco do governo presidido 
« pelogencral Florcs, as circulares dirigidas pelo Viscondede Taman- 
« daré, Commaudante cm chefe das forcas Brazileiras, ao Corpo Diplo- 
« matico estrangeiro, motivárüo da parte do enviado d’El-Rei, commen- 
« dador Barliolani, rescrvas formaes, porque nüo se concediüo ás naqües 
« neutras aquelias facilidades, que nem a mesma razüo da guerra dá o 
« direitode preterir. 

« A. operacüo de guerra, que reduziu os reclamantes á miseria, 
« foi feita em exclusiva vantagem da influeneia Brazileira na Repobiica 
« Oriental, sem terem precedido as declaraques e dilacoes necessarias 
« para que os neutraes pudessem ter tempo de salvar seus inte- 
« resses. » 

« 0 Governo Imperial contestou assim essas aliegacoes: 

« A praca de Paysandú nüo foi saqueada pelas torcas Brazileiras. 

« Si o bombardeamento e assalto auisárüo prejuizos aos subditos 
« Italianos, nüo teem cstes o direito de reclamar indemnisacüo, porque 
« como liabitantes do territorio, cstavüo sujeitos, do mesmo modo que 
« os nacionaes, ás contingencias da sua residencia, tanto mais quanto 
« nüo lhcs faltavüo meios e tempo para se retirarem com seus 
« haveres. 

« Si o Brazilliouvesseprescindido de fazer em tempo as convenientes 
« declaracües aos neutracs, tcria em apoio de seu procedimento os 
« precedenles de varias nacües, entrc as quaes a Italia nas ultimas 
« gucrras : mas documentos officiaes opportunamente publicados de- 
« monstrüo que as fez e repctiu. 
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« Sem duvida o Brazil colheu vantagens das operagOes de guerra 
« em que tomou parte, porém estas núo forüo Peitas no cxclusivo 
« interesse de sua politica ; aproveitavüo de igual modo. si nüo mais, á 
« Republica Oriental do Uruguay. 

« Sendo certo que o Brazil nüo procedeu isoladamente c quc 
« achou-se a seu lado o general Flores, depois Chefe Stiprcmo da Repu- 
« blica, é inadmissivel a pretenqáo de tornar o Impcrio rcsponsavel 
« pelos allegados prejuizos. 

« Na referida nota de 27 de novemljro e no extonso mcnorandum 
« que a acompanha se desenvolvcm as razOes aqui succintamenlc 
« apontadas .» 

Respondi em 30 de marco, referindo-me á noto dc 27 de novembro 
de 1870 e mantendo a resolucüo por ella communicada á Legaqüo 
Italiana. 


CHINA 

1MI6RA5Á0. IÍSSA.0 ESPECIAL. 


Em execucao da lei n. 97 de 5 de outubro de 1892 forüo 
nomeados Enviados Extraordinarios e Ministros Plenipotenciarios em 
missüo especial na China o Almirante José da Costa Azevedo e José 
Gurgel do Amaral Valente, que estava acreditado em Vienna e qtte, 
terminada aquella missüo, ficaria em Pekim em missüo ordinaria. 

Tendo fallecido em Vienna o segundo plenipotenciario, foi nomeado 
em seu logar o bacharel Joaquim Francisco de Assis Brazil, entüo 
acreditado em Buenos Aires. No interesse do servico publico vós ahi 
o detivestes, mas elle partirá agora para o seu novo destino e em 
Hong-Kong se reunivá ao seu collega, que alli se acha. 

A «Companhia Metropolitana» contractou 475 coolies que para 
aqui lhe vierüo de Macau a bordo do vapor allemüo Tetartos. 

0 governo de Pekim reciamou contra essa expedicüo por meio 
da sua Legacao em Pariz, pedindo que se vedasse o desembarque 
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daquclles immigrontes ou quc, 110 cnso de jó terem desembarcado, 
fosscm rcpatriados. 

Em uota dc G de dczcmbro do nnno proximo passado dice o 
Encarrcgado dc Ncgocios da Cliina no Ministro Braziieiro, referindo-se 
a uma confcrcnoia que com clle tivcra poucos dias antes: 


(Traduccño) « Tratava-sc, como vos expuz, do recrutamento de 
« cerca de 500 trabalhadorcs chinezes, quc foram embarcados em 
« Macau com destino ao Brazil. Cliamei a attenrao de V. E. para 
« a imprcssüo que esta medida tinha produzido na China e para 
« as difficuldades que ella poderia crear, principalmente quanto á 
« negociacüo do tratado relativo á emigracüo de trabalhadores Chinezes 
« que os Estados Unidos do Brazil desejüo concluir com o Governo 
« Imperial. V. Ex. teve a bondadc de assegurar-me que desejava 
« occupar-se activamente dessa questüo, de modo que satisfizesse ao 
« Governo Chinez e perguntou-me quc providencias conviria dar para 
« esse fim. Declarei-vos entüo, de conformidade com as instruccoes de 
« S. E. Sieh, Ministro da China, que se poderia impedir o desem- 
« barquc dos trabálhadores e reenvial-os para a China. Emflm,annuindo 
« ao desejo de V. E., eomprometti-me a fornecer-lhe as informacóes 
« complementares necessarias para telegraphar ao Ministerio dos Ne- 
« gocios Estrangeiros do llio de Janeiro. Teuho lioje a honra de dar-lhe 
« as inlbrmacOcs que possuimos por um teiegramma do Tsungli- 
« Yamen, dirigido por iutermedio de S. E. o Governador Geral do 
« Tche-Li ao Ministro da China e cujo texto chegou liontem a Pariz. 
« A. companhia Brazileira, por cuja conta se fez o recrutamento, 
« chamava-se « Companhia Metropolitana do Rio de Janeiro », o seu 
« agente recrutador é conliecido pelo nome de Julio Benevides e o 
« navio conductor chama-se Teiartos, leva a bandeira allemü e partiu 
« de Macau a 8 da nona lua (17 dc outubro de 1893) para o Brazil 
« pelo Cabo da Boa Esperauca. Ignora-se a que porto do Brazil devia 
« dirigir-se. Venlio pedir a V. E. que! se sirva communicar isto 
« pelo telegrapho ao Ministerio dos N'egoeios Estrangeiros no Rio de 
« Jaueiro, rogaudo que so proccda com a celeridadc que as circum- 
« stancias permittirem.» 
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O Dr. Piza, respoudcndo em 27 do fevereiro ao Encarrcgado de 
Negocios de conformidade com as suas instrucrücs, dicc-lhe: 


(Traduc$üo) « E' o resultado dessc inquerilo que eslou cncarregado 
« de vos communicar com o pedido de leval-o no conhccimcnto do 
« Governo Imperial. Vereis, Sr. Iincarregndo de Negocios, cpianto 
« elle differe das informacóes que possuis a cste respeito c das sup- 
« posicoes que eu mesmo tiniia concelddo na fc das vossas de- 
« claragoes. 

« Ficou com effeito averiguado, núo só pelos iiiformacóes recebidas 
« das pessoas interessadas, mas tambem pelos documenlos submettidos, 
« á apreciacüo do Sr. Ministro da Industria e Obras Publicas c pelos 
« relatorios officiaes dos consules Brazileiros cm Macau e Hong-Kong, 
« que os 475 trabaihadores Chinezes (numero exaeto) transportados 
« pelo Tetartos nüo forüo recrutados mas obrigárüo-sc licremente 
« para com os agentes da Companhia « Metropolitana » por contractos 
« revestidos de todas as iórmas regulares, com as condicües necessarias 
« afim de que as suas obrigacoes rcciprocas sejüo exigiveis no Brazil. 
« Ficou provado que o embarque desses trabalhadores foi feito sob 
« a fiscalisaqüo das autoridades da colonia Portugueza de Macau e nos 
« termos do respectivo Regulamento de 3 de agosto dc 1883. Emüm, o 
« inquerito mostrou que a sua partida nüo foi clandeslina ou dc sur- 
« preza, como a vossa communicacüo fazia suppor, mas quc as autori- 
« dades Qiinezas, Portuguezas e Inglezas lbrüo delias informadas muilo 
« tempo antes, pois até deu logar a contcstacücs judiciarias quc, scndo 
« levadas aos tribunaes do paiz, l'orüo por eiles rcconhccidas como in- 
« fundadas. 

« Nestas condiqües facilmente comprehendereis, Sr. Encarregado 
« de Negocios, em que difficuldades o meu Govcrno, com a mellior 
« disposicáo de ser agradavel ao Governo Impcrial, se acharia para 
« adoptar uma medida lüo violenla e lüo pouco conl'orme com o espirito 
« liberal das leis da Rcpublicu, como a dc impeilir o (loscmliarque 
« dos emigrantes do Tetartos c dc os reeuviar para a suu palria, dcpois 
« de tüo longa viagem. 
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« 0 Sr. Minislro das RclaoOcs Exteriores cncarregou-me de vos expor 
« esses molivos c, ao passo quc concebe a esperanca de que elles vos 
« pareccrao suflicientcs, obscrva quo, ainda quando fosse possivel annuir 
« ao desejo do Tsuug-li-Ti ameu por excepcional attcncüo para com o 
« Governo Ciiiiicz c para dar-lho uma prova das intcncües que animam o 
« Governo Brazilciro em materia táo delicada, a rccusa dc consent imento 
« para descmbarquc dos cmigronles do Tctartos e a sua reexpedicüo 
« para a China tiuliam-se tornado impraticaveis no momento em que 
« essas medidas eram solicitadas, porque elles tinham chegado havia já 
« algum tempo e eslavam distribuidos por varios estabelecimentos agri- 
« colas do Estado do Rio de Janciro. 

« Confiando no successo da missüo especial que acaba de acreditar 
« em Pekim, o meu Governo uüo poderia animar ncm approvar o proce- 
« dimento dos Agentes da Companhia Metropolitana; mas, comquanto 
« o sinta e espere que se nüo repita, agrada-llt,e crer que o Governo Impe- 
« rialda China achará amplamente justjfidados os motivos que o impe- 
« demdedar-lhe a satisfacño pcdida. » 

ltespondendo a essa nota, dice o Ministro da China em 10 de abril do 
corrente anno: 


(Traduccüo)« ... os 475passageirosdo Tctartos sño subditosCliiuezes; 
« para assegurar a sua inteira liberdade de accüo e resguardar os seus 
« direitos era necessario que antes da sua partida fossem as competentes 
« autoridadcs Chinezas habililadas a cntender-se com o representante do. 
« Brazil na China e para estabelccerem os regulamentos destinados a dar 
« aos seus contractos as garantias indispensaveis. Eu tinha comprehen- 
« didoque o GovernodosEstadosUnidosdo Brazil tambcmassim pensava 
« quando, por meio de V. E., nos pediu a abertura de negociacües para 
« o recrutamento de trabalhadores cliinezes. Tal e pelo menos o sentido 
« do meniorandum mandado de Londres em 27 de julho de 1S93 pelo Sr. 

« Barüo do Ladario, na vcspera de sua partida para a Cliina e que está 
« archivado nesta Legacüo. Ora.o incidcntedo Tetartos nüo foi prece- 
« dido dc communiCíK'üo regulnr ontrc o represcntante do Governo 
« Brazileiro cosdoGovornohnpcrinl. Bcmquc responsavcis pcrante o 
« üoverno Central,as Altas autoridadesdaProvincia do Cantao nüo inter- 
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« vieram validamente na qucslüo cnciiluima autorisfic&o dcram • Estns 
« cipcumstancias bastam para explictu' a impressao desl’avoravel quc sc 
« sentiunaChina... » 

A expedicáo do Tctartos motivou a proclamacáo do tao-tae dc 
Shanghay que cm seguida transcrcvo do Echo Macaense de 21 de 
margo, que della publicou uma traduccüo. 

PROCLAMAQÁO 

« Nieh, tao-tae de Shanghay, publicou a seguinte proclama?üo: 

« No dia 5 da l 1 lua do anno 20° de Kuaug-sü, 10 de feverciro de 189-1, 

« reeebi de S. E. Liu, Vice-Rei de Liang-kiang e superintendente do com- 
« mercio dos portos do sul, um officio dizendo o seguinte : 

« Recebi o officio de Tsung-li-yamen, que resa o seguinte : 

« 0 Vice-Rei de Cantüo officiou dizendo que em Macau tem sido 
« prohibido aos estrangeiros ha muito tempo fazer a emigraqüo, mas na 
« 8 1 lua do anno 19» de Kuang-sü(setembro e outubro de 1893), apparece- 
« rüocartazesnas ruas convidando trabalhadores para o Brazil edi/.endo 
« que o vapor allemüo Tetartos os liavia de transportar para aquelle 
« paiz; por este motivo pedia elle (Vice-Rci de Cantüo) que se dessem 
« providencias para averiguar e prohibir. 

« Considerando que este Ministcrio ainda nüo encctou ncgociacücs 
« com o Brazil soljre o regulamento de emigracüo pam aquelle paiz, nüo 
« devia aquella nacüo ir precipitadamente aMacau e alli clandestina- 
« mente angariar trabalhadores chinezes, assim como os vaporcs 
« estrangeiros nüo deviam prestar-se a transportar emigrantes chinezcs 
« para oBrazil,por isso este Ministerio telegraphou ao Governo do Brazii 
« para averiguar e prohibir e officiou ao Ministro d’Allemanha pedindo 
« que desse ordens aos Consules de todos os portos para tambem ave- 
« riguar e prohibir. 

« Acaba este Ministerio de receber do Inspector Geral das alfandegas 
« uma carta, participando que lhe constava que lun ou dous navios 
« pretendiam ir a Macau carregar emigrantes para o estrangeiro. 

« A' vista disto, officiou este Ministerio a todos os Ministros 
« residentes em Peking pedindo que déssem ordens aos consules dos 
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« diversos portos para averiguar e prohibir, e agora dirige o presente 
« offlcio a V. Ex. para que delermiue aos Tao-laes superiuteudentes 
« das alfandegas que publiquem proelamacñes ncsla conformidade. 

« A.’ vista desle offlcio, cu Vicc-Rci de Liang-kiang ordeno ao 
« Tao-tac das alfandegas que dé execucño ú ordem acima transcripta. 

« Em cumprimento das instruccOes acima mencionadas, eu Tao- 
« tae, superintendente das alfandegas, escrevi ao commissario da 
« alfandega para averiguar e prohibir, officiei ás outras autoridades 
« eompetentes, e agora publico a presenle proclamacüo. fazendo saber 
« a todos os negociantes e liomens do povo que aos estrangeiros que 
« quizerem engajar trabalhadores para irem para o estrangeiro só 
« será permittido assim fazel-o quando os altos fnnccionarios derem 
« autorisacüo escripta, sem o que nüo será permittido clandestina- 
« mente angariar e transportar emigrantes. 

« Si depois da publieacüo deste cdital algum negociante perfido 
« entrar em conluio para seduzir e trausportar clandestinamente 
« trabalhadores ciiinezes para o estrangeiro, será processado e punido 
« com rigor. OJjedecei e uüo transgredi. 

« Edital especial. 

« 27 da R lua do anno 20.° de Kuang-sii, 4 de marqo de 1S94. » 

Como se vé, cssa proclamacüo ou edital conieqa por lembrar que, 
havia já muito lempo, era a emigrarüo prohibida em Macau e observa 
em seguida que, uüo cstando ainda encetadas as negociacoes para o 
regulamento desse assumpto com o Brazil, nüo devia este angariar 
traballiadores clandestinaxnente. 

0 nosso Ministro em Pariz já declarou á Legacüo da China que o 
Governo Brazileiro era estranho á expedicüo do Tetartos e mostrou-llie 
que ella nüo tinha sido clandestina. 

Da mesma proclamacüo consta que o Governo Chinez tomou sem 
demora as suas medidas para se nüo fazer nova expedicüo, dirigindo-se 
nüo só ás suas autoridades, mas tamlxem aos Ministros estrangeiros 
residentes cni Pekim. Creio todavia que isso nüo impedira que consi- 
gamos um accordo com aquelle Governo. 


E. 3 
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LIMITES OOM A REPUBLIOA ARGENTINA. 


Os plenipolenciarios do Brosii c da Rcpuijlica Argcnliaa, acreditndos 
em Washington, apresentáriio as suas exposicOes á decisüo do Arljitro 
no prazo marcado pclo rcspectivo tratado. A illustracüo c o zeio do 
Plenipotenciario Brasileiro düo-mc a grata ccrleza dc que elle nüo 
poupou nem poupará esforcos para que íicpic patente o incontestavel 
direito do Brasil. 


UNIAO INT MR.NAOIONAL 
PARA A PROTECQAO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL. 

Nada posso accrescentar ao que soiire cste assumpto vos expóz o meu . 
predecessor em seu Relatorio de junlio do anno proximo passado, pois 
continuüo pendentes de resolucüo do Congresso Nacional os accordos 
formulados'em Madrid para a proteccüo da propriedade industrial. 

E’ urgente aquella resoliiQüo, so'ire a qual o Governo Suisso insistc 
nas seguintes communicacocs que dirigiu por si e por intermedio do scu 
Consul Geral ao Ministerio ora a meu cargo. 

« Traduccüo. Berna 10 de novembro de 1893. 

« Senhor Ministro — Temos a lionra de levar ao conhecimento dc 
« Yossa Excellencia que, por nota de 31 de outubro ultimo, a Legacüo dc 
«Portugai em Berna transmittio á Reparticüo Federal dos negocios 
« estrangeiros o instrumento de ratificacüo, pelo seu Governo, dos tres 
« primeiros protocollos adoptados pela conferencia de Madrid em nome 
« da Uniüo para a proteccüo do propriedade industrial, a saber: 

«I.accordo, concernente á repressüo das falsas indicagoes de pro- 
« cedencia solire as mercadorios, dc 14 de abril de 1891; 

«II. accordo, concernente ao registro internacional das marcas dc 
« fabrico ou dc commercio, dc 14 de aiiril dc 1891; 
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« III. protocollo conceriienlo á dotncüo do escritorio intenmcional da 
« Uniüo para a protéccüo da propriedade industrial, delá de abril de 1891. 

« Seriamos gratos aos Governos de alguns Estados que ainda nüo 
« enviárüo assuas ralificacoes, si aprcssasscm, tnnto quanto possivel, o 
« momento em que poderiüo notificar sua accessüo aos actos da con- 
« ferencia de Madrid que tiverüo a sua npprovacüo. 

« Rogando a Vossa Exceliencia se sirva tomar nota do que prccede, 
« aproveitamos esta occasiüo para rcnovar-lhc, Senhor Ministro, as 
« segurancas da nossa alta consideracüo. 

(Seguem-se as assignaturas). 

Respondeu-se em 26 de janeiro de 1894. 

« Traduccüo. Snr. Presidente.—Tenlio n honra dc accusar a recepcüo 
« da nota dc 10 de novombro ultimo, pela qual Vossa Excellencia 
« informou-me que em 31 de outubro a Legacüo de Portugal em Berna 
« transmittira á Reparticüo Federal dos negocios estrangeiros o instru- 
« mento da ratiíicacüo, pelo seu Governo, dos trcs primeiros protocollos 
«adoptadosnn Confcrencia de Madrid emnome da Uniüo Internacionai 
« para a proteccüo da propriedade industrial, a saber: 

«I. accordo, concernente á repressüo de falsas indicacoes da pro- 
« cedencia sobre as mcrcadorias, de 14 de abril de 1891; 

«II. accordo, concernente ao registro internacional das marcas de 
« fabrica ou de commercio, de 14 de abril de 1S91; 

« III. protocollo, concernente á dotacüo do escritorio internacional 
« da Uuiüo para a proteccüo da propriedade industrial, de 15 de abril 
« de 1891. 

« Agradecendo a Vossa Excellencia esta notificocüo, sinto dizer-lhe 
« que o Governo Fedcral ainda nüo está autorisado pelo Congresso a 
« ratificar os protocolios mencionados. 

« Aproveito etc. 

« Traducqao. Consulado Geral da Suissa, Rio de Janeiro, 12 de 
« janeiro de 1894. 

« Senhor Ministro — Tenho a honra de levar ao conliecimento de 
« Vossa Excellencia que o Alto Conselho Federal Suisso, referindo-se á 
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cc sua nota de 10 de novembro ultimo, relativamenle ú ratiflcacao por 
« parte de Portugal, dos tres primeiros protocollos da conferencia de 
« Madrid sobre a ProtecQáo da Propriedade Industrial, recommenda-me 
« que recorde a Vossa Excellencia que o seu Governo ainda n3o ratiflcou 
« os protocollosdaditaconferencia. 

« Estou além disso encarregado de exprimir a Vossa Excellencia 
« quanto seria agradavel ao meu Governo ver effeituada aquella ratifi- 
« caqSo no mais curto prazo possivel, attenta a sua importancia, 
« principalmente quanto ao protocollo III relativo ú dotaQúo do escritorio 
« internacional, pois que este protocollo nao póde entrar em vigor senúo 
« com o assentimento unanime dos Estados da Uniüo. Venho pois rogar 
« a Vossa Excellencia se sirva prestar a sua attencáo a este assunipto 
« e informar-me da sua resolucúo. 

« Aproveito o ensejo para reiterar-lhe, Senhor Ministro, a segu- 
« ran$a da minha alta estima e da minha mais distincta consideraqüo. 

Eug. Emile Raffard. 


Respondeu-se ao Consul Geral da Suissa em 26 do mesmo mez de 
janeiro: 

« Tenho a iionra de accusar a recepqüo do offlcio de 12 do corrente: 
« pelo qual o Sr. Eugenio Emilio Raffard, Consul Geral da Suissa, 
« recorda-me, de ordem do seu Governo, que o do Brazil n3o ratificou 
« ainda os protocollos da Conferencia de Madrid sobre a Protecqüo da 
« Propriedade Industrial e exprime o desejo que o mesmo Governo tem 
« de que se effeitue o mais breve possivel aquella ratificacao, particular- 
« mente a do protocollo III. 

« Cabe-me dizer ao Sr. Consul Geral o que a esse respeito declarei 
« ao seu Governo em resposta ú nota que me dirigiu em 10 de novembro 
« ultimo, isto é, que o Congresso Nacional encerrou os seus traballios 
« sem ter podido deliberar sobre aquelles protocollos e que o Governo 
« da Republica se apressarú a ratifical-os, logo que para isso for 
« autorisado. 

« Aproveito, etc. 


UNIAO POSTAL UNIVERSAL. 


Conforme communicou a este Ministerio o Governo Federal Suisso, 
pela nota de 31 de outubro do anno proximo findo, o escriptorio interna- 
cional submetteu ús AdministracOes da Uniao Postal Universal, em 
nome da Administracüo Franceza, a seguinte proposta, que foi appro- 
vada, modificando a disposiQüo—a—do § l°do artigo 16 da Convencüo 
principal: 

« a) aux papiers d’affaires, échantillons et imprimés qui ne sont 
« pas affranchis au moins partiellement, qui contiennent des lettres ou 
« notes manuscrites ayant le caractére de correspondance actuelle et 
« personnelle, ou qui ne sont pas conditionnés de faqon á permettre une 
« vérification faciledu contenu. » 

Essa disposicüo era assim concebida : 

« a) aux papiers d’affaires, échantillons et imprimés qui ne sont pas 
« affranchis au moins partiellemeut ou qui ne sont pas conditionnés de 
« fagon á permettre une verification facile du contenu.» 

0 mesmo Governo Federal notificou tambem em 24 de novembro 
ultimo que o da Republica do Chile adheriu aos ajustes postaes firmados 
em Vienna em 4 de julhode 1891. 


UNIÁO TELEGRAPHICA INTERNACIONAL. 


A Legaqüo da Republica Franceza communicou a este Ministerio 
por nota de 8 de abril do correrilc anno ter o Governo Britannico notifi- 
cado ao da mesma Republica a adhcsüo da Australia áquella Uniüo desde 
o 1° de janeiro ultimo. 
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CONGRESSOS. 


O Governo do Bra/.il l'oi convidado a sc l'azer reprcscnlar nos 
seguintes Congressos Internacionaes: 
de navegacúo interior na Ilaya ; 
de chimica applicada eui Autuerpia; 
dos Americanistas em Stockolmo; 
de hygiene e demographia em Buda-Peslli; 
de telegraphia na mesma cidade; 
de horticultura em S. Petersburgo; 

de legislacüo aduaneira e regulamentacüo do trabalho em Antuerpia; 
dos caminlios de ferro em Londres. 

No Congresso de Medicina de Roma, que foi adiado para o mez de 
marco ultimo, representaram o Brazil os Drs. Aristides de Araujo Maia, 
Bruno Chaves e Edmundo Berchon des Essarts. 


SERVIQO CONSULA.R. 

EHOLIJMENTOS 

No relatorio apresentado pelo meu predecessor em junho do anno 
proximo flndo se vé que no exercicio de 1892, primeiro da execu$üo 
do decreto n. 997 B de 11 de novembro de 1890, feitas todas as despezas 
do servigo, teve o Thesouro a seu favor o saldo de 45:058$933. 

No exercicio de 1893 o saldo conhecido é de 20:369$403; ha de ser 
maior, porque 7 consulados ainda nño enviúráo todas as suas contas, 
.e muito maior seria, si os ultimos acontecimentos politicos nüo 
tivessem influido na renda e nüo fossem accrescidas despezas de 
caracter transitorio provenienles da nova organisagiío do servico. 
Ainda assim, a renda excedeu de 24:5838416 á do exercicio anterior. 
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U servico consuhr, porlurito, inoiitido o rogimen daquelle decreto, 
pódc suljsistir pclos seus proprios rccursos c constituir fontc derenda 
para a Unifio. 

Nas duos talicllos seguintcs ciicontrareis. com os respectivos 
valores, a importancia das csUiinptlluis rcceliidas da Casa da Moeda 
e remetlidas aos Cousulados durantc os cxorcicios dc 1892 c 1893 e 
da reccita dos rnosmos Cousulados dc 1893. 

Movimeuto dc cskmpiilias consulares aos aunos dc 1892 c 1893 


VALORKS 

RBCi:itlD.\S 

IMPOItTANllAS | 

BXPEDIDAS 

IMPOllTANCUS 

10 r¿is . 

33.000 

330$000 

10.317 ' 

103$'.70 

20 -. 

35.000 

700$000 1 

7.671 1 

153$420 

30 *. 

35.000 

i:050$000 

0.189 

185>570 

40 .. 

33.100 

i:10i$000 

5.535 

222J20O 

50 .. 

137.120 

6:S35$900 

39.4-38 

1:973$40O 

100 .. 

117.600 

ll:760$00O 

51.103 

5:ii0$500 

200 .. 

73.000 

15:800$000 

25.432 

5:OS5$400 

300 .. 

34.C00 

10:200$000 

15.1S9 

4:556^700 

4C0 .. 

30.000 

12:000$000 

17.923 

7:169$200 

1$000 » . 

452.710 

4S2:710$000 

270.272 

27ó:272$000 

2$000 » ’ ‘ \. 

250.500 

50i:030$000 

S9.4SS 

173:9708000 

5$030 » . 

Su.000 

430:0001000 

59.481 

2)7:405$000 

1Ü$000 » . 

1S.703 

1S7:000$000 

10.03S 

lOu:3SO$COO 

20$000 » . 

lj.SOO 

3l5:000$000 

6.S14 

133:2SO$000 

Ú0$000 » . .. 

14.7S0 

73D:000$000 

4.306 

2lS:300$000 



2.7I5:Si0$C00 


1.238:1T3$930 


Etn 2(3 de Abril de 



























Reccita c dcspcia dos Cunsalados Gcracs c Consulados cm 1893, ioclnindo os Tcncimentos c «pcdientc 


CONSULAnOS 

RBCBIT.V 

desprzj v 

SALDO 

DBPICIT 

Antuerpia.. 

12:3235130 

16:2j9$3S0 

. 

3:04G$250 

/.ssumpcao. 

1:S9S$)50 

ll:309$450 


9:410$500 

Ballimore 1 . 

8:217$S00 

S:500$000 

. 

282$200 

Barcelona. 

1:12'i$174 

10:500$000 


9:37'. $326 

Bordéos. 

12:142$770 

9:710$">20 

2:432$250 


Bromen .......... 

2:049.$'« 60 

8:700$960 


6:711$500 

Buenos-Avres. 

23:379$145 

22:805$255 

7738S90 


CardilT .......... 

24:S2J$131 

S:991$33*. 

15:S37$796 


Copenhngue. 

217$S50 

10:523$310 


10:305$Í60 

Francfort. 

05t?500 

9:510$000 


8:S58$')00 

Genebra 2 . 

212$981 

10:5S7$243 


10:374$262 

Genova . 

13:143$304 

15i2-52$5í0 


2:119$036 

Haraburgo.. . 

47:723$007 

17:91S$6Í5 

29:S01$362 


Havre. 

27:S80$342 

12:Gl)0$000 

15:2S0$3>2 


Iquitos. 

10:OS3$700 

ll:700$230 


1:613$530 

La Paz s . ........ 


10:500$000 


10:500§000 

Lisboa. 

4i:9S2$765 

21:6125590 

20:370$17j 


Liverpool . 

70:668$163 

30:680$276 

39:9$7$S87 


Londres. 

13:S48$749 

10:456$300 

3:392$449 


Marselha. 

8:628$840 

15:487$308 

. 

6:S5S$16S 

Montevidéo. 

26:SS1$330 

15‘.4S4$453 

il:396$S74 


Montreal *. 


8:500$000 


8:5008000 

Napoles 3 . 

3:573$295 

10:306$200 


7:332$905 

Nova Orléans.. 

15$000 

8:50D$000 


8:4S5$000 

Nova-Tork. 

52:47S$042 

20:620$737 

31:S57$305 


Odessa . 

3$000 

S: 500$000 

. 

S:497$000 

Paris. 

4:403$7S0 

12:170$S00 

. 

7:7Ó1$020 

Porto. 

29:365$255 

11:0068790 

1S:35S$435 


Rosario. 

6:S28$523 

li:3G3$4G5 


5:14Q$945 

Rotherdam 8 . 

62$3')0 

10:500$000 


10:437$650 

Salto. 

963$000 

S:500$090 


7:5378000 

Tneste. 

i:4S7$670 

10:500$000 

. 

9:012$330 

Valparaiso ~ . 

C90J350 

10:500$000 

. 

9:809$150 

.. 

2:433$140 

8:6SS$000 


G:254$SC0 

* Somma. 

430:401$193 

430:031.<790 

Hüüi 

169:122$39B 


A. difTerenca entre a reccita e a despeza ¿ : 

Receita. 

Despcza. 

Saldo. 

1 Faltando os Vice-Consulados no 4<>quartel. 

9 Idem, iüem. 

* h0QVe reada nos dous primeiros quarteis o faltain os dous ultiinos. 
k foram remettidas as conlas no anno de 18D3. 

3 Faltando os V. Consulados no 4« quartcl. 

8 Idcm, idem. 

7 Idem no i 5 », 3o e 4o quarteis a renda do Consulado Geral. 


4jO:401$193 

430:031$790 

¿0:339$403 
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INSPECglO DE CONSULADOS 

O Sr. Carlos Augusto de Forton Bousquet, além dos relatorios 
mencionados pelo meu predecessor, remetteu os que correspondem aos 
Consulados em Valparaizo e Iquitos, terminando assim a inspecqüo de 
que fóra incumbido na America do Sul. 

0 Sr. Olympio Adolpho de Souza Pitanga tambem terminou a ins- 
pecgüo dos Consulados que lhe foram designados na Europa. 

0 Sr. Bento José Lamenha Lins, que foi encarregado de inspeccio- 
nar os Consulados em Lisboa, Porto, Barcellona, Marselha, Genova, 
Napoles, Trieste, Vienna e Buda-Pesth, já informou sobre os quatro 
primeiros. 


CONSULAEO m VENEZUELA 

O seryiqo consular nessa Republica acha-se ainda nas mesmas con- 
diqoesdequevos informou o meu predecessor no seu relatorio do anno 
proximo findo. E' uma necessidade de ordem regulamentar para aquelle 
serviqo que o Governo seja autorisado a crear alli um consulado geral ou 
consulado onde convenha, ouvida a nossa Legacüo em Caracas; pois, 
supprimido, como foi pelo Congresso Nacional, em 1891 o unico Consu- 
lado, que havia na mesma Republica, com séde em Bolivar, continuam 
a funccionar Vice-Consules sem chefe, de que devem depender. 

CÜNSULiDO EM CARDIFF 

Esse oonsulado, que foi creado pelo decreto n. 622 de 24 de outubro 
de 1891, é dirigido por um funccionario nüo remunerado na lei do orca- 
mento. Náo parece regular que, já o sendo os outros 15 consules da 
mesma categoria, continue elle a ser o unico que tenha os onus destes, 
sem gozar das suas vantagens e regalias. Cresce de importancia esse 
Consulado pela sua renda, tres vezes superior á despeza. 
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SECRETARIA DE ESTADO 


Pelo fallecimento do Director da 4'Seccuo Luiz Caetano daSilva, foi 
promovido a esse cargo o 1° official, Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro, 
e para a vaga deste foi tambem promovido o 2° official Nicolúo Pinto da 
Silva Valle, flcando a classe dos 2° J officiaes reduzidaao numero marcado 
no decreto n. 291 de 29 de marco de 1890. 

Foi nomeado continuo Miguel José da Costa. 


CORPO DIPLOMATICO 


Enviados Extraordinarios e Ministros Plenipotenciarios. 

Removidos: 

Dr. Francisco Regis de Oliveira, de S. Petersburgo para a Italia. 
Dr. Joaquim Francisco de Assis Brazil, de Buenos Aires para a 
China. 

Nomeados : 

Bacharel Victorino Rilieiro Carneiro Monteiro, para Montevidéo. 
Bacharel José Augusto Ferreira da Costa, para S. Petersburgo ; 
Bacharel Francisco Duarte Coelho Badaró, para a Santa Sé ; 
Amaro Cavalcanti, para Assumpcao ; 

Bacharel Fernando Luiz Osorio, para Buenos Aires. 

Postos em disponibilidade: 

Bacharel Julio Henrique de Mello e Alvim ; 

Bacharel Alfredo Sergio Teixeira de Macedo ; 

Bacharel Henrique Mamede Lins de Almeida. 

Aposentado: 

Bacharel José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar. 
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Exonerado : 

A. de Teffé. 
l os Secretarios. 

Exonerado: 

Alíredo Uc Moracs Gonics I’crreira. 

2 ° 3 Secrelarios. 

Removidos: 

Cypriano Fenelon Guedes Alcoforado, de Buenos Aires para 
Londres; 

Bacharel Antonio Nunes Gomes Pereira, de Montevidéo para 
Assumpcüo; 

Joüo Marques de Carvalho, de Assumpcüo para Montevidéo. 
Nomeados: 

Raul Frankiin Reydner do Amaral, para Buenos Aires; 

Dr. Dario Galvüo, para a China : 

Dr..Luiz de Moraes, para a China. 

Exonerados: 

Bacharel Augusto Montenegro ; 

Luiz Bar tholomeu da Silva ; 

1° Tenente da Armada Bentó José Manso Sayüo ; 

Eugenio Ferraz de Abreu. 


CORPO CONSULAR 


Removidos : 

0 Consul Geral de 2» classe Pedro de Castro Pereira Sodré, de 
Genebra para o Chile. 

0 Consul Geral de 2° classe Joaquim Ferraz do Rego, de Valpa- 
raiso para Genebra. 

0 Consul Dr. Alberto Paes Conrado, do Salto para o Rosario. 
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Promovidos a 

Consul Geral de 1 J classe, o de 2* Joaquim Ferraz do Rego, para 
Marselha; 

Consul Geral de 2' 1 classe, o Consul bacharel Raymundo de Sá 
Valle, para Genebra. 

Exonerados: 

Os Consules Geraes: 

Joao Carlos da Fonseca Pereira Pinto; 

Antonio Fontoura Xavier; 

Manoel da Silva Pontes ; 

Bacharel Ignacio José Alves de Souza Junior; 

0 Consul Dr. José Custodio Alves de Lima. 

Nomeados: 

Consul Geral de 1* classe em Antuerpia, Francisco José da 
Silveira Lobo; 

Consul no Salto, Apparicio Mariense da Silva. 

Fallecido: 

0 Consul Geraldé l a classe em New-York, Antonio Augusto de 
•Castilho. 


MONTEPIO 


Por fallecimento dos directores de sec§5o desta Secretaria de Estado, 
aposentado Jofio Carneiro do Amaral e effectivo Luiz Caetano da Silva, 
do ministro de l a classe, em disponibilidade, Thomaz Fortunato de Brito 
e do consul geral de l a classe Antonio Augusto de Castilho, foram expe- 
didos aos respectivos pensionarios titulos na importancia de 12:300$, 
incluida a pensSo que competia ú viuva do ministro Valente. Os titulos 
até agora expedidos importam em 20:650$000. 
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DESPEZAS DO MINISTERIO DAS RELAQOES 
EXTERIORES 

EERCICIO DE 11 

Os creditos concedidos para este exercicio 


importaram em. 1.679:925$000 

As despezas foram de. 1.472:112$230 

Saldo. 207:812$770 


0 respectivo balanco está annexo a este relatorio. 

EIERCICIO DE 1892 

Nüo é possivcl apresentar o balanco das despezas desse exercicio, 
por depender ainda de esclarecimentos pedidos á Delegacia do Thesouro 
em Londres. 

EIERCICIO DE 1893 

Nüo se achando ainda liquidado este exercicio,nüo sepodem calcular 
com exactidüo as despezas ; entretanto, é dc esperar que deixem saldo 
as rubricas 1», 2 1 ,3 1 e 7 3 . 

Para as 4 1 e 5 1 rubricas foram abertos creditos supplementares na 
importancia de 110:000$ destinados á primeira S0:000$ e á segunda 
30:000$000. 

Tambem foi aberto o credito extraordinario de 4:191$692 para paga- 
mento do augmento do aluguel do predio onde funcciona esta Secretaria 
de Estado, visto a verba consignada no orcamento nüo comportar aquella 
despeza. 

Os decretos e as respectivas demonstracoes encontram-se annexos 
ao relatorio. 

MISSÁO Á CHINA 

Nüo sendo sufficiente para a continuacüo desta missüo ocredito 
anteriormente concedido, liouvc uccessidade de abrir-se o extraordinario 
de 100:000$, cujos decreto e demonstragüo constam do segundo annexo a 
este relatorio. 
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PACIFICAGÍO DE ESTADOS 

Para este servigo abriu-se em 15 de mnr$o de 1893 o credito extraor- 
dinario de 200:000$ e em 20 de janeiro do corrente anno outrodeigual 
importancia. Os decretos respectivos acham-se juntos ao presente 
relatorio. 


EXERCICIO PARA 1895 


A despeza desse exercicio está orcíida 

em. 1.823:692$000 

A quantia votada para o de 1894 foi de 1.815:992$000 
Diflerenga para mais. 7:700$000 


Essa difíerenca se acha explicada nas observacües do respectivo 
orgamento. Como já vos dice, ficou extincto um logar de 2» official 
desta Secretaria de Estado, o que importou na verba correspondente 
em uma diminui^ño de despeza de 4:000$; mas, nao sendo justo 
que o ajudante do porteiro continue a perceber os mesmos venci- 
mentos dos continuos, na proposta deduzio-se daquella importancia 
a de 800$, para o augmento dos vencimentos desse empregado, ficando 
assim equiparado aos da mesma cathegoria das demais Secretarias 
de Estado. 

Capital Federal, 31 de maio de 1894. 


Qsffáj-anr/tc éaMta?/c </ QyfaJcttncn/c. 







REVOLTA DA ESQUADRA 



Nota dox Arjentcs diplomaticos da Inglatcrra, Por.wjal, Italia, Esta'los Unidos da 
America c Franga ao Ooverno Brazileiro. 


Les Commandants des forces navales Anglaises, Italiennes, Américaines, Por- 
tugaises et FrauQaises e» rade de Rio Janeiro, ont informé AI. le Contre- 
Amiral de Mello qu’ils s'opposerout par Ia foree, s’il est uéeessaire, á toutes ses 
entreprises contre l.a ville do Rio Janeiro. 

Les Représentants d’Angleterre, du Portugal, d’Italie, des Etats-Unis de 
l’Amérique du Nord et de Ia France, tout en pérséverant dans la ligne de conduite 
suivie jusqu’á ce jour de ne point s’immis:er dans les aíl'aires intérieures du Brésil, 
mais ri’assurer la protection et la sécurité de leurs nationaus et des interéts 
supérieurs de l’liumanité,— ont l'lionneur. vu la déclaration précitée des com- 
mandants étrangers, d’insister auprés du Gouvernement de la République des 
Etats ünis du Brásil, pour qu’il cnlúve á M. le Contre-.Vmiral de Mello tout 
prétexte d’liostilitc coutre la ville de Rio Janeiro. 

Les Représentants des mémes puissances, au cas oü le Gouvernement Fédéral 
ne jngerait pas devoir acquiescer ácette requéte, communiqueront sa répnnse a 
leurs Gouvernements respectifs, en demandant dos instructions. 

Rio Janeiro Ie 2 Octobre 189.3. 

Son Excellence, Monsieur Joño Felippa Pereira, Miuistro des Relatlons Lxté- 


rieures. 



Triiduc^tio 


Os Coiximamlantes das Forqas Navaos logluzas, Itatianas, Amerioanas, Purtu- 
guezas e Fiuusozas na babiatlo Ltio ile Janeiro declaiuráo ao Sr. Contra-Almirante 
de Mello que se opporiño pola forca, si necessario fosse, a todas as suas tentativas 
contra acidade do Rio de Jaueiro. 

Os Representantes da Ioglaterra, Portugal, ltalia, Estados Unidos da America 
do Norte e Franca,— sem abandonar a norma atú lioje seguida: de se nüo cu\ol- 
verem nos hegocios internos do Brazil, inas sim de garantirein a protecgüo e a 
seguranca dos seus nacionaes respectivos e dos interesses superiores da humanidade, 

_tém a houw, á vista da preeitada declaracáo dos commandantes estrangoiros, de 

insistir juuto do Governo da Kepublica dos Estados Uuidos do Brazil [>ar.i que elle 
tire ao Sr. Coutra-Almiraute de Mello tolo pretexto de hostilidade contra a cidade 
do Rio de Janeiro. 

Os Representautes das mesmas Potencias, no caso em que o Governo.Federal 
julgue náo dever acquiescer a este pedido, communicaraü a sua resposta a scus 
Governos respectivos, pedindo-lhes instrue<;Oes. 

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1S&3. 

A Sua ExcellenciaoSr. JoáoFelippe Pereira, Miuistro das Relagües Exteriores. 


H. 2 

Resposta do Governo Brazileiro á nota preccdenle. 

0 Sr. Vice-Presideate da Republica dos Estados Unidos do Brazil vé com satis- 
facáo qae os Srs. Commandantes das forqas navaes Inglezas, Italianas, Americanas, 
Portuguezas e Francezas deslaráráo ao Contra-almirante Custodio José de Mello 
que, si for necessario, se opporáo pela forqa a todas as suas emprezas contra a 
cidade do Rio de Janeiro. 

Os Srs. Representantes da Inglaterra, Portugal, ltalia, Estados Unidos da America 
e Franqa ■podem estar ceríos de que aquella intimaqáo náo será prejudicada por 
acto do Governo Brazileiro, o qual ha de tirar ao dito contra-almirante todo 
pretexto para hostilisar a mesma cidade. 

Rio de Janeiro, 3 de outuhro de 1893. 

Aos Srs. Representantes da Inglaterra, Portugal, Italia, Estados Unidos da 
America e Franea. 


JoÁo Felippk Peueiea. 



Nntn dos mesmof Agcntcs no Govcrno Bmzilciro. 


Les Représsntants il’Angtetcrrc, de Portugal, d'Italie, dcs Etats ünis de l’Amé- 
í'ique du Nord et do la Franec, n’ont pas manpié de porter á la connaissance de 
MM. les Commandants de Forc¡s Navales de leurs nationalités respectives, sta- 
tionnces dans la baie de Rio Janeiro, la réponse dars laquolle M. le Ministre 
des Relations Extérieures a bien voulu ieur annoncer que le Gouvernemeut Fédéral 
ótera (ha de tirar) á M. le Contrc-Amiral de Mello, tout prétexte d’bostilité contre 
la ville de Rio Janeiro. 

Les Commandants des Forces Navales des Puissances précitées, réunis en con- 
fcrence ee raatin, ont exprimé ieur grand étonnement qu'aucuno mesure n’ait été 
prise dans ce sens, mais, qu’au contraire, ils avaient été á méme de constater que 
le Gouvernement s’emploie activement, non seulement á augmenter l’armement 
des batteries existantes, mais encore á construire de nouvelles batteries. 

Les Commandantsdes Forces Navales, en portant ces faits á la connaissance des 
Représentants de ieurs Gouvernements respectifs, les ont priés d'intervenir auprés 
du Gouverneraent Fédéral pour qu'ii donne Ies ordres nécessaires á l'enlévement 
descanons garnissant les batteriés actuellement dans la ville, sans quoi, les Com- 
mandants pourraient se trouver dans l'oblij.iíion de revenir sur l’intimation qu’ils 
ontadressée á M. le Contre-Amiral de Melio de s’abstenir de tout acte d’hostitlité 
contre la ville de Rio Janeiro. 

Les Représentants d’Aagletorre, de Poríupal, d'ltalie, dcs Etats-Unis de l’Amé- 
rique du NorJ et de la France ont l’honnenr de porter la préseate communication á 
la connaissance de Votre Excellence, en lui demandant d’urgence Ia réponse du 
Gouvernement Fédóral, qu’ils s'empresseront de transmettre a MM. les Com- 
mandants, et, s’il ost nécessiire, á leurs Gonvernements resnectifs. en demandant 
des instructions. 

Rio Janeiro le 4 octobre 1803. 

Son Excollonce Monsiour Jo;V> Felippe Pcreira, MinLstre des Relations 
Extérieures: 

T rad uc^áo 

Os Representmtes da Inglaterra. Portuqal, Italia, Estados L'nidos da 
America do Norte e Franqa leváráo aoconheoinieoto dos Srs. Commandantes das 
Forqas Navaes das suas respectivas nacionalidades, estacionadas na bahia do Rio de 



— 6 — 


Janeiro, a resposta pela qúal o Sr. Ministro das RelaqOes Extoriores so serviu 
annunciar-lhes que o Governo Fedeml ha de tirar ao Sr. Contra-Almiranto de 
Mello todo pretexto de hostilidade contra a cidade do Rio do Janeiro. 

Os Commandantes das Forqas Navaes das supraeitadas Potencias, rounidos em 
conferenciaesta manhá, exprimirao a sua grande admiraqáo por vercm que nenliuma 
medida foi tomada naquelle sentido, mas que pelo contrario verificárüo que o Go- 
verno trabalha activamente niio só ein augmentar o armamento das batcrias 
existentes, mas ainda em construir novas baterias. 

Os Commandantes das Forqas Navaes, levando estes faetos ao conhecimento dos 
Representantes dos seus respectivos Governos, roqáráo-lhes que interviessem junto 
do Governo Federal afim de que elle dé as ordens necessarias para que sejáo reti- 
rados os canhScs que guarnecem as baterias actualmente na eidade, sem o que os 
Commandantes poderiáo ser obrigados a retirar a intimaqáo que dirigiráo ao Sr. 
Contra-Almirante de Mello para que se abstenha de todo acto de hostilidade contra, 
a cidade do Rio de Janeiro. 

Os Representantes da Inglaterra, Portugal, Italia, Estados Unidos da America 
do Norle e Franqa tém a honra de levar a presente communicaqáo ao conhecimento 
de Vossa Excellencia, pedindo-lhe. cora urgencia, a resposta do Governo Federal 
que elles se apressaráo a transmittir aos Srs. Commandantes e, si fór necessario, 
aos seus Governos para pedir-lhes instrucgées. 

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1893. 

A' S. Ex. o Sr. Joáo Felippe Pereira, Ministro das RelaqOes Exteriores. 


N. 4 

Resposia do Governo Brazileiro á nota precedcnte . 

Em conferencia de 14 do mez proximo passado os Srs. Representantes da Ingla- 
terra, Italia. Portugal e Franoa convidárao o Governo da Republica a retirar as 
baterias estafcelecidas nas alturas desta cidade atim de conservar-lhe o seu caracter 
de cidade aberta. 

No dia seguinte communiquei-lhes a resposta do Sr. Vice-Presidente da Repu- 
blica. S. Ex. declarou que só mandára collocar as baterias no dia 12 por concluir 
da impassibilidade da esquadra estrangeira diante do bombardeio de Nitheroy e de 
muitos pontos do Rio de Janeiro que ella considerava as duas cidades como fortifi- 



cadas; 0 declarou mais, qno nilo podia accoder áiuolle convite palas razSes que 
ospuz, mas prometteu or lenar rpie us l>aterins niio provocassem liostilidades da parte 
da esquadra rovoltada 0 esta resoiucáo foi oceita como sumciente. 

A 25 os mcsmos Srs. Ropresentantes 0 maiso da Allemanha honrarüo-me com 
uma conferencia, na qual me diceráo que viao com prazer a abstenqío das ditas 
baterias 0 prometteráo deolararao Contra-AlmiranteCustodio José de Mello que náo 
de\ia lazer l'ogo sobre a Alfaudega. Apezar disso, elle 0 fez naquelie mesmo dia, 
sem a menor provocaqao e com o pretexto do que ali se preparaváo torpedos, 0 que 
era iuteiramente inexaeto. 

Poncos dias depois, em 2 do correute, 03 mesmos Srs. Reprosentantes, meDos 0 
da Aliemanha 0 mais 0 dos Estados Unidos da Ameriea, entrcgaráo-me uma decla- 
raqáo que tinha por (im communicar que os Srs. Commandantes das respeotivas 
forcas navaes tinhao informado ao Contra Almirante Mello que, s¡ fosse necessario, 
se opporiáo pela forfa a todas as suas emprezas contra a cidade do Rio de Janeiro, e 
convidar o Governo da Republica a tirar-llie todo prctexto de liostilidade coutra 
esta capital (qu’il enléve á Mr. le Contre-Amiral de Mello tout pretexte d'hostilité 
contre la ville de Rio de Janeiro). 

Respondi no dia seguinte que 0 Sr. Mareclial Floriano Peixoto via com satisfagáo 
que 0 Contra-AImirante fúra intimado naquelie sentido e que lhe tiraria todo pre- 
texto. 

Finalmente, liontem á noite os Srs. Representantes da Inglaterra, Portugal, 
Italia e Franqa entregaráo-me nova declaraqáo, na quai, posto que ausente, 
tambem é mencionado 0 dos Estados-Unidos da America. Della consta queos 
Srs. Commandantes das Forqas Navaes vdráo com grande admiraqáo que nenhuma 
medida tinlia sido tomada no sentido daquella resposta e que ao contrario 0 Governo 
se empregava activamente em augmentar as baterias existentes e em construir 
novas. Aos mesmosSrs. Representantes pediráo os Commandantes que interviessem 
junto do Governo Federal para que eile maude retirar os canhües das referidas bate- 
rias, sem 0 que elles póderáü achar-se na obrigaqáo de retirar a intimaqáo feita ao 
Contra-Almirante. 

0 Sr. Vice-Presidente da Republica, a quem communiquei sem demora aquelie 
documento, foi penosamente sorprendido pela imputaqáo aue contém e pelo sentido 
que nelle se dá ás palavras — enlever tout pretexte — 0 a estas outras da minha 
resposta—bade tirar ao dito Contra-Almirante todo pretexto. 

Parece agora que na mente dos Srs. Representantes e Commandantes as 
primeiras palavras significaváo — retirar os canhües das baterias — e que as outras 
foráo por elles interpretadas como annuencia. 



0 Sr. Vico-prasidento da Republíoi nüo ontcndeu, nom podia entondor, quo 
ora conyidado a rotirar os canliOes, primoiro porque cm assumpto táo ?ravo é 
indispensavol a maior clareza o dopois porquo considorava sulisistento o accorJo quo 
mencionoi. 

Os Srs. Commandantesdas Forpas Navaes nüo estüo liom informados. As bate- 
rias existentes nüo forüo aujmentadas e nenliumaoutra foi construida. 

0 Sr. Vice-Presidente da Republica uüo compreliende o motivo de táo subita 
mudanpa em rcsolucOes quo pareciáo bom asseutadas e vé com pezar quo essa 
mudanga póde ser interpretada, contra a vontade dos Srs. Commandantes e 
Representautes, como apoio moral dado ao cliefe da revolta, que assim quasi entra 
na posigao de belligerante. Todavia, doixando aos mesmos Srs. a responsabilidade 
das consequencias do sen novo procedimento, vae ordenar quo os canhües sejüo 
retirados das referidas baterias. 

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1S93. 

JoXo FELirrE Pi’REiR.v. 


N. 5 


Nota dos mesmos Agentes ao Goveryio Brazileiro. 

Les Représentants d’Angleterre, de Portujal, d'Ilalie, des Etats-Unis de l'Amé- 
rique du Nord et le Chargé d’AfTaires de France, ont l’honneur d'accnser reeeption 
á M. loMinistre des Relations Bstcrienres du Gouvernement Fédéral, de sa note 
du 5 courant, par laquelle il veut biea les informer que des ordres vont étre donnés, 
pour que les canons soient enlevés des batteries établies <lans la ville. 

Les Représentants des Paissances procitées, en exprimant Ienr satisfaction á 
cet égard, reraercient le Ministre des Relations Extérieuresdu Gouvernement Fédérai 
de sa communication. Ils n'ont pas manqué de la porler á la connnissance de MM. 
les Commandants iles Forces Navalesdo leurs nationalités respeetives qui, de leur 
cóté, se sont empressés d’en informer M. le Contre-Amiral de Mello. 

Son Excellence M. Ie Miaistre des Rclations Extórieures ayant fait observer que 
Monsieur le Vice Président da la République « n'avait pas coinpris et ne ponvait pas 
comprendre qu’il était qcestion d’eniévcr les canous,» les Répresentants des Puis- 
sancessusmentionnées croientdevoirlui faire remarquer que, dans Ia pensée des 
Commandants, la pré3eDce des batteries improvisées dansla viíle de Rio Janeiro, 





íi tonjours étó lo protoxte inotivó il'nn hoinbnrilement. Us ont cu l’honneur d'otti- 
rorsnn nttention sur ce point lors do iour promióre dómnrehe, dans 1‘aprós-midi du 
14soptombre, déniaroho u laqnollo M. lo Ministro dcs Etats-L'nis de l'Amóriijue du 
Nordn a point pris part, r.mt*s d’un nnrim dc gncrrc do Sa nationalitó dans la 
baie Ue Rio Janeiro. 

Relativeinent u la r'iTinrqno de Snn Excellenee Monsieur le Ministre des Rola- 
tions Extérienrcs que, coiitr.iireinont aux iní'ormalions panenucs á la cennaissance 
de MM. los Commandants des h'orces Xavaíes íitrancóres <•< lcs butteries déjá 
dressócs n'auraient pas regu do ronibrt et nii'il n’en aurait pas été éta’oli de nou- 
vellos,» lesCoimnaudants des dites t'tírc.'s S'appuyunt sur des observations directes 
ct des faits de notoriété publiquo, mainticnnont leuropinion. 

Quunt á l’attaque do la Douano d\ns l’anréi midi du 25 septembre et qui a eu 
des conséqucncos assnrément regrottabíes, lcs Représentants des Puissances préci- 
tées out l’honnenr de fairo rcmarquer ;i. Son Excellenoe Monsieur le Ministre des 
Relations Extérieures que eette attaquc a eu Iieu avant qu’ils aient eu la possibitité 
de communiquer la réponse de Mr. Joao Felippe Pcreiraá MM. les Commandants 
qui se seraient empressés de la porter immédiatemeut á la connaissance de M. le 
Contre-Amiral de Meilo. 

Les Représentants d’Anarleterre, de Portugal, d’Italie, des Etats Unis de l’Amé- 
rique du Xordet le ClmrgéJ’AfTjiros de France, persévérant dans la ligne de conduite 
dont ils ne se sont jamais départis jusqa’á oe jour—de ne point s’immisoer dans les 
aiTaires intérieuros du Brósil—ont l’honueur dedéslarer á M. le Ministre des Réla- 
tions Extcrieuros qu'ils ne sanraient accepter d’autre respaasabilité que eelle qui 
peut resulter de la née.;ssiíé de proíéigrer les interéts géniranx de l’humanité, Ia 
vie et les propriét'is de lours nationaux. 

Rio Janeiro le 3 octobre 1893. 

Son Excellenco Monsicur Joño Folippe Pcreira. Ministre des Relutions 
Extérieures. 

Traduueáo 

Os Reprcsentantes da Inglatcrrn, Portuqal, Ital’.a. Estados Unidos da Amcrica 
do Xorte c o Encarre.qailo de Negmeius da l'riinqa tóm a lionra de aecusar a recepqüo 
danota do Sr. Ministro das Rclafñes Extcriores do Governo Fe.íeral, do 5 do cor- 
rentc, pola quat sesorviu inforinal-o.s do que iaoser expedidas ordens afim de serem 
rotirados os cnnlióos das baiorias estaliolecidas na cidade. 

Os Representantcs dassnpracitadas Potencias, exprimindo poresse motivo a sua 
satisfixfao, asradecem ao Sr. Ministro das ReLiQoes bxteriores do Governo Federal 



a suacomtnuniea?áo. lillesa levárao ao conhecimento dos Srs. Comm¡uid!\;itos das 
For?as Navaes das saas rospectivas nacionalidados qac por soa tnrno so aprcssáráo 
em informar della o Sr. Contra-Almiranle do Mello. 

Tendo Sua Excellencia o Sr. Ministro das RelacBesExtorioros obsorvado que o Sr. 
Vice-Presidonte da Republica—«uiío eutendeu nom podia ontender que ora convidado 
a retirar osc.inhóes »—jjulgño os Ilepresentantes das Potencias mcncionadas quo 
lhe devem fazer notar que,na opiniao dos Commandantes, aproscnga d \s batcri;is im- 
provisadas na oidade do R,io de Janeiro, tem sido sempre o pretexto molivado de mn 
bomb irdeamento. Elles tiverfto ahonra do chamar asua attentüo para este ponto, 
desdeoseu primeiro passo, na tarde de 14 de setembro, e no qual oSr. Miuistro dos 
Estados L'nidos da America do Norte nüo tomou parte por náo liavor na 'oaliia do 
Rio de Janeiro navio de guerra da sua nacionalidade. 

Relativamente á observagfio de Stia Excellencia o Sr. Ministro das Rclaqües 
Exteriores que, ao contrario das informagües levadasao conliccimento dos Srs. Com- 
mandantes das Forqas Kavaes estrangeiras,— « as baterias existentes náo forüo 
augmentadas e nenlmma outra fo¡ construida »,— os Comman'lantes das ditns forqas, 
apoiando-se em observaqües directas e em factos de notoriedade publica, mantóm a 
sua opiniáo. 

Quanto ao ataque á Alfandega na tarde de 25 de setembro e que teve segura- 
mente consequencias lamentaveis, cs Representantes das Potencias supracitadas 
iém a honra de observar a Sua Excellencia o Sr. Ministro das Relacóes Exterlores 
que esse ataque se deu antes que elles pudessem commiinicar a rosposta do Sr. Joüo 
Felippe Pereira aos Srs. Commandantes que se niio demorarifio em transmittil-a 
logo ao Sr. Contra-Almirante de Mello. 

Os Representantes da Inglaterra, Portugal, Italia, Estodos Unidos da America 
do Norte e o Encarregado de Negocios de Franpa, perseverando na norma de 
procederda qual jamais se desviáráo até hoje — dc se náo envolverom nos negocios 
internos do Brazil — tém a honrade declarar ao Sr. Ministro das Relaqoes Exte- 
riores qne náo podem aceitar outra responsabilidade que náo seja a resultanto da 
necessidade de proteger os interesses geraes da lmmanidade, a vida e as pro- 
priedades dos seus Dacionaes. 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1893. 

A Sua Excellencia o Sr. Joáo Felippe Pereira. Ministro das Rola?0;s Exteriores. 
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N. 6 

Curta ilo Miniatro da hnjlalcrrn ao tlas Iicla<yjcs Extcriores. 

40 Rua Dona Luiza á Ilio da Janeiro, lo 8 octobre 1893 iv 8 h. et demio. 

Monsieur lo Ministre,— Je reviens ii l'instant méme de l'Arctkusc ; les Com- 
mandants qni agissent de concert ont .icrit á Monsieur le Contre-Amiral de Mello 
dans les termes suivants : 

« Se basant sur les déclarations de Monsieur le Contre-Amiral de Mello qu'il 
« s'abstiendra d'attaquer la ville, qui d’aprcs leurs informations est désormais sans 
« cléfense, et confiants dans sa liaute "éuérosité, et ses principes d'humanité, 
« expriment le fcrme espoir que le fort de Villegaignon ne sera pas amené á faire 
« feu sur la ville, ayant appris de Monsieur le Contre-Amiral de Mello lui-méme 
« que le fnrt de Villegaignon s'est rangé ii son parti.» 

Je m'empresserai de fairo parvenir á Votre Excellence la réponse de Monsieur 
l’Amiral do Mello dés qu'elle m’aura été communiquée. 

Je prie Votre Excollenee de croire á l'expression de ma trés liaute considération. 

Huoh Wyjtdham. 

Traducqáo 

Rio de Janeiro, 8 dc outubro 'dc 1S93, ás 8 ‘á lioras. 

Senlior Ministro — Volto agora mesmo do Aretima; os Commandantes que 
procedem de commum accordo escreverao ao Sr. Contra-Almirante de Mello 
nos termos seguintes: 

«Firmando-se na deelaragño do Sr. Contra-Almirante de Mello, de que se 
absterá de atacar a cidade que, conforme süo informados, está sem defesa de hoje 
em diante, confiando em sua alta generosidade e nos seus principios de humani- 
dade e scientes pelo proprio Sr. Contra-Almirante de Mello de que a fortaleza 
de Villegaignon passou-se para o seu partido, exprimem a fundada esperanqa. de 
que essa fortaleza nño atirará sobre a cidade.» 

Apressar-me-hei a enviar a V. Ex. a resposta do Sr. Almirante de Mello, 
logo que me seja communicada. 

Rogo a Vossa Exeellencia creia na expressüo da minha mui alta consideraqáo. 


Hugh Wyndham. 
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N. 7 

Carta do Ministro da Inglaterra ao das RclnfGes Extcriore’. 

Rio de Janeiro, lo 9 octobro 1S93. 

Monsienr le Ministre — Pour faire suito á íua lettre d’hier soir j'ai l'honnenr 
de vous transmettre la répouse que l'Amiral de Mello a donnée á l'aide de camp 
de Monsieur l'Amiral de Libran, porteur de la note quo sur ma demande lui ont 
envoyée les Commandants des forees navales étrangéres: 

«Le fait que le fort de Yillegaignon se range de mon cóté ne change en 
rien ce que j’ai promis. J’ai donné ma parole quo je ne tirerai passur la ville 
sans défenses; Villegaignon et mes bitiments sont compris dans cette déclaration. 
Je n’ai pas le temps de vous donnev ce soir cette réponse par écrit. Dites á 
l’Amiral que j’enverrai demiin matin un officier la lui porter.» 

Aussitót que j’aurai la réponse écrite de Monsieur de Mello je m’empresserai 
de vous la communiquer. 

Je prie Votre Excellence d’agréer l’expression de ma trés haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Dr. Carlos de Carvalho, Ministre des Affiaires 
Etrangéres. 

Hugk YVyxdhA.M. 

Traduc?ao 

Riode Janeiro, 9 de outubro de 1893. 

Senhor Ministro,— Em additamento á minha carta de hontem á noite tenho a 
honra de transmittir-Ihe a resposta que o AlmiraDte de Mello deu ao ajudante de 
ordens do Sr. Almirante de Libran, portador da noia que a meu pedido lhe envia- 
rao os commnndantes das forcas navaes estrangeiras : 

« 0 facto de passar para o meu partido a fortaleza de Villegaignon em nada 
« altera o que prometti : dei a minlrn pnlavra de náo atirar sobre a cidade inde- 
« feza ; Villegaignon e os meus navios estño compreliendidos nessa declaraqño. Nüo 
«tenho tempo para dar-vos hoje resposta por escripto. Dizei ao Almimnte que 
« amanhá pela manhá mandarei leval-:i por um official. » 

Logo que tenlia a resposta escripta do Sr. do Mello vol-a commnnicirei sem 
demora. 

Rogo a Vossa Excellencia queira aceitar a expressáo da minha mui alta con- 
sideragáo. 

A’ Sua Excellencia o Sr. Carlos de Carvalho, 

Ministrodos Negocios Estrangeiros. 

& & & 


Hvgii Wyndiiam. 



Carta rJo M'.nisiro rla hvj'Utcn'v. oo tlas RelacGcs Extcriores. 


LOgation d'Anjrktorro. JÜo do Janoiro, lo 0 octoljrc 1893. 

Monsieur io Ministro.— Pour fuiro suite ú ma lottrc ilo ce matin j'ai l’honneur 
de communiquera Votre Excelleuco la rúponso donnóo par écritaux commandants 
des forces navales ótrangóros á leur notc d’liicr soir : 

« Ajnidnban, lo 9 oolobre 1S93. 

« M. M. les eoinmandants dos (orces navales francaises, an.ílaises, italieanes, 
« portugaises et ainóricaiues stationnées dans cette rade, se basant sur des décla- 
« rations antérieurcs du contre-amirat de Molio et confimt dans sa liaute géné- 
« rositó et ses principes d’humanité, ont exprimé dans une note remise hier, Ieur 
« ferme espoir quo le fort de Villegaignon, qui vient de se ranger- aux insurgés, ne 
« sera pasaineué ii fairo feu sur la villo de Rio de Janeiro. 

« En réponse ii eette note le contro-ainiral de Mello est heureux d'annoncer á 
« Ieurs signataires que le fort de Villegaignon ne fera pas exception aux déclara- 
« tions qu’il a l’aitcs jusqu’ii ce jour et qu’ils peuvent rassurer á cet égard leurs 
* compatriotes habitaut ia ville de Rio deJaneiro.—(signé) Custodio José deMello.» 

« Pour copie conformo. 

« Le contre-amiral commandant les forces navales franoaises— (signé) A- de 
Libran. » 

En m’empressant de vous communiquer le texte de ce document, je prie Votre 
Excellonce de vouloir biea agréer i'expression de ma Iiaute considération. 

A Excellence Monsieur Carlos de Carvalho. 

Hcgh VVtxdham. 


Traduccjao 

Legagüo da Inglaterra. Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1893. 

Senhor Ministro.— Em additamento á minha carta desta manhá, tenho a Uonra 
de commuuicar a resposta dadn por escrito a nota de hontem á tarde dos Comman- 
dantes das for?as navacs estrangeiras : 

« Aqwidaban , 9 de outu'oro de lS9o. 

« Os Srs. Cornmandantes dasfercas navaes Francezas, Inglezas, Italianas, Por- 
tuguezas e Americanas estaciouadas nesta bahia, firmando-se nas deelara?Oes ante- 
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riores do Contra-Almirante de Mello e conftaudo em sna alta gonerosidade e nos 
seus principios de humanidade, oxprimirSoem uma nota, entreguo hontom, a fundada 
esperanca de que a fortaleza de Villegaigrnon, que acaba de passar-se para os insur- 
gentes, nSo atirará sobre a cidade do Rio de Janeiro. 

< Em resposta a essa nota o Contra-Almirante tem a satisfacSo de annunciar aos 
seus assignatarios que a fortaleza de Villegaignon nüo sorá exceptuada das declara- 
«5es que tem feito ató lioje e que a esse respeito elles pódem tranquillisar os seus 
compatriotas residentes na cidade do Rio de Janeiro. 

«(Assignado) Custoiuo JosÉ de Mello.» 


Conforme por cópia — 0 Contra-Almirante Commandante das forqas navaes 
Francezas, (Assignado) A. de Libran. 

Apressando-me a communicar-lhe o texto desse documento, rogo a Vossa 
Excellencia queira aceitar a expressáo da minba alta consideragño. 

A Sua Exceilencia o Sr. Carlos de Carvalho. 


& & & 


Hugii W'yxdham. 



Re$posía ás tres cartas precc'Jentes. 


Rio de Janeiro, le 11 octobre 1893. 

Monsieur le Ministre.—J’ai regu les trois lettres qne Votre Excellence m’a fait 
1 bonneur de madresser le 8 et le 9 dece mois relativement ii la démarche que, 
par ordre de Mr. ie Vice-Président de la République, je l*ai priée de faire pour que 
le fort de Viliegaignon, qui venait de se déciarer pour M. Mello, fút compris, 
comme il devait l’étre, dans l’engagement pris par lui envers Messieurs les Com- 
mandants des Forces Navales étrangéres, c...á...d, pour que, dans les liostilités 
annoncées contre les fortifications de l’entrée ses canons ne fussent pas tournés 
contre cette ville. 



Votre Exccllence a ou la bontó do mo communiqucr quole fortétait comprisdans 
lo susdit engagement et Son Excoüonce .Mr. le Marechal Floriano Peixoto me charge 
de ltii oirrir ses sincürcs romerciemonts. 

Veuille/. agrcer, Monsieur le Ministre, lcs assurancos do ma haute considóration. 
Son Excellcnce Mr. Hugli Wyndham. 

C.VRLOS DE C.VRVALHO. 


Traducqáo 


Rio de Janeiro, 11 dc outubro <lo 1S33. 

Senhor Ministro — Recchi as tros cartas que V. E. fez-me a lionra de me 
dirigir a s e 0 ilestc mez relativamento aos passos qne. U; ordem do Sr. Vice-Pre- 
sidente da Republica, Uie pcdi que dcsse alim de que a fortaleza de Villegaignon, 
que se tinlia declarado a favor do Sr. Mello, fosse comprehendida, como devia sel-o, 
no compromisso por elle contrahido para com os Srs. Commandantes das For?as 
Navaes estrangeiras, isto 0, aflm de que nas hostilidades annunciadas contra as 
fortificagües da harra naoatirasse com os seus canhües contra esta cidade. 

V. E. teve a bondade de communicar-me que a fortaleza de Villegaignon 
estava comprehendida no supracitado compromisso e S. E. o Sr. Mareehal Floriano 
Peixoto encarrega-me dc llie offorecer os seus sineeros agradecimentos. 

Queira aceitar, Sr. Ministro. as segurangas ila minha alta cousideraqao. 


Ao Sr. Hugli Wyudham. 
& & & 


Cari.os de Carvauio. 


N. 10 


Xota do Govcnio Brazilciro ao ilinistro da Ingiaterm. 


Rio de Janeiro, le 19 cetobre 1893. 

MoDsieur ie Ministre.- Mr. le Vice-Président de la République, á, qui je viens de 
communiquor l'objet tle la convorsation qua votredemandej ai eucaujourd liuiavec 
vous, Mrs. Ies Ministresde Portugal. d’Italie et iles Etats l'nis de I’Amériqueet le 



Chargó il’affairas de France, m’autoriso i tous déclarer, d'ncconl avcc vous, quo 
l’holophote établi sur la colline do la Gloria, étant destiné au servico do la polico du 
port, n'aidera pas los fortorossos de L'cutréa coutrole fort de Villogaignon. 

Veuillez agré'er, Mr. le Ministre, los assurances do ma liauto considóration. 

S. E. Mr. Hugh Wyndham. 


& & & 


Caklos de Cakvamio. 


Traducpüo 

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1S93. 

Senhor Ministro,— 0 Sr. Viee-Presidonto da Uepublicu, a quomacabo de commu- 
nicar o objecto da couversacáo que. a vosso pedido, tive liojc comvosco o os Srs. Mi- 
nistros de Portugal, Italia, Estados linidosda America e Encarregado de Negociosde 
Frauga, autorisa-me a declarar-vos. de aceordo comvosco. que o liolopliote collocado 
nomo'rro da Gloria, sondo destiuado ao serviqo da policia do porto. náo auxiliaiá as 
fortalezas da barra contra o fortede Villegaigiion. 

Queira aceitar. Senbor Ministro, as segurauqas da miuha alta cousiJeraqao. 

Ao Sr. Hugh Wyndham. 

& & & 

Caklos de Carvaliio. 



Itesposta á nola precedcnle. 

Rio de Janeiro, le 20 octobre 1893. 

Monsieur le Ministre.—J’ai l’honneur d'accuser réception á Votre Excellence 
desanote en date d'hier par laquelle Elle a bien voulu m'infonner par autori- 
sation de Son Excellence Monsieur le Vice-Président de la République que l'liolo- 
phote établi sur la colline de la Gloria, étant destinó au serviec de la police du 
port, n'aidera pas los fortitications de l’entrée contre le fort de Viilegaignon. 

Je me suis empressé de transmettre eopies de cette communication á Messieurs 
les Ministres de Portugal, d'Italie, des Etats ünis de rAmérique du Nord, á Monsieur 



la Chargé d affaires, de France ainsi qu’ii Nír. l'Ainiral de Libran pour son informa- 
tion et celle dos Commandants intéressés. 

Je vous prie, Monsieur lo Ministro, de vouloir bien agróer l'assurance do ma trós 
liaute coasidóration. 

Son Excellence Monsieur do Carvallio, Ministre des Relations Extérieuros. 

Hugh Wysdiiam. 

Traducjüo 

Rio de Janeiro, 20 do outubro de 1803. 

Senhor Ministro Teuho a lionra de accusar a V. E.- recepciío da nota datada 
de hontem, pcla qual se dignou informar-me, por autorisacáo de S. E. o Sr. Vice- 
Presidente da Republica — « que o holophote collocado no morro da Gloria, sendo 
destinado ao serviqoda policia do porto, náo auxiliará as fortalozas da barra contra 
o forte de Wiliegaignon >. 

Apressei-me a transmittir cépias desta communicagüo aos Srs. Ministro de Por- 
tugal, Italia, Estados da America ; lo Norto e Encarregado de Xegocios de Franpa e 
bemassim ao Sr. Almirante de Libran, para seu conliecimeuto e dos Commandantes 
interessados. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as seguranqas de minha mais alta considerapüo. 

A Sua Excellenciao Sr. de Carvalho, 

Ministro das Relaqoes Exteriores. 

Hugii Wyxdham. 


N. 12 

Sotado Gocerno Brazileiro aos mesmos Xycntes. 

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1893. 

Senhor Ministro — Autorisado pelo Sr. Vice-Presidente da Republica, declarej 
a V. E. em carta de 19do corrente que o holophote estabelecido no morro da Gloria, 
sendo destinado ao servi?o da policia do porto, nüo auxiliaria as fortalezas da barra 
contra a de Willegaignon, e nesta conformidade se tem proeedido, evitando assim 
todo pretexto para hostilidades, que possüo comprometter a seguranqa da popu- 
apüo inoffensiva desta cidade. 

No entretanto em a uoite de 20 para 21, sendo a iuz lanqada sobre parte da 
bahia comprebendida entre a fortaleza de Santa Cruz e a Boa Viagem, fez a forta- 

Annexo 1 2 
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loza do Villegaignon fogo por tros vozes o ainda poucos minutos depois, ostando a 
luz voltada para a esquadra quo so acliava no fundo da mesma baliia. 

Na mesma noite, pouco mais ou monos ás nove horos, viu-se á luz do holophoto 
perto da Praia do Flamengo uma torpedeira, quo se afastou rapidamonte, sendo 
acompanbada pela mesma luz. Disparou ontáo a fortaleza de Villegaignon tres tiros 
com canháo de tiro rapido. Esses tiros foráo acompanliados por descargas do me- 
tralhadora da mesma lancha até á ponta do arsenal de Guerra. 

A mesma torpedeira voltou ás 11 horas e, sendo percebidaá Iuz do holophote 
quando se achava na altura da praia de Santa Luzia, fez fogo contra o morro da 
Gloria e o littoral. Ainda liontem foi repetido por Villegaignon com vivissima 
intensidade o fogo de canháo e metralhadoras contra o mesmo morro da Gloria e 
littoral. 

Desses ataques tem resultado cahirem projectis nos bairros do Cattete e das 
Laranjeiras. 

Dando conhecimento a V. E. de taes occurrencias, abstenho-me de quaesquer 
commentarios; e assim procedo simplesments para que V. E. fiqne na possedeiofor- 
masOes authenticas, sem querer de modo algum crear situaqOes que náo se e.xpliquein 
convenieutemente ou possáo ser, ainda que de leve, suspeitadas de náo ser a 
expressáo da cousciencia dos direitos e.deveres que ás NasOes admittidas á com- 
muuhao do direito internacioual do Occidente cumpre defender e observar. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranpas da minha alta con- 
siderasáo. 

Ao Sr. Hugh Wyndham. 

C.'VKLOS DE CARVALHO. 


N. 13 

Rcsposta ci nota prcccdentc. 

Les Représeutants de l’Angleterre, du Portugal, de l’ltalie, des Etats Unis de 
i’Amérique du Nord et de la France, n’ont pas manqué de communiquer á MM. les 
Commandants des Forces Navales de leurs nationalités respectives, la note do Son 
Excellenee M. le Ministre des Relations Extérieures du 23 octobre, oú Elle signale 
les attaques dont le littoral et la colline de la Gloire auraient été l’objet de la part 
des insurgés, á l’occasiou de projections de lumiére électrique da l’holophote situé 
sur cette colline. 



MM. los CommandaDts étraDgers viennont d’informor MM. les R''y>’’ésentants 
des Puissances precitées qu’ils no croient pas pouvoir intorvenir, de nouvenn, d’une 
fa?on efflcace daus les questions de cetto naturo. MM. les Commandants ont eu, on 
oílet. l’occasion de constater que les manquemens aux conventions établies pour 
próvenir ces fácheux incidents se produisent, aussi bien de la part de la viile que 
du cété des insurgés, qu’iis sout le fait de subalternes et qu’il serait trés-difllcile 
d’en empéclier le retour. 

Rio de Janeiro, lc 26 octobre 1893. 

Ti-aduc^üo 

Os Ropresentantes da Inglatorra, Portugal, Italia, Estados Unidos da Ame- 
rica do Norte e Franqa communicariio aos Srs. Commandantes das Forcas 
Navaes das suas respectivas nacionalidades a nota de Sua Excellencia o Sr. Mi- 
nistro das RelagSes Exteriores de 23 de outubro.na qual süo mencionados os ataques 
de que tém sido alvo da parte dos insurgentes o littoral e o morro da (Jloria, por 
occasiñodas projecgoes de luz electrica do holophote situado no mesmo morro. 

Os Srs. Commandantes estraugeiros informaráo aos Reprasentantes das Potencias 
supracitadas que ellesjulgáo nüo poderem intervir, novamente, de maneira efficaz, 
nas questóes desta natureza. Os Srs. Commandantes tém, com eífeito, tido occasiOes 
de verificar que taes faltas contra as convengües estabelecidas para prevenir esses 
desagradaveis incidentes se tém dado tauto da parte da cidade como da parte dos 
insurgentes, que sáo devidas a subalternos e que seria muito difficii impedir a sua 
reproduc'cño. 

Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1893. 

A Sua Excellencia o Sr. Carlos Augusto de Carvaiho, Ministro das Relagües 
Exteriores. 


N. 14 

j\ 'ota dos mesmos Agentcs ao Ooverno Srazileiro. 

Les Représentants de I’Angleterre, du Portugal, de l’ltalie, des Etat ■•Uiiím de 
l’Amórique du Nord et do la France, ont été informés par les Commandants des 
Forces Navales de leurs nationalités respectives, qu’actuellement ie Gouvorne- 
ment Fédéral fait préparer des cauons daus l’arsenal de mariue et fabriquer des 



projectiles dans l’arsenal de guerro ot quo cos faits motivoront do la part des 
insurgés une attaquo contre los arsenaux. Cetto attaquo entrainerait des consé- 
quencos désastrouses pour les quartiers onvironnants ot notamment pour l’hó- 
pital de la Miséricordo, qui conticnt de quatorzo á quinzo conts malades do toutos 
nationalités. 

Rio Janeiro, le 24 octobro 1893. 

Son Excellence Monsieur Carlos Augusto de Carvalho, Ministre des Relations 
Extérieures. 

Xraducfáo 

Os Representantes da Inglaterra, Portugal, Italia, Estados Unidos da America do 
Norte e Franca sáo informados pelos Commandantes das Forgas Navaes das suas 
respectivas nacionalidades, de quo actualmente o Governo Federal faz preparar 
canhOes no arsenal de marinha e fahricar projectis. do arseual de guerra e de que 
esses factos moiivarao da parte dos insurgentes um ataque contra os arsenaes. 
Esse ataque acarretaria desastrosas consequeacias para os quarteirOes circumvizi- 
nhos e, especialmente, para o hospitai da Misericordia, que contém de mil e qua- 
trocentos a mil e quinhentos doentes de todas asnacionalidades. 

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1893. 

A S. E. o Sr. Carlos Augusto de Carvalho, Ministro das RelaqSes Exteriores. 


N. 15 

Nota accusandoa rcccpQüo da precedente. 

Riode Janeiro, le 23 octobre 1893. 

Monsieur le Ministre — J’airequ la note collective que V. E. et les Représen- 
tants de Portugal, d’Italie, des Etats-Unis d’Amérique et de France m’avez adressée 
aujourd’hui communiquant avoir été informés par les Commandants des Forces 
Navales de leurs nationnalités respectives que Ie Gouvernement Fédéral faitactuel- 
lement préparer des canons dans l’Arsenal de Marine et des projectiles dans celui 
de la Guerre. 

J’ai portó á la eonnaissance de M. le Vice-Président de la République les consi- 
dérations énoncóes á ce sujet dans la dite note. 

Veuillez agréer, M. le Ministre, les assurances de ma liaute considération. 

S. E. Monsieur Hugh Wyndham. 


Carlos de Cartalho. 



- 21 — 


Xraduc^áo 

Rio ila Janairo, 24iIo outuljro do 1893. 

Senhor Ministro — Rocebi a nota collectivíi que V. E. o os Representantes de 
Portugal, Italia, Estados Unidos dn Amorica e Fraug.i me dirigiram hoje, commu- 
nicando que llies consta pelos Comtnanilantes das Forgas Navaes de suas respectivas 
nacionalidades, que o Governo Foderal prepara actualmento conhües no arscnal do 
Marinlia e projectis no deGuerra. 

Levei ao conhecimonto do Sr. Vice-Presidenle da Republica as consideraQOes 
feitas a esse rospeito na dita nota. 

Acceitai, Sr. Ministro, as segurancas da minlia alta consideracao. 

A S. E. o Sr. Hugli Wyndham. 

Carlos de Carvalho. 


N. 16 

Resposta á nota precedente. 

M. le Vice Président de la République a pris connaissance de la note verbale 
que MM. les Représentants de l’Angleterre, du Portugal, de l’Italie, des Etats 
Unis de l’Amériqueet de la Franceont adressée le24 de ce mois hmon prédécesseur 
coucernant une information, re?ue des Commandants des forces navales respectives, 
selon laquelie le Gouvernement Fédéral ferait préparer des canons dans l’Arsenal 
de Marine et fabriquer des projectiles dans l’Arsenalde Guerre. 

M. le Vice-Président pense que les droits du Gouvernement légal seraient 
singuliéreraent limités auTprofit des insurgés, si ses moyens de défense étaient 
successivement considerés comme dangereux; mais S. E. m’autorise á déclarer á 
MM. les Représentants que les faits dénoncés n’existent pas: aucun préparatif de 
la nature indiquée n’est fa.it aux deux Arsenaux. 

Rio de Janeiro, le 27 octobre 1893. 

Cassiaxo do Nascimexto. 

Traducfáo 

0 Sr. Vice-Presidente da Republica tomou conbecimento da nota verbal que os 
Srs. Representantes da Inglaterra, Portugal, Italia,'Estados Unidos da America 
e Franca dirigirao em 24 deste mez ao meu antecessor relativamente a uma in- 



formacSo, recebida dos Commandantes das rospectivas Forcas Navaes, segundo a 
qual estaria o Governo Federal preparando canhOes no Arsenal de Marinlia e 
projectis no de Guerra. 

0 Sr. Vic.’-Presidente pensa que os direitos do Governo legal flcarifto singular- 
mente limitados em proveito dos insurgentes, si os seus meios de defeza fossem 
successivamente considerados como perigosos; mas S. E. autorisi-me a declarar 
aos Srs. Representantes que os factos denunciados nüo existem: nenhum prepara- 
tivo da natnreza indicada se faz nos dous Arsenaes. 

Rio de .Taneiro, 27 de outubro de 1893. 

Cassiaxo no Nascimento. 


N. 17 

Nota dos mesmos Agentes ao Governo Brazileiro. 

Les Ministres d’Angleterre, de Portugal, d'Italie, des Etats Unis de l’Amórique, 
et le Chargé d'affaires de France, ont l’honneur d’informer Son Excellence Monsieur 
le Ministre des Relations Extérieures, que les Commandants supérieurs des forces 
navales étrangéres en rade de Rio Janeiro, ayant examiné les plaintes exprimées 
le 8 courant par Son Excellence á Monsieur le Doyen du Corps Diplomatique, sont 
d’avis que le feu dirigé sur la ville de Rio Janeiro pir le fort de Villegaignon 
et par VAquidaban avec des eanons á répétition, a été provoqué par d’incessantes 
fusillades des troupes inexpérimentées stationnées le long du littoral de la ville. 

Messieurs les Commandants'sont en outre d’avis que, dans ces circonstances, il 
ne serait pas á propos de s’adresser á Monsieur l’Amiral de Mello pour le rappeler 
au respect de ses engagements. 

Rio de Janeiro, le 16 novembre 1893. 

Traducqáo 

Os Ministros da Inglaterra, Portugal, Italia, Estados Unidos da America e 
o Encarregado de Negocios da Fran?a tém a honra de informar a S. E. o Sr. Mi- 
nistro das RelaqOes Exteriores que os Commandantes Superiores das Forqas Navaes 
estrangeiras na babia do Rio de Janeiro, tendo examinado as queixas apresen - 
tadas a 8 do corrente por S. E. ao Sr. Decano do Corpo Diplomatico, sño de 
parecer que o fogo dirigido sobre a cidade do Rio de Janeiro pela fortaleza de Vil— 
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logaignoa o pelo A<ju¡dalmn comcanhOos ilo tiro rapido tem sido provoeado pela 
incessanto fuzilariade tropas inexporientes ostacionadas no üttoral da cidade. 

°s ® r3 . Commandantes sáo além disso de parocer que, nessas circurastancias, nüo 
seria conveniente quo se dirijam aoSr. contra-almirante de Mello para chamal-o ao 
respeito dos seus compromissos. 

Rio do Janeiro, 16 de novembro de 1893. 


N. 18 


Resposta d nota precedente. 

Le Ministre d’Etat des Rélations Extérieures a eu l’honneur de recevoir ia note 
que lui ont adressée le 16 courant MM. les Ministres d’Angleterre, de Portugai, 
d Italie, des Etats-Unis de l’Amérique et M. le Chargé d’Affaires de la République 
Franqaise, annoncant que les Commandants Supérieurs des respectives forces 
navales en radede Rio de Janeiro, ayant examiné les plaiates par lui exprimées á 
M. le Doren du Corps Diplomatique, sont d’avis que le feu dirigé sur la ville par le 
fort de Villegaignon et par le cuirassé Aqvidaban avec des canons á répétition, 
a été provoqué par d’incessantes fusillades des troupes inexpérimentées stationnées 
le long du littoral de la ville. 

L’objet de la couférence du 8 courant, á laquelle la note fait allusion, n’a pas 
été, ni pourrait étre la présentation de plaintes coutre la conduite des insurgés mais 
seulement faire connaitre qu’ils coatinuaient á tirer sur la ville sans défense, 
malgré les compromis existants. 

En cette conférence le Ministre d’Etat des Relntions Extérieures a confirmé ce 
qu’ilavait dit le 27 du mois précédent á MM. les Agents Diplomatiques Etrangers, 
c'est-á-dire, que son entrée au Ministére ne changerait aucunement ce qui avait été 
convenu par cette raison que sous le prés mt régime la direetion politique appar- 
tient au Président de la Répuidique; que le Gouvernement persistait en son 
intention de ne pas placer les canons sur les batteries existantes et qu'il n’était pas 
exact que des canons fussent en préparation á l’Arsenai de la Marine et que l'on 
fabriquát des projectiles á celui de la Guerre ; et en dernier lieu, que l’escadre, déjá 
desésperant de la victoire, dés qu’elle se jugerait perdue, violerait compiétement 
les engagements pris envers les forces navales étrangéres. 
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M. le Vice-Prósident de la Républiquo rend hommage ii la conviction de 
MM. les Commandants, mais il ne comprend pns commont, leurs bátiments ótant 
actuellement mouillés au fond de la rade ot la vuo ótant interceptóo par l'Ilha das 
Cobras, ils peuvent assurer que lo fou du fort do Villegaignon ot du cuirassé 
Aquidaban ait été provoqué par d'iucéssantes fusillades des troupes iuexpéri- 
mentées du littoral. 

11 est certain quo des coups do fusil ont óté tirós du littoral, mais toujours pour 
des motifs justiflés. MM. les Commandants ne peuvent prétendre, par exomple, 
que les troupes stationnées au littoral se tiennent impassibles quand les embarca- 
tions des insurgás s’on approchent d’une maniére provocante. En les rechassant par 
des coups de fusil on exerce un droit de dófense quo le Gouvernement n’a pas 
encore abdiqué et certes n’abdiquera pas. 

II est de notoriétó publique et MM. les Commandants ne peuvent l’ignorer 
que les insurgés tirent sur la ville indistinctement tuant et blessant plusieurs per- 
sonnes et détruisant des propriétós en des endroits innocents de toute provocation. 

Monsieur le Vice-Président prend acte de l’avis ennoncé par M.M. les Comman- 
dants, qu’il ne serait pas á propos de s’adresser á M. Mello pour le rappeler au 
respect de ses engagements. 

Rio de Janeiro, le21 novembro 1893. 

XraducqSo 

0 Ministro das RelaqOes Exteriores teve a honra de receber a nota que 
osSrs. Ministros da Inglaterra, Portugal, Italia, Estados ünidos da America e 
o Sr. Encarregado de Negocios da Republica Franceza lhe dirigiram a 16 do corrente, 
communicando que os respectivos Commandantesdas Forqas Navaes estacionadas na 
bahia do Rio de Janeiro, tendo examinado as queixas por elle apresentadas ao Sr. 
Decano do Corpo Diplomatico, sño de parecer que o fogo dirigido sobre a cidade pela 
fortaleza de Villegaignon e o encouraqado Aquidaban com canhoes de tiro rapido 
é, provocado pela incessante fuzilaria de tropas inexperientes estacionadas no 
littoral. 

0 objecto da conferencia do dia 8, a que a nota se refere, nüo foi, nem podia ser 
a apresentaqao de queixas contra o procedimento dos revoltosos, mas sóinente dar 
conhecimento de que estes continuavam a atirar sobre a cidade indefesa, apezar dos 
compromissos existentes. 

Nessa conferencia o Ministro das RelaqOes Exteriores repetiu o que havia dito na 
fle 27 do mez anterior aos Srs. Agentes Diplomaticos estrangeiros, istc ó, que a sua 
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ontrada para o Ministorio nüo altorava om cousa alguma o que so tinha convencio- 
nado, porque no prosente ropimen a direcqüo politica cabe ao Prosidento da Repu- 
blica; quo o Govorno persistia no intento do nño collocar os canhOes nas baterias 
existentes o uao era cxacto quc so estivossom proparando canbues no arsenal de 
marinlia e fabricando projectis no do gtiorra, e flnalmento, que a esquadra, já deses- 
perada de vencer, quaudo so veja perdida, violará completamente os compromissos 
contraliidos para com as forqas navaes estrangeiras. 

0 Sr. 'V'ice-Prcsidente da Republica respeita a convicqáo dos Srs. Commandantes, 
mas nao comprehende como elles, estando os seus navios ancorados no fundo da 
bahia e tendo a vista interceptada pela llha das Cobras, podem asseverar que o fogo 
da fortaleza de Villegaignon e do encouragado Aquidabcm tem sido provocado pela 
incessante fuzilaria de tropas inexperientes estacionadas no littoral. 

E’ exacto que de terra se tem feito fogo de fuzilaria, mas sempre por motivo 
justo. Os Srs. Commandantes nao podem pretender, por exemplo, que as forqas qud 
guarnecem o litoral permanepam impassiveis, quando lanchas dos revoltosos dellas 
se approximam de modo provocador, Repellil-os á bala é um direito de defesa que 
o Governo ainda nüo abdicou e nao abdicará. 

E’ sabido, e os Srs. Commandantes nao podem ignorar, que os revoltosos fazem 
fogo sobre a cidade sem escolha de logar, causando assim mortes, ferimentos e des- 
truiqáo de propriedades em pontos innocentes de toda provocapáo. 

0 Sr. Vice-Presidente da Republica fica seiente de que na opiniáo dos Srs. Com- 
mandantes náo é chegado o caso de chamar o Sr. Mello ao respeito dos seus compro- 
missos. 

Em 21 de novembro de 1893. 


II. 19 

Carta do ilinistro Britanuico ao das Relaíües Exteriores sobre v.m pedido do Sr. 
Akers relativamente ao tratamcnto dos rebeldes feridos na llha das Enxadas. 

Légation d’Angleterre, Petropolis, ie 14 Déeembre 1893. 

Monsieur le Ministre, — J’ai l'honneur de vous transmettre une traduction de la 
lettre qui m’a été adresséepar Mr. Akers. dont je vous aidonné lecture aujourd’hui. 
j e crois que c’est la meilleure maniére de vous soumettre la priére de Mr. Akers, 
priére que je me permets d’appuyer. 
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II aura l’honneur de se présentor lo plus tót possiblo ii Votra Exoalleuca pour 
vous donner toutos les explications voulues sur la mission liumanitairo qu’ii désiro 
ramplir. 

Je vous prie, Monsieur la Ministra, d’agréer l'expression do ma trés haute 
considération. 

Son Excellenco Monsieur do Nascimento, 

Ministre des Rélations Extérieures. 

Hugh Wyxdham. 

Documento a que se refere a carta prccedente. 

Traduction — Rio de Janeiro, le 12 Décembre 1893. 

Monsieur le Ministre — J’ai l’honnour de vous prior de vouloir bien vous adresser 
h Son Excellence M. le Vice Président des Etats-Unis du Brésil pour m’obtenir 
l’autorisation de secourir les matades et les blessés des forces revoltées, et en gé- 
néral de travailler á ce but 90us le pavillon de la Croix-Rouge. 

Je désirerais un laisser-passer sous les chefs suivants, á savoir: 

(1) La permission de me rendre á n’importe quelle heure, soit du jour soit de la 
nuit, a l’hépital sur l’ile des Enxadas, dans quelque chaloupe á vapeur ou embar- 
cation sans armes dont je puis disposer; la dite chaloupe ou embarcation arborant 
le pavillon de la Croix-Rouge pendant le jour, et pendant la nuit de fanaux 
distinctifs. 

(2) La peraission de transporter librement des médicaments et des accessoires 
propres á l’usage des malades et des blessés qui se trouvent ál’hópital. 

(3) La permission de se rendre á toute localité et á bord de tout navire, dans 
l’unique but de recueillir des blessés ou des malades. 

Je donne ma parole d’honneur que je n’abuserai dans aucune faqon des privilóges 
qu’on voudrait bien m’accorder, que je n’aiderai pas le parti révolutionnaire en 
leur transmettant des communications, ou autrement; et que le seul but que je me 
suisdonné en voulant entreprendro cette táche est d’allévier autant que possible 
le sort de ces malhereux blessés. 

Je prie Votre Excellencej d’avoir Ia bonté de soumettre ma petition á Son 
Excellence Mr. le Ministredes Relations Extérieures pour la cousidération de Son 
Excellence M. le Vice-Président, au plus bref délai, ciir la táche que je veux entrc- 
pendre estde la plus haute urgance. 

J’ai l’honneur d’étre votre trés obéissant serviteur 

(signé) Charles E. Akers. 

S. E. Mr. Hugh Wyndham, Ministre d’Angleterre. 
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Tradue^áo 

Legacáo da Inglaterra, Petropolis, 14 de dezembro de 1893. 

Senhor Ministro — Tenho a honra do transmittir-ros uma traducQao da carta 
que me dirigiu o Sr. Akers, da qual vos dei iioje ieitura. Acredito que é este o 
melhor meio de submotter-vos o pedido do Sr. Akers, pedido que tomo a liberdade 
de apoiar. Elle terá a honra de apreseutar-se o mais breve possivel a V. E. para 
dar-lhe quaesquer explieaooes que desejar sobre a missüo humanitaria que deseja 
desempenhar. 

Queira aceihir, Sr. Ministro, a expressño da minha mais alta consideraoao. 

S. K. o Sr. do Nascimento, Ministro das RelagOes Exteriores. 

& & & 
HügHjWyxhham. 


Traduc?ao— Rio de Janeiro, 12 de dezembrode 1893. 

Senhor Ministro — Tenho a honra de solicitar-vos o obsequio de vos dirigirdes a 
S. E. oSr. Vice-Presidente dos Estados ünidos do Brazil, para que se me autorise 
a soccorrer os enfermos e feridos das forjas revoltadas, e em geral a dedicar-me a 
tal ñm, sob a bandeira da Cruz Vermelha. 

Desejo um salvo-conducto nas seguintes condigOes, a saber: 

(1) PermissSo de dirigir-me, a qualquer hora do dia ou da noite, ao hospital da 
ilha das Enchadas em lancliaa vaporou embarcacao desarmada, deque possa dispor, 
trazendo a mesma lancha ou embarcaQüo, durante o dia, a bandeira da Cruz Vermelha 
e durante a noite, pharóes distinctivos ; 

(2) Permissüo de levar livremente medicamentos e utensis apropriados ao uso 
dos doentes e feridos que se acharem no mesmo hospital; 

(3) Permissáo de dirigir-me a qualquer localidade e a bordo de qualquer navio, 
com o fim unico de recolher feridos e enfermos. 

Dou a minha palavra de honra de nño abusar, de nenhum modo, das immunidades 
que me forem concedidas e náo auxiliar o partido revolucionario com a transmissáo 
de noticias ou de outra qualquer maneira, e bem assim de que o unico fim que tenho 
em vista, querendo tomar a mim esta tarefa, é alliviar, tanto quanto possivel, a 
situaQáo desses infelizes feridos. 

Rogo a V. E. queira ter a bondade de submetter o meu pedido a S. E. o 
Sr. Ministro das RelaQOos Exteriores, para consideraQáo de S. E. o Sr. Vice-Presi- 



dsiite, no mais breve prazo, visto que a empreza que pretendo dosempenbar é da 
maior urgencia. 

Tenho a honra de ser 

vosso muito obediente servo 
(assignado) Charlbs E. Akers. 

A.’ S. E. o Sr. Hugh Wyndham, 

Ministro da Inglaterrá. 


N. 20 

Résposta á carta precedente. 

Rio de Janeiro, le 16 décembre 1893. 

Monsieur le Ministre^— Je me suis empressé de communiquer á M. le Vice- 
Président de la République la lettre que Votre Excellence m’a fait l’honneur de 
m’écrire de 14 le ce mois et je viens y répondre conformément aux instructions 
de S. E. 

Les hópitaux montés par le Gouvernement dans les meilleures conditions suffl- 
sent au traitement de ses militaires blessés et de eeux des revoltés et ces derniers, 
S. E. vous le garantit, y seront reous et soignés en parfaite égalité avec les 
autres. 

Le concours de M. Akers n’estdonc pas nécessaire et M. le Viee-Président,'sans 
douter de sa parfaite honorabilité et tout en apréciant les nobles sentiments qui le 
guident dans sa demande, croit de son devoir de ne pas l’accorder. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute considération. 

Son Excellence 

Mr. Hugh Wyndham. 

Cassiano do Nascimento. 

Xr-ad.ú.C9á,o 

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1893. 

Senhor Ministro — Apressei-me a communicar ao Sr. Vice-Presidente da Repu- 
blica a carta que V. E. fez-me a honra de escrever em 14 deste mez e venho res- 
ponder-lhe de conformidade com as instrucqOes de S. E. 

Os hospitaes, montados peio Governo Federal nas melhores condiqóes, sáo suffl- 
cientes para o tratamento dos seus militares feridos e dos revoltosos, e estes ultimos, 
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S. E. o garante, ahi seráo rocobidos o tratados om perfeita egualdade com os 
outros. 

0 concurso do Sr. Akers é, portanto, desnecessario e o Sr. Vice-Presidente, sem 
duvidar da sua perfeita honra e dando o devido aprecoaos nobres sentimentos que 
o guiam no seu pedido, julga do seu devor nao annuir a elle. 

Qoeiraacceitar, Sr. Ministro, as segui'anqas da minhaalta consideraqáo. 

A’ S. E. oSr. Hugli Wyndham, 

& & h 


Cassiavo do Nascimento . 


N. 21 


Notado irinislro das IidaQücs Extcriores ao da Inglaterra. 

Rio de Janeiro, le 16 décembre de 1893. 

Monsieur le Ministre — Sur deux des points do notre conférence du 14 courant 
j’aiá vous communiquer ce qui suit. 

M. le Vice-Président de Ia République, voulant donner á MM. le Membres du 
Corps Diplomatique une preuve de son désir de leur étre agréable, consent á ce que 
le service d’embarquement et débarquement soit fait au quai de la place « da Har- 
monia» dans les termes de lavertissement du Chef de Police, publié par le Diario 
Official dans son numéro de ce jour. 

Quant au mouillage des navires de guerre, rien n’a été changé par le Gouverne- 
ment. Le changement a été opéré par les commandants des navires de guerre 
étrangers, lesquels, sans demander l’assentiment de l’autorité locale compétente et 
acceptant une invitation de M. Mello, ont mouillé dans la partie de la baie oü ils se 
trouvent maintenaut. Si MM. les Commandants revenaient au mouillage normal, 
et si le Gouvernement voulait faire feu sur 1’ Ile das Cobras un autre leur 
serait indiqué. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma hauto considération. 

Son Exoejlence Monsieur H. Wyndham. 


Cassiano do Nascimento. 



Traduc^fio 


Rio de Janeiro, 16 de dezembro do 1893. 

Senhor Ministro — Sobre dous pontos da nossa conferencia de 14 do eorrento 
tenho que eommunicar-lhe o seguinte. 

0 Sr. Vice-Presidente da Republica, querendo dar aos Srs. Membros do Corpo 
Diplomatico uma prova do seu desejo de Ihes ser agradavel, consente que o serviqo 
deemharque e desembarque seja feito nocaesda Praqa da Harmonia nos termos do 
aviso do Chefe de Policia, puhlicado pelo Biario Ofpcial, no seu numero de hoje. 

Quanto ao ancoradouro dos navios de guerra, nenhuma alteragño foi feita pelo 
Governo. Fizerao-u’a os Commandantes dos navios de guerra estrangeiros, os quaes, 
sem pedir o assentimento da autoridade locai competente e acceitando um convite 
do Sr. Mello, ancorarao na parte da bahia em que actualmenteseachao. Si elles vol- 
tarem ao ancoradouro normal e o Governo quizer fazer fogo para a Ilha das Cobras, 
outro lhe será designado. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguraneas da minhaalta consideragao. 

A’ Sua Excellencia o Sr. Hugh Wyndham 

& & & 

Cassiano no Nascijiento. 


N.22 

Nota dos mesmos Agentes ao GovernoBrazileiro. 

Les Représentantsde 1‘ Angleterre.de l'Italie, des Etats L'nis de l’Amérique 
de l’Autriche-Hongrie, de la France et du Portugal ont l’honneur de soumettre á 
Son Excellence Monsieur le Ministre des Relations Extérieures une demande des Com- 
mandants des forces navales de leurs natioualités respectives tendant á obtenir dn 
Gouvernement Fédéral des indications précises sur la zone dans laquelle les navires 
étrangers tant de guerre que de commerce puissent demeurer en sécuritó avec la 
garantie que les batteries du Gouvernement n’ouvriront pas le feu sur cette zone. 

Les Commandants des forces navales étrangéres se sont, en effet, trouvés eu 
présenee depuis le mois de Septembre jusqu’á ce jour de divers avis émanés de la ca- 
pitainerie du port et portant les dates du 25 Septembre, 2 Novembre, 9 Dócembre et 
20 Décembre, avis qui par les changements successifs du mcuillage assigné aux na- 
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vires ótrangers sont de naturo ii provoquor quolque confusion sur les intentioDs 
déflnitivesdu Gouvernoraent Fédóral ácet égard. 

Les Représentants des puissanccs susnommées ont en conséquence 1' honneur de 
recommender a la bienveillanteattentioudo Son Exceüence Monsieur le Ministre des 
Relations Extéiieures la domamle précitéc de Messieurs les Commandants des forces 
navales étrangéres tendant á obtenir, d’urgence, des renseignements ofl3ciels sur 
l'emplacement que les navires étraDgers, soit de guerre soit de commerce, doivent 
occuper afln d ótre complétement a l'abri des coups de feu des troupes placées 
sous les ordres du üouvernement Fédéral. 

Les Représontants de l’Angletorre, de l’ltalie, des Etats L'nis de l’Amérique, de 
l’Autriche-Hongrie, de la France et du Portugal s’empresserout de transmettre aux 
commandants des forces navales de leurs nationalités respectives, aussitót dés re- 
ception, la réponse du Gouvernement Fédérai á la présente communication. 

Petropolis le 24 décembre 1893. 


Traducqao 


Os Representantes da Inglaterra, Italia, Estados L'nidos da America, Austria- 
Hungria, Franqa e Portugal tém a honra de submetter á Sua Excellenoia o Sr. Ministro 
das RelaqOes Exteriores um pedido dos Commandautes das Forgas Navaes das suas 
respectivas nacionalidades tendente a obterem do Governo Federal indicacóes pre- 
cisas sobre a zona em que os navios estrangeiros, tanto de guerra como de commercio, 
possáo estar em seguranqa com a garantia de que as baterias do Governo náo 
atiraráo sobre essa zona. 

Com effeito aos Commandantes das Forgas Navaes estrangeiras tém sido 
presentes, desde o mez de Setembro até hoje, varios avisos da Capitania do Porto 
datados de 25 de setembro, 2 de novembro, 9 e 20 de dezembro, os quaes, pelas 
successivctó mudangas de aneoradouro marcado aos navios estrangeiros, poderáó 
causar alguma confusüo sobre as intengües definitivas do Governo Federai a esse 
respeilo. 

Os Representantes das Potencias supramencionadas tcm pois a honra de recom- 
mendar á benevola attengáo dc Sua Excelleucia o Sr. Ministro das RelagOes Exte- 
rioresoditopedido dos Srs. Coirmandantes das Forgas NavaesestraQgeiras,tendente 
a obterem com urgencia informagOes otflciaes sobre o logar que os navios estran- 
geiros, quer de guerra quer de commercio, devüo occupar afim de estarem completa- 
mente ao abrigo dos tiros das forgas ás ordens do Governo Federal. 



Os Representantes da Inglaterra, Italia, Estados Unidos da Amerlea, Austria- 
Hungria, Franija e Portugal so apressarác a transmittir aos Commandantes das 
Forgas Navaesi logo que a reoebSo, a resposto. do Governo Foderal á prosento 
commnnioafáo. 

Petropolis, 24 do dezembro do 1893. 


N. 23 

Nota dos mesmos Agentes ao Governo Brasileiro. 

Le contre-amiral Saldanha da Gama a adressé, lo 23 courant, á Messieurs les 
Commandants supérieurs des forces navales étrangéres en rade une lettre par 
iaquelle ii leur annonce qu’il est décidé á bombarder la ville de Rio de Janeiro avec 
des canons de gros calibre, si des actes d'agression se produissaient non seulement 
des hauteurs de la dite ville mais méme de l’ile de la baie connue sous le nom do 
«Ile du Bom Jesus.» 

<t E’ notorio » écrit monsieur le contre-amiral Saldanha da Gama—«que todas as 
«•alturas que bordam a propria cidade, estáo guarnecidas de batterias de canhSes. 
« Náoforamrespeitadosos lugaressantificados e debeneficioá liumanidadesoflfredora. 
« Está fortiflcado o morro do Castello que domina o hospital da Santa Casa de Mi- 
« saricordia ; náo o estáo menos os morros de S. Bento e da Conceiqáo, o primeiro 
« com seu secular e historico convento Benedictino, o segundo com o palacio epis- 
« copal, finalmente tambem o está o morro do Bom Jesus a eujo lado se ergue o 
« recolhimento para os nossos proprios invalidos de terra e mar. Nestas condicOes, 
« V. E. comprehenderá sem duvida, ha de ser diffiicil quea esquadra possa manter 
« até ao fim da contenda o promettido respeito pela cidade do Rio de Janeiro, que 
< passou de cidade aberta a ser uma praqa de guerra, no sentido stricto do termo. 
« Ao primeiro tiro de canháo de qualquer desses pontos inclusive Bom Jesus, a 
« esquadra responderá a aggressáo com a sua grossa artilharia.» 

Les Commandants supérieurs des Forces Navales de l’Italie, de l’Angleterre, des 
Etats Unisde l’Amérique, de la France et du Portugal ont cru devoir répondre au 
Coutre-Amiral Saldanha da Gama que les faits énumérés dans sa note ne sauraient 
constitaer une provocation de nature á justifier la menace du bombardement de la 
viile de Rio de Jaaeiro, que le feu des batteries établies au Bom Jesus, ile de labaie 
complétement en dehors etéloignée de la vilie, ne saurait étre considéré comme une 
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des mesures de guerre dont le Gouvernement Fédéral a pris l’engagement de 
s’abstenir. Les commandants ont en conséquence signiflé au Contre-A.miral Saldanha 
da Gama que, pour le nuoment, ils entendent conserver dans la question du bom- 
bardement de la ville l'attitude qn’ils avaient prise vis-á-vis de monsieur le 
Contre Amiral de Mello par leur note du premier octobre dernier. 

Les Commandants, en transmettant aux Représentants de l’Angleterre, de 
l’Italie, des Etats Unis de l’Amérique, de la France et du Portugal les communi- 
cations précitées, ont ajouté que par suite de la notification qu’ils viennent d’adresser 
au Contre-Amiral Saldanba da Gama, le port de la ville de Rio de Janeiro demeure 
subordonné au strict respect do l'engagement pris par le Gouvernement Fédéral de 
ne pas mettre en batterie des canons dans laviile. 

En conséquence, ies Reprósentants de l’Augleterre, de l’Italie, des Etats Unis de 
l’Amérique, de la France et du Portugal expriment de nouveau le ferme espoir que 
le Gouvernement Fédéral continuera á óter par son attitude á monsieur Saldanha 
da Gama, tout prétexte de bombarder la ville de Rio de Janeiro. Dans le cas oú, 
contre toute attente, le bombardement deviendrait inévitable par le fa.it de provo- 
cations, les Rcprésentants des Puissances précitées demanderaient qu’une notid- 
cation préalable de deux jours au moins leur fút donnée pour assurer la séeurité de 
ceux de leurs nationaux qui liabitent ia viile ainsi que de tout le matériel flottant 
sur rade. 

Petropolis le 31 Décembre 1893. 

Traduc?3o 

OContra-AlmiranteSaldauha da Gama dirigiu no dia 23 do corrente aos Srs. 
Commandantes superiores das Forqas Navaes estrangeiras neste porto uma nota 
peta qual lhes annuncia que está decidido a bombardear a cidade do Rio de Janeiro 
com canboes de grosso calibre, si actos de aggressáo partirem náo sómente das 
alturas da cidade, mas tambem da illia da bahia conliecida pelo nome de « Ilha 
do Bom Jesus ». 

« E’ notorio, « escreve o Sr. Contra-Almirante Saldanba da Gama », que to.las as 

alturas que bor-lam a propri i cidadc estao guaruecidas de baterias de canliües. 

Káo foram respeitados os logares santificados e de beueficio á humanidade soífre- 

dora. Está fortificado o morro do Castello. que doniina o hospital da Sauta Casa de 

Slisericordia ; náo estáo menos os morros de Sáo Bento e da Conceiqáo, o primeiro 

com seu secular e historico convento BeneJictino, o segundo com o palacio epissopai, 

flualmente. tambem o está o inorro do Bom Jesus, a cujo l;ulo se ergue o recoilu- 

i 


Aunexo 1 



mento para Os uossos proprios inralidos do terra e niar. Nestas condiQoes, V. E. 
compreheuderá sem duvida, ha de ser dillicil que a esquadm possa ínanter ató ao 
flm da oontenda o promettido respeito pola cidadc do Itio do Janeiro, que passou 
de cidade aberta a ser uim pra?a de guerra no sentido stricto do termo. Ao pri- 
meiro tiro de canháode qnalquerdesses pontos, inelusive Bun Josus, a esquadra 
rasponderá á aggressáo com a sua grossa artilliaria ». 

Os Commandantes Superiores das For?as Navaes da Italia, ínglaterra, Estados 
Unidos da America, Franqa o Portugal jnlgaráo dever responder ao contra-almi- 
rante Saldanha da Gama que os factos enumerados em sua nota náo podem consti- 
tair provocaqáo de tal natureza que justifique a amea?a de hombardeamento da 
cidade do Rio de Jaaeiro; que o fogo das baterias estabelecidas no Bom Jesus, ilha 
da bahia completamente fóra e afastada da cidade, nüo po.lcria ser considerado 
como uma das medidas de guerra de que o Governo tomára o compromisso de se 
abster. Os Commandaates, consequentemente, declararáo ao Contra-Almirante 
Saldanha da Gama que por emquanto elles pensam conservar na questüo do bom- 
bardeamento da cidade a resolugáo que tomaráo para com o Sr. Contra-Almirante 
de Mello pela sua nota do primeiro de outubro ultimo. 

Os Commandantes.transmittmdoaosRepresentantosdalnglaterra, Italia, Estados 
Unidos da America, Framja e Portagal as suprameacioaadas communka?5es acore- 
scentaráo que em virtude da notifica?áo que ucabáo de dirigir ao Contra-Almirante 
Saldanha da Gama, a sorte da cidade do Rio de Janeiro se mantém subordinada á 
estricta observancia do compromisso tomado pelo Gorerno Federal de náo pór em 
bateria canhées na cidade. 

Os Representantes. pois,da Inglaterra, Italia, EstadosUnidos da America, Franga 
e Portugal exprimem de novo a firme esperanqa de que o Governo Federal conti- 
nuará a tirar ao Sr. Saldanha da Gama todo pretesto de bombardear a cidade do 
Rio de Janeiro. No caso, contra toda previsáo, de tornar-se o bombardeamento 
inevitavel, em consequeácia de prorocaqáo, os Representantes ilas mencionadas 
Potencias pediriáo que se lhes fosse feita uma notificacáo com dons dias pelo menos 
deanteeedenoia, afim de proverem á seguranga dos seus nacicnaes que resideni na 
cidade, assim como de todo o material fluctuante. 

Petropolis, 31 de dezembro de 1893. 



N. 24 


Iicsposta á notu precalentn. 


Lo Ministre il Etat 'les Kelutions Kxt'rrienpes a eu riiOQneup de recevoir la 
noto verbalo quo M.M. les Roprésentaius de l'Angletorre, do l'Italie, 'les Etats Uuis 
ile 1 Amérique, de la i rance et du Kortugal lui ont adressée le 31 décembre dernier 
pour lui communiquor lu reponsoque MM. les Commandants supérieurs des l'orces 
navales étraugóres eu rade ont douuée á une lettre de M. Saldanha da Gania en 
date du 23 du móme mois. 

M. Saldanlia da Gania a déciaré qu’ii eta.it décidé ábombarder la ville de Rio de 
Janeiro avec des cauons do gros calibreau premier coup de ciuon tirésoitdes 
hauteurs, soit de l'ile de « Bom Jesus ». 

MM. les Commandants lui ont répondu que les Cuts par lui énuinérés ne sau- 
raient constituer une provocation de nature á justilier la mena-;e de bombardement 
et que le feu dcs batteries établies au Bom Jesus. iie complétement ea deliors et 
éloignée de la ville, ne sauraitétro considéré comme une Ues mesures de guerre dont 
le Gouvernement Fédérai a pris l'engagement des'abstenir. 

MM. les Commandants ont ajouté que pour le moment ils conserveni daus la 
question du bombardement l’attitude prise vis-á-visde M. Mellopar leur note du 
l' r octobre dernier. 

En conséquence M.M. les Représentants expriment l'espoir qtie le Gouveruement 
Fédéral continuera á óter á M. Saldanha da Gama tout prete.vte de bombarder cette 
ville ; mais ils le prieut en méme temps de leur donuer notification préalable de 
deux jours au moins aa cas oii, oontre toute attente. le bombardement devienirait 
inévitable par le l'ait de provocation. 

M. le 'Vice-Président de la République voit aveo plaisir que MJI. les Comman- 
dants n’ont pas admis l’étrango prétentiou de M. SaiJanha da Gama relativement 
á I’ile de Bom Jesus, mais il croit de son devoir d’écarter toute idée de manquement 
de sa part á 1’eDgagement de ue pas mettre les canous en batterie. Cet engjgement 
est respecté et MM. les.Représentants le reconuaissent quand ils prient le Gouver- 
nement Fédéral de continuer á óter tout pretexte á M. Saldanlia da Gama. Jlais le 
Gouvernement ne s’est pas privé du droit de se préparer pour agir énergiquemeat 
contre les insurgés selon les circonstances. 
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Si, malheureusement, le cas, non de provocation, mais d'action, se présente, 
MM. les Représentauts peuvent étre súrs qu'ils en seront informés on temps utile. 
Le Gouvernement Fédéral le ferait spontanómont. 

Rio de Janeiro, le 5 Janvier 1894. 

Traducfáo 

0 Ministro de Estado das Rela?5es Exteriores teve a honra de reeeber a nota 
verbal que os Srs. Representantes da Inglaterra, Italia, Estados Unidos da 
America, Franga e Portugal lhe dirigiráo em 31 de dezembro ultimo para 
communicar-lhe a resposta que osSrs. commandantes superiores das forr.as navaes 
estrangeiras neste porto deráo a uma carta do Sr. Saldauha da Gama, datada de 23 
do mesmo mez. 

0 Sr. Saldanha da Gama deelarou que estava decidido a bombardear a cidade do 
Rio de Janeiro com canhoes de gro-so calibre ao primeiro tiro de canháo dado quer 
das alturas, quer da Ilha de Bom Jesus. 

Os Srs. commandantes responderáo-liie que os factos por elle mencionados náo 
constituiáo provocaqáo que justificasse a ameapa de bombardeamento e que o fogo 
das baterias estabeleeidas no Bom Jesus, ilha completamente fóra e afastada da 
cidade, náo podia ser considerada como uma das medidas de guerra, de que o 
Governo Federal se tinha compromettído a abster-se. 

Os Srs. Commandantes diceráo mais que por ora manteem na questáo do 
bombardeamento a resolugáo tomada relativamente ao Sr. Mello pela nota do 1° 
de outubro ultimo. 

. Consequentemente os Srs. Representantes manifestáo a esperanga de que o 
Governo Federal continuará a tirar ao Sr. Saldanha da Gama todo pretexto para 
bombardear esta cidade: mas pedem-llie ao mesmo tempo que os avise com antici- 
pagáo de dous dias, pelo menos, si, contra o que é de esperar, o bombardeamento se 
tornar inevitavel em coDSequencia de provocagáo. 

0 Sr. Vice Presidente da Republica vé com prazer que os Srs. Commandantes 
náo admittiráo a estranha pretengáo do Sr. Saldanha da Gama relativa á Ilha do 
Bom Jesus, mas cré do seu dever afastar toda idéa de faltar elle ao compromisso de 
náo pór os canhóes em bateria. Este compromisso é respeitado e os Srs. Represen- 
tantes o reconhecen^ quando pedem ao Governo Federal que continue a tirar todo 
pretexto ao Sr. Saldanha dá Gama. Mas o Governo náo se privou do direito de 
preparar-se para proceder energicamente contra os insurgentes conforme as 
circumstancias. 
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Si, infelizmente, se der o caso, nüo de proTocagüo, mas de acQüo, podem os Srs. 
Representantes estar certos de que seráo informados om tempoutil. 0 Governo 
Federal o faria espontaneamente. 

' Rio de Janeiro 5 de Janeiro de 1894. 


N. 25 

Noia dos rnesmos Agentes ao Croverno BraziUiro. 


Les Représentants de l’Angleterre, de l’Italie, des Estats Unis de l’Amérique, de 
la France et du Portugal ont re?u des Commandants des Forees Navales de leurs 
nationalités respectives une communication les avertissant que les dits comman- 
dants sont en possession d’informations authentiques et positives, d’oii il résulte que 
sur une des hauteurs de la ville de Rio de Janeiro connue sous le nom de « Morro 
do Castello » des canons de gros calibre ont été montés et qu’á la méme place il y 
en a d’autres qu’on est en train de monter, qu’il y a lá uomhre de canons de plus 
petit calibre, tous ies canons se trouvant mis en batteries, protégés par des sacs 
remplis de terre ». 

Or ajoutent les Commandants: 

« Le Vice Président de la République des F.tats Unis du Brésil a annoncé par 
l’entremise de son Ministre des Relations Sxtérieures au Corps Diplomatique, que 
dans une note en date du 5 octobre 1893 l’a transmis aus commandants des Forces 
Navales Etrangéres que le Gouvernement allait donner I’ordre deretirer les canons 
des batteries établies dans la ville de Rio de Janeiro. « Vae ordenar que os eanhdes 
seráo retirados das referidas Baterias. » 

Les Commandants supérieurs des forces navales étrangéres ne peuvent par 
conséquent que regarder le montage de ces canons sur le«Morrodo Castello » 
comme la rupture de l’entente á laquelle avait adhéré le Gouvernement Brésilien le 
5 Octobre 1893 et comme donnant á la ville de Rio de Janeiro la qualité de ville 
fortifiée. 

Dans ces circonstances les Commandants des forces navales étrangéres déclarent 
qu’ils ne peuvent pas se considérer plus longtemps dans l’obligation de maintenir 
l’attitude qu’ils ont assumée vis-á-vis du Contre-Amiral de Mello dans la commu- 
nication á lui adressée le 1" octobre 1893. attitude également prise á l’égard de 
monsieur le Contre Amiral Saldanha da Gama dans une autre communication 



ndresaéo ii ce dernior le 25 Décembre 1893, et dont les Répréscntants des Pnissances 
intéressées ont donné oonnaissance ii Son Bxcollence Monsienr Cassiano ilo N'asci - 
mento, Ministrc des Relations Rxterieures. dans une note eu date du 31 Dócembre 
dernier. 

Los Représontants Ues Puissances interessées. en se référant ii lcur note pré- 
citáe du 31 Décombre, en son dernier paragraphe et mus aussi bien par des senti- 
ments d'linmanité que par le souci des intéréts dont ils ont la charjre, viennent 
anjourd’lmi demander an Gouvernement Fédéral de vouloir bien, pour assurer la 
sécuritó de ceux de leurs natiouaux qui ’nabitent la villc de Rio do Janeiro et cclle 
des navires étrangers mouillés dans la rade, aceorder un délai de 48 lieures au 
moins avantde faire fea des batteries étabiies dans la dite ville. 

Petropolis le 2 janvier 1894. 

Traducqáo 

Os Representantes da Inglaterra, Italia, Estados Unidos da America, Franqa 
e Portugal receberüo dos Commandantes das Forqas Navaes das suas respectivas 
nacionalidades uma communicagao em que erño avisados de estarem os ditos Com- 
mandantes de posse de informaQOes authenticas e positivas, das quaes resulta que 
sobre uma das eminencias da cidade do Rio de Janeiro, conhecida pelo nome de 
« morro do Castello », tem sido assestados canhóes de grosso calibre, que na mesma 
localidade ha outros que se preparáo para esse fim, que ali existem canhoes de 
calibre menor, todos postos em baterias protegidos por saccos cheios de terra. 

Ora, accrescentao os Commandantes — « 0 Vice Presidente da Republica dos 
« Estados Unidos do Brazil annunciou por intermedio do seu Ministro das Relaqóes 
« Exteriores ao Corpo Diplomatico cm nota datuda de 5 de outubro de 1893 e por 
« este transmittida aos Commandantes das Forqas Navaes estrangeiras — « que o 
« Governo ia dar ordem para se retirarem os canliües das baterias estabelecidss na 
« cidade do Rio de Janeiro — vao ordenar que os canlioes sejfio retirados das 
« referidas baterios.» 

Os Commandantes superiores das Forgas Navaes estrangeiras considerüo, pois, 
a collocacáo daquelles canlioes sobre o Morro do Castello como umarupturado 
accordo a que o Governo Brazileiro liavia adlierido em 5 de outubro de 1893 e coino 
dando á cidade do Rio de Janeiro o caracter de cidade fortificada. 

Nestas circumstancias, os Commandantesdas Forcas Navaes estrangciras decla- 
ráo que nao podem se consriorar por mais tempo na obrigaqáo de nmnter a rcso* 
luqáo que tomárüo para com o contra-almirante de Mello n:i communicaQÜo que 
ihe dirigiráo no l" de outubro de 1893, resoluqáo igualmente tomada para com o 
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Sr. coQtra-almiranto Saldanha da Gama om outra communicacáo a esto dirigida 
em 25 do dezembro do 1893 o da qual os Iteprosontantes das Potcncias intorossadas 
dorao conhecimento a S. 15. o Sr. Cissinnn do Xascimento, Ministro das RolapOos 
Exteriores, por nota datada do 31 do dezembro ultimo. 

Os Rcpresentantes das Potencias interessadas, rererinilo-se ásua citada nota de 
31 de dezembro. em seu ultiinn parajrapho e movidos niío só por seatimentos de 
humani l.ule, como po 1 o cnidado dos intcrossos que sobreelles pesa, vém pedir ajora 
ao Gov erno Federal que, para carautir a sorur.anca dos sous nacionaes que residem 
na cidade do Rio do Jatieiro o dos navios estranjreiros fondeados no ancoradouro, 
queira conceder um prazo de 48 lioras, pelo meuos, antes de fazer fogo com as baterias 
estabelecidas nadita cidade. 

Petropolis, 2de janeiro dol894. 


N. 26 


Resposía á nota preceiente. 

Par leur note verbale du 2 du mois conrant M M. les Représentants de l’An- 
gdeterre, de i’Italie, des Etats-Unis de i'Amériqne, de la France et dn Portugal ont 
communiqué au Ministrc d’Etat des Relations Extérieures : 

que M M. les Coinmandants des Forces Navales de leurs nationalités respectives 
sont en possession d’informations autlientiques ot positives, d'oú il resulte que des 
canonsde gros calibreont été montés snr le Morro do Castollo, et qu'á la méme 
place il y en a d'autres qu'on est en train de monter et noinbre de canons de petit ca- 
libre, tous les canons se trouvant mis en battcries et protégés par des saes remplis 
de terre ; 

que le Vico Président de ia Rénublique, ayant annoncé le 5 octobre dernier qu'il 
allait donner l'ordro do retirer les canons des batteries, les Commandants ne peu- 
vent que regarder le montage des caaons snr le « morro do Castello » comme la 
rupture de l'entente de la dato mentionnéo i>t comme donnant á la vitle de Rio de 
Janeiro la quatité de ville fortinée; 

que dans ces circonstauces les ComnnmUnts ne peuvent pas se considérer plus 
longtomps dans l’obligation ile maintenir l'attitude qu’ils ont assumée vis-á-vis de 
M. Mello et derniéremeut do M. Saltlaniia da Gama. 
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MM. los Commandants sont bien renseignós ijnand ils afBrment que de nou- 
veauxcanons sent placós snr le <morro do Castello», mais ils permettront cette 
rectiflcation, que ces canons ne sont pas mis en batteries; ils sont, comme les 
anciens, en arriére des batteries, ce qui n’indique pas l’intention de s'en servir 
immédiatement et n’estpas contraire á l’entente du 5 octobre. 

Le Vice Président de la République manquerait á son dovoir envers la nation, 
s'il permettait aux insurgés d’agir librement dans la poursuite de leur criminelle 
entreprise. Quatre mois sont écoulés depuis que M. Mello s’est levé contre le gou- 
vernement légal de son pays et pendant tout ce temps la ville de Rio, qui était 
considérée comme ouverte malgré i’eiistence de canons sur quelques-unes de ses 
hauteurs, a été vivement bombardée. Dans ce bombardement presque journalier 
les insurgés nese sont pas bornés á attaquer les troupes qui défendent le littoral, ils 
onttiré sur l’intérieur de la ville. Maintenant M. Saldanha da Gama menace de 
se servir de ses canons de gros calibre. II aura changé d'instrument de destruction, 
non pas de procédé. L’entente est rompue de son cóté depuis longtemps. 

MM. les Représentants désirent que, pour la sécurité de eeux de leurs natio- 
naux qui habitent la ville de Rio de Janeiro et des navires étrangers mouillés dans 
la rade, le Gouvernement Fédéral accorde un délai de 48 heures au moins avant de 
faire feu des batteries établies dans.la dite ville. Sur ce point le Ministre d’Etat 
des Relations Extérieures n’a qu’ á répéter l’assurance contenue dans sa note pré- 
cédente. 

Rio de Janeiro le 8 janvier 1894. 

Traducqáo 

Pela sua nota verbal de 2 do corrente mez os Srs. Representantes da Inglaterra, 
Italia, Estados Unidos da America, Franqa e Portugal communicáráo ao Ministro 
de Estado das RelaqSes Exteriores: 

que os Srs. Commandantes das forqas navaes das suas respectivas nacionalidades 
estáo de posse de informaqSes authenticas e positivas, das quaes resulta que tem 
sido assestados canhóes de grosso calibre no « morro do Castelio », que na mesma lo- 
calidade ha outros que se preparao para o mesmo fim e muitos canhües de pequeno 
calibre, todos postos em baterias e protegidos por saccos cheios de terra; 

que, tendo o 'Vice Presidenteda Republica annunciado a 5 de outubro ultimo que 
iaordenar que se retirassem os canhües das baterias, os commandantes considerño 
a collocaqáodos canhüesno «morro do Castello» como rupturado accordoda mencio- 
nada data e como dando á cidade do Rio de Janeiro o caracter de cidade fortificada; 
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que em taes circumstancias os Commandantes nao se julgüo tnais obrigados a 
manter a resoluqáo que tomárüo para com o Sr. Meiío e ultimameute para com o 
Sr. Saldanha da Gama. 

Os Srs. Commandantes estáo bem informados quando aíBrmío que foráo collo- 
cados novos canhOes no « morro do Castello », mas permittiráo esta rectiflcacáo, que 
esses canhOes nño estáo postos em baterias ; estáo, como os antigos, atraz das bate- 
rias, o que nao indica a intenqfio de usar delies immediatamente e náo ó contrario 
ao accordo de 5 de outnbro. 

0 Vice Presidente da Republica faltaria ao seu dever para com a Naqáo, si dei- 
xasse os insurgentes proseguirem livremente na sua criminosa empreza. Quatro 
mezes sio decorridos desde que o Sr. Mello sublevou-se contra'o governo legal do 
seu paiz e duraute todo esse tempo a cidade do Rio,;que era considerada como aberta, 
nño obstante a existencia de canhCes sobre algumas das suas eminencias, tem 
sido vivamente bombardeada. 

Neste bombardeamento quasi diario os insurgentes náo se limitáráo a attacar as 
forqas que defendem o iittoral, attiráráo para o centro da cidade. Agora o Sr. Sal- 
danha da Gama ameaqa servir-se dos seus canháes de grosso calibre. Mudaria 
assim de instrumentos de destruiqáo, náo de procedimento: ha muito tempo que por 
elle foi rompido o accordo. 

Os Srs, Representantes desejáo, paraseguranqados seusnacionaesqneresidemna 
cidade do Rio de Janeiro e dos navios estrangeiros ancorados no porto, que o Governo 
Federal conceda um prazo de 48 horas, pelo menos, antes de fazer fogo com as baterias 
estabelecidas na mesma cidade. Sobre este ponto o Ministro de Estado das Relacáes 
Exteriores se limita a reiterar as seguranqas contidas em sua precedente nota. 

Rio de Janeiro 9 de janeiro de 1S94. 


N. 27 

Nota dos mesmos Agentes ao Governo Brazileiro. 

Les Représentants de l’Angleterre, de l’Italie, des Etats Unis de l’Amérique, de 
la France et du Portugal ont requ des Commandants des forces navales de leurs 
nationalités respectives une communication les informant que la ligne de tir des 
batteries ótablies á l’ile de Bom Jósus coupant la iigne de refuge des navires mar- 
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chands, ceus-cl se trouvent menacés par l’explosioo ppématurée des projoctiles 
provenant soit de ces batteries soit des navires insurjés. 

Les Représentants des Puissances précitées ont l'lionnenr d’attirer l’atten- 
tion de Son Eicellence Monsieur ie Ministre iles Rélations F.xtérienros sur ces 
faits, d'oü il résulte qne la zone indiquóe par le capitaine du port pour le mouillage 
des navires de commerce pourrait étre atteinte par le tir des batterios de l'ilo de 
Bom Jésus. Ils lui renouvelent en conséquence la demande qu’iis lui ont faite 
dans leur note en date du 24 Dácembre rternier de désigner un mouillage oíTrant 
toute sécurité tant aux navires de guerre qu'aux navires de commerce. 

Petropolis le 14 Janvier 1894. 

Traduceüo 

Os Representantes da Inglaterra, Italia, Estados Unidos da America, Franqa e 
Portugal receberam communica?ao dos Commandantes das forgas navaes de suas 
respectivas nacionalidades, informando-lbes que, cortando a linba de tiro das bate- 
rias collocadas na ilha do Bom Jesus a que está marcada para refugio dos navios 
mercantes, estes ficam ameagados pela e.xplosáo prematura dos projectis prove- 
nientes ou daquellas baterias on dos navios insurgentes. 

Os Representantes das Potencias precitadas tém a honra de chamar a attengño 
de Sua Excellencia o Sr. Ministro das Relagées Exteriores para esses factos, dos quaes 
resulta que a zona indicada pelo Capitño do Porto para ancoradouro dos navios 
mercantes, póde ser attingida pelo fogo das baterias da ilha do Bom Jesus. Reno- 
vam, por conseguinte, o pedido que fizerüo em nota datada de 24 de dezembro 
ultimo, de se designar um ancoradouro que oflerega inteira seguranga, tanto aos 
navios de gnerra como aos mercantes. 

Petropolis, 14 de janeiro de 1894. 



JVbfo io Gooerno Brazilciro aos mesmos Agentes. 

Le Ministre d’Etat des Relations Extérieures a rogu la note que MM. les Repró- 
sentants de l’Angleterre, de l'Italie, dos Etats Unis de l’Amérique, de la France et 
du Portugal, lui ont adressée le 14 courant, pour appeler son attention sur la com- 
munication des Commandants des forces navales de leurs natioualités respectivos, 
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les informant que la liine ile tir iles lntterias ótabiies á l’ile (le Bom Jesus ooupant 
la zone indiqnóe par le cnpitninc ilu Pnrl pour lc mouilln.godes navircsde commerce, 
ceux-ci se trouvont menacés par fexplosion prómaturée des projectiles provenant 
soit de ces battcries soit des navires insurirds. 

La ditc note nyant été portée ú la connaissance do M. le Vico Président de la 
Répuldique, S. E. a i'ésoiu de fnirc rctirer les canons de la batterie de l’ile de Bom 
Jesus jusqu'á déinarcation d'uno zono olTrant toutc sécurité pour le mouillage tant 
des navircs do gnerro que des naviros do coaimerce. 

Rio de Janeiro. le ZO janvier IS94. 

T raducqáo 

0 Ministro de Estado das Relaqües Exteriores recebeu a nota que os Srs. Re- 
presentantes da Inglaterra, Italia, Estados L'nidos da America, Franpa e Portugal 
lhe dirigirño a 14 do corrente, chamando a sua attengáo para a communicai;áo pela 
qual os Commandantes das forqns navaes de suas respectivas nacionalidades lhes 
informño que a liniia de tiro das liaterias collocadas na ilha do Bom Jesus corta 
a zona marcada pelo capitño do Porto para ancoradouro dos navios mercantes e 
que estes se aelwn assim amenqados pela explosüo prematura dos projectis 
daquellas baterias e dos navios insurgentes. 

Tendo sido levada a referida nota ao conhecimento do Sr. Vice-Presidente da 
Republica, S. E. resolveu mandar retirar os canhoes da ’oateria da ilhado Bom 
Jesus, até queseja demarcada uma zona que offerega iuteira segurauga para 
ancoradouro tanto dos uavios de guerra como dos mercantes. 

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1S94. 


N. 29 


Nota do Gocorno Rrazileiro aos mesmos Agentes. 

Le Ministre des Relations Extérieures commnniqiie á M.M.. les Représentants 
de l’Angleterre, d'Italie, des Etats Unis de l’Amérique. de la Franceetdu Por- 
tugal que, profitant de la résolution prise par M. le Vice Président dela République. 
en conséquence de ieur note du 14 courant. de faire retirer les canons de la baterie 
de l'ile de Bom Jesus, les insurgós ont occupé celle-ci á 4 heures du matin du 24. 

Rio de Janeiro, le 25 jauvier 1S94. 
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Xraduc^áo 

0 Ministro das RelagSes Exteriores communica aos Srs. Representantes 
da Ingiaterra, Italia, Estados Unidos da America, Franca e Portogal, que os 
insurgentes, aproveitando-se da resolucáo tomada, em consequencia da nota de 14 
do corrente, pelo Sr. Vice Presidente da Republica, de retirar os canhOes da hatteria 
da ilha do Bom Jesus, occuparáo a mesma ilha ás 4 horas da manhá de 24. 

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1894. 


N. 30 

Nota do Governo Brazileiro aos mesmos Agentes. 

Le Ministre d’Etat des Relatjons Extérieures est chargé par M. le Vice Président 
de la République, de communiquer á MM. les Représentants d’Angleterre, d’Italie, 
des Etats ünis d’Amérique, de France et de Portugal que le moment étant arrivé 
d’agir efficacement contre les insorgés, le délai de quarante huit heures comptées 
d’aujour d’hui á midi, est fixé pour que M.M. les Représentauts, en avertissant de 
leur coté ceux de leurs nationaux qui habitent cette ville, et les navires en rade 
les mettent á méme dese retirer, á moins, quant aux navires, qu’ils ne préférent, 
mouiller dans le3 limites tracées par la Capitainerie du Port et indiquées dans une 
autre notede cettedate. II est bien entenduque ce délai ne regardeque les forces du 
littoral et qu’il sera interrompu si les insurgés prennent l'iniciative des hostilités. 

Rio de Janeiro. le 11 mars 1894. 

Mutatis mutandis a cada um dos seguintes Senhores: 

Dr. D. Guilherme A. Seoane, Env. Extr. e Min. Plenip. da Rep. do Perú. 

D. Maximo R. Lira, Env. Extr. e Ministro Plenip. da Rep. do Chile. 

Dr. D. José Vazquez Sagastnme, Env. Extr. e Min. Plenip. da Rep. Oriental 
do Uruguay. 

Conde de Lalaing, Ministro Residente de S. M. o Rei .los Belgas. 

Conde Luxburg, Encarregado de Negocios da AUemanha. 

Conde Bolesta-Koziebrodski, Encarregado de Negocios da Austria-Hungria. 

D. Daniel Garcia Mansilla, Encarregado de Negocios da Republica Argentina. 

D. José Romero y Dusmet, Encarregado de Negocios. do Hespauha. 

Baráo de Küster, Encarregado de Negocios da Russia. 



Euganio Emilio Ral)'¡\rJ, Consul Geral cU Suissa. 

F. Palm, Consul Geral dos Paizes Baixos. 

Othon Leonai-dos, Consul Geral da Grecia. 

Christiano Heckslier, Consul Geral da Diuamarca. 

Jens Martin Bolstad, Consul Geral da Suecia e Noruega. 

Traduc?áo 

0 Ministro de Estado das Relagües Exteriores está cncarregado pelo Sr. Vice- 
Presidente da Republica de cotnmunicar aos Srs. Representantes da Inglaterra, 
Itaiia, Estados L'nidos da America, Franga e Portugal que, havendo chegado o mo- 
mento de proceder eflic¡izmeute contra os insurgentes, ílca marcado o prazo de 
quarenta e oito horas, coutadas do meio dia de hoje, para que os Srs. Representantes, 
advertindc por sua parte aos seus aacionaes que habitam esta cidade e os navios no 
porto, os habilitem a retirar-se. a menos que, quanto aos navios, nüo prefiram 
ancorar dentro dos iimites aiarcados pela Capitania do Porto e indicados em outra 
nota desta data. Fica bcin entendido que o prazo acima referido só se applica ás 
forgas do littoral e que será interrompido si os iusurgentes tomarem a iniciativa das 
hostilidades. 

Rio de Jaueiro, 11 de mai’go '.e 1S9J. 


N. 31 

Xota do Gocenio Brazilciro 

Le Ministre d'Etat des Relations Extérieures s'empresse de eommuniquer ce qui 
suit a MM. les Représentants d'Anglcterre, «l'Italie, des Etats Unis d'Amérique, 
de France et -le Portugal. 

En vue des opérations contre les insurgés : 

Les navires de guerre devront mouillev au nord d'une ligne unissant lüle da Ca- 
queirada il celle do 4 ianna. 

Les navires de commerco devront mouiUer dans le golfe formé par les iles d 0 
Governador, Fundüo et les adjacentes ct par une ligne unissant l’iie dos Ferreiros ás 
Pedras das Passagens oic Ubt*s. 

Rio de Janeiro, lo 11 inars 1^94. 
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Mutatis mutandis a cada um dos sajuiutos Srs. : 

Dr. D. Guilharme A. Seoaoa, Env. Extr. o Miu. Plenip. du Rep do Perú. 

D. Maximo R. Lira, Env. Extr. oMin. Plonip. da Rep. do Chile. 

Dr. D. Josó Vazquez Sagastume, Env. Extr. o Min. Plenip. da Rep. Oriental do 
Uruguay. 

Conde de Lalaing, Ministro Residente de S. M. o Rei dos Belgas. 

Conde Luxburg, Encarregudo de Negoeios da Állemanha. 

Conde Bolesta-Koziebrodski, Encarregado de Negosios da Austria Hungria. 

D. Daniel Garcia Mansilla, Encarregado de Negecios da Rep. Argentina. 

D. JoséRomero y Dusmet, Enearregado de Negocios de Hespanha. 

BarÉío de Küster, Encarregado de Negocios da Russia. 

F. Palm, Consul Geral dos Paizes Baixos. 

Othon Leonardos, Consul Geral da Grecia. 

Christiano Hecksher, Consul Geral da Dinamarca. 

Jens Martin Bolstad, Consul Geral da Suecia e Noruega. 

Traduc?ao 

0 Ministro de Estado das RelagSes Exteriores se apressa a communicar o seguinte 
aos Srs. Representantes da Inglaterra, Italia, Estados Unidos da America, Franqa 
e Portugal. 

Em vista de operaffies contra os insurgentes : 

Os navios de guerra deverao ancorar ao norte de uma linha que uua a ilha da 
Caqueirada á do Vianna. 

Os navios mercantes deverüo ancorar na enseada formada pelas iihas do Gover- 
nador, Fundáo e adjacentes, epor umalinha unindoa ilha dos Ferreiros as Pedras 
das Passagens ou übús. 

Rio de Oaneiro, 11 de margo de 1894. 


N. 32 

Proposta de capitulacdo feita pelo Sr. Saldanha da Gama por meio do Coinman - 
dante da corveta Portugueza «.Mindello ». 

11—3—1894. 

Os offlciaes da fracfáo da Esquadra Libertadora, surta neste porto, desejosos de 
pór termo á luta que ha mais de seis mezes ensanguenta o Paiz estáo resolvidos a 
depor as armas sob as seguintes condifóes: 



l a Retirada para o estrangoiro dosoillciaes, assim como dos que com elles priváo, 
sob a garantia e guarda da Na?ao Portugueza. 

2* Garantia de vida para os inferioros e praqas e bem assim para os voluntarios 
que lhes estáo assimilados. 

3* Entrega das fortalezas, navios e mais material no pé em que se acham. 

4 1 Restituicüo dos prisioneiros excepto aqueltes oíBciaes prisioneiros que quei- 
ram ou prefiram partilhar a sorte dos olHciaes da Esquadra. 

Luiz Pir.w: de Saldaxua da Gajia . 


N. 33 

Carta do Ministro das Relagües Exleriores ao Encarregado de Negocios de Portugal. 

Rio de Janeiro. 12 de mar?o de 1S94. 

E.vmo. Sr. Conde de Paraty. 

Em solucüo ao assumpto da confereticia que lioje tivemos, cabe-me dizer a V. E. 
que o Govorno níio póde aceitar propostas de militares rebeldes. 

Renovo a V. E. a seguran?a da minlia mui distiacta consideraqao. 

Cassia.no do Nascimento. 


H. 34 


-Voto da Legagño Portugueza ao Goaerno Brazileiro. 

Lega?üo de Portugal no Brazil. Rio de Janeiro, 15 de mar?o de 1894. 

Illmo. e Exmo. Sr.— Tenlio a honra de levar ao conhecimento de V. E. que, na 
manha do dia 13, um numeroso grapo dos insurgeutes, que, durante mezes, tem 
estado em armas na bahia do Rio de Janeiro, se dirigiráo a bordo dos navios de 
guerra portuguezes ilindelio e Afonso de Albuquerque e solicitaram refugio e 
asylo que lhes foi concedido, conforme aos dictames do direito internacional e aos 
pripcipios humanitarios geralmente reconliecidos pelas na?Oes civilisadas. 

Faltando-me o relatorio do commandante em chefe dos dous navios, nio posso 
ainda indicar, com seguranpa, os nomes e qualidades desses emigrantes politicos. 
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Aproveito o ensejo para reiterar a V. E. os protesto3 da minha mais alta consi- 
derasáo. 

Illmo. e Exmo. Sr. Dr. Cassiano do Nascimento, Dign.” Ministro o Secretario 
de Estado das Rela?3es Exteriores. 

CONDE DE PA.RA.TY. 


N. 35 


Resposta á nota precedente. 


Rio de Janeiro, Ministerio das Rela?0es Exteriores, 15 de margo de 1894. 

Aceuso o recebimento da nota que o Sr. Conde de Paraty, Encarregado de Ne- 
gocios de Portugal, servio-se dirigir-me hoje, communicando que na manha de 13, 
nm numeroso grupo de insurgentes solicitou e obteve refugio e asvlo a bordo dos 
navios de guerra de sua nagao Uindello e Affonso de Albuguerque. 

0 Governo Federal já tinha conhecimento dessa occurrencia; mas com quanto 
reconhega que o acto dos Srs. Commandantes dos navios de guerra Portuguezes é 
inspirado em sentimentos humanitarios, vé-se todavia obrigado a reelamar a en- 
trega daquelles individuos, por entender que, como criminosos que sño, náo estáo 
no caso de gozar da protecgáo que obtiveráo. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Conde as seguranpis da minha mui distincta 
considera?áo. 

Ao Sr. Conde de Paraty, 

& & & 


Cassiaxo do Nascimento. 


N. 36 

Telegramma do Ministro das Relugoes Exteriores ao Encarrcgado de Nei/ocios 
de Portwjal cm Petropolis. 

Em 16 de margo de 1894. 

Ao Sr. Conde de Paraty, Eucarre^ido de Ne^ocios de Portagal — Petropolis, 
Urgentissimo.— Constando-me que u corveta Portugueza A/fonso de Albuquerque 
intenta deixar este porto esta tarde, levaudo a seu bordo os militares rebeldes nella 
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refiiguulos o naoorvutn MimlMo, mio ost.unl'i ainila rosulvido o inoiJonta oonstanta 
das notas quo tivo lioutom a Iwni-i do ti'ooiti'coiu V. ii ., vúízo quo, lio intuito da 
e\ itar mniores complic.ifoos, V. ii. oxpoga oriom no soutido de rotardar a saliida 
da roferiJa cor\eta ató a Jccisao linal do iuciJouto riuo ini'oliznienta nos preoccupa 
o euja solui.üo aguardo. 

Reuovo a V. I£. as sogurangas de aiinlia alta cons¡derai.-ao. 

CASSIAXÚ 1)0 ÜASC15IEST0, 

Miuislro do lixterior. 


N. 37 

líes¡iosta ao icleijMotma prccctleMc. 

Potropolis, 1G de ¡uarfo'J4 ás 1U e 50 da nianiiá. Telogramma urgentissimo. 

Ministro Exterior — itio. 

Ainda nño toiuei coniieeiinontu da uota a <]ue V. E. so reforo. Eutrotanto 
posso assegurar fjuo coiiiuiandante oiioi'e Miiuicllo licou respousavel por íguurda 
reftigiados politicos o sein os dosonikiroar o:u torritorio estrungoiro até liual ro- 
solufüo da questüo diploinatica. íe l'ór tenipo retardarei partida dos navios de 
guerra que só teria por cuusa motivos liygienicos e de prudeneia, para evitar pre- 
textos do excitar o cspirito publico. Expego tologruiniuu ao Connnanduute dando 
assiin niais umu prova do espirito oeaciiiador que iaspira o meu governo, ospo- 
rando que V. E. fará cliegur o tolegiunmu ao destiuaturio e depois combinará 
commigo meios de defeader a sauvle dos que se acliaui u lordo dos navios, sem 
prejuizo da qucstSo pendonto. 0 toiegrainma ao Commaudante da Miiulello é o se- 
guinte : Queira demoi'ar partida ate oouleronciar commigo. 

Paraty. 


N. 38 

Xota tla Lcjagao tlc Porluijal ao Gooerno JBrazileieo. 

LegK'üo de Portugal uo Brazil. Petropolis 10 de mui\o do 1 c-94. 
illmo. e Exiiio. Sr.— Teulio a lioura de accusar a reeepgüo do telegramma de 
V. E. relalivo á projectada suliida dos navios dc guerra Portuguezes. 

Certo de que V. E. nüo contestou o direito que esses uavios teem a dirigir-se 

Amioxo í . 4 
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oiide as convenioncias ilo sorvigo de Sua Magosüulo o exijam, cuni|ii'c-me contlrniar 
o telegranima, que, em rosposta, dirigi a V. Ii. nos seguintos ternios: 

«Ainda íiüo tomoi conliecimento da notaaque V. li. so reruro. Kntrotanto 
« posso assegurar qu¡ coniniandante cliofo Mimleüo licou rcsiionsavcl por 
« guarda refugiados politicos, soin os dosoniliarcar em torritorio estrangoiro, ató 
« flnal resoluqao cla questüo dipl •inatica. So lor tcmpo, i'et u'dai'ci partida dos 
« navios de guerra que só teria por causa inotivos liygienicos o do prudeiicia para 
'« evitar pretextos de excitur o espirito publico. Kx|>oc¡i tolugr.inuna ao Coininaii- 
« daate dando assim mais uina prova do espirito eouciliador, ¡mo iuspira o meu 
« Governo, e esperando qtie V. 15. fará cliogar o telegrainma ao desliuatal'io e 
« depois combinará comigo meios de defender a saude dos quo so nclium a lionlo dos 
« navios sem prejuizo da questfio pendonto,» 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. li. as seguraiiqas da minlia mais 
alta consideraqao. 

A s. E. ó Sr. Dr. Cassiano do Xascimonto, Jlinistro ilas Relaqñes Exteriores. 

& & & 

CONDE DE PAR.VTV. 


N. 39 

iVofa da Legafüo de Porlugal no Gooerno Braoileiro. 

Legaqáo de Portugal no Brazil. Petropolis, 16 de marqo de 189-1. 

lllruo. e Esmo. Sr,— Tenho a honrade accusar recepcá'i da Neta quc V. E. fui 
servido dirigir-mo sob u. 13 em data de 15 de marqo, e quo cltcgou ao meii poder 
a 16 pelas nove horas da noite, relativa á admissáo dos iusurgentcs a bordo dos 
navios deguerra Portuguezes. 

Tomando conhecimento de que V. E. rec'.amará a entrega daquelles iudividuos, 
aguardo as ordens do meu Governo a este respeito, cumprindo-ine assegurar a V. E. 
que esta manhá dei ordem ao Commandante da Corveta Mindelto para náo os 
desembarcar em territorio estrangeiro, consorvando-os sempre a bordo, até linal 
resoluqáo da questáo diplomatica. 

Aproveito a occasiáo para ter a lionra de reiterar a Y. E. os protestos da minlia 
mais alta consideraqáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Cassianodo Nascimento, Minislro das ltelaqOes Exteriores. 
& & & 


CoNDE ÍIE P.VRATY. 
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H. 40 

y>)ta ilri I.'.'>jn>;.i7r) tl>J Pot'tl'rjal rl.O ('rOOCi'ilO Bi'n.zilciro. 

Le;, r agüo <lo l’ortiiirnl im liruzil. llio'lo .lauoiro, 17 m;u \'0 >lo 1891. 

Ulra". c lixni". Si*. — Tonlio a lioni'iulu |iassur ús iiiuus <lo V. K., iior có| ia 
junta, u relufüo ilos i , olii"i;uliis a lionlo 'lus lOi'vctas l'oi'tujcuozas Mindcllo e 
A/fbtiso ilc Mbtiquct'rji'e, soffiimlo ino « li'iuisrailli'la pelo CiJiinnaniIuiite Caslillio. 

Aproveito aoccasiüo [iuIu reitoi'ai'a V. Ux. ns lU'otcstos ila iuiiilu mais alta 
consiilerugáo. 

lllni. o ISxin. Sr. 

Dr. Cassiauo do Nnsoimoiitn, Ministro Uus Relocóos lixtcrioros. 

& & 

Coxuis DE PAKATY. 

Lista dos i'cfujio.'los politicos. 

Contra Almirante Lniz Filti¡ipe Sal'lanli'i ila G.imu. 

Capitüo ile Mur e Gnerra liliezer Coutinlio Tavaros. 

Capitüo-Tencnte Eraiiio Carvalliaes Goincs. 

» » Joio Vellozo d'Olivoira. 

1" Tenenle Tliorauz <le Medeiros l’ontes. 

» José Kructuoso Moutciro da Silva. 

» Joao Pordeus du C"sta Limu. 

» Siivio Pellieo Belcliior. 

» José Aujjusto Vinliues. 

» Joüo <la Silva Retumba. 

» Antüo Correia <la Silvu. 

» Antonio Julio de Oliveiru Sampaio. 

» José Lilianio Lameuha Lins de Souzn. 

» Alberto Fontoura l’. ilo Andi'ade. 

» Arlliur de Barres Coljra. 

» Gabriel de Mello Moracs. 

» Olympio Pereiru Gouies. 

» Luiz TiulC'tlieo Pereirn da llosu. 

» Adolpho VictorPunlino. 

» Leouisio Lessa Bustos. 



1° Tenente Josó Liüuino Castello Branco. 

» 

Alberto Cariosda Cuulia. 

» 

Tranquilino de Alcantara Diogo. 

» 

Josó Antonio Coutinho. 

» 

Alipio Dias Colonna. 

» 

Jo5o Huet Bacellar Pinto Guodes. 

» 

Luiz Carlos do Carvalho. 

» 

Octaoilio Nuues de Almeida. 

» 

Gentil de Paiva Moira. 

2 1 Tenente Carlos Alberto Witte. 

» 

Josó Moreira da Rocha. 

> 

Arthur Tompson. 

» 

Manoel Ferreira Delamare. 

» 

Honorio Delamare Koler. 

GuarJa-Marinha Conrado Luiz Heck. 

» 

Raphael Brusquo. 

» 

Augusto Carlos do Souza o Siiva. 

» 

Alberto Durao Coeiho. 

» 

Antonio Dias de Pina Jnnior. 

» 

Armando Cesar Burlaniaque. 

» 

Jorge de Castro e Abreu. 

» 

Mario Cesar Borman de Borges. 

» 

Alberto de Sá Peixoto. 

» 

Arthur Torres. 

» 

dgnacio Ribeiro. 

» 

Joaquim Ribeiro Sobrinho. 

» 

Antonio Candldo de Carvalho. 

» 

Heraclito Gomesde Souza. 

> 

Osear Muniz. 

» 

José Joaquim Brandáo dos Sautos Junior.» 

Aspirante de l a Classe Hermann Carlos Palmeiro. 

» 

» Octavio Ferry. 

» 

* Ernesto Filippo da Cuuha Sobrinho. 

» 

» Theophilo Osvaldo Pereira e Souza. 

» 

^ Alexandre Coelho Meiserdes Junior. 

» 

» Joáo Antonio da Silva ltibeiro Junior. 

» 

» Mario Cezar de Castro Menezes. 



Aspirante de 1' Classe Othon de Noronha Torrczáo. 

» » Augusto Cesar Rnrlamnqno. 

» » Alvaro N'unes do Carvnüio. 

» » Lniz Angnstn Munix Jnnqneira. 

» » Roqne Dhis Riimirn. 


» 

» 

» 


» 

» 

» 

» 

» 


» 

» 

» 


» 


» 

» 

» 


» 

» 

» 

» 

» 

» 


» Emmanucl Gomes Braea. 

» Manoel Caetano do Gonvoia Coutinho. 
» Danwso Pereira dc Moraos. 

» Oscar Gomes Braga. 

» Theodureto Henrique de Faria Souto. 
» Priamo Muniz Tollos. 

» Jonathas Rodrigues Loureiro Fraga. 

» Oscar Chaves Ferreira Campos. 

» Joaquim Nunes do Souza. 

» Francisco José Pereira das Neves. 

» Henrique Aristides Guilherme. 

» TVilliam Henrique Cunditt. 

» Luiz PerdigSo. 

» Arthur Brito Pereira. 

» Braulio de Araujo Braga. 

» Joaquim Buarque de Lima. 

» Agenor Monteiro de Souza. 

» Durval d’Aquino Gaspar. 

» Frederico de Lemos Yillar. 

» ■ Hormidas Maria d’Albuquerqne. 

» Candido de Andrade Dortas. 

» Lniz Cyrillo Fernandos Pinheiro. 

» Damiño Pinto da Sitva. 

» Tlieodoro Jardim. 

» Hypolito Plerli Arcns. 

» josé ilo Unm Campollo. 

» Octncilio Pereira Lima. 

» Augnsto Victor de Mattos. 


» Tancredo d’Alcantarn Gomcs. 
» Carlos Alvc^ de Sonza. 

» Torqnalo Diniz Junqueira. 

» Hector d’Azevedo Marques. 



Aspirante 

> 

> 


> 

> 

> 

> 

> 

» 


> 

» 

» 

» 

> 

> 

» 

» 

» 


de l a Clnsso Tliomaz ilo Aquino Freitas. 

» Octacilio Oclaviano llosa. 

» Amorico d’Azovedo Marqncs. 

» E.ijas Mnniz da Silva. 

» Antonio AtTonso Monteiro Clmves. 

» Luiz Poreira Finto üalvño. 

» Americo Jos ¡ Cardoso. 

» José Augnsto Souza e Silva. 

» José de Siquoira Viila Forte. 

» Augusto Durval da Costa Guiinarács. 
» José Antonio Laoerda. 

» Guilherme do Azamlmja Noves. 

» Eugenio Gra?a. 

» José Garcia do 0’ de Almeida. 

» Agerico Ferreira de Souza. 

» Eruesto Alfredo Peixoto Jurema. 

» Oscar de Assis Pacheco. 

» José Mattoso de Castro e Silva. 

» Octavio de Lima e Silva. 

» Hem'ique Santa Rita. 

» Rouerto de Barros. 

» M ; guel de Castro Caminha. 

» Manoel Nogueira da Gama. 

» Mnrio Carlos Lameycr. 

» Adriáo Cliavcs. 


Capitáo de Fragala Engenheiro Naval Bonjamin Rihoiro de Mello. 


Contra Aimirante Dr. José Pereira Guimaraes. 


Capitáo de Fragata Dr. Galdino Cicero do Magalháes. 

1° Tenente Dr. Aujusto Pereira da Silva l.ima. 

1° Tenente Dr. AtTonso Henrique de Castro Gomes. 

» » Dr. Thomaz d'Aquino Gasp.ir. 

Pharmaceutico Guillierme HoíTinann Fillio. 

Commissurio 2" Tenente Annibal de Paula Barros. 

» » Marcionilio Olegario Rodrigues Vaz. 

» Guarda-Marinlia Luiz José de Lima Junior. 

» » Juvenal Jardim. 

* » Manoel Marques de Faria. 


Cnmntbsnrin «inanla-Marinln Jni’fro Mnrnnes Dnl«nclioz. 

» Fi'íineisco Mnrqnes rle Lemos Bnstos. 

» * Jnsii Marinnno ilo Faria Di.is. 

» >l I’i'nnciaCo Roliei'to Barroto. 

Macliiniütn Capilño-Tcnonte Tarfjino .iosc ilos Anjos. 

» 1° Tononte Manool Poroira Yaz. 

» 2° » Joao Baptista ilo Monra. 

» » » Cieinonlo l.opos ilo Ahneiila. 

• » Guai’da-Mariniia Julio Maria Velho. 

» » l-uiz Ferrcira rla Silva. 

» .» Joiío Epiphanio da Costa Ferreira. 

» » Serrfim José Soares. 

» » Antonio Gongalves Cruz. 

» » Ismacl Dias Braga. 

» » Antonio José Lopss. 

» » MiiruoL Moreira. 

1" Tonente Uonorario Luiz Lemello. 

2" » » Xareiso Josó Vioira. 

E raais 344 pessoas eatre as qa.ies estáo elassifieados os inferiores e 
inercantes forraando o total do 493 pessoas. 

A saber: 

(.Militares. 74 

BorJo da Mimlello .! 

(Mercantes e inforiores. 109 243 

IMilitaros. 75 

Bordo fla Affbnso tie Albu'jverque j 

ÍMorcantes e inferiores. 175 250 

493 


N. 41 

A 'ota ila Legaqño Srilamica ao Governo Brazileiro. 

Rio le .1 inoiro, M ii'OÍi 21. !$) l. 

Monsieur le Ministre — I liave tlio Iionour to inform Your Excellency that, on 
my return last nigrlit from Rio do Janeiro to Petropolis, I found a telegraphic mes- 
sage from Her Majesty’s Principal Secretary of State for Foreigm Affairs informing 








me thattlie Representative of Brazil in London had, in obedionco to instructions from 
l’our Excellency, askod for the food offices Her Mnjestv's Govemmont in snpport 
of the application of the Federal Government to tlio Poi'tnprneso Govormnent for 
tUe surrender of tlio Insurgents wlio havo taken refnjro on Uonnl tUe F'oi'tugiteso 
men-of-war. 

The Earl of Kimberley at tlie saine tinie informs mo tlmt Uc liad not acceded to 
this request, as Her Majesty's Government wonld not give np refngees oti board 
Her Majesty’s Ships, ttnder like circumstanees. and Idis Lordship dosires me, at tlie 
same time, to point out to Yoitr Excellency tliat it would be cxccedlingly impo- 
litic on the part of the Fcderal Govornment to press suclt a demand on tlie Govern- 
ment of His Must Faithful Majesty, as it would involve tlie Goverument of tlie 
Republic in a complicated discussion, not only with Her Majesty’s Government 
but also with the Governments of other Powers. 

- The Earl of Kimberley also instructs me to state tliat Her Majesty’s Govern- 
ment may reasonably e.xpect the Federal Government to listen to the friendly 
advice I am instructed to offer, in view of tlie ílict that Her Majesty’s Govern- 
ment, having prevented the bombardment of the Capital, have materially assisted 
the Federal Government. 

In submitting these considerations to the early and liivourable consideration of 
Your Exoeliency and begging you to be so good as to enable me to reply as soon 
as possible to Her Majesty’s Government who are anxious to see this question 
speedly solved, — i avail myself of the opportunity to renew to Y'our Excellency 
the assurance of my highest consideration. 

His Excellency, 

Sr. Cassiano do Nascimento. 

FIvgh Wyxdiiam. 


Tradttcfáo 

Rio de Janeiro, 21 de mar?o de 1894. 

Senhor Ministro — Teulio a Itonra dc informar a V. E. que no nteu regresso 
hontem ánoitedo Rio de -Taneiroa Petropolis acltei ttm telegramma do Principal 
Secretario de Estaiio de Sua Mngestado na Rcpart¡v¡Tn dos Mogocios Estrangeiros, 
communicando-me que o Representante do Brazil em Londres pcdiu, om virtudc do 
instruo?oes de V. F... osbons oíücios do Governo ile Sua Magestade om apoio do 
passo dado pelo Govorno Foderal exigindo do Portuguez a entrega dos insnrgentes 
que se refugiarao a bordo dos navios de guerra Portuguczes. 



0 Conde do Kimberlev diz-mo no mosmo tomjio qua nüo annuiu a esso pedido, 
porquo o Govcrno de Sna Maarosta io náo eatrogaria individuos refugiados a bordo 
do navios'le Sita Mugestado om eir-Ministaiioias somolliantos, e Sua Senlioria deseja 
que eu faqa voraV. K. qno soria. ovrossivamente impolitioo daparte do Governo 
Fodernl insistir na oxigencia foita ao do Sua Magostado l’idelissimn, porquc isso 
envolvoria o Gnvornn da liopublioa oni contplicada discusjño, nño só eom odoSua 
Mngostade, mas tambcm com os do outras Fotencias. 

0 Conde de Ivimberloy tambcm maiida-aio diz»rqueoGoverno de SuaMagestade 
póde razoavelmonto ospernr qtio o Govorno Fedoral ouqa o conselho amigavel que 
tenlio ordern deo(Tereoer-lhe. ;i vistadofacto d thaver elleimpedido o bombar- 
deamento da Capital, ajudando assim materialmente ao Governo Federal. 

Submettendo estas considera?Oes á proxima e favoravel considerasáo de V. E. e 
pedindo-llie que tenha a bondade de habüitar-me a responder o mais brevemente 
possivel ao Governo de Sna Magestadc. que está anoioso por ver esta questño 
promptamente resolvida, aproveito a opportunidade para reiterar a V. E. as segu- 
ranqas da minha mais alta considera;üo. 

A' S. E. o Sr. Dr. Cassiaao ilo Naseimento. 

& & i 

líl'GIt Wtxdham. 


H. 42 


Xo'.a tlo Gocernti Drasileiro >• Letjagño Britannica. 


R,io ile Janeiro, Miaistorio das Itolacñes F.xtoriores, 5 do abril de 1S04. 

Rccohi cm devido tompo a nut i que o Sr. Ilngli M ynJbain, Enviado Extraordi- 
nario e Ministro Pienipoteaciariodc Saa Magestade Britannioa, serviu-se dirigir-me 
a 21 do niez proximo pas-ado, cominunicando-me, de ordemdo Principal Secretario 
de Estadn tlos Neeocios Eslrangeiros de Sua Mugestade, as ra/.ñes petas quaes o seu 
Govorno niío acceden ao ronvito. que llio fo/o representante do Bra7.il om Londres. 
para qno interpuzesso os sonsboas olTIclos em apoio do pedido do Govcrno Federal 
junto ao de Portugal para a oQtre.ua dos revoltos»s que se rcfugiaram a bordo dos 
vasos de guerra daquella nacionalidade, entao surtos neste porto. 



Aocresoenta o Si’. Ministro (]iio o St'. Coivlo do Iviinliciioy o antori-iu'a ao mosmo 
tempo a fazer-mo vór r¡no soria nltnmcnle iinpolitico iln pnrto do Govorno l’oiloral 
nsistir na reclamacñofeitn ao de Sttn Mngostade l i ’itlolissiina, porqtianta onvolvcria 
o tla Republica em uma tlisoussño compiicada nño só com aqucllo, tnas aimln coin os 
(Je outras Potencias. 

0 Sr. Wyndliam sabc quo. por decroto do 10 tlo dozonibro do atino proximo pas- 
sado, o ex-contra-alinirattto Luiz 1‘liiiippe SalJanliada Gama l’oi inoluido no ntimcro 
dos rovoltosos da armada nacional, entáo oonsidorados descrtoros, c tloclarado trai- 
dor a patria, por intentar pelas armas destruir em seus fuudamontos a llopublica. 
Portaes crimes está scjeito ás pcnas ila lei miütar. 

Sño bem recentes os suceessos que se derain por parte dos robeldes duranto o 
periodo de seis mezes, causando nño só prejuizos ás propriedaiies publicas conto par- 
ticulares, mas ainda victimando a populaqño inerme desta Capital. 

Só depois que o Governo Federal dispunba de elementos que davam a certeza 
da victoria, o Sr. Saldanlia da Gama apresenton, por intermedio do Commnnilante 
da esquadra Portugucza, uma proposta de capitula?ño, que nño foi nompodia ser 
aceita. 

Na manitñ de 13, dia em que aquolles elementos foram postos cm acqño, os rebel- 
des, em nurnero de 493, solicitaram e obtiveram refugio a bordo das corvotas MmJello 
e Affonso de Albuquerque. 

0 Sr. Ministro nño deixará do considerar que o acto do Commandante Castillio 
teve logar em aguas territoriaes, em um porto fortiiicado e feeliado pela esquadra 
legal na entrada da barra, tornando assim impossivel a fugados mesmos rovoltosos, 
e que, portanto, constitue um attentadó á soberania nacional. 

A vista do que deixo e.vposto, o Sp. Vioe-Presiilentc ordenott-mc declarar ao 
Sr. 'Wyadham que, íiáo reconheeendo soborania opposta á da Ropublicano porto da 
Capital Federal.sente nño poderannuir a amigavel suggestño do sou Govorno e por 
isso é forqado a insislir na entrega dos iuencion¡vlos rebeldes. 

Tenho a honra de renovar no Sr. Ministro as segttrani;as da minha alta consi- 
deragño. 


Ao Sr. Hugli Wyndltam. 
& & & 


Cassiaxo rm Nascimento. 


N. 43 


A'-í» ilu Li'tjt'.'jii'i </•" I l 'ii‘liii/nl iiii (hivcriio Bri'tuijiro. 


Legagüo do 1‘ortngal iu Urazil. 1‘oli'opoli.s, 2 de aliril dc 1S'.)4. 

Illm. Em. Sr.—Conlirmando :is inroriir>..ües f|no de¡ a Y. li. na rooepgao de 
(luinta-foira ['ussada, tenho a lumr.i do as.-?egurar a V. E.. devidamentí autorisado, 
(jue o Govcrno dc Sua Mawstade oxpedin já as ordens necessarias para que os in- 
surgontes brazileii’os, rel'u.-riados a liordo dos navios do guerra portuguezes, sejam 
desembarcadoí o niais breve possivol em territorio portugnez, onde, guardados em 
deposito inilitar polas autoridadescompelentes, seriio impedidos d'intervir na luta 
politica brazileira. 

Ouso esperar que esta attitude do Governo Portnguez, liarmonisando os deveres 
de Poteucia Ainiga, perfeitamcute estraaba á guerra civil, com os principios mais 
sagrados i!o direito internacional, acatados por todas as naqóes eivilisadas, contri- 
buirá para mais se estreitarem as cordiaes relaqües existentes entro o Brazil e Por- 
tugal, como tanto convém aos interessss d'uma e d'outra A'acño. 

Aproveito a occasiüo para ter a lionra de rcitcrar a V. li. os protestos da minha 
mais alta consideraqüo. 

AS. E. o Sr. Dr. Cassiano do Xascinvmto, Ministro das RelaqOes Exterio- 
res, ete., etc. 

CON'DE DE PARATY. 


N. 44 

Xota da Lerjaciio cle Portwjal ai Governo Braoileiro. 

Legaqiio dc Portngal no Brazil — Petropolis, 10 de abril de 1894. 

Hlm. e Exm. Si\— Acabandodo receber informaqOes do Governode Sua Mages- 
Hde, tivo a honra dc nxpodir esta manliü um telegramma a V. E. 

Foi concebido nos segnintes termos : 

« Ao F.xm. Sr. Dr. Cassianodo Nascimento, Ministro das RelaqOes Exteriores, faz 
os mais attenciosos compriinentos o Conde de Paratye tein a honra do tbe trans- 
mittir a noticia que cervetas portuguezas, apezar da febre amarelia e falta de offi- 
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ciaes, deúaram Baenos Ayros, indo ao oncontro dos transportos, pondo assim tormo 
ás tontativas dos refugiados. Nonlium oíücial brazileiro ftisiu.» 

Pareco que o Govorno (la Ropublica Argentina aprosontou uma reclamaciio 
contra Portugal, fundada no excesso do zclo de quo deram provas uns marinlieiros 
portuguozes procurando capturar, oomo eilectivamonto consegniram, alguns rofu- 
giados brazileiros, que tentaram cvadir-se. 

Aproveito a occasiao para reiterara V. E. os protestos da minha mais alta 
consideracáo. 

A S. E.oSr. Dr. Cassiauo do Nascimonto. Ministro das Rela?oes Exteriores. 
& & ' & 

Coxde T m Pauaty. 


N. 45 

Nota do Governo Brazileiro á Legafüo de Portwjal. 

Ministerio das Rela?ües Exteriores — Rio de Janeiro, 13 de maio de 1894. 

0 Sr. Conde de Paraty, Encurregado de N'egocios de Portujal, serviu-se commu- 
nicar-me, por nota de 2 do mez proximo passado, que o seu Governo tinha expedido 
as ordens necessarias para que os insurgentes refugiados a bordo das corvetas 
Mindello e Affonso de Albaquerque fossem desembarcar o mais breve possivel, em 
territorio Portuguez, onde, guartlados em deposito militar pelas autoridades compe- 
tentes, seriam impedidos de intervir na Iuta politiea Brazileira. 

Náo teDlio respondido a essa nota, porque o Sr. Vice-Presidente da Republica 
julgou necessario aguardar o desenlace da situacáo creada psla viagem das duas 
corvetas ao Rio da Prata. S. E. está hoje de posse das infurmacües que dalli 
esperava. 

Dos 493 individuos que aqui se refugiaram a liorrtn <las dnas corvctas partiram 
para terra Portugueza pelo Pcdro III, sómeate 239 ; os outros evadiram-se e com 
elles o Sr. Saldanha da Gama. 

Assim, pois, náo obstante as seguranqas dadas pelo Sr. Conde e pelo sen Gover- 
no, reaiisou-se o que o Sr. Yice-Presidento previa. 

Os rebeldes desembarcaram em torra estranlia, e cm grunde numero. náo tem- 
porariamente para voltarem ao seu refugio. mas como evadidos. qne conservam 
toda a liberdado de acqáo e podem, continuando em rebeldia, reunir-so aos sens al- 
liados do Rio Grande 3S Sul. 



Estou corto ilo quo esjo facto so iluu cyutrii a intcncáo doSr. Augusto de Cas- 
tillio, mas dtiu-So, scin duvida, |ior faita >lo vigilaucia o vciu a¡rgravar o acto da 
concessño do asylo, nuc o Sr. Maivclial l'loriauo Peixoto, polas circumstancias em 
que so efl.‘ectuou, considora como otVcnsa á soiiorania nacional. 

A revolta da Ivsquadra, iniciada mste porto om ü do sotcnibre do anno proxiino 
passado pelo Sr. Custodio Josó de Mollo o contiuuada polo Sr. Saldanlia da Gama, 
termiuou, como o Sr. Condo sabe. em 13 ilo Marqo ilo cori’ento anuo. Durante essos 
loniros sois mezos, primciro a Esrpiadra odopois ella eas Fortalezasde Villegaigrnon 
e da llhadas Cobras bombardcarani diariamonto as Fortalczas que se tiuhamcon- 
servado fieis ao Govcrno legnl da Republica, a cidade do Niteroy, capital do Estado 
do Rio de Janeiro, e froquentes vezes a Capital Foderal, ferindo e matando 
pessoas iiiotTensivas e destruindo a propriedade publica e particuiar. Durante esso 
longo tempo, náo obstante a presenqa de navios de guerra estrangeiros, os 
insurgentcs apoderaram-so do navios e carrogameatos pertencentes a nacionaes 
e estrangeiros e paralysaram o commerclo, causando prejuizos incalculaveis. 
E o Govorno Foderal. privado de recursos navaes, teve de supportar essas hosti- 
lidados, ató quo, com graudo saeritieio da fortuna publioa, conseguiu organisar 
uma esquadra. 

0 Sr. Saldanha da Gama, qite ainda em 25 de Dezembro, por meio dos Comman- 
dautes das For?as N'avaos estrangeiras e dos respeotivos Agentos Diplomaticos, 
aineacava bombardear esta cidade coin os seus maiores canhües, ao chegar aqui 
aquella Esquadra, recouliecendo que náo pederia resistir-lho, lembrou-se de propór 
capitulagáo. 

O Sr. Conde do Paraty o sabe, pois que na sua presenqa entregou-me o Sr. Cas- 
tiliio a respcctiva proposta depais do f.izer constar ao Sr. Vice-Presidente da 
Republica quo rocobora esso encargo. A resposta de S. E. foi prompta e negativa, 
como devia ser, e cu a transmitti £io dia 12 ao Sr. Conde. 

Náo é de admirar que o Sr. Saldanlia da Gama concobesse a esperan?a de sal- 
var-se por meio de oapitulu>;áo; mus é cortainente de estranhar que o Sr. Comman- 
daate da Corveta Mindello se encarregasse de apadriuhar sua preten?áo, sabendo, 
pois era publico e notorio, que um deereto do Governo Federal havia declarado o 
dito Sr. Gama desertor c traliidor á Patria. 

JMudara-so o estado das cousas. Os reboldes passavam de bloqueadores a blo- 
queados e o Sr. Augusto de Castilbo, que. como os outros commandantes estran- 
geiros, havia rcspeitado a situayáo auterior, cm que os rebeldes tinham todas as 
vantageus, náo devia amparal-os no momento da mudan?a, sobretudo náo os tendo 
o seu Governo reconheoido como belligerantes. Mas amparou-os, primeiro apoiando 



<52 — 


a proposta do c&pitnlaiüo, o dopuis concedondo-llios rofu¡fio om circuinstiuicias quo o 
nao justiflcavam. 

Os Agontes Diplomaticos da lnglaterra, Itulia, Ustados-Unidos du Amorica, 
Franca a Portugal, considerando a approximacüo do opora?0es docisivas contra os 
rebeldes, peJiram por duas vezes quo, no caso de se náo poder ovilnr o boinbarilea- 
mento desta eidado por oiVeitodo provocm;áo, marcasso o (lovernc mn prazo, pelo 
menos de 48 horas, para que os estrangciros aqui rcsidontes c os navios, tamboui 
estrangeiros, snrtos no porto, provossem ú sua segnram;a. Conce lou-se esse prazo, o 
logo depois uin augmento de tres lioras, contando-so as 51 do ineic-dia de 11 de 
margo e declarando-se que a coucossiío só se referia ás forgas do littoral. Assim 
devia ser, porqueas fortaiezas du barra e as baterias de Nileroy tinliam estudo 
sempre em actividade, e o aceórdo para que a Capital I’ederal fosso cousiderada 
cidade aberta só se applicavaás batarias estabelccidas uos seus pontos olevados. 

Iam comegar as operaQóes e cada um devia manter-se na posigüo que Ilie com- 
petia. A dos commandantes das Forgas Navaes estrangoiras era de simples cspeeta- 
dores allieios á eontenda. 0 das forgas de Sua Magestade Fidelissiina assim o náo 
entendeu. 

De conformidade eom a promessa do Governo, as forgas do littoral conservan'ío-se 
silenciosas. Antes de expirarem ns ciueoenta e uma horas só fizeráo fogo as forta- 
lezas da bari’a e as baterius de Niteroy. Os rebebles niio respoudiño, mas isso náo 
era de estranhar, porque já nos dias auteriores o náo láziáo e ilemais a bandeiru 
branca, distinclivo da revolta, estava arvoiuda nos pontos por eltes occupados. 

Pouco tempo duron o engano. Os robeides náo rospondiáo, porque se linliáo 
refugiado a bordo das corvelas Portuguezas. A conservaciio ila sua bundeira foi 
talvez um ardil, que o Sr. Castilho náo perceiieu e do qn il, sem duvida involuula- 
riamente, so tornou cumplice. 

0 asylo tornou-se effectivo na manlui do dia 1:5, coino o Sr. Conde teve u bondado 
de communicar-me om uota datada de 15. 

Assim, pois, ainda antes de expirar o prazo dus cincoenta e uma lioras o portanto 
durante a suspensáo parcial das operagOes, inlerveio o Sr. Castillio, com detriinento 
da soberania territorial e da justiga publica, em qipstáo do domiuio interno, a que 
era e devia conservar-se estranlio. 

0 Sr. Conde de Paraty invocou na sua citada nota < s dictaines do direito inter- 
nacional e os principios huinanitarios, geralinento reconliocidos pelns nacües civili- 
sadas. Civilisado tambem ó o lirazil, c por isso o Govcrno Federal náo compreliendc 
que esses principios possao aproveitar aos reboldes que, scm attendcr a elles, rtzeráo 
barbaramente tantas v¡etimas,.atiraudo a csmo para esta cidade duraute mais de 
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sois mczos coin dS proprios canliOcs rjuo llios tinlmo sido conliados pnra a conscr- 
vagiío ila oi'ilam puMica e a ilel'csu do paiz. 

Invocando os diclames do diroito internacional, o Sr. Condo alluliu ao chamado 
o mal dcliuido dircilo do usylo. rambc:n o scu Guverno os invocou. hem como o 
tratalodo cxIra'licíí'», om rojpostu veriial i¡ue u Sr. Ministro dos Nogocios listrau- 
gcirosden an Encirrcgii'lo do Ncgocios do Hritzil, (]imi)'1o, tamlein vcrhalmoote, 
o.vigiu a rostitiiiyüo des rcliigiiidos. 

0 li'iilado dc o.'Ltnvlii.'üo nño é ap|ilieiviH ao Cisu prosonte, poivpiij reCere-se a 
individiios roCugia'ios uu territoriu real o iui'i n-> de lioqüo o quo nolle s ■ refueiüo 
sem o próvio cou.sontimenlo da .'iuloridado local. Os reljeldos protegidos pelo Com- 
mandantc dus l’oivas Navacs do l’ortueal foraru por cllo recebidos ao portaló e 
distriluidos polas duas corvotus. 

E’ verdade que U'jucllo tratadc exccptua os accusados dc crimes politicos ou 
conuexos eom ellos, mas iia innito qno dizer sobrc este assumpto. A excepcüo, 
salutar cm alguns casos, ó perigosa eni outros c :iao convém Jeixar inteiramente 
ao arbitrio de utn Commandante de Forqus N'avaes uma resolucüo que póde, como 
presentemcnto, ferir a soberania de um pai/. amigo e os seus mais sagrados 
interesses. 

0 Sr. Augusto de Castilho considerou os sens protegidos como réos de crime 
politico, som attender, ellc cstrangeiro e eslriuiho á questiio, ao modo por que o 
Governo Federal, unico competente, polcria qualiiical-a segundo a lei do seu paiz. 
Nas penas desta cstnvam dles iucursos desileo comei,' 0 , o posto que sc insurgissem 
proclamando idéas politicas, o seu procediniento ilegonerou oin criino commum, pela 
tenacidade com quo so oppnzeram á mnnii'estnyño qaasi unanime do paiz e pela 
crueldade com que o iiostilisaráo. 

Passo agora ao jionto principal da questüo o mostriirci quo, rcos do crimo 
politico ou nüo, in levidamanto acliarüo os reboldes rel’ugio a bordo das corvetas 
Portuguezas. 

No momeuto da concessüo, quc tüo facilmeute obtiveráo, estavüo elles, como 
se sabc, cercados pelas batcrias do litlora! dcsta ciiade, pelas de Niteroy, pelas 
fortalezasda bnrra o pcla'Ksquadra qnc, prompta para cntrar em combate, impe- 
dia-lliís coinpletamcníc a saiiiiU. Tinliam Je batcr-se on ronder-si, no circulo de 
f.'go que os apertava, Jcntro Ja balii.i, omlo só podi.i tor acgüo a soberania territo- 
rial, e desde logo podiüo ser consiJerados como pi-isionciros. 

Os navios dc guerra Portuguezes, que, como os outros estrangeiros, só tinhüo 
a missüo do proteger os seus nacionaes, nsio podiüo intervir na luto, nem inntilisar. 
dirccta ou indirectamontc, as operayóes com tanto custo preparadas pelo Governo 



Federal náo só para debullar a rovulla, mas tambem paia submuUoi' us s'.'us auturos 
ájustiga publica. 

0 commandante das Forgas Navaes dc Su\ Maorostado Filelissi na a mula 
attendeu. Deu asylo aos rebcldes no momonto critico o assim proto"ou-llios a roti- 
rada, que sem esscsoccorro náo podoriáo elVectuar. Diro— pi'otogtíii-lhosarolirada—, 
porqueelle nño recebeu a bordo dos sous uavios sómonto alu r uns liomons, mns 
que constituiáo etn grande parte as sruarnicücs de du is fortalezas c do dous 
ou tres navios de guerra, e que seriáo de sobra para "uarneeei' outras tantas 
embarcacdes. Com effeito, da re!a?áo que o Sr. Encarregado dos Xegocios me 
forneceu, consta que liavia naquelle grande numero um Contra-Almirante, inn 
Capitáo de Mar e Guerra, dous Capitáes-Tenentes, vinte o cinco Primeiros Tenentcs, 
cinco Seguodos Tenentes, dezesuis Guardas-Marinha. sossenta e nove Aspirantes 
de. 1“ classe, medicos, pliarmaceuticos, maehinistas e mais ü4-t pessoas, entre 
as quaes estavam classificados os infertores e mercantes. Era a parte principal 
das forgas com que o Sr. Saldanhada Gama hostilisou por tinto tompo o Govorno 
legal do seu paiz. 

0 Sr. Castilho protegeu a retirada dos rebelles e talvez aiuda ignore que, 
antes de se refugiarem. elles d ■struiráo tu !o quauto puderáo, nas duas Fortalezas e 
nos navios deguerra ou arntados em guorrn, c deixaráo intactas miuas de dyna- 
mite, com que liaviam preparado a destruicáo das mesmas Fortalczas, para o caso 
de serem oecupadas pelo Governo. Salvaram-se, deixando apparelhada a morte 
dos seus compatriotas e talvez a ruina do grande parte da cidade. 

0 Sr. Vice-Presidente da Repuljlica náo poJia assistir impassivel ao extraordi- 
nario acto que se praticava uo porto desta capital, debaixo das suas baterias, uo 
momento em que elle oxercia o direitu, náo do guerra, mas du repressáo. 0 seu 
silencio contribuiria para estabelecer-se uili precedente fuuusto. Rcclarnou, puis, 
pelo direito do seu paiz, dirigindo-se verbalmeQte ao Governo Portuguez para obter 
a restitui?áo dos refugiados. Káoaconsegniu; raas ellenáosc havia illudido com 
a esperanga de resposta favorovel; deu ao mesmo Goveruo eusejo para declarar 
que náo approvava o acto do Commandante das suas Forqas Navaes. 

Em váo o fez. Assumiu, portanto, o Governo Portuguez toda a responsabilidadc- 
d° procedimento do referido Commandanle, desde a obsequiosa concessáo do asylo 
neste porto até a evasáo, no Rio da Prata, de grande uumero dos refugiados. 
Demittiu, ó verdade, os Commandantes ( Ias corvetas, mas isto de uenhuui modo 
diminue asua responsabilidade. Quem coucede asylo, :¡ca obricado a providenciar 
efficazmente para que os asylados dulle náo abusom, direcla ou iu'lirtíctaiiiente, 
contra o Governo que hostilisaváo. 0 Sr. Capitáo de Fragata Augusto de Castillio, 
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mo (juiz, n;io soube, ou nüo pólo cumprii' essi obrigaglo. Por olle respondo o 
Govorno deSua Mag-estade l'Helissima. 

0 Sr. Maroohal Floriano Peixoto cró tor dado, duranto a sua administraQáo, 
provas evidentos do siocero dosojo de inantor o desenvolver a amizada que por 
tantos e tüo valiosos motivos deve existir entra o Brazil e Portujal. Com vivo 
pszar se vé, portanto, na obrigagño da suspaader as rolaQOos diplomaticas com o 
Govcrno Portuguez. 

Hoje commuuico palo telegraplio essa resolaQio ao Enoarregado de Xegooios em 
Lisboa. Recommendo-lhe que a transmitta. ao Sr. Ministro dos Negocios Estran- 
goiros, pediado-llie passaporto e sa retire com o pessoal da LegaQáo a seu cargo. 

Tornando-se portanto sem objecto a presenca do Sr. Conde de Paraty neste paiz, 
como Encu'regado do Negocios, incluso lhe remstto o passaporte de que necessita, 
para retirar-se com o pessoa! da LegaQño a seu cargo. 

Cumprindo esse penoso dever, aproveito a ocoasiáo para aiada uma vez ter a 
honra de reitsrar ao Sr. Conde de Paraty as seguranc\s da minha mui distincta 
consideraQño. 

Ao Sr. Conde de Paraty. 

Cassiaxo do Nascdiea'to. 


H. 46 

Nola da Legagáo de Portujál ao G-ooerno Brazileiro. 


Legaoüo de Portugal no Brazil.— Petropolis, 14 ds Maio de 1894. 

Illmo. e Exmo. Snr.— Tenho a lionra de accusar a rscepQáo da nota de 13 do 
corrante que V. Ex. se serviu dirigir-me eommunioando-me ter S. Ex. o Snr. Marechal 
Floriano Peixoto julgado dever suspender as relaQües diplomaticas com Portugal. 

Com pezar tomo coniieoiniento desta resoluQño, e abstendo-me em face della de 
examinar agora pelo lado de Portuga! os acontecimentos, a que a nota se refere, es- 
pero que a Historia fará JustÍQa ao procedimento do Governo de Sua Magestade, 
e quo em iireve se restabeleceráo as relaQóes de inteira amisade, que por tantos e 
táo valiosos motivos devem existir entre Portugal e o Brasil. 

Agradecendo a attenciosa communicaQáo do V. Ex., aproveito esta ultima 
opportunidade para ter a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais 
alta consideraQáo. 

A’ S. Ex. o Snr. Dr. Cassiano do Nascimento, Miuistro das RelaQoes Exteriores. 


& & & 


COXDE DE PaÍATY. 


Aano\o 1 


5 



ITALIA 


Eeclamagáo a favor k leriros fle G-iacoio Mazziai, por pjiizos p 
este alleioi ter sofflo em Paysandó e pe attrilnia ás tropas 
Brazileiras 


N. 47 

2iota da Legaráo Italiana ao Govemo Brasileiro. 

R. a Legazione d’Italia, Rio de Janeiro, 27marzo 1894. 

Fra i 158 reclami presentati dalla R.“ Legazione d'Italia al Governo dei 
Brazile sin dal 1868 per resarcimento dei danni e pregiudizii sofferti dai regi sudditi 
all’epoca del bombardamento, della presa e del saccheggio di Paysandú da parte 
delle truppe brasiliane durante la guerra del 1865, reclami ciie attendono tuttora 
la loro equa soddisfazione, liavvi il reclamo relativo al pagamonto di pezzi 8779.48 
devuto al regio suddito Mazzini, classiflcato col numero 95/3 nell’elenco trasmesso a 
suo tempo, a codesto Ministero delle Relazioni Esteriori. 

A richiesta di Elisa Puccio vedova di Giovanni Mazzini e de Sofla Borghero di 
Lorenzo, moglie di Luca Garbarino, domiciliate in Chiavari (Italia) eredi del fu 
Giacomo Mazzini, il sottoscritto prega il signor Cassiano do N’ascimento, Mlnistro 
delle Relazioni Esteriori, di voler dare i provedimenti necessari, perché non sia piü 
oltre ritardato il pagamento della somma dovuta agli eredi Mazzini, essendo 
oramai trascorso lungo tempo dall’epoca della liquidazione della indemnitá, e 
perché anehe per i rimanente 157 reclami sianopresi analoghi provvedimenti. 

In attesa di ricevere una favorevole risposta, rinuovo a S. E. il Ministro delle 
Relazioni Esteriori i sensi della mia alta considerazione. 

Sua Eccellenza, II Signor Cassiano do Nascimento, Ministro delle Relazioni 
Esteriori. 

& & & 

Rio de Janeiro. 

Tüoisi. 
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Xratluefüo 


Real LegnQúo fla Italia, Rio (lo Jnneiro, 27 do marQO de 1894. 


Entre as 158 reclamacües apresentadas pela Real Legacáo da Italia ao Governo 
do Brazil em 1S6S para indomnisacao dos damnos e prejuizos soffridos por subditos 
reaes ua época do bombardeamento, tomada e saque de Paysandú por parte das 
tropas Brazileiras durante a guerra de 1S65, reclamacOes que esperam atá agora 
sua justa solugño, existe a relativa ao pagameDto de pesos S.779.48 devidos ao 
real subdito Giacomo Mazzini, classiflcada com o «. 95/3 na lista transmittida 
opportunamente a esse Ministerio das RelagOes Exteriores. 

A requerimento de Elisa Puccio, viuva de Giovanni Mazzini e de Sofla Borghero 
de Lorenzo, mulher cie Luca Garbarino, domiciliadas em Chiarari (Italia), lierdeiras 
do fallecido Giacomo Mazziai, o abaixo assignado pede ao Sr. Cassiano do Nasci-* 
mento, Ministro das Rela?6es Exteriores, so sirva dar as providencias necessarias 
para que se nüo retarde mais o pagaraento da somma devida aos herdeiros Mazzini, 
teado já passado longo tempo desde a liquida?áo da iudemnisacáo, e afim de que 
tambem sejam tomadas analogas providencias a respeito das outras 157 reciamagoes. 

Esperando receber resposta favoravel, renovoaS. E. o Ministro das Relagdes 
Exteriores os protestos da minlia alia consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. Cassiano do Nascimento, Ministro das RelagSes Esteriores. 

& & & 


Rio de Janeiro. 


Tügixi. 


N. 48 

Resposta « notaprecedente. 

Rio de Janeiro, Ministerio das RelagSes Exteriores, 30 de margo de 1894. 

Accuso o recebimento da nota n. 176, que o Sr. commendador S. Tugini, Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade o Rei de Italia, diri- 
giu-me a 27 do corrente, pedindo providencias afim de que náo seja por mais tempo 
retardado o pagamentode S779.48 pesos aos herdeiros de Giacomo Mazzini, pelos 
prejuizos que allegou ter sofl'rido por parte das forgas brazileiras com o bombardeio 
de Paysandú. praga de guerra da Ropuhlica Oriental do Uruguay. 

0 Sr. Ministro, de certo, na occasláo de passar-me a nota de que me occupo, náo 
teve presento a de n. 2 e o iHCiiioriititliihi que esto Ministerio dirigiu á Legagáo de 
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Italia em 17 do novembro de 1870 sobre os processos de reelamagíes apresentadas ao 
entáo Governo Imperial por subditos desna nagño, residentes naquolla praga. 

Si o Sr. Miaistro tiver a bondade de ler os ditos documontos, vera. polas razóes 
ahi expostas, que o Governo Brazileiro nño póde nem devc ser rcsponsavel pelos 
prejuizos allegados. 

Aproveito a opportunidade para ter a bonra de roiterar ao Sr. Ministro as segu- 
rangas da minha alta consideragáo. 

AoSr. commendador S. Tugini. 

& & & 

Cassi.vxo do Nascimen'to. 


Nota a que se refere a precedentc. 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 17 de novembro de 1870. 

No incluso memorandim que tenlio a honra do olTerecer á consideragüo do 
Sr. cavalheiro Affonso Gonella, Encarregado do Negocios. de Sua Magestade o 
Reide Italia, dou os motivos por que o Governo Imperial julga iufundadas as 
reclamagSes que lhe foram presentes com as notas de 1S de inargo e2S de julho 
de 1S6S. 

Subditos de Sua Dita Magestade, residentes em Paysandú, praga de guerra da 
Republica Oriental do Uruguay, reclamam do Goveruo Braz.ileiro uma indemnisagáo 
em consequencia de prejuizos que dizem ter soffrido eom o bombardeamento e tomada 
da mesma praga pelo Exercito Imperial de combinagüo com as forgas do General 
Oriental D. Yenancio Flores. 

Em apoio desse pedido de resarcimento de prejuizos, as ditas notas apresentam 
como unico argumento a pretendida falta de declaragáo de guerra por parte do Brazil 
á Republica. 

0 memorandum contesta esse argumento. 

Limitar-me-hia a essa confutagño, s¡ a nota de 18 de margo e mais tarde a de 28 
de julho nao accrescentassem oseguinte: 

Que, depois da tomada de Paysandú, foráo apresentadas á I.egngño Real em 
Montevidéo reclamagóes de indemnisagáo pelos prejuizos soffridos por diversos ita- 
lianos em consequencia do assalto e saque da dita praga; 

Que a mesma Legagáo incumbiu a uma commissío do exame dessas reciamagóes, 
adm de verificar a sua importancia; 

Que as reclamagóes com o pareeer da commissáo foráo apresentadas ao Govorno 
Italiaao, o qual, tendo entendído que 157 das mesmas reclamagOes eram fundadas 
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om justica, ordonara quo so abrissom negoeiacSes junto do Governo Brazileiro para 
obter o seu pajarr.cn to; 

Que no mez do outcbro do iSGT, sejundo as ordcns reoebidas, a Lejacüo chamara 
sobrc este ncjocio a attcncao do Gov-.*rno Imperial, o qual lho declarou que soriam 
receiiidas as reclamacOes rolativas a saquc e deprcdacSes. 

Até aqui sao consideracües da nota c!o 1S do marco, assignada peio Sr. Cavalheiro 
Gonolla. 

As que se sejuem constüo da nuta de 2S dc jullio, dirijida pelo Sr. Baráo 
Cavalcliini; 

Queo Governo Italiano contavaíratar destcnejocio depois de concluidaa juerra 
eutre o Brazil e o Parajur.y, mas que, prolongando-se a rr.esma luta, resolvera 
apresentiar desde logo as redamacüJS, afim de evitar maiores prejuizos aos seus 
nacionaes; 

Que a operacño do guerra, quo relnziu á miseria os reclamantes italianos, tendo 
sido feita emoxclusiva vantagem da influencia Brazileira na Republica Oriental do 
Uruguay sem terem precedido as declaracüss e ililacOes necessarias para que os 
neutros podessem em tempo salvar sens interasses, o Governo Italiano náo podia 
deixar de entender que o do Imperio deve indemnisar os prejuizos occasionados aos 
italianos, que, no sitio e tomada de Paysandú. foráo despojados do seus haveres ou 
que fiearáo arruinados com a destruicáo dos seus bens; 

Que, portanto, é imnossivel admittir qualquer d'stinccño sobre a causa dos pre- 
jnizos, assim como náo éo easo de procurar novas provas para sustcntar as recla- 
macües apresentadas; 

Finalmonte, que o devcr do Sr. Cavalehini reduzia-se a communicar ao Governo 
do Rei quaes as precisis intencües do do Sua Magestado o Imperador relativamente 
a esta qucstáo. 

Antes do responder ás consideracüos das duas aotas acima alludidas, cumpre-me 
desfazer um equivoco liavido da parte do Sr. Cavalheiro Gonella. 

0 Governo Impcrial jámais declarou que seriáo recebídas ou acbariam acolhi- 
mento (avebbero trovata aconglienza) as reclainacOes relativas a saques e depre- 
dacOes, segundo passo a demoDStrar. 

Em carta particubr de 22 de outubro do 1S67 o Sr. Gonelia pediu que se lhe 
informasse «. si o Governo Imperial já se tinln occupado das indemnisacOes de 
Paysandú e qual o estado desta questáo». 

0 Sr. Conseliioiio S¿ c Albuqucrquc cm carta datada do dia seguinte disse: 

« 0 Governo lmperial náo pódc emittir sobre a questáo um juizo seguro sináo em 
vista das proprias rcclanwcOcs quc llie forem apresentadas. Si porventura se 
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tratasso de indemnisacóes por causa do bombardeamento do Paysandú, a resolugáo 
do Governo da Sua Maffestado poderia ser logo communicada a V. S.; mas, desdo 
que náo ó nesso facto que se fundáo asreclamacOis o sim em allegacocs de outra 
natureza, isto é, napilhngem feitv por tropas que sitiaráo a referida cidado, o 
mesmo Governo, comquauto creia provavel quc taes depredafües náo se derao por 
parte das For?as Imperiaes, todavia nio enunciara, segundo aciina declarei, o seu 
juizo defhiitivameute sobroseinelliantesallegacóos smao depois de as ter cxaminado 
com individuafáo. Aguardara, port - into,a apresentapáo das reclamacOes, para entáo 
resolvel-as como for de justiga.» 

E’, pois, evidente que o Governo Imperial, rejeitando desde logo as reciamaqOes 
por causa do bombardeamento e assalto, promettou unicamente examinar as quo 
fossem relativas á pilhagem. 

A nota do Sr. Baráo Cavalchini coiitóm ainda outra equivoca?áo, que náo pikle 
deixardeser assignalada edesfeita, para que náo sediga que,depois dacarta acima 
transcripta, este Ministerio enunciou opinióes que a contradizem. 

Refiro-me ao ponto em que o Sr. Cavalchini observa: « que é impossivel admittir 
« qualquer distinc?áo sobre a causa dos prejuizos, assim como náoé o caso de pro- 
« curar novas provas para sustentar as reclama?Oes apresentadas.» 

Em maio de 1868* em virtude de accordo entre o Sr. Gonella e o Sr. Conselheiro 
Silveira de Souza, teve esse Cavaiheiro uma entrevista com o Director Geral e o 
Director da l 1 Sec?áo desta Secretaria de Estado. 

Este, em nomj do dito eonsellieiro, e.vpuzeráo ao Sr. Goneila as razoes por que 
o Governo Imperial, depois do exame a que havia procedido, náo podia annuir ao 
pedido de indemniza?áo enunciado em a nota de 1S de mar?o. 

0 Governo de Sua Magestade o Imperador havia declarado desde logo que náo 
receberia reclama?Oes de indemniza?áo por causa do bombardeamenio e assalto de 
Paysandú, mas que examinaria as que tivessem por origem a prcteiulida piliiagem. 

A Lega?áo Italiana, entretanto, apresentara 157 processos (e náo 158, como diz a 
nota de 18 de mar?o) de reclama?Oes, jusíamente pelo motivo que o Governo Imperial 
havia declarado que náo podia acceitar como causa de resarcimento de prejuizos. 

0 Governo Brazileiro, pois, de accordo eom as declarapOes verbaes e escriptas, 
rejeitavaas alludidas reclamapoes. 

Quando o Sr. CoDselheiro Sá e Albuquerque escreveu a citada carta ds 22 do 
outubro de 1867, ao Governo Imperial já haviáo sido aprcsentadas diversas recla- 
macóes de subditos estrangeiros resideates na Ropublica Oriental do Uruguay, quo 
pediáo pagamento do gado que as For?as Brazileiras haviáo consumido em 1865. 

Eutre essas reclama?3es sobresahia a do subdito italiano Pedro Godinos. 





Fo¡, pois, na porsuasáo do qus as rodamagOss, annunciadas palo Sr. Gonella, 
tinhiio a mosma origcin, quo o ilito Consellieiro oscroveu áqaelle Cavallieiro a 
allndúla carta dc 22 tio outubro .lo 1807. 

Dosdo, poróm, que, oxaminados os l.>7 procossos, so reconhoceu quo o motivo das 
roclamaqíios nao ora o quo liaviasido rosalva lo, nño podia o Governo Imperial pedir 
novas provasdaqnillo quc os residentes itulianos allegaváo. 

Com eíloito, o Governo do Br.izii nüo cxigiuque os rcclamantes adduzissem novas 
provas. 

Feitas as niencionadas obsorvaqoes aoSr. Gonclla, pediu este cavalheiro quc 
fossein soparados dos 157 processos i»is qnatro ou cinco que diziiio respeito á tomada 
de gado por Forcas Brazileiras. 

Accedendo áquelle pedido o Sr. Cor.sellieiro Silveira de Souza devolveu com a 
nota vorbal de 25 de ntaio de 1868 os referidos processos. 

E’, pois, visto qua o Governo Iinperial nüo exigiu novas provas, nent pediu que 
se lizesse qualquer separa?fio. 

Na citada entrevista com o Sr. Gonelia os preditos Directores notarüo diversos 
defeitos no niodo por que os processos foráo organisados. Os principaes süo estes : 
1°, falta completade provas do allegado ;2°, o facto de seremcertos e determinados 
individuos testemunhas em quasi todos os 157 processos, exclusivamente preparados 
por individuos da nacionalidade dos reclamantes sem audieucia do Vice-Consul do 
Brazil ou das autoridades de Pavsandú ; 3°, o facto de serem tambem reclamantes 
os preparadores dos proeessos e de nüo terem elles apresentado como testemunhas 
sinüo os proprios reclamantes, circninstancia esta que se nota em todas as recla- 
maqües; 4°. o ficto itittda de serem reclamanteso Ageate Cmsular Francisco Sinistri 
(o qual nomeou a commissáo parao cxame das reclamagó s), o representante da 
c.isa coniniercial deste o Sr. Luiz Caetano (que serviu de perito ede testemunha em 
diversos proeessoseapreseatouas reclamacOes ns. 12, 51, 74, 34, 96,100, 104, 105, 
113, 115, 123. 131, 144 e 145) eos membrosda sobredita commissáo. 

Alétn destes defeitos nota-se aiuda : que os reclamantes, em alguns processos, 
dizem que os prejuizos foráo causados pelo Exercito alliado ou Forqas do General 
Flores e do Brazil, e, em ouíros, por Forqis combiuadas de mar e terra; que o 
Agente Consular Siaistri oíTerece como prova de sua pretenqáo um doeumento, do 
qual consta que o Coroael Orieutal Ventura Rodrigues occupou militarmente o seu 
estabelecimento ; que outro roclamante (proc. n. 116) pede o pagamento de 240 
ovellms arrebataJas por v.m offici'd c trcs soldados das Forgas do General Flores. 
Emfim, no mesmo caso acháo-se os outros, como se vé do mappa aqui annexo sob 
n. Kste documento é um resumo dos 157 processos, 
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Os defaitos acima notados, si o Governo Imperial núo nogasso •'» liminc a obri- 
gagáo do conceder indemnisacáo pelos prejuizos devidos ao bombardoainento o 
assalto da Praja de guerra do Paysandú, seriao por si sós sufflcientos para 
invalidar os ditos processos. 

Reclama?Oes, assim inquinadas, jamais poderiáo ser accoitas, ainda mesmo quo 
fosse admissivel o fundamento em que ellas ropousam. 

Os referidos Directores tambem notarño a demor.i havida na aprescntaqao das 
reclama?Oes. 

Parece que é essa observa?Jo que o Sr. Cavalchini pretcnde responder quando 
diz « que o Governo Italiano contava tratar deste negocio depois de conolnida a 
« guerra entre o Brazil e o Paraguay, mas que, prolongando-sc ella, rcsolvcra 
« apreseDtar as reclama?Oes antes daquelle termo.» 

A referida observa?áo foi feita 110 mesmo sontido das precedentes. Náo ó nos 
alludidos factos que o Governo Imperial se funda para contestav o pedidode inde- 
mnisaqáo. Este tem por baso — a folta de declara?áo do guerra. Os argumentos 
contra as presentes reelama?Oes, pois, teem de ser dirigidos contra essa base. 

A ultima observa?So teve por fim, como as antecedentes, mostrar qne os taes 
processos, mesmo no caso de ser admittido o pretendido fundamento das reclc- 
ma?8es, nao haviáo sido organisados segundo os estylos geralmcnte recebidos. 

Nenhum tribunal, administrativo ou judiciario, ordona o pagamento de indemni- 
sa?áo, sem que o mal allegado seja provado e onvida a defesa do accusado. 

No caso vertente, os reclamantes apresentaráo o pedido de indemnisaqáo em 18 
de mar?o de 1868, isto é, mais de tres annos depois do bombardeamento e assnlto de 
Paysandú, quando, portanto, nüo ero mais possivel áparte reclamada veri'.irar os 
prejuizos que se dizia íerem sido causados por aquellas opera?bes de guerra. 

Si o Governo de Sur. Magestade o Imperodor admittissc o fundamento de taes 
reclamagOes e o do Sua Mogestade o Rei de Italia assegurasse dc cisv. on com 
documentos irrecusaveis a existenc : a dos damnos e a exactidáo do seu computo, 
entáo nada mais restaria aquclle Governo sináo executar-se, decrotando a satis- 
íagáo pedida. 

Mas nem o Governo Imperial admilte semelhante fundamento, ncm o de Sua 
Magestade o Rei de Italia, illustrado o imparcial como i, poderá deixar do reco- 
nheeer que processos cheios de nullidades substanciaes, segundo mostrei, ficam por 
si mesmos invalidados. 

A guerra entre o Brazil e o Paraguay náo embara?aria o exanie dos 157 pro- 
cessos, como nao impediu que fossem examinadas as alludidus recbma?3es do 
Celeslino Selgas, Pedro Godinos e outros individuos que allegaráo prejuizos 
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causndos por 1 ropas Imporiaos, acampadas cm sous cstabelccimentos ruraes, sitos 
na Rcpublica Oricutal do Urucnuy. 

Examiuadas cssas r 'ciamafOes, o Governo bnperial, tendo reconliecido que o 
prejuizo allegado fora causado com livre arbitrio, ordenou que os rcclamantes 
fossem indcmmsados. 0 mosmo pracedimento teriapara com os 157 reclamantes 
ltalianos, si o caso fosse analojo. 

Assim, a gnorra co:n o Parajnay jámais serviria de prctexto nara se procrastinar 
a dccisüo deste nogoeio. o Govorno Iniperial antes cutendo que, em casos seme- 
lhantes, a oprcsentaipio dns rcdania^ñes licve scr ¡¡nmediata, para que nüo se prive 
o Estado rcclamado de muitos mcios de defesa, qne depnis, cam o andar dos tempos, 
lhe podem fallacer. A mnrte dos eenera.es e odlciaes que commandavara as Forgas 
Brazileiras em operacüos no Estado Oriental, o extravio le doeumentos perteucentes 
aosCorpos do Exercito (o qaal, desle as operacües ern questño, esteve até o corrente 
annoem campanha, isto é, em constante moviinento), a auseneia, mcsmo o passa- 
mento das autoriclades civis e militares nomcadas peio General Fidres logo após o 
rendimento da nrafa, omflm ninitas outras circuinstancias devidas an tempo, podem 
dar Io.qar a que a defesa nüo srja tfio compieta como seria, no caso de ser menos 
demorado o po lido de satisfacño. 

Kño é depois de decorridos mais de tres annos, quando os reclamantes pcdem 
allegar que, si uinda Iioje os vestigios do mal nño existem, é porque a accño do 
teinpo, ou o trabulho do liomem os desfez, que a parte reclamada, sem grande diífi- 
culdade, encontrará meios para provar a exageragño, ou a inexactiJao daquillo que 
affirmño os queixosos. 

Jlas, repito, todas estas oreervacOes nño teem por fim justificar a resoiuc-ño do 
Governo Imperial, porque, como tambem já observei, nño é uos trechos transcriolos 
na presente nota, qne se fundño as reolamacOes, mas smi nos que sño mencionados 
no incluso Mcmorandum. 

A’s consiilera?<3es qne alli ofTereco ao Sr. Gor.ella accrescentarei outras, com o 
fim de demonstrar que, nuando mesmo a base dcstas reclamacóes fosse admissivel, 
por nño ter hr.vido deel.trncño dc gucrra por parte do Brazi! á Republica, ainda 
assim o Brazil nño scria rcsponsavel pelos prejnizos, qr.e porventura tivessem 
soffrido os estrangciros residentes em Paysandü. E penso deste modo por dous 
motivos, ambos mui ponderosos. 

Passo a expor o primeiro. 

0 Gener.il l'lóres, depois do roaJimonto da praca, assumiu immediatamente 
alli a jurisdicvño tcrritcrial, confurmo havia sijo estipulado no aceordo de 
Sauta Lucia. 



0 Ganoral Orisnt.il, qua acabo ile nomear, e qitc, passados dias, foi o Presidento 
da Ropublic.t, tovo sempre a direcQao do todas as operagOos niilitares oxecutadas om 
1864 o 1805. 

Os documentos olDciaes aunexos ao Memoranduni provüo essa assergfio incon- 
testavel o incontestada. 

Em qne occasiño tove logar a pilltagem, ou depredaqño 'í 

Si este facto dou-so antes da tomada de Paysandú, por certo que a res- 
ponsabilidade ó daquelfc^. qtte commandavño entño a praqa. Si depois, tambem 
a imputagño nao póde recaliir sobro as Forgas Braziloiras, porque, logo após 
o rondimenlo, o General Flúres assumiu alli a jttrisdicgño, conforme disse, 
exercendo todos os actos proprios della, cotno nomeagño de autoridades civis 
e militares, eto. 

Quanto a mim, ó fóra de duvída que, si pilhagcm houve, nño partiu esta das 
tropas sitiantes, mas sim das sitiadas, dos quaes so refere com verdade. depredagóes 
que tiveráo lugar sobretudo durante as 48 horas em que os sitiantes suspenderam 
o cerco da praga. 

E' tño certo que o Imperio apeaas cooperou para o General Flúres conseguir o 
resulta'lo conhecido, nño exercendo na Republica acto algum jurisdiccional, que o 
Sr. Cavalchini, nño podendo coatestar essa verdale, lembra unicamente que a ope- 
ragáo de guerra contra Paysandú foi feita em exclusiva vantagem da infiuencia 
Brazileira. 

E’ verdade que o Brazil, concorrendo para derrocar aquella fortaleza doinimigo, 
visava uma vantarem, e nem racionalmente se pt^^ admittir qne um Estado 
náo tenlia em vista obter um carto proveito, quaue^coopera, ou langi mao do 
qualquer dos meios coercitivos cliamudos — guerras, represalia, eto. 

A vantagem desejada era a satisf.igáo rnoral e material dos males causados ;is 
psssoase propriedades de muitos cidadños Brazileiros. 

Ajudando o Goneral Flóresatomar Paysandú, baluarte do inimigo, certamente 
que o Imperio dava um grande passo para o resultado que almejava. 

Náo resulta, porém, dahi, que a guerra contraPaysandúfosse em exclusiva van- 
tagem do Brazil, e para demonstrar quanto esse pensamento ó infundado, basta 
ob servar que a grande maioria dos Orientaes, ou antes a Republica, tambem náo 
fazia aguerra sem ter em vista grande e preiominante vantagem. Era esta a de 
terminar uma luta intestina que causava a sua ruina, era a de derribar um governo 
que o Estalo julgava iiostii. E de feito a guerra civü foi terminada, utna nova 
ordem de cousas foi estabelecida o sauccionada pela Xagño Oriental: como, pols, 
estabelecer a vantagem exclusivado interesse Brazileiro? 





Ainda quando, poróm, o argumento valesse, como ileduzir dahi que ao Brazil eabe 
o dever do iDdonnisar os projuizos quo soíTreráo os Orientaes e os estrangeiros que 
pormanecerüo na praca depois dos cireulares de 10 de ogosto, 1 de setembro, 11 e 
2G de outubro de 180-1 ao Corpo Diplomatico acreditado em Montevideo, depois ainda 
da intimaqao feita ao Commandante do Paysandú cm 28 de agosto e flnalmente depois 
das intimapoes feitas em dezembro ? 

Quando uma Xaqáo está em seu direito, e usa delle legitimamente, nüo responde 
pelos resultados. 

Admittida tal responsabilidade, a consequencia soria que, nas lutas armadas, o 
vencedor seria sempre o mais prejudicado, porque delle iriáo os queixosos recla» 
mar indemnisaqOes. 

Em todas as cidades ha mais ou menos estrangeiros; e, si, pela presenpa destes, 
nüo fosse licito atacar essas cidades, ainda quando convertidas em prajas de guerra, 
como se fez com Paysrndú, do que modo poder-se-hia debellar o inimigo ? 

E por que razüo, admittido semelhante raciocinio, nño se reclamará aates do ven- 
cido do que do vencedor, e porque ainda, quando ha dous vencedores, se prefere 
aquelle que apenas foi um auxiliar ou cooperante ? E, coavem notar, que o General 
Flores, um dos vencedores, exerceu em P.iysandú, logo que esta praga foi tomada, 
a jurisdicqao que já tinha em toda a Republica, menos Montevideo; mas ahi mesmo 
poucos dias depois entrou elle e estabeleceu um governo e uma situagáo politioa 
reconbeeida pelo Agente Diplomatico da Italia. 

A preferencia, em tal caso, poderia ser tomada como um aeto de parcialidade ou 
de jurisdicqáo da parte de um Estado para com outro, porque faria suppor que, 
examinada a questáo, se decidira qne a guerra era justa da parte de um e iniqua 
da parte de outro. A náo ser assim, por que náo reclamar do vencido os prejuizos ? 
Tanto este como o vencedor podem ssr tidos como os eausaes dos mesmos prejuizos, 
um porque denegou justiga e o outro porque empregou meios coercitivos para qoe 
esta ihe fosse feita. 

Mas isto ainda náo é tudo : dous esercitos, um Brazileiro e outro Oriental, atacá- 
ráo Paysandú; o primeiro, terminadas as operagOes que o cbamáráo alii, retirou-se 
immediatamente para a foz do rio Santa Lucia; e o segundo tomou posse da praga, 
assumindo o seu General, D. Venancio Flores, a jurisdiecáo que já eiercia em toda 
a campanba. Como, pois, tornar o exercito Brazileiro responsavel por operagSes 
militares, em que ello náo figurou sináo como um auxiliar das Forgas Orientaes que 
estabeleceráo a ordem de cousas ainda hoje pvedominante em Montevidéo ? 

Káo obstante estas consideragües, nio obslante os proprios reclamantes attribui- 
rem seus prejuizos a tropas alliailas ou do General Flores, a responsabilidade desses 



mesmos prejuizos 6 carregada seni razáo sulliciento ao Imperio, quo ainda uma vez 
nessa lata deu provas dos sous costumados sentimenlos do frenerosidado o até de 
longanimidade ! 

Consta ao Governo Imperial que o Gonoral D. Venancii» Flores, logo dopnis do 
instaurar o seu governo em Montovidoo, mandon qr.o so pi’acedesso a um invcutario 
dos prejuizos soffridos pelos habitantes de I’aysandú. 

Essa modida provavelmcnte nüo tevo outro lim sinfio preparur olein.'ntos para 
contestar reclamagñes exagcradas o inexactas, quc para o futuro losscm aprescnta- 
das ao Governo Oriental. 

0 bombardeamento foi feito, ¿ vonb.do, pelas ombarcatOss Ilraziloiras. Mas 
quantas vezes as nagü.'S nfto tceai em;irogado esse moio para reiuzir o inimigo á 
impotencia e obrigal-o a reiuler-sc ? 

A historia moderna e moderuissinia registrou muitas dcssas oporagóos miiitares 
c, para nüo alongar esta nota, citaroi apenas o bombar tcamento do l’alermo cm 
1860 peias iforgas ao mando de G.iribaldi, e do Dorgoforte. Ucleva notar quo, por 
occasiüo do primeiro destes iuctos e de outros succididos na peninsnla, os Gabinctcs 
Europeus observaráo ao de Tnrim que a taos operagües nüo havia precedido a 
formalidade da declaragüo de guerra. 

Para nüotornar muicxtensaa prcsonte respost i, pnss.iroi a trat ir do segundo 
motivo a que acima alludi. 

A garantia do scguranga para o estrangeiro Iho ¿ dovida. nüo por oss i quali- 
dade, mas sim pela de liabitante do puiz. 0 cstrangeiro nüa tem direito sinüo a nnu 
protecgüo igual á que cobreos uacioaaes: tV>r.i disso nüo se póde recouliccer naquelio 
um direito mais extenso sem crer.r cm seu proroito um privil ’gio, quo. como todas 
as disposigóes excepcionaes. náo se dorivño siuáo de urna loi formal ou de um uso 
geralmente admittido. 

Quando o estrangeiro vai a um paiz, tom diraito, sem duvida algiima, á sogu- 
ranga do seus bens e de sua pessoa ; mas ó preciso nüo esquecer quo esta gnrantia 
Iheé devida, nüoporque cllc é estrangeiro. mas porque tornn-se habitante do paiz. 
Esta dislincgüo, como mui bemdiz Mr. Descombes, é a vor.iadcira base dos diroitos 
do estrangeiro eda protccgüo quc póde invorar cm seu apoio. 

Daqui segue-sa que, si os italianos rcsidenies om Paysandú tocm direito á in- 
demnisagüo, entáo ella tambom é dovMa aos orientr.es. Scndo assim, rc-rda sabsr 
quem deverá conceder cssa indemaisagüo ? 

Uma vez admitlida til obrigagáo, a consaquencia seria <ine á Kepublica e náo 
ao Imperio caberia reparar o mal causado, pois quo a ordem dj coiisas hojedoiuinanto 
naquelle Estado é o resultado das opcragücs dc guerra do 1804 o 05. 



Mas nom os oricntaos, ncm os ostr.mgnros, tcom ilireito a ta! resarcimento : 
nns o oiitro.', |icrm:mr.ccmlo om I’aysamlii — pr.nja cle guorra —, lizerüo causa 
connntim cu:a o siliailo, co:n o b úüjüranlu i|:io iiño rjuiz c.tpitnlar e que proreriu 
combatcr at j á ullima i’xtrcmiilnii j. 

Ocommnndautc d.t pr;n;:i lui |irovi:unontc avisij.j do ataqtie o o Corpo Diploma- 
tico cstrantíciro tcvo oo:n muila antou'!lcncia onlicsitnjnto dis oper.iqücs militares 
quo o cxorcito luipjrittl i;u>¡nproUe:i'.ljr o;n l’aysati'lti e outros pontos da Republica. 
Portanto, si us itaiianos tiáo sc r jtirárño do rocinto da pra?a, foi porque desposárño 
a causa dos sitiados ou porqua tts autoridadej locaes impedirño quo elles dabi 
s'.iltissem, levando os sous b:ns moveis c semoventes para fúra do theatro das 
opcracüos. Em um e outro caso a rcsponsabilida'le dos prejuizos náo póde caber 
ao cxcrcito Brazitciro, porquo cste nfw sú intimou á praga por duas diíTerentes 
vozes — quo ora cltegado o momcnto dc exccutar as liostilidades anteriormeate 
annunciadns—, como tambuiu oiiorocon os ineios preclsos para se eífectuar a 
alludida trasladttfño. 

Os indiviijuos qr.e haiiitño prasas do jucrrn, baluartes do inimigo, nño teem, 
pois, direito á in:letunisa?ño por prejuUos causados pela guerra. 11 est d’usage, 
— diz Bluntschli. üroil int. codiiié S 554 paj. 291, — que lassiéaeant annonce, 
iorsque eeia ltti est possibie, sun intention de bombarder la plaee, afin que les 
non-combattants, et spúcialment ics tuinmas e ics enfants, puissent s'éloigner 
ou ponvoir ii lcur suruté... Ausii, pour protégsr les grands centres de po- 
pulation cuntre lcs dungers de la t/uern, on les déclare, le plus souvent, v.lles 
ouverícs. 

As tropas brazileiras annuneiárño o bombardeamento, e o Commandante da pra?a 
nño acceitou a c.ipituia?ño por vezes offcreeida nem seguiu o coaselho que o citado 
escriptor dá no § 552 por estes termcs : « Le défenseur d’uno piaco menacée doit 
appeller l’attcntion dus habitants sur Lcs dangers nuxquels ils s’exposent en y res- 
tant, et u'opposer á leur sortie aucune entrave, á moins que les opérations de 
guerre ne l'exigcnt». 

A rogra, o prcceito de direito dns gentes a este respeito, segundo Vattei e 
oulros publicistas, é — qnc os cstrangeiros segueai a sorte dos reiaico’as e que os 
prejuizos causados pelo inimígo, durante um assedio ou um bombardeamento, sño 
casos de for?amaior. pelos quaes uinguem é responsavel. 

Estus priacipius foram oaiittidcs no Parlamento Italiino pelo Conde de Cavour 
e teem sido cousignados em diversos accardños de Tribunaesjltaliaaos. No mesmo 
sentido tambem lia decisúes do Gabinote de Floren?a em resposta a reclama?Oes 
desta natureza patrocinadas dtplomiticamente. 
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Vidari, Del rispotto dolla proprietú privata fra gli Stati in guorra, unia tlas raraü 
obras que náo seguo osta doutrina, pretende quo a rosponsabiliilade dos projnizos 
pesa sobre oEstado c»i cujo territorio sc cffccluow o danmo. 

Além das respostas, arestos e opiniOes a quo acabo do roportar-nio, citarei tam- 
bom um caso, o qual é ccrtamcnto daquclics qtie a historia do dircito das gcntos 
ha de registrar como um dos mais celebros nesta matcria. 

Durante as perturbacéos politicas da Toscana em 1S49, divorsos sundttos inglc- 
zes soffreram porcaasa dessas convulsOes, e, rccnsa.los os podidos do in ictnnisaqño 
apresentaram-sereclamafOes por via diplomatica. 

0 Governo Inglez nño se limitou a tornar rcsponsavel o da Toscann, tentou tam- 
bem estender a responsabitidade ao da Austria, porquo bavia fornecido ao Grao 
Duque soccorros para reprimira insurreifño. 0 I’rincipo dc Scliwartzcinberg, em 
nota de 14 deabril de 1850, combatendo essa pretenqfio, sustentou que o estrangeiro 
que se fixa em outro paiz fica sujeito. como os nacionaes, ás consequencias dos des- 
astres politicos ou a quaesquer outros que possam sobrevir. 

Jámais, disse eite, o direito de protecgño devida aos estrangeiros poderi ser 
estendido ao ponto de conceder-lhes privilegios que a lei territorial nüo garante aos 
nacionaes. 

A questio foi ditlerida ao arbitramento do Imporador da Russia, quo declinou o 
encargo, porque, em sua opiniao, as razües de direito sobrc as quacs o debate se apre- 
sentava eram táo evidenteraontc em favor da Toscana, que náo podia ter logar o 
Juizo arbitral, o encargo de arbitro suppondo uma duvida que náo existia na espe- 
cie vertente. Fazendo essa communicagáo, o Conde de Nesselrode emittiu os nies- 
mos prineipios sustentados na presente nota. 

0 Brazil achava-se em 1864 e G5 no mesmo caso da Austria em 1849. Cooperou 
para que o Seneral D. Venancio Flores estabelecesse na Republica Oriental do L'ru- 
guay um governo desejado pela maioria deste Estado e quo náo fosse surdo, como o 
de Aguirre. aos justos reclamos do lmperio. 

Os estrangeiros que queriam conservar-se neutraes náo deviam ter continuado 
a residir em uma praga de guerra, que no mez de agosto foi intimada das operagOes 
comegadas em fins de dezembro e que se liavia constituido o principal baluarte 
do inimigo. 

« II y a une régle fondamentale dans cliaque pays, disse Mr. Rouher, c'est 
que l’étranger ne peut pas avoir ua droit plus etendu quo les régnicoles. » 
0 que, pois, os orientaes nüo tecm direito de rectamar. os Italianos tainbem 
nuo podem ter só pela qualidade de estrangeiros. 

No Relatorio apresentado em 18G7 á Assembléa Federal pelo Couse’.ho Fcderal 



Suisso se lé os trechos, que pusso a transcrevcr e para os quaes peqo a attenijáo do 
Sr. Gonella. 

«Notre attentiou et notre sollicitude ont ótó diverseraent réclamées pour la 
protection d’intéréts Suissos, notammont do la classo commerqante, dans d'autres 
partiesdu monde, oú ilsont été compromis soit par la guerre, soit par d’autros cir- 
constances et oú nos compatriotes ont éprouvé des nertes en marchandises et 
autrcs propriétés.» 

« Tel a été not&mment le cas on ce qui concirne ie dommase déjá mentionné 
dans le dernier rapport de gestion, causé par le hom'uardement de la ville de Pay- 
sandú, dans l'Uruguay á des Suisses qui y sont établis, ainsi que les pertes heau- 
coup plus graves que. des maisonssuissesont éprouvés 4 la suite du bombardement 
de A'alparaiso le 31 niars 1860. 

« Dans l’un et l'autre cas, nous avons dú, á notre regret. renoncer a faire des 
démarclies sérieuses cn faveur de nos compatriotes, et cela aprés nous étre assurés 
par dcs informations recueillies sur les vues et l'attitude des grandes puissances 
maritimes qu’il valait mieux s’abstenir de toute intervention. Relativement á 
Paysandú il nous a été déclaré que l’on était d'avauce convaiueu de l’insuccés de 
réelamatíons ii ce sujet et que l'on y renoncerait. Quant au bombarJement de 
Valparaiso, on s’est aceordé á répondre que l’amiral espagnol avait agi sslon le 
droit do la guerre ct que les neutres qui ont aussi á partager le sorfdu pays qu’ils 
liabitent ne peuvent prétendre ú aucuns dominages-iQtéréts pour les pertes résul- 
tant du bombardement. En présence de ces déclarations, il ne pouvait dés lors 
plus étre question de réclamations de notre part. » 

E’ visto, pois, que, quando mesmo náo faltasse a base em que o Governo Italiano 
apoia os 157 processos de reclama?5es, isto é, quaiulo inesmo náo tivesse liavido 
declaraqao de guerra, ainda neste caso, por qualquer lado que se encare a questao, 
o Brazil nao póde, nem deve ser responsavel pelos prejuizos allegados nos ditos 
processos. 

Estou certo de que o Governo de Sua Magestade o Rei de Italia e o seu represen- 
tante nesta Córte, illustrados eimparciaes como sáo, reconlieceráo — que a presente 
resposta éfundada nos principios de direito das gentes, é conforme a pratica geral 
das na?0es, inclusive a Italia, e por fim é a doutrina dos mais modernos publicistas 
e jurisconsultos. 

Aproveito o enscjo para renovar ao Sr. Affouso Gonella as seguranqas da 
minha mui distincta consideraqfio. 

Ao Sr. cavalheiro A. Gonella. 

& & & 


Visconde de S. Yiceníe- 
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0 Sr. Altonso GonoHa, Eacarregivlo <Io Negooios Uo ItilLi. a;>ro.ssiitou ora 18 
da abril do 18'S, 158 proeossos iL> reol.miagóos de snklitos itnliaaos rosi'loatos 
em Paysandú, pra?a de guorra da Ropulilica Orionta! do Uruoaay, os quacs 
reclamam do Governo de Sua M igestadoo Imperador uina iiidoiiinisacño, o:n con- 
sequencia de prejuizos, que dizcm torsoffrido co;n o bcmbardoaraoalo o tomada da 
mesma prac'. 

Apresentando aquelles processos, o Sr. Cavallioiro Gonella fez as seguiatcs 
consideraqües: 

Que, eml864, quandoo Brazilcomecou as hostilidadescontraa Ropublica Oricntal 
do üruguny, o Commend.idor Barbnlani, Ministro de Ita'.ia na incsma Republicn. 
declarara ao commaudaate em chefe das for?as navacs do linperio. o quil pareciu 
querer omittir algumas formalidades usadas para com as povoagños neutraes e 
inollensivas (íl qualc sciu'jrava voler prclcriuettcn alcuui riiiuarili solili atl usurci a 
populazioni ncutrali cd ino/fcnsicc), que fazia rcservas exprcssas pelos damnos que 
taes hostilidades causassem ás propriedades e interesses italiauos. 

Em nota de2S de jullio do referido anno do 1SG3 o Sr. Barüo Cavalcliini Garofoli, 
Enviado Extraordinario e Miuistro Pleni[ioteuciario de S. M. o Rei do Italia, adduziu 
ás consideragóes do Sr. Cavalheiro Gonelia estas outras: 

Que as reservas do ccmmendador Barbolani ae'uavam-se consagradas ein as notas 
que passáraa 19 de outubro o 4 de novcmbro de 1804 ao Yisconde de Taman.laré e na 
de 25 de janeiro de 1S65 á Missño Especial do Brazil; 

Que as alludidas reservas eram tauto mais importantes c atteadiveis quanto os 
interesses italianos em risco naquella occasiao erain de gr.rade importancia e inques* 
tionavelmente maioras do que os de qualquer outro paiz; 

Que a operagüo de guorra que reduziu á miseria os rcclamantes italianos, tendo 
sido feita em exclusiva vantarem da iníluencia Brazileira na Republica Oriental do 
Uruguay sem terem precedido as declaraqóes c dilagoes necessarias para que os 
neutraes pudessem em tempo salvar seus intercsscs, o Governo de Italia nüo podia 
deixar de entender que o do Imperio deve iudemnisar os Italianos quo no sitio e 
tomada de Paysandú foram despojados dc seus liaveres ou que íicarño arruinados 
com a destruiqáo de seus bens. 

Taes süo, em resumo, as consiJerasües em que a Legaqáo de Italia baséa as 
referidas reclamacoes. 

E pura e simplesmente apoiados na pretondida falta de declara?áo de guerra 
por parte do Imperio á Republiea Oriental do Umguay, que 03 residentes italianos 



om Pnj’sandu rccUniiiu il>> (lovi'i'iio Impenul indcmiiisaijrio por projuiios quo 
alloaiio tor soMi'ido 0111 consniuoiioia >ln l.onil.'anjoümonto e tomada da dita pra?a 
pelocxoroito Hrazil'.'iro d'i ciiiiiliina?rio •aom ns foivnsa i mando (lo General Oriental 
D. Vciinnoio l’lores. 

torQa K, portaiito, oxaniinar ncstc '"i'iniorwidHui slo Imperio faltou, na guerra 
contra a K 'pul'lica orionlal, a al.iruina das lin'inali'lades, ás quacs os bolligcrantes 
ostcjüo ailstrletos, si'gpiiulo o 'liroito intornacional, para com as naQOes neutraes. 

.V exposa/ao rpic sc so.íiic, sob a fórma il'i narratira bistortca, coinprclicniJendo 
toitos os íacios rclativos as hostilida'ics do iirazil contra a rcferida Republica até a 
tomada do I'aysaiidú, t'irmira. evidorito a improccdencia da preten?fio tlos residentes 
italianos: ]ioripumto, pola nicsma narrativa, c.xtrahida dc documentos oíTiciaos, 
deiiionstrar-sc-ha rpio náo cxisto o nllcgado fundamcnto dos reclamantes, isto é, a 
falta de declaracfio ou dc qml'iuer outra furinall'tadc precursora da g-uerra. 

Gravos c innumer.is oiTcnsas feit is aos ciJtvláos Braziloiros residcütes no Estado 
Oriental,—cuja lionra, vidao propriodadc náo cacontravam dn parte das auto- 
ridades iocaes a dcvi'Ui proteccüo, dctcrminarüo a Missao Especial do Conseiliciro 
Saraiva, o qual, c;n nota de l^domaiode iSGt, doclarou ao Governo do mssmo 
Estado quaes as providencias (pio odo 'mperio reclamava em conssqueneia das 
aliniliilas violencias. 

ron;as Iiuiioriaus liavifio marciiaiio paraa fruateira da provincia de S. pj'.lro do 
Rio Gramio'lo Sui com o tiia nfw sú do fazer rsspoitar o territorio do imperio e 
mellior impedir apassigeni'i'.’ cuiliuirentes para o Eata-.lo Oricntul. que achava-se a 
brafos com uma gueria intestina c.ipitaneada pelo Genoral Fiores, como tamliem a 
protcger a viJa, lioura e pi’opricdadc dos eida'láoS i>ra/.:!ciros, si o Gaverao i.U Re- 
puijüea des'.ttendesse ás cxigencias do Impcrio ou si se julgussc impossibilitado de 
fazer cíl'oetivasas provideneias reclamadas. 

0 Govermi orienUil. ¡ipczar do tor sidn pr.H'cni'lo opporliinanienlc desto proce- 
diinento, enxergou nolLo mna aineafa por parto do tmpcrio e assim o manifestou acs 
Agentes Diplomatieos Hraziloiros, osquaes llie declarárfio francamente que o pensa- 
mento do Governo Imperial era todo amigavoi, cmquanto as circumstancias e os 
acontecimentüs nüo aconsellmssem outra politica. 

0 Govcrno da Ropublica, repellindo as reclamaqóes Brazileiras e prorompendo 
em acerbas recrimiuasües, fundadns em inexactas aprcciaqóes dos acontccimentos, 
declarou a Missfm Espcciai, em nota dc 24 de maio, quo nño pudia c nem estava 
disposto a ¡itteiidci'ás soliciUiijóes qnc Ihc faziüo. 

Uespoiiilcu a Missiio Espociul. c 111 4 do juuuo, rostubelcceiiuo a verdadcdos factos 

e manteudo a posiqño quo iiavia assimii'.lo coin a sua uota inicial. 

Annexo 1 ü 
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Depois destes successossogiiiit-so a meditn.'üo do Minislro das RclacOes Exlovioros 
da Republica Arg'eutina o do Euviado Extraordinario do S. M. Brilannica. 

Os moJiadorc.' a.Io conscguiram quo as parles dissidontos cliegasseiu a um accordo. 

Em taes circumst'tucias, o Governo Imiierial onlouoti á Missáo Especiitl quc 
iutimasse ao do Estado Orieuta 1 um pr.izo dentro do qtial dcsse estc as satistitccos 
exigidas, sob pcna do passar o Brazil por si incstno a fazer a justica qac llte cra 
denegada. 

Em obediencia a essa ordem, a Missáo Espccial aproscatou, em -1 do agosto dc 
1864, o seu v.ltimatum, om o qual declaroa quo si dentro do prazo iniprorogavcl dc 
seis dias nüo fossem attendidos os reclamos Uo Imperio tomnr-sc-ium ns seguintcs 
providencias: 1 J , que as Forcas do exercito Braziloiro, estaciouadas na Irouteiut, 
receberiam ordetn para proceder a represalias senipre que fossetn violontados os 
cidadáos do Imperio ; 2», quo tambem o Alinirantc iirazileiro receberia instruc?Oes 
para proteger, com a forca da Esquadra ás suas ordons, osugentes cotisularos o os 
cidadños Brazileiros por qnaesquer atitoridades ou inJividuos incitadcs a commetter 
desordens pela violencia da intprensa ou insligii?Ojs das niesmas auloridades. 

0 Governo Oriental respondeu no dia 9 de agosto dovolvendo o ultimutuM corn 
a declaragüo de que nao podiaíicar nos urcliivosda llepublica. 

Nessa oceasiño propoz o inesmo Governo que as divergencias entre o Itnperio e a 
Republica fossem snbmettidas ao arbitramenio do uimi ou mais Potencias, dovcndo 
os arbitros decidir: 1°, sobre aopportunidadedasreclaniafOesdo Braz.il ; 2", admit- 
tid.i cssa o|iportuniJade, sobre os titeios praticos de proeeder :to cxantc e satisfiifño 
dits reciprocas fcclamagocs pendeutes. 

A Missao Especial, rceonlteeeudo que semelluitite proposta era unt uicio protc- 
latorio de que se soccorria o Goveruo Oriental para procrustinar, sinño frustrar, o 
liaida mesma Missfio, deciarou ein 10 do agosto, que íiiaiitiuliaas conelusOes dn 
uota dodia 4. 

Naquelle niesnio dia (10 de agosto) dirigiu a Alissño Espceial uma circular 
aos Membros do Corpo Diploinatico, acre iitado ent Moatevidéo, comniunicando-llios 
its tnedidas exttaordinarias que o Governo impori.tl ltaviu stdo cotnpollitloa tulr.piar. 

Comegou o Aln.irante Brazileiro as operaqües maritim.is dc qtte ibra incuinbido, 
ordenando certas medidas relativas aos vapores orientaes Gcnoml .\rtiyas o Villa 
del Solto. 

0 Governo du Republica, logo que teve conbecimento dessas modidas, toinou a 
resoluqño de ctttiar os passaportes ao Ministro Residento do Brazil e de cassar o 
exequutur aos Agentcs Consulares, proltibindo igualmentea cotmiiunicitfüo das ibrqus 
maritimas e terrcstres do Imperio cuni u tcrritorio da ntosina Uepublica. 



Somellnnto rosolucüo fni coinmimiciuia h Logayáo Imporial cm nota <lo 30 do 
agosto, na qual tainliom so llie intimoa a retirada coin o pssso.il da mcsmi Logasáo, 
dentro do 2-t horas. 

hm t.il conjunctura, julgou o Ministro Hraziloiro dover dirii'ir-so, do bordo da 
corvela MclUeroij ao Corpo Diplomatico, expondoo alcance das modidns coercitivas 
que ompregava o Govcrno imperial e domonstrando rjuo toda a rospoiisabilidado do 
rompimento das relayOes entre os dous paizcs recahia solire o Govcrno ürisntal, (jue 
obstinado se recusára a todas as [iropostas conciliadoras e razoaveis quo haviam 
sido suggeridas para removcr as dilliculdades existentos. 

Rotas asrolaqOosontrc o Imperioe a itepublicr. resolveua Missiío Kspocial,e;n 7 de 
setembro, que se procedesse inaisonergicamento e cle moda decisivo no uso das repre- 
salias de que se achava intimado o Governo Oriental pelas notas de 4 e 10 de agosto. 

Cumpre observar qtie, conl'orme foi acima dito, o Corpo Diplomatico estrangeiro 
estava iuformado do procedimento que as Forqas Br.izileiras do mar e de terra 
iam ter em consequencia das resolugües do Governo da Repubiiea. 

Em consequencia daquella resolufño, o Sr. Consellieiro Saraiva dirigiu-so ao 
Presidente da Provincia de S. Pedro e ao Almiraute Brazileiro, afim de que pelas 
Forqas de mar o terra, auxiliando-se mutuamente, fossem expellidas da Yilla de 
Mello, Paysandú e Salto as guarniQúesdo Governo Orioatai, que existissem nesscs 
pontos, nos quaes sa achavain emiuenlemente ameaqadas, o scm a menor pro- 
tecqao a vida, hoora e propriedado dos cidadáus Brazileiros. 

No intuito de ovitar que embarcafoes mercautes estriuigeiras so empregassem no 
transporte de gento e mimiyües de guerra do Govorno jniru os purtos >lo Paysandü 
e Salto, o Almirante Brazileiro dirigiu-so couildencialmcute, j>or circular de 11 de 
outubro, ao Corjio Diplomatico ein Moutevidéo, solicitando provideiiuiu aíim de que 
os navios de suas respectivus nayües, no intcressc do sou commercio livro. nao ?e 
prestassem áquolle scrviyo. 

Enxergando, porém, neste pedido a resoluqáo de excrcer o direito de visita, cs 
meucionados Agentes, ein uota ostensiva eom quo respoudoram ao Ahnirante e que 
foi publicada na imprensa de Montevidúo antes de cliegar as maos daquelle Olficiul 
General, recusaram o sou assentimento á solicitayao, quc liios lúra leita se:n unn 
declarayao expressa de guerra, ou ao menos notiiicayáo de bloqaeio, com as fonnali- 
dades e os prazos iudispensaveis, deixaudo aos seus respectivos Governos o decidir 
até que ponto devia caber ao Brazil a responsabilidade dos prejuizos, que dessas 
operayOes liouvessem de resultar para os neutraes. 

Em vista desta resposta, apressou-se o Chefe das torqas Nav aes do Imperio a 
communicar aos reforidos Agentes, em nota osteusiva do 20 do outubro, quo niau- 



dava effectivamento bloqueai' os portos ilo Salto o Paysamli'i, soliro os quaes tinha 
de oporar em apoio do Exorcito Imperial, dcclaramlo quo oste liloqueio seria 
obsorvado com as penas ostabelocidas para os quo o nüo rospcitassein, e, ao mesmo 
tempo, que poderiani os navios que so achassein nos ditos portos, saliir delles ató o 
dia 15 de novembro. 

E’ visto que em tudo isto o Governo do lirazll náo fazia mais do quo defouder 
o seu direito e proteger os seus sabditos contra as violoncias tlo rpio eram viotimas, 
resalvando ao mesmo tempo os interesses dos sub.litos dos neutros. 

0 General Flores, que se achavu, segundo ticoii dito, á l'rente <la rovolugüo de 
seu paiz, reconliecendo a procedoncia das rodamagües Urazilciras, como liaviain sido 
formuladas pela Missfto Especial, e contraliindo espontaneamente o compromisso de 
offerecer ao Brazit uma reparaqáo condigna logo que conseguisse o triumpho de sua 
causa, manifestou ao Almirante Brazileiro o descjo de unir os seus esforgos para o 
restabelecimento da paz na Republica e das relaqOos amigaveis desta com o Imperio. 
(Doc. n. 6.) 

Neuliuma razáo liavia para deixar de acceitar essa nova direcqao de eousas 
sobretudo eonsiderados os termos om que fára offerecida. (Doc. n. 5.) 

Já a esse tempo o Governo do Paraguay liavia solemnemeiite protestado contra 
qualquer oecupaqüo do territorio Oriontal por Foivas iiuperiaos, protesto quc conlir- 
mara logo que teve conliecimonio das providenoias toiuadas no rio L'ruguay coutra 
o vapor da Republioa Villa del Salto. 

Aeontecendo posteriormente o incendio do mosnio vapor e a entrada de uma 
brigada Brazileira no Cerro Largo, que facilitou a entregada Yilla de Mello ás 
forqas do General Flores, era de suppór que, á vista destes lactos, quizesso o 
Governo Paraguayo intervir na questáo. 

Seudo indispensrvel, portanto, nfio perder tempo o náo tendo eliegado ainda 
a Pajsandú o exercito Braziloiro, resolvou-se o ataquo dossa- praqa do guerra cni 
convnuni com as forfas do General Flores, que já entáo ora quem de lácto 
governava quasi todo o territorio Oriental. 

No dia 4 de dezembro tomou esse Goneral posiqáo ao lado direito da praqa e 
pretendeu atacal-aiogo no dia seguinte, principiando por maudar um parlamentario 
ao Coronel Leandro Gomes, aflm de offerecer-lhe capitulagáo com a clausula do ser 
concedida a elle e a todos os ofliciaesas lionras de guerra. 

A resposta de Leaudro Gomes a esta liumana e digna proposta foi mandar 
disparar dous tiros de fuzil sobre o inoífensivo parlamentario. 

Em taes termos nao restava sináo o recurso do ataque; pois bem, veja-se qual 
foi o procedimento por parte do Brazil. 
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A cópia n. 1 (resposta ilo Alrairante Braziloiro ao Commandante da Canhoneira 
Hollorel ) prova náo só quo os liabitantes da prafa tiverain prccio nviso do atajue, 

como tnmlioin qno o mesmo Alininnto consotfuiu rpic o rronoral Flores désse mais 

48 lioras além do prazo por ollo üxado par.i fpio a ovaouassem, aproveitando os 
escaloras dos navios de gaorrn ostran. r eii'os presentes, que se prestaráo a dar traDS- 
porte para a ilha fronteira. 

0 documeoto n. 2 demonstr.i ninda mais positivamento quo a praQa foi intimada; 
o o de n. 3conunna esse l'acto, sendo, como «, uma narraliva íicl de todos ossuc- 
cessos oceorridos durant" o primoiro ataque. 

0 dncumento n. 3 dei;.on>tra taml/om rpic, ein virtude dc solicitaqáo do Almi- 
rantc Brazileiro, o Gonoral Flores rciterou a'i Conimanriante da praca as propostas 
ile capitula?üo por moio de um outro parlamontario. que l'oi recebido pelo mesmo 
modo selvagem acima referido. 

No segundo ataque, o qual terminou no dia2 dejaneiro de 1865 pela tomadade 
Paysandú, o Almirante Brazileiro procedeu ainda da mesma maneira, segundo 
coDSta do documento n. 4 (oiBeio do dito Almirante d : rigido a 2 de fevereiro ao 
Ministerio da Marinha). 

No já oitado documento n. 1 observa-se que o Visconde de Tamandaré deolinou 
peremptoriamente de tomar a responsabilidade dos excessos e violencias que fossem 
commettidos pelo inimigo, emquanto este occupasse a praca de Paysandú. Aquelle 
oíllcial general foi avisado em fazer a alludida declaraqao, porque. tendo as Forcas 
Imperiaes e as do General Fiores levautado o sitio por 4S horas, como consta do 
documento n. 4. o Coronel Leandro Gomes, segundo é sabido, mandou incendiar e 
saquear varias propriedades italianas sitas na praia. 

Resulta tambem do documeuto n. 4 que, conforme a recommendaqño do Almi- 
rante, só se fez fogo sobre os e lificios que o inimigo havia convertido em fortificacóes, 
e onde tinha seus mais terriveis haluartes. 

Debellado o inimigo em Paysnndú, o Generai Flores assumiu immediatamente 
alli a jurisdicgiio, da qual já estava ile posse na Villa do Salto e em toda 
campanha. 

Kste procedimento era dctermimulo pelo accordo celebrado entre o Almirante 
Brazileiro e o General Flores na barra de Santa Lucia em data de 20 de outuhro de 
1864. (Docs. ns. 5 e 6). 

Cumprc examinar agora perante a historia qual tem sido a pratica das nagóos, 
quanto á declaragño ile gucrra. 

Bynkcrshoeh cita as celebres guerrasdos inglezese hoUandezos no I7 < ’seculo, ás 
quaes, diz elle, nüo precedeu qualquer deelaragüo. 



Do Cnssy, Plmsos ot cnnsos cólisbres iln tU’oit mnritimo dos nations, toni. 1 
pa?s. 182 o 302, aprosenta diversos oxcmplns do hostiliibdes commottidas antcs da 

jutrra sor declar.i'la. , 

Plnllimore, International law. tom. r pags. 77 o so.suinfes lcinl.ra ir.numcras 
b\t>Uias o c.vnbttos navaosniio precodidos da referida rormalidado. 

Moysel, Style Diplomaliquc, tom. 1°, pags. 120, Klassan, liistoiro da la diplo- 
matio rran.y.ise, tom. 1». pags. 30, .Vvellar Urotero, QuostOos soíto as Presas Ma- 
ritimas o divorsos oscriptores e documentos olliciacs roferem casos identicos aos 
acima alludidos. 

Em 1S4S. líl-lici Carlos Allierto, som declarafio do jrnerra, transpoz a fron- 
tcira lombarda com um oxcrcito decerca dc 40.000 liomons. 

Na collecciio intitulada « Arcliives Diplomatiques» lS61,tom. l°pags. /0,111, 
110 o6? encontráo-se os seguintes documentos rclativos ao procsdimento da Sar- 
denha para com outros Estados da Peninsula no anno de 1860. 

1° N'cta de 19 de Outubro de 1860 do Sr. Gasella, Ministro dos Ncgocios Estran- 
¡reiros ile S. M. Siciüana ao Corpo Diplomatico : ... « En s'emparant de toute la 
« ílottenapolitaine, le gouvcrnement sardc afait un actoqui n'a pas d’exemple dans 
« les précédínts liistoriqucs. Sans dáclnration detpicrre, sansconquétc, cn maintenant 
« encore les rolntions oiliciellesde lionne intelligence,... un souverain devient nmitre 
« de l.a (lutte d'un souverainami. » 

2" Dospaclio do Barao de Sclileiaitz, Ministro dos Negocios Estrangeiros da 
Prussiaao Conde Brassler de Saint Simon, Ministroda mesmanacáo em Turim. 

Coblentz. 13 de Outubro do 1S60... 

... «Cependant, c'est en s'appuyanl sur le droit absolu de la nationalité ita— 
« Henne, et sans avoir ii alléguer aucnneautrc r.iison, que le gouvornement deS. M. 
«le Roi de Sardaigne a demandé au Saint-Siége le renvoi de ses troupes non italien- 
« ues, ct quc, sans méme attendre le refus dc colui-ci. il a onvalii les Etats pontilicaux, 
« dont il occupe á l'iieure qu’il est, la majetire partie. Sous ce méine prétexte, 
« les insurrcctions qni échtéront á 1% snite de cette invasion ont été soutenues : 
«l'armée quo le Souverain Poutife avait forméo pour maintonir l'ordre public 
« aété attaquée et dispersée. Et, loin de s’arréter dans cette voie, qu'il poursuit 
« au mépris du droit internutional, le gouvernement sarde viónt do faire donuer 
« l'ordre á son armée de franchir sur did'éreuts points ies frontiéres du royaume 
« de Naples, dans le but avoué de venir au secours do l'insnrrection et d'occuper 
« militairement le pays.» 



Dospnclm Ilr. rnncinc i'mI'Ni-Ii.i |;i,:v ;io |*i'inoipo i'iiiíntMni*, KncniToialn do Nc- 
froeioscm Tttriin. Sñ*i I’.'!or.~;.iir-r»«. 10*1 • ntiinlnM ilo 

« l,c (tninci*ili.*in.*iil sni*il * :i ni*.|n*in<: :i h'o*i|i>>s. mi ,'niücii il'uni. )>:<ix 
« iK'iifoinl,*, «„i« il'*'!!iinli'iii '!*: u--i |i,.. ivih*;!I j,i¡i, í|.. |«,.«.<,* I:,. ri'.,nt¡,'.*«■,) 

« í'nniaini*; il n |,-ictis.• ,niv»i , t'i:i|.*:il ,i v,n 1 1 i- ‘vnlnti m ót ,!,lio ó X;i[.lcs ; il a 
« saiicti.'iiinj cis n-'li's ¡i u' la |,i'.¡s..||.v <|.<s li',i!i¡i.s piüniont iis>s ct ,|..s hiuís fon- 
« olionmii’cs sui'.lcs ■ |• i ont ,*fc iií: —- nn sorvico ■ In ¡*o¡ Victor línimaini'.'i.» 

• 1 " Xota il.i Unrñn Winsponr'. Ministro ilns nuas Sicilhs.no Comlo -lo C-.ivour. 
lnrini 7 ilo Oiitnliro -l.i lSi'.O. « l.'ii.*oii|iit¡on iln royanino ilos D?inc Sicilos 
« iini' 1,'S liDnpcs pi'.'!no!itiis''s. ilont l'inii'inc.' m’ost fuifc i'ar la counnmnioition Ue 
« \otro hxcolloncc, n. la ilnto dTiioi'. csl un fiil si onvortoincnt contrairo aux 
« lnses ,lo tonto lni ot <lo lout ilmit. qn'ilsombioruit ;¡ pon pivs iautilc des'aiTüter 
« ñ en ilomonlrct* rillcfralitó.•> 

Na citada colloc?ño ainda so oncontrño onírns docunientos os quaes provño 
qnc om muitos casos modornos a solavdita íbrmalidade tom d.'ixado de ser 
preencliida. 

No mesmo Rioda I’rati a Franqa c a írran-Bretanlia.ora sopar.u.Ias or.i reuni- 
das, coinofárño as liostilidadci, nño tondo proenchido cssa formalidade. Xo Mexico 
a l’ranca pi-ocedeu semelliantoinonte, hto é, coino ella, a Ing-laterra e a Itussia 
liaviño praticado om 1S3S na Turquia. 

0 (iovcrno Paraynayo. eni ISiió, no moio dn mais pvofunda paz e sem a predita 
formalidade, invudio o tcrritorio do Brazil c ila Repuliliea Arg-ontina, capturou 
s n us navios, aprisionou seus cidadños o aposson-se da fortuna piddica o particular 
daqnolles lístados oxistcnto no l’araguny ou nas Iocalidados invailidas. 

Podor-se-liia, portant", dizer com Bliillimore qne a prcvia de'larafño de 
gucrra nño 'i cssoncial, ou qao |)do mcnos náo tom sido proonciiida essa for- 
mnlidade na maioria do.a casos, nom tcm sido consideiuda como ex-ilc'jito j>ts!ilice 
ittícr ¡leitlcs. 

Ivsto mcsmo oscriptor alHi'ina. quo c'nsitita las as tres fontos dodireito inter- 
nacional, — thc pi-netUv of valioiis, tho ni'lhori'ij of Jih-isls, the reason oflhi thiiig, 
se reconliocc a dcsnoccssidade da doclurafño dc guerra. 

Já so disso qual tom sido a practica das nafües. 

Quanto á nutoridado dos pnljücistas I’hiilimore cita Alboricus Gentiiis, Grotius. 
Pulíendord', ITuboi'iis oZoucli, quo julgño tiecossaria uma solcinne doclarafüo; mas, 
em opposifño á cstcs autoros, apresenta o publicista, inglez o parooer d ; Byn- 
kershoek, Hoinecius e os mais modernos publicistas. 
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Concordao eom essa opiniüo Mnrtons, Prdc.is du ilroit dcs grons niod. do 1 En- 
rope, tom. 2" § 2G7; Klftliei', droit des fons mod. de l’ICiir. tnm. 2» S ádS; llnute- 
feuille— Des droits et dovoirs dos nations nont-os, to:n. Ppnfff. 2S7 

OGoverno Imporial nño preteii'U'. poróin. niwiar-so nns tros alludidns fonti's do 
diraito internacional pnra sustentir qne a doolaingño de yueira e desneoossai'ia : 
pelo contrario partilliarú a opiniño daquelles oscriptoros quo con lemnando a pra- 
ctiea acima reforida, entondeni ser precisa aqnclla fnrmalidade. 

Mas, antcs de tudo, cnmpre ver em qne consiste a dec!arai,'ao dc írnorra. 

'Vattel. qne é citado como uma das autoridados quanila so trala de eslabi.'lecer 
a ulludida necessidade, diz o soguiute: 

« Le di’oit des gens n’imposc point roblipution de déclarer ia eruei'i'C pour laisscr 

< á l'ennemi le temps de se préparer ii uno iijjuste dófensivo. 11 est douc permisdo 
« faire sa déclaration seuloment lors qne l'on cst arrivé snr la portiéro avee unc 

< arnxóe, etmémeaprés que l'on est entré dans lesterres dc rennemi.et quc 1 on y a 
« occupé uu poste avantageux, toutefois avant de commettre aucimc liostilitc. Car dc 
« cette mauiére, on pourvoit ü sn propre súroté, et on atteint également lc bnt dc la 
« déclaration do guerre, qui est de donner enroi’o ii im injustc adversairo le moyen 
« de rentrer sérieusoment en lui méme et d'éviter les liorreurs de la guerre, en fai- 
« sant justiee.» 

Káo é ainda eom a opiniño deste celebre publicista, quc o Governo Impcrial jits- 
tifieará o seu procediinento na llepublica Oriental do lirugnay em 1804 e 05. 
Apoiar-se-ha no parecer dos eseriptores que considerño a guerra sem prévia docla- 
ra?ao como uma violagao da fé publica. 

0 Barño de Cnssy na sua já cit-ada obra e Gérard dc Rayneval, Institut du 
Droit de la nation et des gens dizem: 

« Lorsque tout espoir de conciliation est perdu, il faut, pour étaidir lcgalement 
«l’état de gncrre. la faire préoédcr d'une déelarntion on d'un manifeste... 
«cette déclaration est nécessaire ponr liser d'uno mauiére précise l'époque des 
«hostilités et pour déterminer celle des réclamations lors dcs négociations de 
«la paix. » 

« Tout gouvernement. diz ainda Gérat'd de Raynoval, qui rcspccte les jiigc- 
« monts de l'histoire doit faire un • proclamation de guerre. avant de commcncer 
«les liostilités, et en fairo donncr coinmunication ii la nation qu'il sc croit en droit 
«d'attaquer ; il doit d'ailleurs notificr son intention de fnire la guerro, non pas 
« seuiemcnt á sa proprc nation, nnis aussi aux nations ncutres; sans cette pré- 
«cautiou... lesneutrcsseraicnt autorisés ii eontimier leur navigation et loiircom- 
«meree comme en temps do paix.v 
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Wlioaton, Klomonts of international Law, c¡l íqIo commentada porR, H. Dana, 
§ 297 diz: « :V lonnal dochii'atioa ol'warto tho cnemy was once considered noces- 
« sary to legulizo hostilillos liotwoon nntinns. It was unifonnly practised by thc 
« anciont Rumtns. and i>y tlio States uf m» lorn Uuropo untit ahout the middle of the 
« seventccnth ccntury. Tlio lntc<t ovamplc ol'tliis kind was tlie dcclaration of 
« wnr b\ hrancj aipiinst Spain. at lirussels. ,¡n 10:15, by horalls at arms, according 
« totlie forms nlservcd durin- tln initdtcngc. Tlie present usage is to publish 
c a manitcsto, witliin tlic tvrritory ol' the State dcclaring war, announcing tho 
« existence oi' liostilitics aml tln motivcs for connnencing them. This publication 
« may bc necessnry for thc instmctioa and diroctioii of tlie subjccts of the belli— 
« gerent State in respoct to their intercourso with the encmy, and regarding 
« certain oil'ects wliicli Ihe volnntary law of nations attributes to warin form. 
« Without sucii a dociaration. it might ln dilBcult to rtistinguish in a treatvof 
« peace thoso acts wliicli arc to be accounted lawful eífects of war. from those 
« which eithor nation mav consider as iialvc i wrongs, and for which they may, 
« under certain circumstances,claim reparation.» 

Dalioz, Répertoire de législation, tom. 19 § 112 pags. 23, Bynkershoek, Quccst. 
Jur. Pub. liv. 1", cap. 2, Butlierforth’s Inst. ¡iv. 2° cap. 9° § 10, Woolsey’s 
Introd. §§ 115 e 116, Halleck, Intern. law, pags. 350-350, HeDfter, Europe Vólker, 
§§ 120 e 121 e Grotius, de Jur. Bel.acPac. liv. l 3 cap. 3'’, §4 I> ,e.vprimem-sedo mesmo 
modo que Yattel, Droit des gens, liv. 3°,cap. 4", §§ 51-56 acima citados. 

Pradier-Fodéré, commentando a obra deste ultimo publieista, diz a pags. 403 o 
seguinte: 

« On se borne, anjourd’hui, aprés la rupture des relations diplomatiques, á 
« notifierau gouvernement que l’on vacom'iattre nn manifesteauquel estdonaétoute 
« publicité, et qui proclame le projet de faira ia guerre. Ce manifeste, qui souvent 
« est un uUiinaii'rn, est précédé. accompagnú ou suivi d’une proclamation publique, 
« e.vposant ios motifs ¡ic la guerro ainsi déclarée. :Vvis en est notifié diploraatique- 
« ment á toutes les puissances ncutres.» 

Dalloz na saa citada obra § 114 rtiz : 

« II ne suílit pas de pulilior la déelaration de guerre dans les villes de la nation 
« aggressive et d'en donner avertisseincnt á l'eimemi: il est eucore nécesssaire 
« d’aviser les puissances neutres rte eette déclaration, pour qu’elles puissent se con- 
« duire en conséquence et rt’aprés les principes que nons fevons connaitre en par- 
« lant dc la neutralité. Cette rténonciation dc l’état de guerre se fait par un mani- 
« festo adressé au.v puissuncos et contenant les raisons justifisatives sur lesquelles 
« on se foudo pour recourir auv avines.» 
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Bliintsolüi, Lo Droit int. coüiflé, § 523, |ii£rs. 27(1, tli/.: 

« Les déclarations éventuollos rfo ¡racri'o no sont pos rm-os üi' nos jours, ct on 
« rognrde üo \üns en plus coiiuno inntil.'s los mnnifo'tos IioIIí iiioidí oii lcs dócla- 
« rations üo iíui'ito soleinnollos. § 522... Muis it l’nnl ■■ijonlor ipic itepiiis nn siuolv, 
« oii ne rogarüo plus cottoforinaiité coininc nócossairc. Coi|ii ii iinport'', c cst <1 iiuii- 
« qiier i’iiitention üe f.iiro la ¡ruerro ot cle conslat'M' lc fail ilo 1 ouvortiiro üos liosti- 
« lités. Le mé;ne Imt pcut étre attoint par nn ínaiiil’i'st'’, olo 

E’ na opiniiio clestes oscriptorcs, osmais exicrontos nesto pont", quo o Governoclo 
S. M. C Imperador fnnilar-sc-lsi para cloolarar improccilontcs, ]>or l'nllii da lniso 
iuvocada, as reclamaqOes itatianas. 

Avellar Brotero. escriptor Brasiloiro, o um daqnollos quo mais condoinniio a 
guerra nao precediüa d; cloolaracño, nada mais oxigo na sna olira arima citndu, do 
que aquillo que se fez por parte do Brasil eni rolaqño ao Iistado Oriental do L’ruguay. 

A Missáo Especial, conforme já sc disse, apresentou a 4 do Agosto do 1SG4 o 
seu i illimatum , que llie foi devolvido nodia 9 pelo Govorno Oriental. 

Ainda no dia 10 a mesnm Missfio passou uma nota, a qtvil comega nostes termos : 
« Tendo o Governo Orientai deliberado desattender ao ultimo appelio amigavel 
« que, por meu interm-KÍio, llie dirigio o Governo clo S. M. 0 Imperador... vejo-mo 
« na imperiosa neoessidade de annunciar a V. E. quo. segcui'lo as ordens do meu 
« Governo, vcio ser expedidas instruccües ao Almirante Barfco de Tamundaré e ao 
« Commandante dos Corpos do exercito ostaoionados na fronteira, para proceclerem a 
« represalias e empregarem as meclidas rnais convenient's e:n ordem á tornar eflé- 
« ctiva por si mesmas a protecfáo á qne tom diroito os sub litos Brasileiros o que náo 
« pódeassegurar-lhes o Governo Oriental.» 

Quando essas instrucqñes se tornárño etTeetivas, o Governo Oriental enviou os 
passaportes ao Ministro Residente do Imperio, cassou ocxeyii'tiitr dos Agentes Con- 
sulares Brasiteiros e impedio a communicacüo das forqas maritiinas e tcrrostres com 
o territorio da Republioa. 

Ainda nesta conjuncturao Ministro Resiüente do Brazit ilirigio-se por circiüar üo 
1 de Setembro ao Corpo Diplomatico acreditado em .Montevidáo. oxpondo-llie os 
lactos suecedidos ate esse momento. l-’osteriormente ainda o Almirante Brasileiro 
passou ao mesmo Corpo Diplomatico ascirculares dc 11 e 20 de Outubro denunciando 
as hostilidades que iüo ser einpreliindidns contra o Saito e Paysanüú. 

Forqa é reconhecer que nos citaüos documentos se encontra a ilecfura^t'o, que o 
Governo Italiano pretende nao tor sido feita por parte üo Brasil. 

Que outras formalidades aconselliao os publicistas, quc mais cxigem nesta 
materia i 
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Ortolan, Diplomatio ile la nwr, toin. f 17 alllrma f|no as notas diploma- 
ticas conliociclas soli o nono do nltiuintun- e ultiiwitissiuntin, so oilas ostabdecem um 
casux bclH, sño vorila'leims doi'Inr.ioños do íruoi'ra oon'I icionaos. 

Ncslo caso arlián-so as nntas <le I ■> ln do airosto do 1»;! ila Missño Espocial. 

llolltor, Di'.iit int. dc 1 Europ;. g Id), pugs. 231, histiriand'i a iiractioa das nagües 
soliio adeclannpTo do imerra. assiin so exprc.ssa:... « Iiós lors lcs oouvornoments 
« so sont cnntcntós d'intorromiiro l.-s rclations diplomatiqaes entrc eux, en múme 
« temps quils faisaient connailro lour pi'iefs parilos manifostes ct d'autres voies de 
« pnblicitó. » 

0 Estado Oriental. intorrom¡iendo suis ivlafOes diploinaticas c commerciaes com 
o Brasil o oste ar.nunciand') om um primoiro c depois n'inn segrundo i'líimatuin que 
ia dar principio ás roprosalias, collocño certamcnte a questüo nas circumstancias 
que Heíftcr requer no citado troclio. 

Mas, além desses factos por si sós úastautos para demonstrar que náo houve 
falta de declaraqao de gaierra, lia ainda outros de nao menor importancia e que 
foráo mencionados na oxposiqáo clironologica com que foi aberto o presente 
í»ej/iorand«Hi. 

Compulsnda a iiistoria das nngOcs e as obras dos oscriptores que exigem a decla- 
raqáo de guerra e confrontado o proceillmento do Brazil com essas duas fontes do 
direito internacional, forgaé eonclnir que ao Imperio náo se póde fazcr a arguigáo, 
em que o Governo Italiano funda as suas reclamagües. 

Houve náo só declaragáo de guerra, qualquer qne seja a intelligencia que se dé a 
essa oxpressüo, como tambem houve muita louguiimidade da parte do Brazil, que, 
apezar do rotas as relagOes com a Republica em agosto, só mnito tempo depois, 
quando perdeu inteiramente as osperangas de obter uma satisfagáo pelos meios 
diplomalicos, cooperou para a tomada da villa de Mello, Salto e Paysandú. 

Ainda deante dessas pragas do guerra os ciiefos brazileiros tentárüo evitar a 
elfusáo de singue. 

Pavsandú foi em diversas occasióes, a pedido do Almirante Brazileiro, intimada 
para render-se. Por trcs vezes o pailamentario, que levava coadigóes sobremaneira 
lionrosas, foi recebido com tiros de fusil. 

Se o ultimatitm (nota de 4 de agosto) e o ullbHatissimitm (nota de 10 do mesmo 
mez), se os passaportos dados ao Ministro do Bmzil. se o exejmtnr cassado aos 
Agentes Consulares. si as circulares de 10 de agostoe 1 de setembro da Missáo 
Especial e do Ministro Rosideuto ao Corpo Diplomatico acreditado em Montevidéo, 
se, finalmente, as circulares do 11 c 2G de outubro do Almirante Braziieiro ao mesmo 
Corpo Diplomatico, náo constituem a formalidade chamada — declaragüo de guerra 
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ou denunc¡a«ao da hostilidades o Governo Imperial appolla ainda para as intl- 
magSes quo íoráo foitas á pra?a do Paysandú por trcs diilorontes vezes, a podido do 
Cliefe Brazileiro. 

0 Brazil náo liostilisou por si só Paysandú. nem algum ontro ponto da Ropublioa. 

0 Almirante Brazileiro dispunha-sea atacar a dita pra;a com o auxilio do exorcito 
Brazileiro, quando foi igualmento provonido alli pelas forqas do Generai Flores,— 
que tomou a direcqño do combate, como uin froverno de facto. 

Foi, pois, em nome desso General Oriental que se fizerño as alludidas intima?Oes. 

0 General Affonso La-Marmora na sua declaragño dc eucrra, datada ile Crcmona 
e dirigida a 20 de junho de 1866 ao Arcliiduque Alberto, conimandante do oxercito 
Austriaco, se exprimiu assim : 

< Ea conséquence, d'ordre de mon Auguste Souveraiu, jc signifie á Votre Altesse 
« Impériale, en saqualitáde Commandantdes tronpes antrichiennes en Aénétie, que 
« les hostilités commeneeront aprés trois jours. a partir de la ilate de la présente, á 
« moins que Votre Altesse Impériale n'aecepte pas ce délai, auquel cas je la prie 
* de vouloir bien m’en doDner avis. 

« C’est pourquoi S. II. le Roi. gardien jaloux des droits de son peuple et défen- 
« seur de l'intégrité du territoire national, croit de son devoir de déelarer la 
« guerre á l’empire de l'Autriclie.» 

E’ esta a'declaraqño de guerra da Italia aolmperio da Austria. (Archiv. Diplom. 
1866, tom. 3, pag. 122.) 

Em vista deste exemplo aberto pela propria Italia depois de 1864, forqoso é 
reconhecer que, por qualquer lado que se encare a questño, náo se poderá deixar de 
reeonhecer— que nao existe o fundamento emque o Governo Italiano apoia as suas 
reclamaqSes contra o Brazil. 

Deante de Paysandú, o General. Flores, por suggestáo do Almiranto Brazileiro, 
Jiez a o Commandante dessa praga intimaqño analoga á do General La Marmora em 
Cremona ao Archi-Duque Alberto. 

Alas o Governo Imperial, comquanto dé a devida importancia ao facto das inti- 
maqfles, nño se funda unicamente nello para afiirmar, como aflirma no presente 
memorandurn , que liouvo dccluragño de guerra ou denunciaqio de hostilidades. 

0 Governo Imperial invoca tambem as supracitadas cireulares. listas tanto 
annunciavam o estado de hostilidades do Brazil para com a Hepubiica, quo, segitndo 
a propria Legagao de Italia diz em suas notas de 18 de margo e 28 de jullio de 1808, 
o Commendador Barbolani, Ministro daqueile Reinoem Montevidéo,declarou ao Com- 
mandante em Chefe dasForías Navaes do Imperio — « que fazia reservas expressas 
pelos damnos que as hostilidades causassem á propriedade e iuteresses italianos ». 
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Assim, vc-i'G fiuo o Commomliiilor Karijolani roconhocia o cstatlo do goerra 
oxistonto ontro o Brazil e a RopnlilicaOriontal ilo Uruguay. E nem podia desco- 
nlieccl-o cm pi-csonga das commimicagñe.s rjuo llio i'oram feitas cm 10 de ogosto, 
1“ do sotoinbro o 11 o 26 do outubro <lo 186-1. Além disso, a guorra por parte do 
General Floros é um l'acto notorio e <]uo ,já dc muito perdurava. 

0 Sr. Cavalhoiro Gonolla disso nu referida nota de 18 do margo : <c que o Almi- 
« ranto Brazileiro parecen querer omittir aljuma das formalidades usadas para 
« com as povoagüos ncutraos o inofl'ensivas ». 

As palavras — povoagOes neutracs e inodcasivas — quererüo dizer — sobditos 
de terceira potencia, cstrangeiros neutraes o inoffonsivos, ou doverao ser entendidas 
na sua vordadeira acoepijiío, isto c, como signiticando — a gente que habita em 
algum logar, villa ou cidade? 

Parece que as ditas palavras foram empregadas para exprimir a primeira ídéa. 
Tudo induz a crér nisso. A povoagáo de Paysandú, a gente que habitava esta 
praga, nüo era neatral, nem inoffensiva ; peio contrario, ahi havia-se acastellado o 
inimigo, concentrando grande forga bem municiada e commandada pelos seus 
melliores cabos de guerra. Tudo isso, ainda mesmo que náo existissem as intima- 
gües feitas a Paysandú desde 28 ilo agosto, seria sullicionte para fazer comprehen- 
der aos habitantes dapragi, que ella se preparava para a lnta. Por conseguinte a 
gente neutral e iuoffensiva nao deveria ter ])ermanecido aili. Aquellesque, apezar 
desses factos. deixaram-se licar na mesma loealidade, nao se podem dizer neutraes 
e inoffensivos. 

Cumpre agora examinar quaes eram as formalidades que o Almirante Brazileiro 
parecia querer omittir. 

A Legagüo Italiana reporta-se neste ponto ás notas de 19 de outubro e 4 de 
novembro do Sr. Commendador Barbolani. 

Ka primeira respondou esse Agcnte Diplomatico á Circular de 11 de outubro, ern 
que o Almirante pediu-llie que Uósse ordem ás embarcagóes, que navegavam eom a 
bandeira italiana. adm de se absterem de transportar tropas e munigües de guerra 
de um porto para outro, conservando-so assim em perfeita neutralidade. Na 
segunda respondeu á Circular de 29 de outubro, na qual o mesmo Almirante com- 
municou ter declarado em estado ile bloqueio os dous portos do Salto e de Paysandú. 

Nestas respostas. disse o Sr. Barbolani que náo reeonhecia a legitimidade das 
medidas annunciadas, por isso que, náo tendo havido declaragáo de guerra, náo 
existiam belligerantes, uem neutraes. 

Esqneceu-se, porém, esse Ageute Diplomatico de que em tempo opportuno a 
Rlissáo Especial havia communieado ao Corpo Diplomatico acreditado em Montevidéo 
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_que o Exercito e a EsquaJra do Imperio iáo procedor a roprosalias o quo cstas 

seriáo progressivas, si a attitudo assutnida fosso insuíBcionto para aloansar o quo 
pedia o ultimatum do dia 4 de agosto. 

Essacommunicaqao tom a data do 10 do mosmo moz do agosto. 

Esqueceu-se tambem o dito .Agento Diplomatioo que o Ministro Rosidontc do 
Brazil, a quem o Governo Oricntat liavia mandado os passaportes, llio communicára 
a 1 de sotembro de bordo da corveta Nictkcra>/ oestalodo cousas em consequcncia 
das represalias ordenadas. 

Esqueceu-se flualmente o Sr. Barbolani que em 11 do outubro o Almirante 
Brazileiro preveniu que sequestraria o contrabando de guerra que encontrasse a 
bordo dosnavios nentraes; e, mais tarde, a 2G do mesmo mez, notilicou o bloqueio 
dosportos do Salto e de Paysandú. 

Qual foi, portanto, a formalidade omittidaí E que relaqüo cxiste entreas reservas 
do Sr. Commendador Barbolani, feitas nas mencionadas occasiGes.com os lactos quo 
se passarao em terra, diante da praga deguerra chamada Paysandú? 

Náo é nas medidas de que tratam as Ciroulares de outubro, que o Govorno ita- 
liano fundamenta as suas reclamaqOes; é sim n'uma outra operaqáo militar effe- 
ctuada mui posteriormente. 

Pareee, pois, qne náo se pódc appellar para as ditas reservas. 

A eircularde 26 de outubro, ÍQtimando o bloqueio de dous portos da Republica, 
está concebida segundo os preceitos do direito das geutes, taes como expGein 
Gersnerr, Le droil dcs mutres. pags. 169 a 179; Ortolan, Bluntsclili, Droit interna- 
tional codi/ié, § 27 e soguintes; e outros escriptores, e segundo as estipulaqOus do 
tratado de Paris, de 30 de margo de 1856. 

A unica falta notada na dita Circular — foi nfto ter havkio declaragáo de guerra, 
ou denunciagao de hostilidades —. 

Na guerra de 1861, que redundou na acqnlsiq'io das provincias do Marca c 
L'mbria do Estado Pontilieio. a declaragao de guerra foi feita do seguinte modo: 

0 Conde de Cavonr formulou um ultiniaium qualiilcando a foraiaqáo dos bandos 
armados do dito Estado como uma ameaga para o Piemonte o declarando que, si 
esses baudos náo fossein dispersados, o Governo do liei tomariu as convenientes 
providencias a bern dasua seguranqa. 0 portador do mesino ulti„iatu„i, o Condc de 
La Minerva, chegando a Civita-Vecchia, náo teve permissáo de desembarcar. 

Apenas se soube disso em Turim, ordenou-se ao General Cialdini que transpu- 
zesse a fronteira pontilieia. 

ESse general, obedecendo áqurlia orJem, transpozo lerritorio de S. S. e con- 
seguiu desbaratar om Casteliidardo o seu exercito. 



hm ÍSO-I o I8i>5o Hiazil nno sóaprfticnUiu itm ultinxotnm o ilcpois um uliitnails- 
simuin, como tnmhoin anmmciou o:n .livoi-.sas occasióos as liostilitUulos f|iio iacm- 
lU'ohancler. 

lim uota dc 11) do .junuu'ii dc 1801 u sj"iiiulu Missiio Kspeoiiil ilisso ao .Ministro 
dus ItolagOes lixtorioi'os da Ko|iuhlica .\riroiilina o scguiuto : 

« A historia o o diroito das gontos ncs on-inani quo, t)uan<Iq as contondas iater- 
naeionaas chogaiti a oiiiergouciu do tim vltiniutuui , o a ost'..' .s ,, guc-sc o roinpiniento 
das folagóos diploinatioas c o c:ii|)i'cgo roci|imoo dc ropi'Osali is. a consoquoncia im- 
mediala, pi'cvista o inovitivol ó a giterra. 

« A gucrra cra, poi'l.into, n eslado cm rjuc se achava o Brazil coin o Governo de 
Montcvidéo, posto quo attoiiua !a om sous ciToitos legaes poia extrema ntoderagáo 
do Governo Itnperiul, o rptal s" dopnis do cnasliangido polo procedimento cada vez 
niais aggravanlo da parte oirousoiu, roeiiivcu a nio lidas de maisrigor, quaes o 
hloqucio dos portos do Sulto o t’aysandú, soiire a costa do L'rugttay, e o ataque desta 
ultiina ]ir.trt, assigiialada para ser o contro das itostilidadcs rpte se mactiinavain 
contra o Imporio. » 

Os seguintes trcciios do Caucliy, Droit niar. int., tom. 2’, pags. 426 e 427, expli- 
catn o procodimento do Brazil no ttio da Piata durante os annos de 1SG4 e 1865. 

« S¡, commo nous l'avons dit, lo hlocus inaritiinc n’est autre clioseque la « guerre 
de siógo ».—c'est á diro, tine dos íonncs sous lesriuelles peut s'exercer réguliére- 
nient le droit dos helligórants. on quoi les pudiicipes serout ils vioiés p.irce que ce 
ntode de guerrc s'exercera séparéinont ou ii part, dans cortains ras ? 

« Co dont il ltiut s‘eiii|uvi - ¡r, c'est »i lo helligérant qui étahlit uil hlocus s'est 
confonné á toutes les régles proscriptos en ce'.te maticro par ie droit dos gens, s’il 
a notitlé l’étahlissoment rlu lilocus aux pnissauces neutrcs, s'il ontretient devant 
les ports hloqués—« uno forco sullisantc pour interdire scullemont l’accós» — s'il 
a soin de faire ilonnor ii ciiaquo. naviro neiitre qui so présento pour entrer ilans oes 
ports, l'avis spécial roquis par l’usage. » 

Que si toutes ces condUions <le la gucire «lo Idocus smt cxactement romplies. qui 
ponrra donc trouver mauvais qiM lo lielligéranl ait chnisi, p.iur oxercor son droit, 
ce modc de guerre pintót quo tout autrc í 
Tel sotiverain qui, préí'rant l.-v guerre do campagne, no se seruit servi de 
sa ílotte que pour amener dos troupes de déharquemeut sur le rivage ennemi, 
serait, it ce compte, tout aussi hliimable de n'avoir pas étuhli lo blocus devant les 
portes de son adverse partie. 

Mais il n’oxiste, que je sac'ne, de principe de morale ou de clrcit qui oblige un 
belligéraut á rocourir á tous los nmyoiis de guerro á la i'ois. 



Bien au contraire, il me seinblo qu'au point do vuo do l’humnnitó, on potu 
s’applaudtr, comme d’un progrés.de ce quelaguorro.au lieu do s’ótendro, so localise, 
et pour épargner le sang des soldats, so liorne quelquel'ois ü essayei' do les réduire 
par voie d'investissement ou de blocus. 

Je suis loin sans doute de prétondre quo cette guerre « localisée », restreinto, 
par exemplo, au blocus do quelquos portions d’un littoral, puisse avoir les resul- 
tats decisifs et prompts qui s’obtiennent quelquefois par une guerre plus générole 
et plus vive. 

1*1»« ce que je soutijns, c’est qu’un tol procédé de guerre est conforme aux 
principes dans tous les temps, et á plus forte raison dans notro siócle de civilisa- 
tion et de progrés. 

Assim, vé-se que náo havia motivo para as roservas feitas pelo Sr. Barbolani. 
Este Agcnte Diplomatico as fez pelas notas de 19 de outubro e 4 de novembro, por- 
que, disse elle, nao tendo havido declara?áo de guerra, nüo havia belligerantes nem 
neutros. 

Mas já se mostrou que aquella formalidade foi preenchida e que, em todo caso, 
o bloqueio póde ter logar, fazendo-se unicamente as intimaqOes geral e especial. 
(Cit. aut. e Blnntschli, § 506). Ainda mais, as represalias constituiram o Brazii 
em estado de guerra para com a Republica. 0 cituio trecho da nota de 19 de janeiro 
de 1865 da segunda Missáo Espeuial justidca essa assei\ño, quo é enuuciada por 
Grotius, livro 5", cap. 3°; Puffendorf, livro 8°, capitulo 6°; Burlamaqui, part. 4», 
cap. 3°; Bynkershoek, livro 1°, traduc. de Duponceau ; lioyneval, livro 2°, cap. 12; 
Heffter, Bouchaud, tbéorie des trait de com., cap. 8“; Martens, tom. 1", § 96, pag. 
259, tom. 2\ § 255 e seguinles, pags. 18S e seguintes, § 260; Klüber, § 234, pags. 
301 e seguintes; Ortolan, tom. 1°; De Cussy, Massé, tom. 1», n. 125; Dalloz, Ju- 
risp. gén.,etc. 

Estes publicistas sustentáo a respeito de represalias a proposiqao que Wlieaton 
resume nestes termos: 

« It is, according to present usage, the first step which is usually taken at the 
« commencement of a public war, and may he considered as amounting to a declara- 
« tion ofhostilities, unless satisfaction is made by the offending State». 

Náo se póde, pois, deixar de concluir que náo havia fundamento para as reservas 
do Ministro da Italia em Montevidéo. 

Esto mesmo Agente Diplomatico deu uma prova convincente de que a pretendida 
&lta de declaraqáo de guerra náo era sináo o apparente motivo de suas reservas. 

Em cireular de 19 de janeiro de 1865 a segunda Missáo Especial ileclarou for- 
malmente ao Corpo Diplomatico acreditado junto da Republica — que o Brazil pro- 



soguia na guerrai o o Sr. Coiumonilador Barüolnni, em nota ilo 25 do janeiro, reiterou 
as reservas anteriormeuto foitas, resorvas cstis que, eonfornie so disse o ainda lioje, 
tinhSo por baso a falta daalludida formalidado. 

E , pois, evidente quo outro dove ter sido o motivo das reservas feitas pelo 
Representanto da Italia om Montovideo. 

Em a not.i do 28 do julho do 1864 a Legaqao ltaliana observou quo a operaqüo 
militar contra Paysandú foi offectuada semterem precedido as declaragües e dilaqOes 
necessarias para quo os neutros podcssem em tempo salvarseus interesses. 

No presente memoro.mluni já se demonstrou quo foram feitas com tempo as com- 
municacoes e intimagOes do estyio, assim como que foram concedidas, a pedido do 
Almirante Brazileiro, as possiveis dilacOes. 

Os neutros estaváo avisados desdo 10 de agosto de 1864 das operacSes militares, 
que só em fins de dezembro foráo executadas coatra Paysandú, 

Náo era, pois, possivel, em vista dessa communicacao, da do l"de setembro e das 
outras subsequentes, duvidar do estado de guerra ezistente entre o Imperio e a 
Republica. 

Conrequentemente for?a era tambem, pela logica dos factos, admittir que havia 
belligerantes e neutros. 

Se náo havia belligerantes como se explicüo os factos communicados nas já 
citadas Circularesda primeira e segunda Missáo/Especial, do Ministro Residente e 
do Almirante do Brazil 'f 

Conforme se disse os neutros sabiáo desde 10 de agosto de 1364 que as repre- 
salias ir-se-hiáo aggravando á proporcáo que as circumslancias assim o exigissem. 

Ora, segundo os publicistas supracitados as represalias proporcionalmente aggra- 
vadas produzem um verdadeiro estado de guerra. A differenga é que este se localisa, 
oque ó uma vantsgem para os neutros e beiligerantes. 

Querer-se-hia que o Brazil empregasse desde logo as medidas mais violentas, 
esquecendo-se assim dos seus precedentes, jámais interrompidos, de mod;r.;?áo ? 

Depois de annuuciadas as represalias, á proporjáo que se iáo tornando precisas 
medidas mais violentas, as autoridades competentes do Imperio deram com muita 
anteeedencia conhecimento dellas aos representantesdas naqoes neutraes. 

Náo ha escriptor algum que náo ensiue a doutrina que Phillimore resume nos 
seguintes termos: 

« And as -warisa lavvfui mode of obtaining redressand adjusting differences 
between Independent States, and distress sbouid be inflicted upon the persons and 
property of the enemy, no Neutral State has a right, for the sake of private advan- 
tage, to prevent compulsory means from producing their efEects. » 

Annexo 1 7 



Entrotanto o Sr. Birüo Cavalcliini na sua nota do 28 ilc julho do 1868 obsorva qtie 
as reservas doSr. Commendador Barboiani oriío tanto mais importantes o attondiveis 
quanto os interesses italianos em risco naquolla occasiáo erao de grando importancia 
e inquestionavolmento maiores do qaeos de qualquer outro Estado neutral. 

Assim, por causa dos interessss dos noutros, deveria o Brazil doixar de com- 
pellir a Republica a dar-lhe a devida satisfacáo, embora no exercicio desso direito 
incontestavel e incontestado ello observasse rigorosamonto as regras do direito in- 
ternacional ? 

Mas, se os interesses italiauos eráo de grande importancia e poderiao soiTrer 
com a guerra, os dos Brazileiros, que erao de muito maior valor, já baviáo sido prc- 
fundamente prejudicados. 

Em 1864, nño obstante as commuuicagOes da Diplomacia e do Almirante do 
Brazil, o Sr. Commendador Barbolani persistin em aflirmar que náo existiáo belii- 
gerantes, nem neutros, ao passo que as noías de 18 de mar?o o 28 de julho de 1S6S 
econhecem que haviao neutros. 

E' na ovidencia dos factos que o presente Memorandum se baséa e por isso foi elle 
aberto com um resumo clirouologico c documentado dos acontecimentos quc tiverüo 
lugar desde principio de 1864 até 2 de janeiro de iS65,dia da tomada de Paysandú. 

Desse historico e dos documentos nelle citados se evidencia — que o Imperio na 
luta de 1864 observou religiosamente os preceitos do direito internacional, taes 
como ensináo os publicisias maisautorisados. 

Na referida historia e pratica das nacües o Governo Imperial poderia encontrar 
innumeros precedentes para sustentar a desnecessidade da declara?áo de guerra. 
Mas, se assim procedesse. o mesmo Governo faltaria aos preceitos que se tem im- 
posto a si proprio. A sua regra é examinar com cuidado e imparcialidade as rscla- 
ma?0es que lhe sáo presentes e pronunciar o seu juizo conforme as leis civis o 
internacionaes. Do estudo a que se procedeu, reconheceu-se que a base das presentes 
reclama?Oes era improcedente, porque os factos se tinhüo passado de modo diverso 
do que era allegado pelosreclamantes. Consequentemente, o Governo Imperial nüo 
podia argumentar com a alludida pratica das na?0es (porque ella nao tinha cabi- 
mento no caso vertente), mas sim com os proprios factos taes quaes se passarao. 

Dando-se a op?üo de argumentos, o Governo Imperial prefere sempre aquelles 
que süo deduzidos dos proprios actos arguidos, uma vez que se conformem coin o 
direito. Assim é que, pondo de lado a pratica dos outros paizes, preferiu sem 
hositaOSo o argumento que llie era fornecido pela evidencia dos factos. 

E' nesse solido argumento que repusa o presente Memorandum. 

Em 17 de novembro de 1870. 



UNIÁO POSTAL UNIVERSAL 

lí 49 


i\oío do Govcnv) Fcdcral Sitisso ao Govcrno Brazilciro 

Berne. le 31 octolire 1S93. 

Monsieur le Ministre.— Le 19 ¡\Tril ilornier, le bureau international a soumis 
aui administrations de l'Union Postale Universelle. ati nom de l'administration 
franoaise, la proposition ci-aprés, tendant á modilier l'article 16 de la Convention 
Postale Universelle. 

« L’alinéa « du § l ,p de l'article 16 de la Convention principale est modifié 
« commesuit: 

« a) aui papiers d'affaires, échantiilons et imprimés qui ne sont pas affranchis 
« au moins partiellement, qui contiennent deslettres ou notes manuscriptes ayant 
« le caractére de correspondance actueile et personnelle, ou qui ne sont pas condi- 
« tionés de fa?on á permettre une vériflcation facile du contenu.» 

II résulto du dépouillement du vote, que le bureau international vient de faire 
opérer, que la proposition de l'administration franqaise, dont le teite estreproduit 
ci-dessus, a réuni la majorité nécessaire pour devenir exécutoire. 

Par circulaire du 19 courant, le bureau interuational a porté ce résultat á la 
connaissance des administratious postales intéressées. 

Conformément aux dispositions de l’article 26. §4°, do Ia Convention Postale 
üniverselle du 4 juillet 1891, nous avons l'lionneur d’informer Votre Excellence de 
la modification dont il s'ug-it. Elle entrera en viguour le l cr janvier 1894. 

Agréez, Monsieur le Ministre. l’assurance de cotre haute considération. 

Aunom duConseil Fédéral Suisse. 

Le Président de la Confédération 
Schcnk. 

Le cltancel lier de la Confódération 
liinijier. 

A Son Excellence Monsieur le Ministre des AffairesEtrangéresjdes EtatsUnis 
du Brésil á Rio de Janeiro. 



Xcta do Gocerno Fedcral Suisso ao Govcrno Brazile-.ro 


Berne, le 24 novembre 1893. 

Monsienr le Ministre.— Én date du 14 courant, la légation d Autriclie-Hongrie 
á Berne nous a transmis la note que le ministére cliilien des aílaires étrangéresa 
adressée, le 6 septembre dernier, au ministére des affaires étrangéres a \ ienne 
pour annoncer l'adbésion du gouvernement de la république du Chile a toutes 
les conventions et arrangements internationaux de Vienne, du 4 juillet 1891. 
Le Chili n’ayant pas fait sa déclaration dans le terme fixé par l’article V du pro- 
tocole final qui fait suite á laConventionPostale Universelle, le ministére autrichien 
est de l’avis que la notiflcation de cette adhésion aux gouvernements des pays de 
l’Union doit se faire par les soins du gouvernement suisse. 

En nous associant á cette maniéredo voir et en nous basant: 

a) sur la note de la légation d’Autriche-Hongrie á Berne du 14 courant; 

b) sur les articles III, premier aliréa, et V duprotocole final faisant suite á la 
Convention Postale Universelle du 4 juillet 1891 ; 

c) sur l’article 24 de cette Convention et sur les articles des autres Conventions 
et arrangements de Vienne qui s’y référent, 

nous avons l’honneur de notifier cette adhésion á Votre Excellence. 

Quant á l’époque de la mise á exécution des dilférents services, nous faisons 
ressortir que le Cliili exécute déjá, á I’heure qu’il est, le service des correspon- 
dances (convention principale) et ceux des mandats et colis postaux. Nous igno- 
rons cependant á partir de quelle date ce pays se propose d’inaugurer les autres 
services (valeurs déclarées, recouvrements, livrets d’identité et abonnements aux 
journaux). Nous nous metrons, á ce sujet, en relations avec le gouvernement du 
Chili, et nous ferons aux gouvernemonts de l’Union des communications ultérieures 
dés que nous aurons regu les renseignements nécessaires. 
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Nous saisissons cette ocoasion poui' renouveler iv Votre Excellence les assuranco3 
de notre haute considération. 

Au nom do Conseil Fédéral Suisse 
Le Président de la Confédération, 

Schenk. 

Le Vice-Cliancelier, 

Schahmann. 

A Son Excellence Mensieur le Ministre des AfTaires Etrangéres des Etats Unis 
du Brésil iv Rio de Janciro. 


N. 51 


Nota do Governo Brazileiro ao Goxerno Federal Sa'.sso 


Ministére des Relations Extérieures — Rio de Janeiro, le 13 j .tivier 1894. 

Monsieur le Président.— J’ai eu l’honneur de recevoir Ia notedu24 novembre 
dernier, par laquelle Votre Excellence a bien voulu me notilier l'adhésion du 
gouvernement de la République du Chili á toutes les conventions etarrangements 
internationaux de Vienne du 4 juillet 1891. 

En m’informant que le Chili exécute déjá le service des correspondances (con- 
vention principale) et ceux des mandats et colis postaux, Votre Excellence déclare, 
quant á l’époque de la mise en exécution des autres services (valeurs déclarées, 
recouvrements, livrets d’identité et abonnements aux journaux) qu’EUe l’ignore, 
mais qu’EUe fera des communications ultérieures aux gouvernements de l’Union. 

En remerciant Votre Excellence de cette communication, je profite de l’oppor- 
tunité pour lui offrir les assurances de ma plus haute considération. 

Son Excellence Monsieur lo Président de la Confédération Suisse. 


Cassiano do Nascimento. 



ÜNIÁO TELEGRÁPHICA INTERNACIONAL 


N. 52 


Nota da Legagüo Franceza ao Governo Bro.zileiro. 

Lógation de Ia République Frangaise au Brésil. Rio de Janeiro, le 8 avril 1894. 

Monsieur le Ministre — J'ai l’honneur de faire savoir á Votre Exeellenee que, 
suivant une communication du Gouvernement Britannique au Gouvernement de la 
République Franqaise sur le territoire duquel s’est tenue la derniére convention 
télégraphique,—l’Australie a adhéró á l'ünion Tólógraphique internationale á 
daterdu 1™ janvier 1894. 

Cette colonie a demandé á étre placée dans la siiiéme classe des Etats contri- 
buant aux dépenses du Bureau International des administrations Télégraphiques. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma trés-haute consi- 
dération. 

Son Excellence Monsieur Cassiano do Nascimento, Ministre des Relations Exté- 
rieures. 

Paul Le Faivre. 


N. 53 


Nota do Govemo Brazileiro d Legagflo Franccza . 

Ministerio das RelaqOes Exteriores. Rio de Janeiro, 19 de abril de 1894. 

Accuso o recebimento da nota que o Sr. Paul Lo Faivre, Encarregado de Nego- 
cios da Republica Franceza, se serviu dirigir-me a 8 do corrento, communicando a 
adhesáo, por parte da Australia, á Uniáo Telegraphica lnternacional, a comeqar do 
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1° dejaneiro ultimo, e que a raesma colonia pedira para ser eollocada na 6 1 classo 
dos Estailos contribuintes quanto ás despezas do escriptorio internacional das 
Administrasües tolegraphicas. 

Tenho a honra de reuovar ao Sr. Encarregado de Negocios as seguransas da 
minha mui distincta consideracáo. 

AoSr. Paul Le Faivre. 


Cassiano do Nascimento . 



ANNEXO N. 2 




1 


3Xiuisti-o do Estado 


Dr. Alexaudrc Cassiano do Nascimento. 

Oabiuete <lo >Xiaisti-o 


Dir-ectoria Geral 

DiRECIOR GERAL — Joaquim Thomaz doAmaral. 

Auxiliar — Amanuense Raymundo Nonato Pecegueiro do Amaral. 

I 1 SecQáo 

DIREOTOR — Joño Germano Vieira de Barros. 

1" O/pcial — Josó Antonio d’Espiuheiro. 

» » — Quirino Augusto da Cunlia Bastos. 

Amanvense — Joaquim Tibiri?á Pinheiro Guimaiües. 

Í3 3 SecgSio — Dos jSegocios I»oliticos © do Coiiteiicioso 

DIRECTOR — Frederico Affonso de Carvalho. 

1 “ Ofpcial — Josó Alexandrino de Oliveira; 

2 ° » — Miguel Francisco do Monte Junior. 

Amamense — Arthur Eduardo Raoux Brig-gs. 
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3 » Seceüo—Dos Hes'ocios Oommorcioes © Consularos 

DIRECTOR. — Luiz Podro tla Silva Rosa. 

1» Ofíicial— Nicoláo Pinto da Silva Valio. 

¿o >> —Pedro Pinlioiro Guimarñes Junior. 

» » — Antouio Josi do l*aula Pousjca. 

Amanuensc — Allredo Josc Ferroira liaptisla. 

A ; ' üsec^fio — OonUiUilitlatlo 

DIRECTOR — Luiz LcopoMo l'eruamles Piiilieiro. 

2“ O/pcial — Francisco Alves Vieira. 

Amanvemc — Ernesto Augusto Ferreira. 

» — Gregorio Pecegueiro do Amaral. 


Arcliivo 


ArcHvista — Eugenio Ferraz de Atireu. 

Amanuensc — Arino Ferreira Pinto. 

Portaria 

Porteiro— Paulino José Soares Pereira. 

Ajuianle do Porteiro — Antoaio Pcreira cie Miranda. 
Continuos — Joao Ventura Rodrigues. 

Miguel José tla Costa. 

Correios — Carlos Mauricio da Silva. 

Joaquiin Fornaudes de Sá. 


Secretaria de Estado das Relacóes Exteriores, em 31 de tnaio de 1S94. 


0 Dircctor Uoral. 

JOAQUIM TlIOMAZ DO A.MARAL. 



ISSTA.DOS D-XIDOS DA AMKRICA 


Raohnrel Salvador de Men lomjn, Rnvlado Extraordinario o Ministro Plenipoten- 
ciario. 

Osoar Reydner do Amaral, 1" Secrelario. 

Mario de Mendonga, 2"Secretario. 

REPUBLICA ARGEXTISA 

Bacharel Fernando Luiz Osorio, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciorio. 

Dr. Gracclio de Sá Valle, 2" Secretario (servede Encarregado de Negocios). 
(Nomeado 1° Secretario para o Mexico). 

Baeliarel Raul Franklin Roydner do Amaral, 2' Secretario. 

REPCBLICA I)A BOLIVIA 

Bacliarel Brazilio Itiberó cla Cnnlia. Enviado Evtraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario. 

Eleuterio Fraziio Mnniz Varella, 2" Secretario. 

REPrnuCA no citn.v: 

Bacharcl Ilonrique do Barros Cavalranti do Lacerda, Enviado Extraordinario c 
Ministro Plenipotenciario. 

Augusto Cockrane de Alencar. 1° Secrotario. 

ESTADOS cxinos MEXIIAXOS 


Bacliarel Cyro de Azcvedo, Envi.uto Extraonlinario e Ministro Plenipoteneiario. 
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REPUBLICA. DO PARAGUAY 

Amaro Cavalcanti, Enviado Extraordinario o Ministro Plenipotenciario. 

Bacharel Antonio Nunes Gomes Pereira, 2" Secretario. 

REPUPLICA 1)0 PF.RÚ 

Bac’narel Pedro Candido AITonso deCarvalho, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

Dr. Alfredo de Barros Moreira, 2° Secretario. 

REPUBLICA ORIEMTAL D0 URUGUAY 

Bacharel Victorino Ribeiro CarneiroMonteiro, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

Joño Marques de Carvalho, 2° Seeretario. 

ESTADOS UKIDOS DE VENEZUELA 

José de Almeida e Vasconcellos, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario. 

Arthur Stockler Pinto de Menezes, 2° Secretario. 

EUROPA 


IMPERIO ALLEMÁ0 

Antonio de Araujo Itajubá. Enviado Extraordinario e MiDistro Plenipotenciario. 
Bacharei Henrique de Miranda, 1° Secretario. 

Manoel de Oliveira Lima, 2" Secrotario. 

AUSTRIA-HCN'GRIA 


Alfredo Carlos Alcoforado, 2° Secretario (sorve de Encarrei?ado de Kegocios). 

Dr. Olyntho de Magalbáes. 2» Secretario (serve na Missüo Especial em 
Washington). 


BELGICA 

Bacliarel Francisco Vieira Monteiro, Enviado Extraordinario o Ministro 
Plenipotenciario. 

Bacharel Arthur Moreira de Castro Lima, 2° Secretario. 




REPÜBLICA FRA.NCEZA 


Dr. Gabriel de Toledo Piza e Almeida, F.nviado Eatraordinario e Ministro 
Pienipotenciario. 

Bacharel Alberto Fialho, 1» Secretario. 

Antonio ilo Nascimento Foitosa. 2" Secretario. 

Dr. Bruuo Goncalves Chavos, 2° Secretario. 

GRAN BRETANHA 

Joao Arthur de Souza Corréa, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario. 
Bacharel Eduardo FeLi.v SimOes dos Santos Lisboa, 1° Secretario. 

Cypriano Fenelon Guedes Alcoforado, 2° Secretario. 


HESPANHA 


Francisco Xavier da Cunha, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario. 
Manoel Carlos Gongalves Peraira, 2° Secretario. 

italia 

Dr. Francisco Regis de Oliveira, Enviado Estraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, 1° Secretario. 

Alfredo Leite Rodrigues Torres, 2° Secretario. 

PORTUGAL 

( Estfio suspensas as relaqües diplomaticas.) 

RL'SSIA 

Bacharel Josó Augusto Ferreira da Costa, Enviado Evtraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

Luiz Ferreira de Abreu, 2° Secretario. 

SANTA SÉ 

Bacharei Francisco Duarte Coelho Badaró, Enviado Extraordinario o Ministro 
Plenipotenciario. 

Bacharel Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, 1° Secretario. 
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KüISSA 

Bacharel Pedroile Araujo Beltráo, Enviado Extiuordinario eMinistro Plenipo- 
tenciario. 

Alfredo Carlos Alcoforado, 2"Secretario (servo na LegaQiio na Austria-Hungria). 

MISSÓES ESPECIAES 

ESTADOS UNIDOS DA AMERIC.V 

Bacharel José Maria Paranhos do Rio Branco, Enviado Extraordinario e Minis- 
tro Plenipotenciario. 

General de Brigada Dionysio Evangelista de Castro Cerqueira, Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario. 

Contra-almirante José Candido Guillobel, Consultor technico. 

Dr. Olyntho de Magalháes, 2° Secretario. 

Bacharel Domingos Olympio Braga Cavalcanti, Secretario. 

Domicio Gama, secretario. 


CHIXA 

Almirante José da Costa Azevedo, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario. 

Bacharel Joaquim Francisco de Assis Brazil, Iínviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario. 

Bacharel Josi Cordeiro do Rego Barros, 1° Secretario. 

Dr. DarioGalvSo, 2° Secretario. 

Dr. Luiz de Moraes, 2° Secretario. 

Dr. Francisco Antonioile Aimeida, Auxiliar. 

Secretaria de Estado das Relaqóes Exteriores em 31 de maio de 1894. 


0 Director Geral, 

JOAQUIM THOMA7. 1)0 AMARAL. 



AMERICA 


ESTADOS UN'IDOS DA AMERICA 

Tliomas L. Tho.npson, Envindo Eitraordinario e Ministro Plenipotenciario. 
George Burgurn Anderson. Secretario. 

REPUBLICA ARGENTIMA 

D. Dauiel Garcia Mansilla, 1" Secretario (Encarregado de negocios interino). 

REPUBLICA DA BOLIVIA 

Dr. D. Isaac Tamayo, Enviado Extraordinario e Ministro Pleoipoteneiario 
(ausente). 

D. Dario Gutierres. Secretario (ansetite ). 

Joaquim Arsenio Cintra da Silva, Consul Geral, servindo de Encarregado de 
Negocios interino. 


REPUBLI' V DO CIIILE 

D. Maximo R. Lira, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario. 

REPUBLICA DO PEUÚ 

Dr. D. Guillermo A. Scoane. Enviado ExtraordinarioeMinistroPlenipotenciario. 
Bacharel D. Neplitali Garcia.. 1° Secrctario. 

D. Buenaventura G. Seoane, Addido. 

REI’UBUCA OHIENTAI, DO URUOUAY 

Dr. 1). Josá Vazquez Sagastumo, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario. 

D. Julian Alvarez yConde, 1» Secretario. 
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EUROPA 


IMPERIO ALLEMAO 

Conde DGnlioff, Enviado Extraordinario o Ministro Plenipotonciario (ausente). 
Conde Luxburj, Conselheiro de Legaeáo. Encarrogado de Negocios. 

AUSTRIA-HVXGRIA 

Dr. Ladislaus Hengelmüller-Heng'ervar, Enviado Extraordinario o Ministro 
Plenipotenciario (ausente). 

Leopoldo Conde Bolesta-Koziebrodzki, Secretario (Encarregado de Negocios). 

BELGICA 

Conde de Lalaing, Ministro Residente. 

REPÜBLICA FRAXCEZA 

A. Imbert, Enviado Estraordinario e Ministro Plenipotenciario. 

Paul Le Faivre, 1° Secretario (ausente). 

Eugéne Daubigny, 3° Secretario. 

GRAN-BRETAXHA 


Sir George Hugh 'VVyndliam, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario. 

George Greville, 1“ Secretario. 

Frederic Dundas Harford, 2° Secretario. 

Algernon Petre, Addido. 


HESPAXIIA 


.Ministro Resideute. 

D. José Romero y Dusmet, 2» Socretario. Encarregado de Negocios. 
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ITAtlA. 

Commondador Salvatoro Tuirini. Rnviado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenoiario. 

Cavalleiro Aklo Nobili, Seerotario. 

PORTCC.AL 

( Estáo suspensas as rolacOes diplomaticas.) 


RUSSIA 


Baráo Anatole de Küster, Conselheiro da Córte, Encarregado deüíegocios. 

SAXTA SÉ 

Monsenhor Gotti, Arcebispo de Petra, Internnncio Apostolico e Enviado Evtraor- 
dinario da Santa Sé. 

Monsenhor Joüo Baptista Gnidi, Auditor da Internunciatura (ausente). 
Secretaria de Estado das RelagOes Exteriores, em 31 de maio de 1894. 


O Director da 1* Seccáo, 


Joao Germaxo Vieira de Barros. 
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N. 4 

Doeretos 


Sn. Vice-Prksidente. 

Por occasiáo de ser api'esentada ao CongToeso Fedcral a proposta do orcamento 
do eorreute exercieio, náo se po tia cogitar da oonveniencia dc mellior dotar algumas 
verbas donde se tirassem os recursos necessarios, para attendor a despezos impre- 
vistas. 

Acontece, porém, que em vista da agitagño em ipie se tem acbalo alguns dos 
Estados da üniño e aindapermaneceo do RioKrande do Sul, o Governo da Republica 
é obrigado, pela Constituicüo que nos rege, a intervirafimde restabelecer a ordem e 
tranquillidade publicas, tornando-se necessario disponder quantias que nao cabem no 
limite das verbas votadas. 

Assim, de conformidade com o S 3“ do art. 4° da lei n. 5S9. de 9 de setembro 
de 1850, pe?o a vossa assignatura para o decreto junto. poio qual éaberto ao minis- 
terio que dirijo o credito extraordiuario de 200:000?0í)0 pira ser applicado a essas 
despezas. 

Capital Federal, 14 de marqo de 1S93.—.4. F. Puula Sonsa. 


Decreto n. 1315 de 15 tle marqo de 1893 

Abre ao Miaisterio das itelae.les Exteriorcs o cretilo cxtraorUmarío .!<• COJ:tiiH}>S para as •lrspocts 
coin a paciñcacao 4c EstnOns rin «jiio :• orflcni c Ir.n*¡ni]ii'l:i•!r |mlil¡cas !"•'•■ • ■ 111 prrtnrliadas. 

0 Vice-Presidente tla ltc¡:ublica dos Estados línidns do lirazil, tomando cm 
consideraqao o que llie expoz o Miuistro d’Estado das Reloqños Esteriores, sobrea 
coDveniencia de estar o Governo habilitndo com os reemsos nocessnrios ]i:ira occorrer 
ás despezas qne se tenliam de fazcr com a pacificaqáo de Estadns em que a ordem 
e tranquillidade publicas forem pcrlurbadtis ; o tendo oliservado o qtto dispñe o 
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avt. .i5 üo dcoi'oto n. do 17 ilo ilo/.ombroilo 1803, rcsolvo abrir, do coaformi- 
dado com o § do art. d" da loi n. óSü do 'J do sotomljro do 1850, o crodito extra- 
ordinario do 200:ó0u.'f: |iara sor applicado a essas despczas. 

0 Ministro d’Esfculo das UolacOos lixtorioros assim o faoa exccutar. 

Capital Fedcral. 15 do nnr.;o de Ibti::, 5" da Repuljlioa. 


Fi.okian.i Pkixoto. 
.1. F. I J aula .Vo«;«. 


Decreto n. U29 de 10 de junlio de 1S93 

<ii;i ('liiii.a iiüiti o t rcs coiisula<i«s. 

0 Vico-L’residento da Uepuljlica dos Estados-ünidos do Brazil aatorisado pela 
lei n. 97 do 5 de outubro de 1893. resolve crear na Cliina uma legagáo de l a classe 
com um primeiro seeretario, um consulado ¡rerai de l a classe e dous cousulados. 

0 Ministro de Estado das ttelaccíjs Exteriores assim o faga ex ecutar. 

Copital Federal, 10 dc junlio do 1S93, 5° da Itepubllca. 

Floriano Peixoto- 
Felisbello Freire. 

Decreto n. 149S de 3 de agosto de 1893 

Dá i*or liii'la a Conven<;áo .Saaitaria irolcliradn. entrc o Hrazil. a Kepnblica Argentina e a Republica 

Oriontal lio l'rngaav. 

O Vice-Presidentoda ItcpublicA dos Estados linidos do Brazil, tomando emcon- 
sideragao os lundameutos da notilic.igáo feita a 14 de junho do anno proximo pas- 
sado, resolve quc dosde lioje cosse cm todos os seus effeitos a Convengáo Sanitaria 
celebrada entre o Rrazil. a Itepublica Argentina e a itcpubliCA Oriental do Uru- 
guay, promulsada pelo Ducreton. 10.31S de 22 de ajosto de 1889epostaem pra- 
tica por acto da mesnia data que orlenou a execugáo do Regulamento Sanitario 
Internacional. 

0 Ministro dc Estado das Relagües Exteriores assim o faya executar. 

Capital Federal dos Estados Unidos do Brazil em 3 de agosto de 1893, 5° da 
Republica. 

Floriano Peixoto. 

J. Felippe Pereira. 
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Slí. VlCH-PllKSIllHNTH. 

A 4* rubrica Jo orijamento dcsto Minislerio tem apcnas mn saldo ile .'i:?5i)A, 
como sc da demonstrafüo junta sob n. 1, quantia insullkionto para o pagamonto 
da ajuda de custo do Sr. José Augusto Ferreira tla ('osta, ultimamcnto uomeado 
Enviado Extraordioario c Ministro Plenipotonciario em S. l’otcrsburgo, o do outras 
a que daráo logar nomeagOos o remocoes que tcein descr feitas no Corpo Diplomatico 
e que talvez sejam necessarias no Consulnr ató o fim do corrontc anno. 

0 saldo existente na 5“ rubrica é de 1:13GSI9G consideradas as dcspczas eil'ei- 
tuadas e aquellas para as quaes já Ua ordens, o que tainbem se vcrifica da rcspectiva 
demonstracáo, sob n. 2. Nüo estaudo aindapagos os telcgrammas que foram o.\pe- 
didos este anno para o exterior, cuja importancia náo é conbecida por náo terctn 
sido apresentadas as respectivas contas, e havendo, provavelmente, necessidade de 
se expedirem'e receberem muitos outros, assim como de se fazerem despezas even- 
tuaes na época anormal que atravessamos, é indispensavel reforqar a vorba respe- 
ctiva de modo que este Ministerio náo se veja em embaraq.os para providenciar 
sobre assumptos de ordem superior. 

Nestas condigSes torna-se urgente a abertura do credito supplementar do 
110:0003 para asdespezas das referidas rubricas, seudo SO:000-3 para a verba — 
Ajudas de custo — e 30:0003 para a — Extraordinarias no exterior—, e como o 
Tribunal de Contas, ouvido a tal respeito, de aecordo com o decreto n. 1160 de 17 dc 
dezembro de 1892, é de parecer que o dito credito póde ser legalmente aborto, 
submetto á vossa assignatura o incluso decreto, que providencia nesse sentido. 

Capital Federal, 3 de novembro de 1893. 


Cassiaxo do Nascimento. 


N. i 

Damonslragáo das despezas da 4 a nlirica—Ajailas ia cuslo —10 eiercicio de 1893 


Aju'la 'ic 

Abril 3 Ao bacharel Artliur Teixeira de Maccdo, consul gcral 
de I» classe em disponibilidade, para ir a Euroiia aguardar 
ordens do Governo 


3:000$900 




Abril :¡ — Aos lillios tlo linailo Eiiviivln Exlraortlinario o Ministro 
Plcoipotcnciario Krancisco Xavior ila Costa Aguiar do An- 

drada, para regressarem ao lirazil. 7:50o$000 

Maio 2-t —Ao tiacharel Elouterio Frazüo Muniz Varella, pclanomoa?üo 

do 2" Socretario da l.o"acáo na llolivia. 3:750,$000 

» 20 — Ao Dr. (irncclio do Sá Valle, pela prninogño a 1" Secro- 

tario da Legaoño no Mexieo. 3:000$000 

Junlio 10 — Aobacharel Antonio Xiiues Gomos Pcreira, pcla nomeagao 

de 2° Socretario da l.egavño cm Montevidóo. 3:750$000 

» 10—Ao bacharel Cypriano Fenelon Guedes Alcoforado Junior, 

pela romo?ño da Legafño em Jlontevidóo para a de Buenos-Aires 2:500$000 
» 21 — Ao bacliarel Raul Franlclin Roydner do Amaral, pela 

nomeacño de 2° Secretario da Legagño em Buenos-Aires. 3:750$000 

Julho 1—Aocapitño Joaquim Ferraz do Rego, Consul Geral de 

2't classe, pela remogáo de Valparaizo para Genebra. 5:000$000 

» 1—Ao Dr. Pedro de Castro Pereira Sodré, Consul Geral de 

2 a classe, pela remo?ño de Genebrapara Valparaizo. 5:000.$000 

Agosto 1— Ao bacharel Francisco Duarte Coellio Badaró pela no- 
measüo de Euviado Extraordinavio e Ministro Plenipotenciario 

junto á Santa Sé. 22:500$000 

» 2 —Ao bacharel Alfredo Sor"io Teixeira de Macedo, Enviailo 

Extraordinario e Ministro Plenipotonciario em disponibilidade, 

para regressar ao Brazil. 7:500$000 

» 31— Ao Bacharel Francisco Regis de 01iveira,‘Enviado Ex- 

traordinario o Miuistro Plenipotenciario, pela remofño de Sao 

Petersburgo para Roma. 15:0003000 

Outubro 19—Ao bacharel Alfredo de Moraes Gomes Ferreira, ex-l° 

Secretario de Legagño, para regressar ao Brazil. 1:5005000 

» 25—Ao Dr. Pedro de Castro Pereira Sodré, Consul Geral em 

Yalparaizo, como complemento da que anteriormente recebeu 2:500$000 

S6:250$000 

Credito. 90:000$000 

Reserva. 3:750$000 


4 a Secgño (la Secretaria de Estado das Rela?ües Exteriores, l c de novembro de 
1S93. 

O Director, Luiz .Lcopol'io Fcnuindes Pinhcit'o. 
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N. 2 

Díion$tra$) Jas dspazis Ja 5 1 rotirra—EitraoríiDariii aa eiterior—no exercicio Je 1893 


Despezas efTectuadas e dolerminadas: 

Gratiflcagao aos inspectores dc Consulados, Carlos Augusto de Forton 
Bousquet, Olympio Adolpho de Souza Pitanga e Bento José 

Lamenha Uns... 19:784§942 

Despezas de viagem do inspector de Consulados Carlos Augnsto de 
Forton Bousquet o ajuda de custo ao dito Bento José Lamenha 

Lins. 4:000$000 

Telegrammas espedidos pelos LegaqOes e Consulados na Europa e 

America. U:530$107 

Imprensa, LegaqSes em Paris, Londres, Italia, Belgica e Buenos Aires 19:621$331 
Gratificaqáo a Carlos Girardot, por serriqos prestados na Legaqño em 

Londres . 1:048$889 

Soccorros e passagens a brazileiros desvalidos, concedidos por diver- 

sos Consulados. 711$154 

Moveis e encadernaqoes da correspondencia e outras despezas da 

Legaqáo uo Paraguay. 251 $555 

Compra de livros, remessa de um caixote e cópias de mappas feitos 

em Madrid. 1.36$334 

Mudanqa do Consulado em Odessa. 130.?3G4 

Alugueis das casas das LegaqOes em Vienna e llontevidéo, dirigidas 

por Encarregado de Negocios. 1 : 198$5S4 

Indemnisaqüo aos banqueiros Guit & C.» proveniente de protestos de 

saques, etc... 444J444 

Commissáo aos agentes financeiros. 2:000$000 

58:862$704 

Credito. 60:000$003 

Reserva. 1:136$29G 


4» Secqáo da Secretaria d'Estado das RelaqOes Exteriores, 1» de novembro 
de 1893. 


0 director, Luiz Leopolclo Fernmdes Pinheiro. 
















Decreto n. 1594 de 4 de novembro de 1893 


Abro ao Ministerio d.is Uotao.los Bxtorioros o crodito supplcinontar do itQ:0005 para as despczas das 
rubricas — .Vjudas Ue.custo o Extraordinarias no extorior—no cxercicio do 1893. 

0 Vics-Presidento da Republica dos Estados Enidos do Brazil, autorisado pelo 
Decreto n. 3G de 20 de janeiro de 1392 o tendo observado o que dispSe o art. 35 do 
Dccreto n. 116G de 17 de dezcmbro de 1892, resolve abrir ao Ministerio das Rela- 
?3es Exteriores o credito supplemeutar de 110:000$, ao cambio de 27 dinbeiros ester- 
ünos por milréis, para serem applicados ás rubricas — Ajudas de custo — 80:000$ 
e — Eitraordinaritis no exterior — 30:000$ do orpamento do exercicio de 1893. 

O Miaistro de Estado das RelapOes Exteriores assim o faga executar. 

Capital Federal, 4 de novembro de 1893, 5° da Republica. 

Floriaxo Peixoto. 

Cassiano do Nascimento. 


Decreto n. 1598 de 10 de novembro de 1S93 


Abre o crodito extrnordinario de 100:000$ ao Ministerio das Relacüos Exteriores para a continuacao 
e regresso da Missño á Cbiua. 


O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra 2 il: Tendo solicitado 
do Congresso Nacional em mensagem de 23 de junho do corrente anno um credito 
de 50:000$ afim de que nño faltassem os meios indispensavais á representapño e 
volta da Missáo á Cliina; 

E considerando que o mesmo Congresso encerrou as saas sessSes sem ter poctido 
ultimar a coucessüo do referido credito, indispensavel por nño ser conveniente 
fazer voltar a supradita Missáo, exactamente quando ella vai encetar os seus tra- 
balhos, retardados por circumstancias de forqa maior ; 

Considerando mais que o credito solicitado se tornou insuEciente á vista da 
quantia já despendida, constante da demonstraqáo junta, o do tempo necessario para 
ella tratar de conseguir os seus flns : 

Resolve abrir, sob sua responsabilidade, o credito estraordinario de 100:000$, ao 
cambio de 27 dinheiros por 1$, para onlinuaqáo e regresso da missáo á China e 

Annexo a. i * 
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oatras despezas a ella relativas, sondoesta providencia opportunamonto submettida 
4 approvacüo do CoDgresso Nacional, nos termos do art. 4° da lei n. 589, do 9 do 
setembro de 1850. 

0 Ministro de Estado das rtelaQOes Exteriores assim o faqa oxecutar. 

Capital Federal, 10 denovembro de 1893, 5’ da Republica. 


Flortano Peixoto. 
Cussiano do yascimento. 


Demoastracao io crsdito eitraoriinorio ie 150:000$ aterto pelo iecreto n. 13íl, ie 24 ie margo io 
torreite amo, pera a missao especial eí GMm 


DESPEZAS DETERMIXADAS E EFFECTL'ADAS 


Vencimentos dos membros da Missño, calculados até 

31 de dezembro. 45:126$399 

Ajudas de custo dos mesmos. 73:700*000 

Despezas de expediente, incluindo o salario de um 

interprete.' 2:5003000 

121:326$399 

Credito. 150:000$000 

Reserva. 2S:073$601 


4 1 Seegño da Secretaria de Estado das Rela?Oes Exteriores, em 10 de uovembro 
de 1893. 

0 director, Luiz Leopoldo Fernandes Pinlteiro. 


Decreto n. 1656 de 20 de janeiro de 1S94 

Abre ao Ministerio das Rela$3es Exteriores o credito extraordinario de 200:000$ para despozas com 
a paciácagao de Estados ern que a orderu e tranquillidade publicas estao ou forem perturbadas. 


0 Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, cousiderando quo 
já se acha quasi esgotado o credito extraordinario de 200:000$ aberto pelo decreto 
n. 1315 de 15 de marqo do auno proximo liudo para despezas com a paciflcaqáo de 
Estados em que a ordem e tranquiilidade publicas fossem perturbadus, depois de ter 








ouvido o Tribunal do Contas, como dispüe o art. 35 do Decreto n. 1166 de 17 de 
dozembro do 1892, resolvo abrir do conformidado com o § 3° dn art. 4°.da lei n. 589 
de 9 de setembro do 1850, novo creditó e.xtraordinario da mesma importancia do 
200:000$ e para o mosmo flm. 

O Miuistro de Estado das itelaQóes Exteriores assim o fli?a executar. 

Capital Federal, 20 de janeiro de 1894, 6" da Republica. 

Floriaxo Peixoto. 

Cassiano do Xascimento. 


Decreto n. 1682 A de 23 de fevereiro de 1894 

Abre ao Ministcrio d;us Relaeocs Mxteriorcs uei crc-IIto cxtraorlinario de -l: 191^092 para pagamento 
do augmento do aluguel do predio onde tuncciona a respectiva Secrclaria de Estado de 16 de 
maio a 31 de dczcmbro do 1S93. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Consideraudo que, terminado o contracto para aluguel do predio em que func- 
ciona a Secretaria de Estado das RelaqOes Exteriores, o respectivo proprietario 
elevou o mesmo aluguel de 7:000$ a 13:692$000 comprehendidos os impostos predial 
e d’agua, a contar d¿ 1G de maio ultimo; 

Considerando que nño qniz o Tribnnal de Contas registrar o pagamento da 
supradita diflerenqa, náo obstante haver saldo na rubrica 1“ do orqamento, por 
onde correm todas as despezas inherentes á Secretaria de Estado, allegando estar 
nella consignada apenasa quantia de 7:000$ para o referido aiuguel; 

Considerando flnalmente que o predio do que sa trata ú necessario ao servijo 
publico 8 que o Governo nüo deve por isso causar prejuizo ao seu proprietario ; 

Resolve abrir um credito extraordinario no valor de 4.191$092, sob sua respon- 
sabilidade, para o pagamento da differensa entre o antigo e o novo aluguelde 16 de 
maio a 31 de dezembro 1893, seudo esta providencia opportunamente sujeita á 
approvagao do Congresso Nacional. 

O Ministro de Estado das Reiaqües Exteriores assim o fliga executar. 

Capital Federal, 28 de fevereiro de 1894, 0° da Republica. 

Floriaxo Peixoto. 

Cassiano do Xascinienlo. 
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N. 5 



htntfki para o cxamc dos camlidatcs nos logares dc scgundos secretarios dc ltpft, «pcdidos ctu 
virtudc do decrelo D. 997 A dc II dc novcmbro dc 1S90. 


0 Ministro de Estado das RelacOes Exteriores, em nome do Vice-Presidente da 
RepuWica dos Estados l'nidos do Brazil, resolve que no exame de candidatos aos 
logares de 2°« secretarios de legasáo se observem provisoriamente as seguintcs 

ixstkuccOes 


Art. 1.» Só será isento de exame o candidato que exliibir diploma de baeliarol 
formado nos antigos cursos juri-licos do Brazil ou os de ambos os cursos dc 
sciencias juridicas e scíencias sociaes das actuaes faculdades. 

Art. 2.° 0 governo nomeará no principio de cada anno uma commissüo composta 
de tres membros para proceder ao exam'e dos candidatos aos logares de 2° s secre- 
tarios de legagáo, a qual será presidida pelo Ministro de Estadodas Relagotí 
Exteriores. 

A primeira commissáo poderá ser nomeada desde já para servir no resto do 
corrente anno e no proximo futuro. 

Art. 3.° 0 exame versará sobre as seguintes materias : 

§1." Conhecimento daslinguas modernas, especialmente dainglezae franceza, 
devendo o candidato traduzir, escrever e fullar esta ultima. 

§ 2." Historia geral e geographia poütica, historia nacioual e noticia dos tratadc- 
feitos entre o Brazil e as potencias estrangeiras. 

§ 3.° Principios geraes do direito das gentes e do direito publico nacional e d; s 
principaes nacües estrangeiras. 

§ 4.° Principios geraes de economia politica e do systema commercial dos priti- 
cipaes Estados, e da produccáo, industria, importaqOes e exporta{Oes do Brazil. 



§ 5.» A parte <lo direito oivil relativa iis possoas o principios fnndamentaes em 
materias de sucecssiio. 

§ 6.° Estylo diplomatico, reilaccüo rle despaclios, notas, relatorios, etc. 

Art. 4.° 0 candidato dcvcrá além disso aprescntar á commissiio de exame quaes- 
quer diplomas ou certificados de estudos que liaja obtido. 

Art. 5." 0 exame terá log-ar publicamente em urna das salas da Secretaria das 
Relacóes Exteriores e durará duas lioras, sendo 20 minutos para cada uma das 
materias do art. 2°. 

Art. 0.” A commissáo delibcrará depois doexameacerca do merito do candidato, 
declarando-o habilitado ou nüo. No primciro caso, se lbe dará cópia authentiea do 
termo do exame ; no segundo, nüo poüerá aprosentar-se a novo exame sem que 
liaja deeorrido pelo menos um anno. 0 ilinistro que preside o acto nüo vota. 

Art. 7.“ As duvidas que occorrerem acerca das demns formalidades necessarias 
para o exame serüo resolvidas pela commissüo e sujeitas á approvagüo do Ministro 
das Relagües Exteriores. 

Capital Federal, 17 de novembro de 1893.— Cassiano clo Nascimento. 
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N. 6 

Ciftiiltfís 


Circular sobro isencao do omoluinontos consularcs. 

3» Sec«áo, n. 3 — Rio de Janeiro, Ministerio das RelacOes Exteriores, 6 de feve- 
reiro de 1893. 

Em nome do Sr. Vice-Presidenteda Republica declaro-vos que uüo deveiscobrar 
emolumentos consulares pela legalisacáo de conhecimentos do cargas embarcadas 
por conta do Governo Britannico, em reciprocidade de nño se exigir pagamento 
algum nos respectivos Consulados em casos analogos. 

Reitero-vos, etc. 

A. F. Paula Scvia. 

(Aos Consulados em Londres, Gibraltar, Cardiff, Singapura, Malta, Hong-Kong, 
Cabo da Boa Esperanga e Montreal.) 


^Secgáo — Rio de Janeiro, Ministerio das RelagOes Exteriores, 13 de abril de 
1893 — Circular. 


Providcncia sobre pedidos de pagaraeato. 


Para regularidade do servigo, recommendo-vos que os pedidos de pagamento de 
qualquer despeza, sejam directamente feitos á 4 1 Secgüo desta Secretaria de Estado, 
devendo as suas importancias ser reclamadas em moeda ingleza. 

Reitero-vos as segurangas de minha perfeita estima e distincta consideragüo. 

A. F. Pavla Souza. 

Ao Sr. enviadoextraordinario e ministro plenipotenciario em... 
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Regula a oscripturacao <las estampilhas. 

4“ Sacijüo — Diractori\ Goral — Rio do Janeiro, Ministorio das RalafOos Exte- 
riores, 11 da norambro do 1893 — Circular. 

Para r'jularidade o faciiidalo da oscripturafüo das estampilhas, declaro-vos, 
om noma do Sr. Ministro, que as contas de qtio trata o decrato n. 557 de 19 da 
setombro de 1S91, dovcrao ser resumidas o constar da apanliados trimensaes dos 
diversos valores das estampillias despendidas o o respectivo saldo. Deverüo tam- 
bem ser enviadas a osta Secretaria de Estado om oíBcios especiaes. 

Saude c fraternidade. 

J. T. do Amaral. 

Ao Sr. consul. 


Circular ds Lcgrtsóes Br.nzileiras sobre telegramrnas relativos a merlidas sanitarias. 

3 a Sec?áo, n. 4 — Rio de Janeiro, Ministerio das Reiagües Exteriores, 23 de 
janeiro de 1894. 

Recommendo-vos que, sempre que receberdes do Ministerio da Justifi e Negocios 
Interiores aviso telegraphico sobre medidas sanitarias tomadas pelo Governo para 
as procedencias desse paiz, as traDsmittaas immediatamente aos consules do Brazil 
abi acreditados, para que elles as conhegam e as communiquem aos interessados, 
como é de toda a conveniencia á navegafáo. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento. 

Ao Sr. 


Circular sobrc tolt’graciraas otEciaes transraittidos pcla - Wcstera &. Brazilian 
Tclegraph Company *. 

4* Secfño, n. 1 — Riodo Janeiro, Ministerio das RelafOes Exteriores. 29 de ja- 
neiro de 1894. 

Na concessüo em vigor feita peio Governo do Brazil á « Western & Brazilian 
Telegraph Company» pelo deereto n. 5058 de 16 de agosto de 1872 flgura a clausula 
XIV com a seguinte estipulagáo : 

< Serüo gratuitos os despaehos officiaes entre o Governo do Brazil e seus agentes 
no exterior, que se limitem a annuuciar o apparecimento de algumx epidemia no 





Imperio ou nos outros paizos, nüo exoedendo de dez palaTras, ou pajarao sómento 
pelo que exeedorem d’osse iimito. » 

Recommendo-vos que teuhaesem vista essa disposicüo o sompro quo olüciardos 
ao Governo da Uniáo declareis qual a companliia por cujo intennedio tivordes 
transmittido os telegrammas a que vos referirdes. 

Saude e fraternidade. 

Cassiuno do Nascimento. 

Ao Sr. consul. 


Circular em additamento d de 29 do janeiro de lS9í sobre telegrammas olliciacs. 

4* Secgao, n. 2—Rio de Janeiro, Ministorio das RelagSes Extoriores, 27 de marqo 
de 1894. 

Confirmando as recommendaqóss da circular n. 1 d’esta secqüo de 29 de janeiro 
ultimo, communico-vos que,segundo recente informaqao enviada a este Ministerio 
pelo da Industria, Viaqao e Obras Publicas, as Companhias « South American Ca- 
ble, » « Brazilian Submarine Telegrapli» e « Western and Braziiian Telegraph, » 
em virtude dos ultimos contractos firmados, düo uniformemente um desconto de 
50 % nas taxas dos telegrammas oíficiaes, calculado o desconto sobre as taxas 
proprias a essas companhias. Quanto á « Société Franqaise des Télégraphes sous- 
marins » com aterramento em Vizeu e destino aos Estados-Unidos da Americs, ne- 
nhuma vantagem faz para os telegrammas oificiaes além da prioridade na trans- 
missüo. 

Saude e fraternidade. 


Cassiano do Nascimento. 


Ao Sr. consui.. . 


Circular sobre desconto dc faltas. 

4 a Secqüo, n. 3—Rio de Janeiro, Ministerio das Relaqoes Eiteriores, 10 de 
maio de 1894 — Circular. 

Para os devidos effeitos declaro-vos qne a gratificaqüo dos consnles geraes e 
consules está sujeita a desconto nas suas feltas de exereicio, visto que os vice-con- 
sules que os substituem teem direito a retirar parte dos emoiumentos pelo seu 




trabalho; e bom assim quo osse desconto deve ser integral, por ser a mesma 
gratiflca?áo pro laborc, como a de todos os outros funccionarios. 

Saudo e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento. 

Ao Sr. cousul_ 


Circular prohiblndn o empresti'.uo dc cstampilhas de uns consulados para outros. 

4» Secgao. n. 4 — Rio de Janeiro — Ministerio das RelagOes Exteriores, 11 de 
maio de 1894 — Circular. 

Nüo convindo que se continue a cobrar os emolumentos por verba nos consulados 
em que se deve fazer uso de estampilhas eprejudicandoá regularidadeda respectiva 
escripturagáo o emprestimo destas feito por uns consulados a outros, recommendo-vos 
que as soliciteis sempre desta Secretaria de Estado com a devida antecedencia, de 
modo que nunca faltem nessa chancellaria e nas dos vice-consulados do vosso 
districto, flcando desta data em diante prohibido o referido emprestimo. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento. 


Ao Sr. consul.... 



Ealan(o gcral dcfinitivo dos crcditos o das dcspczas do llliuislorio das üelafOos Kiíoriorcs no eicrcicio de 1891 





OREDITOS 





RUinilCAS 

» 

Da lel n. .1307 de 24 
do novombro do 
I8S8innmIadnvI- 
gorar 110 exerel- 
elo de 1801 pelo 
docr. n. 008 A do 
13 de novcmbro 
de 1800 

Suiiplementar eon- 
eedldo pelo dccr. 
n. 760 do 11 de 
marfo de 1803 

Tom 

DIÍSPENDIDO 

SALDO 


f l.a Socrotarin do Katmlo, moudn do pnlx.... 

2.a liUgncúoH o Consul.idoH, no cnmbio do 27 d. storl. por l.$000. 

^ 100:750§000 

1.0I2:025$000 


100:750*000 

1.012:025*000 

17)3:210*105 

031:018*700 

23:503*803 

80:070*231 

Arl. «o. 

> 3.» Hmprogndns nm diaponibilldndo, moodn do pnix. 

l.a Ajudn do cuslo, no oambio do 27 d. atorl. por 1$000. 

40:000$000 

i00:000$000 

107:250$000 

40:000*000 

207:250*000 

10:0-11*022 

207:250*000 

20:335*378 


D.n ICxtrnordinnrins no oxtorior, idom idom..... 

80:0003000 

10:0003000 

130:0003000 


80:000*000 

10:000*000 

130:000*000 

71:700*193 

H M12*070 

50:010*370 

$:293*S05 

1:587*930 

73:089*021 


7«. ConunlssSn ilo llmltos, no cnrablo do 87 d. storl. por 1.*000. 




1.572:075*000 

107:250*000 

1.070:U8i$000 

1.172:112*230 

207:812*770 


Sqcquo i!o Contabilid.'iilu, 31 ilu inacco <lo 1801.—O dtroctor, Litls J.eopulda /•'«i> , )iciii(fi. , i JHnhtiiro. 
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N. 8 

Orcamento da despcza do Miniskrio das- Rela^es Eiteriorcs para o ertrcieio de 1895 


11CRRIC.VS 

PEDIDO PARA 

1895 

VOTADO PARA 

1894 


l.n Sccretariade Estado, mocda tlo paiz. 

1$7:-492*000 

190:692$000 


2.a Legacóos o Consulados, ao carabio de 27 d. stcrl. por 15000.. 

1.116:200*000 

1.113:300*000 


3.a Empregados cm disponibilidadc, mocdado paiz. 

60:000^000 

60:000$000 

Art. 3» 

4,a Ajudas do custo, ao cambio de 27 d. sterl. por i¿*000. 

90:000*000 

90:000$000 


5.» Extraordinarias no exterior, idem... 

60:000$OOC 

60:000$000 


6. a Ditas no interior, mocda do paiz. 

20:000*000 

10:000$000 


v 7 .a Comraissoes de limites, ao carabio de 27 d. sterl. por i$C00, 




sendo i20:OOOSOOO destinados á comrnissao de limites com a 




Guyana Franceza. 

290:000$000 

290:000$000 



1.823:692^000 

1.315:992*000 


Tabellas explicativas do or?amento da despeza do Ministerio das 
RelagSes Exteriores para o exercicio de 1895 


NATCREZA. DA DESPEZA 


l.a 

Seoretaria de Estado 

PESSOAL 

Ministro e Secretario de Estado < 
1 Director Geral. 

4 Directores de Seccao.. 

4 ios offlciaes. 

4 2°* offlciaes. 


7 Araanuenses.. 


1 Archivista.. 


1 Official de Gabinete.. 
1 Porteiro.... 



LEGISLA9Á0 

VENCIMENTOS 

Ord... 

Decr. n. 27 H de 1 de 


dezembro de 1889... 

24:000$000 

. Ord.. 

Idem n. 291 de 29 de 


raarco de 1890. 

G:000$000 



3:000$000 

19:200$000 

Ord... 

Idem. 

Grat,. 

Idem. 

9:6008000 



15:200$000 

4:S0O$OOO 

12:000$000 



Ord... 

Idom. 



4:0008000 



15:400$000 

5:600g900 



Ord... 

Idem n. 1121 de 5 de 


dezorobro de lo90.. 

Grat.. 

Idera. 


Grat.. 

Ideru n. 1205 de 10 de 


janeiro de 1893. 

Ord... 

Idoat n. 291 do 29 de 

:;Hipviiü 

margo de 1390. 

Grat.. 


800$000 

i32:20O$C00 


VOTADO 

para 1894 
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NATUREZA DA DESPEZA 


Transportc. 

1 Ajudantodo portciro. Ord... 

Grat.. 

2 Continuos. Ord... 

Grat.. 

2 Correios. Ord... 

G i-it.. 

Para pagamento de duplicata dc ven- 
cimentos por substituicao. 


LKHlSLA^AO 

VENCIMENTOS 


132:200$000 

Lei n. 2.» <le 30 do de- 


zembro do 1S.»1. 

l:u00$000 


S008000 

Decr. n. 291 de 29 de 


niarc-o do 1890. 

2:4008000 

Idcm. 

8008000 

Idcm. 

2:400$000 

Idem. 

S00$000 


2:000$000 


SOMMAS 


VOTAOO 
P.MtA 1804 


l-i3:000$000 


Objectos necessarios para o e.xpedicnte 
e registro, acquisicao de livros para 
a bioliotheca, encadcrnacáo da cor- 
respondencia offlcial, gratificacao aos 
oraenancas, salarios dos scrventes. 
illuminacáo interna e externa, assigna- 
tura de jornaes, compra de almanaks, 
do jornaos, publicaQoes d osactos do Mi- 
nisterio em outras folhas diarias, além 
do Diario Ofíicial , porte da corre- 
spondencia offlcial para o exterior, 
conservacáo do jardim e asseio da 
casa, conduccoes para o servico da Se- 
cretaria e outras despezas inherentes 
ámesma. 

Impressáo do Relatorio e dos actos do 
Governo, publicagáo do expediente no 
Diario Ofíícial, assignaturas do dito 
Diario, corapra de colleccoes de leis e 
decisóes do Governo. 

Idem de uraa coIlecQao de documentos 
officiaes. deterrainadapclo Decr. n.4258 
de 30 de setembro de 1S6S. 

Fardamento para os correios. 

Aluguel da casa que occupa a Secretaria 
de Estado... 


a.a 

Legapoes e Consulados 


13:500§000¡ 


14:000$000 


3;000$000 

300$000 


13:692$000 


44:4028000 


d87:492$000 


100:692$000 


ESTADOS ÜNIDOS DA AMF.RICA 


1 Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipotenciario de 1» classe Ord... 

Rep.. 

Decr. n. 997 A do 11 
de noverabro delS90 

Idem. 

0:000$000 

24:0008000 

Grat.. 

1 2«> dito. Ord.. 

Idem. 

3:000$000 

Grat.. 

Idem. 

2:500$000 

1 Consul Geral de 1» classo em Nova 
York. Ord... 

Idem n. 997 B de 11 


Grat.. 

de noverabro do 1890 

Idein... 

4:0008000 

8:0008000 


53:000$000| 
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NATL’REZA, I)\ IlKSPEZA 

LEGNLAVAO 

VKNCIMP.STOS 

SOMMaS 



' - 


Transporto. 




i Consul cm Baltimoro.Ord... 

Decr. n W7 II de 11 




dc novcmbro de ÍS'JO 

2:3008000 


Grat. 

Idein. 

5:300>000 


1 Dito em Nova Orleans.Ord.. 


2:3008000 


Orat.. 

Idein. 

3:300>000 


Expcdionte da Lcgacfio. 




Dito do Consulado cm Nova Orloans... 


3008000 




70:000$000 

MEXICO 




i Enviado Extraordinario o Ministro 




Plonipotenciario dc i a ciassc. Ord... 

Decr. n. í>07 A «le 11 




'Ic novembro de 1SJ0 

0:0008003 


Rcp.. 

Lei n. I2d B de 21 dc 




novcmbro dc 1S92... 

20:000*900 


1 i° Secretario do LegaoJo.Ord .. 

Decr. n. 997 A de 11 




de novembro dc ÍS'JO 

3:000$000 


Grat.. 

Idem. 

3:0008000 


Expedicnte da LcgarJo. 




VENEZCEL.V 




1 Enviado Extraordinario «.• Miaistro 




Plonipotenciario de 2* classe. Ord... 

Decr. n. 997 Ade 11 




de noveinbro de 1S90 

5:000$000 


Rep.. 

Lei n. 120 B dc 21 de 




novembro de lstfi.. 

13:000$000 


i 2o Secrctario de Lcgacüo. Ord... 

Dccreto n. 997 A de il 




de novembrode 1S90 

2:500$000 


Grat.. 

Idcm. 

2:3008000 






PERÚ 




1 Envindo Extraordinario e Ministro 




Plenipotcnciario de áa classc. Ord... 

Dccr. n. 997 A dc 11 




ilc novcmbro delSVO 

HBR: TmTíKÍXT 


Rcp.. 

Lci n. 120 I> de 21 dc 




novembro de 1892.. 



1 2o Secrctario dc LegarJo.Ord... 

Docreto n. 997 A de 11 




dc novembro de 1S90 



Grat.. 

Idem. 



i Consul Geral dc 2» classe cm Iquitos 




Ord... 

Idcm n. 997 B de 11 de 




novembro de 1S90.. 



Grat.. 

Ideu. 

7:0008000 




33:000*000 

12S:000*000 
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NATUREZA DA DESPEZA 


2 Vico-Consules. 

Expedieato da Legagáo. 

Dito do Consulado era Liraa. 



VKNCIMKNTOS ROMMAS p^ísQl 


12S:000$000 


1 Enviado Extraordinario c Ministro 

Plenipotenciario de l a classo. Ord... Decr. n. 997 A de 11 

do novcrabro de ÍSX) 6:000$000 

Rep.. Idera. 2i:000$000 


Rep.. Idera. 2i:000$000 

1 i 5 Secretario de Lega$áo.Ord... Idcm. 3:000$000 

Grat.. Idcra.. 3:000$000 

1 Consul Geral de 2* classe em Valpa- 

raizo.Ora... Idem n. 997 B de 11 

de novembro de 1SD0 3:000$000 



Expediente da Legacño 


1 Enviado Extraordinario e Ministro 

Plenipotenciario do2*classe. Ord... Decr. n. 997 A de 11 

de noverabro de 1890 5:009$000 

Rep.. Lei n. 12G B de 21 de 

novembro de 1S92.. 15:000$000 

1 2o Secretario de Legacao.Ord... Decreto n. 91*7 A dc 11 

dc noverabro do 1S90 2:500$000 


1 Consul Gerai de 2» classe em La 


5O0SOOO •íG:500$OUO 


Expediente da Logagáo.. 
Dito do Consulado Geral. 



EEPUDLICA AEOENTIN.V 


1 Enviado Extraordinario c Ministco 

Plenipotenciario deiaclasse. Ord.. Do.r 
do 

Rep.. Usíii 

1 lo Secretario de Legacao.OrJ... Idem 


12» d.lo.OrJ... IJem 




























NATL'UKZA DA DHSl'RZA 

LKiiISLAVAO 

VKNCIMKNTOS 

Transporto. 



1 Consul Gcral <Io la classc o:n 

Buenos- 



Ayres... 

. Ord... 

Docr. n. U07B -lo 11 do 




novcmbro dclS.'O.. 

4:000$000 


Grat,. 

Idcm. 

S:000§000 

i Consul no Rosario. 

. Ord... 




Grat.. 

Idon». 

5:500$000 

Expcdiente da Lccacáo. 




UCPUULICA OIUENTAL D0 URUüL’AY 



1 Enviado Extraonlinario e 

Ministro 



Plenipotenciario dc 1“ classe Ord... 

Decr. n. 007 A dc 11 




dcnovembro do lS'JO 

Ü:009$000 


Rcp.. 

Ide:u. 

2í:000$000 

1 1° Sccretario de Legacao... 

. Or-I... 


3:000$000 


Grat.. 

Idem. 

3:000$000 






Grat.. 

Idem. 

2:500$000 

1 Consul Geral de ia classe e:u Monte- 



viaGo. 

. Ord... 

Idcm n. 097 B de il de 




novembro doiSOO.. 

4:000$000 


Grat.. 

Idcm. 

$:C00$000 






Grat.. 

Idem. 

ñ:500$000 








PABAOÜAY 




1 Enviado Extraordinario e 

Ministro 



Plenipotcnciario de classo Ord... 

Dccr. n. 997 A dc 11 




do novembrode ÍS'JO 

5:000$000 


Rep.. 

Idem. 

20:000$000 

1 2° Sccrctario do Legacio... 

. Ord... 

Idem. 

2:500$000 


Grat.. 

ldem. 

2:500$000 

1 Consul Geral de classc em 

Assum- 



pcño. 

. OrJ .. 

Docr. u. 997 B de 11 de 




novembro do 1S90.. 

3:0C0$000 


Grat . 

Wem. 

7:OOO$OO0 









252:200.S000 


ól:500$000 


ÜJ:GOO§000 


■*0:5OO$OO0| 


i20:SOO$OOi> 


VOTADO 
PAUA 1S94 
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NATÜREZA DA DESTEZA 


Transporte., 


1 Enviado Extraordinario o Ministro 
Plenipotenciario de 2 a classe. Ord... 


Rcp. 


i 2« Secretario de Legacao.Ord . 


Grat 


1 Consul Geral de 2» classe era Genc- 
bra.Ord.. 


Dccr. n. 07»7 A dell «le 
novembro dc IS'.H). 


Lei n. 12*.» 1) ue 21 de| 
novcmbro de 18)2. 


Dccr. n. 907 \ dc 11 de 
novembro do 1S)0 


Expediente da Legacao... 
Dito do Consulado Gcral. 


GR.VN-BRET.VNUA 

1 Enviado Extraordinario e Ministro 

Pienipotenciario de ia classe. Ord.. 

Rep.. 

11» Secretario de Lcgacño.Ord.. 

Grat 

2 2os ditos.. Ord.. 

Grat. 

1 Consul Geral dc l a c'.assc era I.iver-J 
pool.Ord... 

Grat .| 

1 Dito eraMontreal..Ord... 

Grat.. 

1 Dito em Londres.Ord... 

Grat.. 

Expediente da Lcgacao. 

Dito do Consuiado era Montreal. 


FRANCA 

1 Enviado Extraordinario o Ministro 
Plenipotenciario de 1» classe. Ord... 

Rep.. 


Idera.. 


Ideni n. 9)7 B de 11 do 
novcmbro dc 1S90. 


Idcra. 


Decr. n. 997 \ de 11 de| 
noverabro de 1S90. 


Idera., 
Idera., 
Idera., 
ldera. 
Idera. 


Í3em n. 997 B dc 11 dej 
noveinbro dc iSJO.. 

Idcm.... 


Idem. 

Idein. 


Idem. 

Idem., 


Decr. n. 997 \ dc 11 de 
novciubro de 1S90.. 


Idera. 


VENCIMKNTOÑ 


.: 00).<000 
i:000$000 

!: 5003)00 
!:500$000 

1:000.5000 

’: 000?000 

500$000 

DOOSOOO 


0:000.5000 
24:000^000 
3:000:000 
3:000.:000 
5:0005000 
5:0005000| 

4:0005000 

S:000:000 

2:5005000 

5:500:000 

2:5005000 
5:500$000 
i:500$0'JO 
500$000 


G:000$000 
2i:000$000 


30:000$000| 


420:S005000 


36:0005000 


76:000.5000 


532:3005000 


vot.vho 
l’AR.V 1SU4 
































33 


NATUIir.ZA DA DESPDZA 

LEGtSLACAO 

VEXCIMRXTOS 

SOMMAS 

VOTADO 
PARA 1891 

Transportc. 





i 1« Sccrctario <lc Lcgacáo.. 

.. Ord... 

Dcci 1 . n. 907 A ilo 11 do 






novcmbro de líJ'.’O.. 

3:000$000 




Grat.. 

Ideni. 

3:000$000 



2 2os ditos. 







Grat. 

Idcin. 

5:000$000 



t Consul c.ii l’ariz. 

.. Ord... 

Dccr. n.OUTH <lc il dc 






novcmbro de 1890.. 

2:300$900 




Grat. 

Idcni. 

5:500$900 



1 Dito Roral <lc 1* classc c:n 







trlnril 





Grat. 

Idcni. 

S:000$000 



1 Consul no Ilavro.. 

.. Onl... 


2:500$000 




Grat. 

Idcni... 

5:5O0$C00 



1 Dito e:n Bordcaux.. 

.. Ord... 

Idcm.. 

2:500$000 




Grat . 

Idcm. 

5:5C0$0G0 






2:000$000 

Si:000$000 


PORTUGAL 




1 Enviado Extraordinaric c 

Ministro 





Plcnipotcnciario dc Saclassc. Ord...¡ 

Dccr. n. 997 .V dc il 






dcnovembrodelSSO 

5:000$000 




Rep.. 

Lei n. 120 B dc 21 dc 






nevembro de 1892. 

20:000$000 



1 1° Sccrctario de Legacáo... 

. Ord... 

Decr. n. 99T A de 11 dc 






novembro de 1SU0.. 

3:COO$O0O 




Grat... 

lccm. 

3:000$000 


... 




2:500$000 




Grat... 

Idcm. 

2:500$000 



1 Consul Gcral <lc classe 

c:n I.is- 





boa. 

. Ord... 

Deor. n. 997 B de 11 






dc novcaibro de ÍSUÜ 

4:O0O$OX) 




Grat... 

Idem. 

S:000$000 



1 Consul no Porto. 

. Ord... 

Idem. 

2:50a$000 




Grat... 

Idcm. 

5:500$0CO 



Expcdicntc (’a Legacáo.. 



l:COO$COO 

57:0CO$000 


IMPERÍO ALLEMAO 






1 Enriado Extraordinari» c 

Ministro 





Flcnipotcaciario dc 1* classc 

. ürd... 

Dccr. n. 997 A dc 11 






dc novcmbro ac 1S90 

6:000$c00 




Kep.. 

Idorn. 

2»:000$000 



1 io Sccrelario de I.ogacáo ... 

. Ord... 

Idcm. 

3:000$CCO 




Grat... 

Idcui....». 

3:OOO$0OC 






30:000$000 

G73:S00;000 



Anncxo 2 


3 
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NATURSZA D.V DBSPKZA 

LEOISLAÍÁO 

VIJNCIMESTOS 

SOMMAS 



35:000,5000 

073:S00$000 


Ord... 

Docr. n. 997 A. do 11 



do novon.bro do 1SJ0 

2:500$000 



Grat... 

Idcra. 

2:500$000 


1 Consul Gcral do la classo cm 

Tlam- 




burgo. 

Ord... 

ldcra n. 997 B do 11 





do novembro dc 1S9J 

4:000§000 



Grat... 

Idcm.*. 

S:000$000 


1 Dito de 2a classo cm Francfort 







3:000$000 



Grat... 

Lci n. 26 do 30 dc dc- 




zembro de 1831. 

5:500$000 


1 Dito cm Brcmcn. 

Ord... 

Decr. n. 997 B de 11 de 





novembro de 1S90.. 

2:500$000 



Grat... 

Idem. 

5:500$000 





5005000 




500$090 

70:500$000 

RUSSIA 



1 Enviado Extraordinario c Ministro 




Plenipotenciario de i» classc. 

Ord.. 

Dccr. n. 997 A de 11 





dc novcmbro dc 1890 

G:009$000 



Rcp.. 

Lci n. 126 B dc 21 do 





novcrabro de 1S92... 

20:000$009 


1 2° Secretario de Legacáo.... 

Ord... 

Decr. n. 997 A. de 11 





de novembro de 1890 

2:500$000 



Grat.. 

idcm. 

2:500$000 


i Consul em Odéssa. 

. Ord.. 

Idem n. 997 B de 11 dc 





novembro dc 1890.. 

2:500$000 



Grat. 

Idem. 

5:500$000 


Expodiente da Lesacao. 



GOO.'OOO 


Dito do Consulado era Odássa. 


500$000 

•10:000$000 

ACSTBIA-nCNGRI.V 



i Enviado Extraordinario c Ministro 




Plenipotenciario dc 1» classe. 

Ord.. 

Dccr. n. 9J7 A do 11 





dc novembro de 1890 

G:000$000 



Rep. 

Lci n. 23 dc 30 <lc dc- 





zerabro dc tSJi. 

20:000$000 


1 2oSccrctario de Legaíüo. 

Ord.. 

Dccr. n. 997 A dc 11 





dc noverabro do 1890 

2:500$000 





2:500$000 


Consul Geral de 2o classe em Tricstc 




Ord.. 

Docr. n. 997 B de 11 dc 





novcrabrodc 1890... 

3:000$000 



Grat. 

Idcra...,... 

7:000*000 








VOTATJO 
I».VRA i89i 
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NATUREZA DA PCSrCZA 

LEGISLACÁO 

VENCIMENTOS 

S0MMAS 



pw 




m 


Dito do Consulado otn Budapesth. 


2-X)$000 

4I:700$000 

DELGICA 


• 


1 Envindo Extraordinarin o Ministro 




Plonipotcnciario do 2¿ classc.. Ord.. 

Dccr. n. 097 A de 11 




dc novcmbrode 1S90 

ó:000$000 


Rcp. 

Lci n. 12 j B dc 21 de 




noveiubro dc 1S92... 

io:000$000 


i 2<> Sccretario do LegacSo.Ord. 

Dccr. n. 997 A de 11 dc 




novcmbro dc 1S90... 

2:ó00$000 


Grat. 

Idem. 

2:590$000 


1 Consul Gcral do la classe em Antuer- 




pia... Ord... 

Idem n. 997 B do 11 




denovembrode 1S90 

4:000$000 


Grat.. 

Idcm... 

S:GX)$000 


Expedicnte da Legacáo. 


ó00$000 

37:500$000 

SANTA SÉ 




i Enviado Extraordinario e Ministro 




Plenipotenciario deiaclasse Ord... 

Decr. n. 997 A de 11 




de noverabro de 4890 

6:OOO.jOCO 


Rcp.. 

Lei n. 126 B de21dc 




novembro de 1S92.. 

24:0X)8O00 


1 1° Secretario do Legacáo.Ord... 

Dec. n. 997 A dc 11 dc 




novcmbro dc 1890.. 

3:000$000 


Grat.. 

Idcra. 

3:000$000 






ÍTALIA 




1 Enviado Extraordinario o Ministro 




Plenipotcnciario de iaclasse. Ord... 

Decr. n. 997 A de 11 




denovembrodo 1S90 

6:000$000 






1 i° Secretario de Legacáo.Ord... 

Idera. 



Grat.. 

ldera. 

flKí iúiivo: 1 




2:DOOSOOO 


Grat.. 

Idem. 

2:500$000 


1 Consnl Geral de l a classe em Genova. 




Ord... 

Idem n. 997 B do 11 dc 




novembro delSOO.. 

4:0005000 


Grat.. 

Idom. 



1 Dito do 2* classo cm Napoles. Ord... 

Idcra... 



Grat.. 

Lei n. 26 de 30 de de- 




zerabro (le 1891. 



Ezpediente da Logacño... 



62;000$000 


962:003*000] 


VOTADO 
I'AIU lS'Ji 
































HATCREZA DA DBSPEZA 


Transporte, 

EESPANIIA 



9G2:000$000 


i Enviado Extraordinario o Ministro 

Plenipotünciario de i a classe Ord... Dccr. n. 007 A <lo il 


de novembro <loÍSOO 0:000$00j| 


Hep.. Lci n. 26 <lo 30 do <le- 
zembro do lSOi. 


i 2« Sccretario de Legacáo.Ord... Decr. n. 007 A do 11 

dc novembro de 1SO0 

Grat.. Idcm. 

i Consul Gcral dc 2» classc om Barcc- 

lona.Ord... Idem n. 937 B do 11 dc 

novombro dclSOO.. 

Grat.. Idem. 

i Consul em Vigo...Ord... Idem. 

Grat.. Idem. 

Expediente-da Lcgacao... 

Dito do Consulado em Tcncriflc. 


: feorooocooo 

2:600$000 

2:3O0§‘J00 

3:000§000 
7:000$000 
2:300§000 
D:500$000 
500$000 
Í00$000 


1 Consul Geral dc 2a classe em Rottor- 

dam...Ord... Decr. n. 997B do 11 

denovembro dclSOO 


Expediente do Consulado Geral. 

DIXAMABCA 

i Consul Geral de 2aclasse ora Cope- 

nhague...Ord... Decr. n. 997 B de 11 

de novcmbro dclSOO 

Grat.. Idcra. 

Expediente do Consulado Gcral. 

Dito do Consulado na Succia c Norucga. 

Dito do dito em S. Thomaz. 

IMPERIO DE MAHROCOS 

Expediente do Consulado era .. . 



IMPERIO DA CIIIXA 

i Enviado Extraordinario e Ministro 


49:900$000 


10:500$000 


3:000$000 
7:000$000 
500-5000 
500$000 

500$0C0 11:5005000 


do novembro de 1S9Ó 

6:03Q$000 


Idem.. 

21:9005000 


Idcm . 

3:000$000 


Idcm. 

3:000$000 


Dccr. n. 997 B do 11 
dcuovcmbro dei890 

4:000$000 


Idcio.. 

S:000$000 



48:000$000|i.035:200$000 


voT.\no 
PAR.V iSJi 
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NATUREZA DA DESDEZA 

LEGXSl.A 7 .v 0 

VENciMEXTos 

SOMMAS 

VOTADO 
PARA 1S94 

Transporto. 


48:000.$000 

\ 

2: >00-5000 



1 Consul..Ord... 

Dccr. n. 997 B do lidc 
novembro do 1S90.. 








1 Dito.Ord... 


2:500$000 

5:5005000 







Expediento da I.egacáo, inclusivc o sa- 














Dito dc um Consulado, idcm. 













1.116:200$000 

1.115:300$000 

3.a 





Empregados em disponlbUIdade 





Paracrapregados era disponibilidade... 



60:000$000 

60:0005000 

4.a 



AJudas de custo 





Para ajudas do custo de nomeacoes, 
romocóes, retiradas e expressos, ao 
carabio do 27 d. sterl. por 1$000. 



90:000$000 

90:000$000 

S.a 



Extraordinarlas no exterior 





Para soccorros a brazileiros desvalidos 
e naufragados era paizes estrangeiros, 
telegrammas o outras despczas even- 
tuaes, ao carabio de 27 d. sterl. por 
l.$000.. 



60:000$000 

60:000$000 

e.a 



Extraordinarias no Interior 





Para diversos serviqos extraordinarios 



20:0005000 

10:000$000 

V.a 



Commlssao de limites 





Para commissoes de limites, ao canibio 
de 27 d. sterl. por l.$000, sendo 
120:000$000dcstinaaosácoramissáo de 



290:0005000 

290:0005000 





Otosorvagoos 

A differenca do 3:200$000 para menos que se dd na rubrica ia entro a quantüi pedida para 1895 e 
a votada para 1S9-Í ¿ consequencia da suppressio, em virtude do Decreto n. 29i de 29 de raarco de 
1890, do um logar de2° official da Secretaria do Estado, o qual vagou, deduzido o augmento de S00$000 
pedido para os vencimentos do ajudante do porteiro. 

Na rubrica 2» pedo-so menos a quantia de 12:500$000 por náo ser necessario incluir-se no orca- 
mento as dcspezas de cxpediente na importancia de SOOjOOO para cada um de 25 consulados, visto quo 
a sua receita d¿ para o pagamonto dellas* Foi tambera supprimida a quantia de l:600$000 para um 
vicc-consul na Rcpublica Argentina, por náo h&ver alli actualmente nenbum romunerado. 

Pedc-se mais a quantia do 15:000^000 para a creacáo de uma Lvgacáo e tres Consulados na Chiua, 
sendo uui geral, de accordo com o Decroto n. 1429 do 10 de junho de 1893, por náo ser sufficientc a 
quantia votada no orcamento de 1894. 

A rubrica 6a 6 augmentada dc 10:000$000 por nao sor roais possivol attender-se aos sorvÍQos ex- 
traordinarios precisos coin a pequcna qu&ntia até agora votada. 

4« Scc^áo, era 31 do Marqo de 1S94. — O director, Luiz Liopótdo Fcrnanóes Pinheiro 
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EXPOSIQÁO 


Kevolta da esquadra 


ITALIA 

Reciamagao a I'avor dos herdeiros da Giacorao Mazzini por prejuizos que 
alleiou ter soffrido cin Paysandú o que attribnin á; tropas brazileiras. 

CHINA 

Immigracüo. Missüo especial... 

REPDBLICA ARGEKTINA 

Limites. 

XJniiio luternacional paraaprotecqüo da propríe- 
dade industrial. 

XJuiüo I?ostai XJniversal. 

XJniüo Tolegriipliica Interuacional. 

Congressos.'. 


SERVigO CONSULAR 

Emolumentos. 

Inspec?io de consulados . 

Consulado em Venozuela. 

Consulado era Cardiff. 
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Secretaria de Estado. I- 

Corpo Diplomatico. I- 

Corpo Consular. -i : > 

Montepio. ' 1:l 

DESPEZAS DO MINISTERIO DAS RELAgÓES EXTERIORES 

Exercicio de 1891. 

- Exercicio de 1892 .- • !■> 

Exercicio de 1893 . 13 

Missño á China. 

Pacificasüo dos Estados. -10 

Exercicio para 1895 . -19 

A.NNEX0 N. 1 

Revolta da esquadra: 

N. 1 — Nota dos ageates diplomaticos da Inglatorra, Portnjjal, ltalia, 

Estados-Unidos da Ameriai e Fransa ao Governo Hrazilciro ... 3 

N. 2 — Resposta do Governo Brazileiro á nota preccdonto. 1 

N. 3 — Nota dos mesmos agentes ao Govoruo Braziiciro. 5 

N. 4 — Resposta do Governo Brazileiro á nota proeeder.te. 0 

N'. 5 — Nota dos mesmos agentes ao Governo Brazileiro. x 

N. 6 — Carta do Ministro da Inglaterraao das itolasOes Exteriores . . . 11 

N. 7 — Carta do Ministro da Inglaterra ao das Reiavñes Exteriores ... 12 

N. 8 — Carta do Ministro dalnglaterraaodas iteíasües Exteriores ... 13 

N". 9 — Resposta ás tres cartas precedentes. M 

N. 10 — Nota do Governo Brazileiro ao Ministro da Ing'laterra. 15 

N. 11 — Resposta á nota precedente. li> 

N. 12 — Nota do Goverao Brazileiro aos mesmos agentes. 17 

N. 13 — Resposta á nota precedente. !* 

N. 14 — Nota dos mcsmos ageutes ao Governo Brazileiro. l'.i 

N. 15 — Nota accusando a recepíüo da precedente. 2>i 

N. 16 — Respósta á nota precedente. -'l 

N. 1* — Nota dos mesmos agentes ao Goveruo Brazileiro. 22 

N. 18 — Resposta á uota precedente. 23 























N. 19 — Cirta do Mmistro Hritannico ao ilas Ralaciles Kxteriores sobre um 
poili-loilo Sr. Akcrs rclativamonto ao tratamcnto rlos rolicldes feri- 

dos nalllia ilas Knxadr.s. 25 

N. 2(1 — Itesposla á carta pn.ncdcntu. 28 

N. ííl — Nola ilo Miuistro das Itclacños Kxtorioros ao ila Inglatorra ... 29 

ÍN. 22 — Nota ilos mesmos ap.'iitcs ao UoverQo lirazileiro. 30 

N. 23 — Nota dos mosaios atronlos ao Covcrno Braziloiro. 32 

N. 21 — Itosposta á nnta pre'cdenta. 35 

N. 25 —Nota dos inosmos aeontes ao fioverno Bniziloiro. 37 

K. 2(1 — Rosposta á nota precodentc. 39 

N- 27 — Nota dos mosinos arreiitos ao (ioverno Brazileiro. 41 

N. 2S — Nota ilo Govemo Brazileiro acs mesmosau'ontos. 42 

N. 29 — Nota do Govorno iir.'.zilciro aos mcsmos apentes. 43 

N. 30 — Nota do Govcruo Brczilcii" aas mesmos aecntes. 44 

N. 31 — Nota do Governo Brazileiro aos mesmos atrenies. 45 

N. 32 — Proposta do capituhi'.áo feiía pelo Sr. Saldaniia da Gama pormeio 

do commandante i!a corveta pnrtuirucza Hindclla . 40 

N. 33 — Carta i!o Ministro das Keiafüos Exterioros ao Encarregado de Ne- 

cocios (Ic Portujra!. 47 

N. 31 — Nota da Lcoagño i’crtiipuoza aoGoverno Brazileiro. 47 

N. 35 — Resposta á nota procodente. 4S 

N. Mii — Telecramma do Ministrodas itciagoes Exteriores ao Encarregado 

de Nogocios i.le Porínjr.ü em Pelropoiis. 48 

N. 37 — Respesta ao telcjrranima precodente. 49 

N. 38 — Nota da Leeagáo de i’ortujral ao Govcrno Brazileiro. 49 

N. 39 — Nota da Lecaeáo (ie Portugai ao lioverno Brazileiro. 50 

N. -li)— Nota da Lerracao de i’- rtugal ao Govorno Brazileiro. 51 

N. 41 —Nota da Lojracño Britannica ao Governo Brazileiro. 55 

N. 42 — Nota do Govcrno Braziieiro á Logaeáo Britannica. 57 

N. -13 — Nota (irt Lorracao de Porturrrtl ;\o Govoriio Brazileiro .... 59 

N. 44 — Xota il.i l.erragño de Porturral ao Governo Brazileiro. 59 

N. 15 — Nota do Govcrno Bi'iizileiro á Legaciio ile Portnrral ..... 00 

N. 40 — Nota da Logayán do Portugalao Governo Brazileiro." 05 

ITALIA 

Roclamavfio a lavor dos lierdciros de Giacoino Mazzini. por projuizos que este 

.'tlloiroii li>r sniVrido om I’aysandú i> quo attribuiu ás tro¡ias brazileirus. 60 















l'ags. 

N. 47 — Nota da Loga?uo Italiana ao Govorno Br.iziloiro. 60 

N. 48 — Resposta á nota procudonto. 67 

Uniáo Postal Universal. 

N. 49 — Nota doGovorno FeieralSuisso ao Governo Brazileiro. . . • !>9 

N. 50 — Nota do Govorno Feioral Suisso ao Govorno Braziloiro. ... 100 

N. 51 —Nota do Governo Brazileiro ao Governo Fcderal Suisso. ... 101 

Uniáo Telegrapliica Intornacional. 

N. 52 — Nota da Legagáo Franceza ao Governo Brazileiro.102 

N. 53 — Nota doGoveruo Brazileiro á Lega$áo Franceza.102 

ANNEX0N.2 

N. I — Quadro da Secretaria de Estado das RelapOes Exteriores. ... 3 

N. 2 — Quadro do Corpo Diplomatico Brazileiro. 5 

N. 3 — Quadro doCorpo Diplomatico Estrangeiro. 9 

N. 4 — Deeratos. 12 

Decreto n. 1315 de 15 de marco de 1893. Abre o credito extraordinario do 
200:000$ para as despezas com a paciflcafáo de Estados em que a 

ordem e a tranquillidade publica forem perturbadas. 12 

Decreto n. 1429 de lOdejunhode 1893. CreanaChina uma lega?áo e tres 

consulados.'.. 13 

Decreto n. 1498 de 3de agosto de 1893. Dá por flndaa Convenpáo Sanitaria 
ceiebrada entre o Brazil, a Republica Argentina e a Republica 

Oriéntal do Uruguay. 13 

Decreto n. 1594 de4 de novembro de 1893. Abre aoMinisterio das RolacOes 
Exteriores o credito supplementar de 110:000$ para as despezas das 
rubricas Ajudas decusto e Extraordinarias no exterior no exercicio 

de 1893. 17 

Decreto n. 1596 de 10 de novembro de 1893. Abre o credito extraordinario 
de 100:000$ ao Ministerio das RelapOes Exteriores para a con- 

tinuafáo e regresso da Missáo á China. 17 

Decreto n. 1656 de 20 de janeiro de 1894. Abre ao Ministerio das RelaqOos 
Exteriores o credito de 200:000$ para as despezas com a pacifl- 
caqáo de Estados em que a ordem o a tranquillidade publicas 
estáo on forem perturbadas. 18 
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Docreto n. 1032 A de 2S de fevoreirode ÍS'.M. Alirono MinUtorlo rtos Itoln- 
fOeS Extoriores um credito oxtraordimrio do ■t:IOI$ilt)3 jwrn |w- 
gameoto do augmonto do alugnel do predio nndo fimedona n 
respectiva Secretaria dc Kstado de lii ilo mnio a 31 do dor.emtiro 

do 1803 . 19 

N. 5 — InstrucQoes parn o examo dos candidatos aos logares do sogundns 
secretarios de L'gaíño, expcdidas om virtndo tlo doeroto n, H'.i? A 

de 11 do novombro de 18U0. 30 

N. 6 — Circulares : 

Sobre a isencño de omolumentos consulares. 22 

Regulamlo a cscripturagño das cstampillias. . *. 23 

Sobre telegrammas otilciaes transmittidos pola « Western A- flrnii* 

lian Telegraph Company .. , 83 

Sobre o assumpto precedento. 24 

Sobre desconto de faltas. 24 

Proliibindo o emprestimo de estampilhas do uns Consulados para 

outros. 23 

N. 7 — Balango geral detiuitivo dos creditos o das despczas do Mlnisterlo 

das RelagSes Exteriores no exercicio do 1891. 20 

N. 8 — Orgamento da despoza do Ministerio das RelagOes Exteriores para 

o exercieio de 1895 . 27 












